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SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 37, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 69.710.037,26 
(sessenta~ nove milhões, setecentos e dez mil, trinta e sete cruzados e vinte e seis centavos). 

Art. 1 o É o Governo' do Estado da Bahia,, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizado a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 69.710.037,26 (sesserita e nove milhões, setecentos e 
dez mil, trinta e sete cruzados e vinte e seis centavos), correspondente a I .518.674 Obrigações Reajustãveis do Tesouro Nacional 
- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 45.901,91, vigente em julho de 1985,junto à Caixa Econômica Fe­
deral, esta na qualidade de gestom do Fundo de _Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, destinada à implantação de peniten­
ciâria (operação I); aquisição de viaturas e aparelhos de radiocomunicação (operação 11); implantação de Hospital Geral (ope­
raÇão III); construção de centro de treinamento (operação IV); implantação de creches (operação V); implantação de Unidades 
Escolares (operação VI) e implantação de Casa Lar para crianças portadoras de doenças mentais (operação VII), obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 15 de abril de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 38, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 73.889.277,15 (se­
tenta e três milhões, oitocentos e oitenta e nove mil, duzentos e setenta e sete cruzados e quinze centavos). 

Art. I o É o Governo do Estado da Bahia, nos termos do artigo 2• da Resolução n' 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizado a contratar operação de crédito no valor de CzS 73.889.277,15 (setenta e ttês milhões, oitocentos e 
oitenta e nove mil, duzentos e setenta e sete cruzados e quinze centavos), correspondente a 1.933.845,99 Obrigações Reajustáveis 
do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 38.208,46, vigente em maio de 1985, junto à 
Caixa EconômiCa Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à im­
plantação de centros educacionais para ensino profissionalizante a nível de 2• giari, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de; sua publicação. 

Senado Federal, 15 de abril de 1986. -Senador José Fragelli, Presidente. 
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Abril de 1986 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 39, DE 1986 

Autoriza o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Santa Catarina a elevar em CzS 
142.451.149,49 (cento e quarenta e dois milhões, quatrocentos e cinqüenta e um mil, cento e quarenta e nove cruzados 
e quarenta e nove centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• É o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Santa Catarina autorizado a elevar, temporaria­
mente, os parâmetros estabelecidos nos incisos I e III do artigo 2• da Resolução n9 62, de 28 de outubro de 1975, modificada pelo 
de n• 93, de li de outubro de 1976, ambas do Senado Federal, a fim de que possa realizar operação de crédito no valor de Cz$ 
142.451.149,49 (cento e quarenta e dois milhões, quatrocentos e cinqüenta e um mil, cento e quarenta e nove cruzados e quarenta 
e nove centavos) correspondente a 3.728.262 Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor no­
minal da ORTN de Cr$ 38.208,46, vigente errt maio de 1985, com recursos da Agência Especial de Financiamento Industrial­
FINAPE e do Banco Nacional do Desenvolvimento EconômicO e Social- BNDES, destinada à conclusão da segunda etapa da 
travessia Continente- Ilha de Santa Catarina, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 15 de abril de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte. 

RESOLUÇÃO N• 40, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Espírito Santo a contratar operação de crédito no valor de CzS 
12.327.175,16 (doze milhões, trezentos e vinte e sete mil, cento de setenta e cinco cruzados e dezesseis centavos). 

Art. I• É à Governo do Estado do Espírito Santo, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de li de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a contratar operação pe crédito no valor de Cz$ 12.327.175,16 (doze milhões, trezentos e 
vinte e sete mil, cento e setenta e cinco cruzados e dezesseis centavos), correspondente a 249.553,72 Obrigações Reajustãvefs do 
Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 49.396,88, vigente em agosto de 1985,junto à Cai­
xa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao DesenvolvimentoSocial- FAS, destinada à am­
pliação da rede estadual de ensino, obedecidas <!S condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 15 de abril de 1986. -Senador ,José Fragelli, Presidente. 
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l-ATA DA 39• SESSÃO, EM 15 DE ABRIL 
DE 1986 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2- .Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do- Seilado o 'i' 58/86, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera dispositi­
vo da Consolidação das Leis do Trabalho, com vistas 
a atribuir validade, no caso que especifica, a atestado 

· médico fornecido por profissional a serviço do _sindi­
cato e de outras instituições. -

1.2.3- Requerimento 

- N'i' 56/86, de autoria do Sr. Senador Jorge Ka­
lume, solicitando dispensa de insterstfcio e prêvia dis­
tribuição de avulsos para o Projeto de Lei do Senado 
n'i'43 j86, a· fim de qUe· figure na Órdein do Dia da ses­
são seguinte, Aprovado. 

1.2.4- Comunicação da Presidência 

-Providências solicitadas pela Presidênciã ao 
Governador do DistritO Federal no sentido de deter~ 
minar a retirada do acampamento montado pelos 

, .. lavradores sem terra", no gramado em frente ao 
Congresso Nacional. 

1.2.5_- Discursos do Expediente 

SENADOR CESAR CALS- COmentários sobre 
o documentQ. "Instrução sobre a Liberdade Cristã e a 
Libertação", elaborado pela Sagrada Congregação 
para a Doutrina da Fê do Vaticano. 

SENADOR HELV!DIO NUNES- Necrol6glo 
do escritor Fontes lbiapina. 

SENADOR FÁBIO LUCENA- Repúdio ao ata­
que ordenado pelo Presidente norte-americano cOn­
tra a Líbia. 

1.2.6- Comunicação da Presidência 

Cancelamento da sessãO conjurita CQnvocada para 
hoje, às 19 horas e convocação de uma outra para 
amanhã, às 10 horas, cOm Ordem do Dia que- desig­
na. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento nQ 36/86, solicitarido transcrição 
nos Anais do Senado, do artigo de autoria do jorna­
'lista Villas-Boas Corrêa no Jornal do Brasil, sob o 
titulq, HUma Rosa para."Oyama". Aprovado. 

-Requerimento n9 39/86, solicitaD.do a trans­
crição, nos Anais do Sen·ado Federal, do discurso 
pronunciado pelo Dese.mbarga'dor José Clemenceau 
Pedrosa Maia, por ocasião de sua posse no cargo de 
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Ron~ 
dônia, em 17 de março de 1986, Aprovado. -

- Projeto de Lei do Senado n9 80/82, que veda às 
emissoras de rádio e televisão fazerem propãganda 
comercial utilizando-se de frases ou textos em língua 
estrangeira e dá outras providencias. (Apreciação 
preliminar da constitucionalidade ejuridicidade). Re­
jeitado. Ao Arquivo - - -

SUMÁIUO 
- PÍ'ojeto de Lei do Se~ado n'>' 194/83, qtie diSpõe 

sobre a administração dos sindicatos rurais e regula a 
e1eição de suas diretorias e representantes. (Apre­
ciação da juridicidaáe). Rejeitado. Ao Arqu~vo. 

- Projeto de Lei do Senado nQ 199/83, qoe eleva o 
valor do salãrio-família do trabalhador e a taxa para 
o seu custeio. (Apreciação preliminar da constitucio­
nalidade). Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n'>' 87/85, que extingue __ ~ 
o cargo de vice-reitor das Universidades Autárquicas 
e dá outras providências. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade). Rejeitado. Ao Arquivo. 

,_- Profêío de Lei do Senado n'>'l70f85, que estabe­
lece a reciprocidade da correção monetária e juroS do 
pagamento com atraso de dívida ao contribuinte. (A­

- -preciáçâo prelimiri.ar ·da comítitucíonillidade). RejeÍ-
- ta:do. Ao Arqui':o. 

....... Projeto de Lei do Senado n9 262/85, que dispõe 
sobre a criação de eScolas agrfcolas federais JIOS mu­
nicíPios de Cascavel, Palotina e Medianeira, no Esta­
do d_o Paraná, a nível de 2"' grau. (Apreciação preli­
minar da constitucionalidade). Rejeitado. Ao Arqui­
vo. 

_ 1.3.1- Distursos após a Ordem do Dia 

SENADOR NELSON CARNEIRO­
Homenagem de pesar pelo falecimento do Sr. Ivan 
Mansur, Prefeito de Porció.ncula-RJ. Telex do Presi­
dente do Diretório do PMDB em Volta Redonda-RJ, 
comunicando o assassinado do vereador Ari Medei­
ros da Silva. 

SENADOR CARLOS ALBERTO- Reclamação 
contra a falta de_divulgação, pel11,. "Voz do Brasil" na 
última 6•-fêirã, do discUrso proferido por S. Ex•-na­
quela data, sobre o recadastramento eleitoral. 

1.3.2- Comunicação da Presidência 

- Presenca na Casa, em visita oficial, de comitiva da -
Assembléia Nacional da República Islâmica do Pa­
quistão, e concessão da palavra aos Srs. Senadores 

-Jorge Kalume e Fâbío Lucena, para saudá-la em 
nome do Senado. 

i .3.3 - Disc1.1rso.S após a Ordem do Dia ( conti­
nuação) 

SENADOR AMARAL PEIXOTO-JOQq aniver­
sáro do Colégio Anchieta, de Friburgo-RJ. 

SENADOR VIRG!LIO TÁVORA, como Líder­
ComentáriOs sobn:: a fala do Senhor Presidente da 
República, dirigida ontem à Nação 

_SENADOR NELSON CARNEIRO­
Necessidade de equiparação salarial entre QS profes~ 

sorés oficiais e particulares. 

1.3.4 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinãria a realízar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Oi-dem Cfo Dia 
que designa. · 

1.4- ENCERRAMENTO 

i- ATA DA 40• SESSÃO, EM 15 DE ABRIL 
-0111986 -

- ~ 

2.1 -ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Requerimentos 
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- N9 57/86,_ de autoria do Sr. Senador Lourival 
Baptista Sc;'~licitando a trans_crição, nos Anais do Se­
nado Federal do pronunciamento feito ontem pelo 
Presidente José Sarnçy. 

- N<? 5S/86, de urgência, para o Projeto de Lei da 
Câmara n9 1/86, que dispõe sobre a realização de 
-campanha educativa pelo rádio e televisão sobre os 
efeitos nocivos do uso de entorpecentes. 

2..3 - ORDEM DO DIA 

- Redação final dÕ Projeto __ de_ D~creto Legislativo 
nQ 20/85 (n9'75j84, na Câmara dos Deputados), que 
homologa o ato do Conselho Monetário Nacional_ 
que autorizou emissão de papel-moeda, no exercício 
de 1982, no valor global de Cr$ 420.000.000.000 
(quatrocentos e vinte bilhões de cruzeiros). Aprovada. 
À promulgação. _ __ 

- Projeto de Lei da Câmara n'~' 12?/~5 (n9 
4.959/85, na Casa de origem), de inciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza a reversão ao 
Estado de Mato Grosso do terreno que menciona. 

_ Aprovado. À sanção. 
- Proj~t_o de DecretO LegiSlativo n'>' 133/85, que 

suspende a execução do título,, "IV-A" - taxa de 
conservação_ de estradas municipaís e do fato gerador 
-da Lei n"' 278/77/4, que dispõe sobre alterações e 
atualização do Código Tributário do Município de 
Estrela do Norte, Estado de São Paulo. Aprovado. À 
Coiii.lssão de Redação. 

~Projeto de Lei do Senado n9 43/86, que dá noV3 
redação ao caput -do art. 224 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto~lei n9 
5.452, de 19 de maio de 1943. Aprovado, em primeiro 
turno, tendo feito declaração- de voto o Sr. Seriador 
Jorge Kalume. 

2.3.1 - Matéria apreciada ap6s a Oi'dem do Dia 

-Projeto de Lei da Câmara n9 1/86 (n"' 6.312/85, 
na Casa de origem), em regime de urgência, nos ter­
mos do Requerimento nQ 58/86. Aprovado, após pa­
receres das comissões competentes, tendo o Sr. Jamil 
Haddad, usado da palavra na sua discussão. Ã 
sanção. 

2.3.2 - Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR ITAMAR FRANCO-'- Subsidies re­
cebidos do Secretário Naciorial çle Programas Espe­
ciais de Saúde, sobre o anticonceptivo por implante 
subcl!tâneo - NORPLANT. 

2.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessio. 

2.4 - ENCERRAMENTO. 

3- MESA DIRETORA 

4 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

5 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

~ . . .. ~ . ~ - ~ 

Ata da 39~ Sessão, em 15 de abril de 1986 

4' Sessão Legislativa Ordinária, da. 47' Legislatura 

Presidência do Sr. José Fragelli 

ÀS I4 HORAS E30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADORÉS: ~~ 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fãbio· LUcena -
. Raimundo Parente - Galvão Modesto - Hélio Guei-

. r os-- Alexandre éost<i :.... Américo de Souza - Alberto 
Silva - Helvfdio Nunes - Cesar Cals - José Lins­
_Virgílio Táv'ora :...._Carlos Alberto- Moacyr Duarte­

. Martins Filho -Marcondes G!idelha- Milton Cabral 

- Nivaldo Machado ·- Guilherme Palmd.ra - Luiz. 
·Cavalcante-- Lourival Baptista- Passos Pôrto -João 
Calmon- Nelson Carneiro- Jamil Haddad --Itamar 
Franco.:...... Murito Badarô- Alfredo Campos -Gastão 
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-Müller- José Fragelli- -Enéas Faria- Carlos Chía~-
relli - Pedro Simon - Octãvio Clirdoso. · 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Ha~ 
vendo número iegimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trãbaJhos. 
O Sr. 1 'i'~Secretário irá proceder à leitura do Expedien~ 

te. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES 
N•s 272, 273 e 274, de 1986 

PARECER N• 272, DE \986 

Da Comissão- do Distrito Federal, sobre o Oficio 
n~' Sf26, de 1985, (nl' GP/522, de J'i'-7-85, na origem) 
"do Senhor Presidente do Tribunal de Contas do Dis­
trito Federa[, encaminhando ao Senado Fedefãl o Re­
latório sobre as contas do Governo do Distrito Fede­
ral, relativas ao exercício de 1984, e o respectivo pro­
jeto de Parecer Prévio". 

Relator: Senador Alexandre Costa 
o-Tribunal de Co_ntas do Distrito Fçderal, na sessão 

·realizada no dia 19-dejunho de 1985, aprovou __ ? séiiihlte 
parecer prêvio: - -=' _ -_ • -

...... O-Tribunal de Contas do Distrito Federal, ten­
do apreciado as _çontas do Governo do Di~trito Fe­
deral, referentes ao exercício de 1984, de acordo 
com o disposto nos arts. 42, inciso V, da Consti­
tuição Federal, e 28 da Lei ri' SS}8, de 22 de no­
vembro de 1968, verificou que as mesmas: -

a) obedêceram, quanto à composição, às nor­
mas gerais de __ Direito Fin-anceiro, institu_ídas _pela 
Lei ri' 4.320, de 17 de março de 1964, e demais dis:. 
posições pertinentes; 

b) estão corretas; 
c) evidenCiam procedimentos orçamentários, 

financi::iros e admfniStra:tiVos em geral revestidos de 
correção, da mesma forma quanto às operações 
extra-orçamentárias; 

d) refletem, com relação à execução da despesa, 
obediência aos preceitos estabelecidos na legislação 
orçamentária e auto_rizai;;ões legislativas posteriores, 
considerados os aspectos decorrentes das conse­
qíiências do processo inflacionário, abordados no 
relatório, que geraram o acentuado crescimento dos 
valores, ao final do exercício. 

A apreciação das Contas em apreço não envolve 
o exame da responsabilidade de cada um dos '!-dmi­
nistradores do Co_mplexo Administrativo do_ Distri­
to Federal, cujas contas serão objeto de julgamento 
indivídual e exclusivo desta _Corte, na forma da lei e 
de acordo com as normas pertinentes. 

Diante do exposto, este Tribunal é 'de parecer que 
as Contas do Excelentíssimo Senhor Governador do 
Distrito Federal, José Ornellas de Sou_za Filho, alu.: 
sivas ao exerdcio financeiro de 1984, devem ser 
aprovadas." · 

Do Relatório _sobre as contas em exame, apresentado 
pelo Conselheiro Joel Ferreira da Silva, constam os se.­
guintes temas gerais: 

l Parte: do controle. sua evolu~ão. .. e ane!feicoam~~to. 
11 Parte: análise das Contas de 1984, corpo exigência 

constitucional. -
Ill Parte: análise retrospectiva dos aspectos 

econômico~ financeiros· das Administrações Direta e In­
direta e das Fundações, relativa ao período de 1982 a 
1984. 

IV Parte: 'considerações finais ·e Porjeto de p"arecer 
prévio. 

V Parte: parecer prévio. 
VI Parti: ata da Sessão Especial realizada a 19 deju~ 

nho de 1985. 
Acompanham o Relatór:io 6 (seis) volumeS relativos 

aos Balanços e demonstrativos que consubstanciam as 
Contas do Governo do Distrito Federal, e que se identi-

DI,.Í.RIO DO CONGRESSO ;N ACIONAI: (Seção li) 

fic~m. da seguinte forma, na análise efetuada pelo Tribu­
nal de Contas: 

1 \' Volume - Balanços da AdminiStração Centraliza-
da. 

2\' Volume -Anexo I - Ariâlise dO- Ativo. 
3\' Volume- Anexo I-A - Análise do Ativo. 
4' Volume - Anexo H - Análise do Passivo. 
59 Volume -_Anexo III- Inventário Patrimonial. 
6' Volume- Balanço Consolidado do Complexo Ad-

ministrativo do Distrito Federal. 

A Lei o\' 5.538, de 22 de novembro de 1968, que trata 
da organização do Tribunal de Contas d.o Distrito Fede­
ral, estabelece em seu artigo 27, inciso I, que compete a 
essa Corte apreciar as contas do Go~erno ·do Distrito Fe­
deral. 

-- f·"lr outro lado, o artigo 28 desSe mesmo diploma legal 
,.preceitua que o referido Tribunal emitirá parecer prêvio, 
,dentro de 60 (sessenta) dias contadQ!i da data da e_ntrega, 
sobre as contas que o Governado_r do Distrito Federal, 
deverá, anualmente, prestar ao Senado Federal. E o§ 3t 
do supracitado artigo 28 dispõe que Q, .. Tribunal deverá 
apresentar ao Senado Federal minucioso relatório con­
clusivo sobre os resultaldos do exercício úJJanceiió". 

A I parte do relatório trata do controle como meio in­
dispensável à boa qualidade e guarda dos bens, valores e 
dinheiros públicos, o qual, pela sua importância e neces­
sidade, deve ser continu_amente aperfeiçoado e adaptado 
às novas realidades decorrentes das mudanças políticas, 
sociais e eoonômico~financeiras. 

Além de enfocar a relevância do controle através dos 
tempos, o relatórfo, em sua primefra parte, oferece inte­
ressantes_ providências para o aprimoramento tanto do 
controle interno como do controle externo, propondo ai~ 
terações de natureza constitucional com o fim de tornar 
o controle mais efetivo e 'abrangente (págs. 20/25). 

Quanto à TI parte - ~nálise das contas de 1984, como 
exigência constitucional - cumpre_ destacar em seguída 
o_s resultados princiPais da Administração OrÇamen~ 
tária, Financeira, Econômica e Patrimonial do Distrito 

--- Federal, expressos em trilhões, bilhões e milhões de cru~ 
ziiros em razão- da grandeza dos valores_constantes dos 
balanços e demonstrativos contábers-.

0 

Administração Direta 

I - A arrecadação da receita orçamentária alcançou 
722 bilhões e 183 milhões de cruzeiros, ultrapassaD.do a 
previsão inicial - 312 bilhões e 25 milhões de cruzeiros 
-em-aproximadamente 131,45%. Desse lotai-arrecada~ 
do, 681 bilhões e 337 milhões de cruzeiros provieram de 
Receitas Correntes e 40 bilb_ões ç 846 milhões de cruzei­
ros de Receitas de Capital, correspondendo, respectiva­
mente, a 94,35% e 5,65% daquele montante. 

2-A receita própria efe"tiva foi de 185 bilhões e 317 
milhões de cruzeiros, qrte representam 25,66% do total 
arrecadado, distribuindo-se os 74,34% restantes a trans­

-ferências da União (52,57%), ICM sobre tr_i_go importado 
(13,47%), participação- erii tributos fed_erais (5,48%), 
Operações de crédito (2,24%) e outras receitas de capital 
(0,58%). 

3 - Expediram-se 211 decretos para abertura de cré­
ditos suplementares que atingiram O montante de 421 bi­

-lhões e 127 milhões de C(UZeiros, dos quais 399 bilhões e 
831 milhões de cruzeiros- redundaram em acréscimo da 

-despesa inicialmente fixada e os restantes 21 bilhões e 
296 milhões de_ cruzeiros decorreram de anulações de do­
tações orçamentárias, 

- - 4 ~A ·despesa orçamentária alcançou a cifra de 699 
bilhões e 185 milhões de crüzeíros. sendo 1,78% inferior 

- ao totãl autorizado, que era de 711 bilhões e _857 milhões 
de _cruzeiros. As despesas correntes atingiram 556 bilhões 
ê 383 milhõe$ de cruzeiros t; as de- capital 142 bilhões e 
_802 mihões de cruzeiros, corresponâendo, respectiva­
mente, a 79,58% e -20,42% do _total da despesa. 

5 -Do montante da despesa empenhada, a Adminis­
traçãO direta aplicou 228 bilhões e 945 milhões de cruzei­
ros em suas próprias atiVidades e transferiu 470 bilhões e 

239 milhões de CruzeiroS- para_ e!!!_i_~~.d~s. da Adminis­
tração Indireta, FúildãÇões e Instituições Privadas de ca­
ráter social, representando, respectivamente, 32,74% e 
67,26% da totalidade dos dispêndiOs-. 

6--0- Fundo de Desenvolvimento do Distrito Fede.­
rat- FUNDEFE abS'orveu 58'. bilhões e 117 1pilhões de 
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cwzeiros e o Fundo de Financiamento para Água e Es­
gotos do_ Distrito Federal- FAE- DF ficou com 1 bi­
lhão de cruzeiros, que equivalem a 8,31% e 0,14%, res­
pectivamente, do total dos recursos aplicados pela Ad­
ministração Direta. 

7 -A execução orçamentária da, Administração Dire­
. ta apresentou um superávit de 22 bilhões e 998 milhões 
de cruzeiros; vale dizer, as receitas orçamentárias supera­
ram as despesas orçamentárias em 3,18%. 

8 -A despesa orçamentária paga situou-se em 655 bi­
-lhões e 898 milhões de cruzeiros, equivalendo a 93,81% 
do montante da despesa empenhada. 

9-Os restos a pagar importaram em 43 bilhões e 286 
milhões de cruzeiros, ou seja, o correspondente a 6,19% 
do total da despesa empenhada. 

10- A receita extra-orçamentária, excluídos os restos 
a pagar de 1984, atingiu 139 bilhões e 694 milhões de cru­
zeiros, representando 16,21% do montante efetivo de re­
cebimento. 

11- A despesa extra-orçamentária somou 160 bi~ 
lhões....~ 14 milhões de cruzeiros, significando, 19,61% do 
montante efetívo de pagamentos. 

12- Da movimentação financeira do execício decor­
reu um ·saldo positivo de 45 bilhões e 964 milhões de cru­
Zeiros que, adíciOnãdo ao proveniente do exerc[cio ante.­
rior- 27 bilhões e 56 milhões de cr_uzeiros- totalizou a 
tifra de 73 Qilhões e 56 milhões de cruzeiros, passando 
esta a constituir disponibilidade para 1985. 

13- As variações patrimoniais ativas alcançaram 950 
bilhões e 24 milhões de cruzeiros e as passivas 837 bi­
lhões e 41 milhões de cruzeiros, verificando-se, conse­
qrrentemente, tesü.ltado patrimonial positivo no valor de 
112 bilhões e 933 milhões de cruzeiros. 

14- O Fundo de Desenvolvimento do Distrito Fede­
ral- FUNDEFE e o Fundo de Finánciamento para Á­
gua e Esgotos do Distrito Federal- FAE~DF contri­
buíram, respectivamente, com as quantias de 63 bilhões e 
697 milhões de cruzeiros e 34 bilhões e 206 milhões de 
cruzeiros para o aumento do patrimônio da Adminis~ 
tração Direta, representando, os dois juntos, 86,65% do 
sup-erâvit patrimonial de 1984. 

- 15 - Os valores patrimoniais positivos acumulados 
ou Ativo Real da AdminiStração Direta atingiram 349 
bilhões e 8_80. milhões de_ cruzeiros, sendo 23,07 de Ativo 
Financeiro e 76,93% de Ativo Permanente. 

16- A Dívida Flutuante e a Dívida Fundada Interna, 
integrantes do Passivo Patrimonial ou Passivo Real, to­
talizaram 177 bilhões e 889 milhões de cruzeiros, corres­
pondendo este valor a 50,84% do Ativo Real (12,69% e 
38,15%, respectivamente). 

17- O Saldo Patrimonial (Patrimônio Liquido ou 
- Ativo Real Liquido), no final do exercicio de 1984, foi de 

171 bilhões e 991 milhões de cruzeiros. 
___ 18-:- O ~úperãvit financeiro, verificado_atrav~ do Ba~ 

lanÇO Patrirllonial, eXpressou~se no valor de 36 bilhões e 
318 milhões de cruzeiros. 

Complexo Administrativo do Distrito Federal 

19 - A receita tOtal das entidades da Administração 
indireta e Fundações atingiu l trilhão, 237 bilhões e 989 
milhões de cruzeiros, excedendo a da Adminístração Di­
reta em 71,42%. Desse montante, 31,29%, isto é,-387 bi­
.tilões e ~39 milhões de cruzeiros, provieram da Adminis­
tração Direta, e os restantes- 68,71%- corresponde.­
r~m à receTta própria. 

20- A despesa total da Administração Indireta e das 
Fundações atin_giu a quantia ·de 1 trilhão, 179 bilhõ.es e 
917 ffiilhões de cruzeiros, sendo 68,76% superior à aa 
Administração Direta. 

21-0 montante geral da receita do Complexo Ad~ 
ministrativo do Distrito Federal alcançou o valor de 1 
trilhãÕ, 572 bilhões 833 milhões de cruzeiro_s, com os 
índices e 21,29% para o Órgão Central e 78)71% para as 
entidades da Administração Indireta e Fundações. 

22 _,.A despesa geraltotalizou a quantia de 1 trilhão. 
491 bilhões e 763 milhões de cmzeiros, tendo o Órgão 
Central d~pendido o correspondente a 20,91% e a Ad­
ministração Indireta ~ Fundações o equivalente a 
79,09%. 

23- Na execução o~amentãria consolidada dos ór­
gãos e entidades que compõem o Complexo Administra­
tivo do Distrito Federal, apurou~se um superávit de 81 
bilhõ.es e 70 milhões de cruzeiros, resultante da_ diferença 
entre os superávits e os défiC:its por eles apresentados. 



Abril de 1986 

24- O resultado patrimonial consolidado c:Io exercí­
cio foi positivo e importoU em 715 bilhões e 20· milhões 
de cruzeiros. 

25_ ....,.,,O BalançÕ Patrinionial Consolidado apresentou 
Patrimônio Uquido, no final de 1984, no valor de 937 bi­
lhões e 776 milhões de cruzeiros, do qual caberl!_ à Admi­
niStração Direta 18,:34% (17I bilhões e 991 milhõ;s_de 
cruzeiros) e à Administrãção Indireta --e Fundações 
81,66% (765 bllhões. e 785 'milhões de cruzeiros). 

A III Parte do Relatório consiste em uma análise fe.. 
trospectiva da Administraç_ãO Direta, lndiieta-e Fun­
dações, relativa ao período de 1982 e 1984. -

Quanto à Admiriistrã.ção- Direi a, a análise foCaliza o 
comportamento das receitas e despesas em setrs diferen­
tes aspectos, tais comó su~a evolução, natureza, cQmpo­
sição, origem e destinação~ 

Assim, nota-se que tanto as receita~ como as despe~as, 
ent relação a 1982, apres-entaram decréscimo nos eXerci­
cios de 1983 e 1984, podendo-se concluir, quanto às rc> 
ceítas, que o seu desempenho negativo decorreu da_reces­
são econômica verificada no períOdo considerado._. 

Observa-se que aS- Despesas Correntes, aiê:m de te:em 
absoluta predominância sobre as Despesas de Cap1tal, 
vêm-se elevando percentualmente a cada ano. -

Constata-se, também, que as Transferências da União 
vêm decrescendo anualmente, ou seja, a sua participação 
no total das receitas torna-se menor a ~da ano. 

Pela distribuição, em mêdia, da totalidade 9as de;spe­
sas pelas funções, verifica-se que a função Des~m:oJvi­
mento Regional foi" a que teve maior volume de recursos 
despendidos nos três últimos exercícios. Assim, no tOial 
dos dispêndios realizados, essa função aparece com·uma 
participação de 24,60%, seguida das funções Saúde e Sa­

-neimento e Educação e Cultura _com, respectivamente, 
20,87% e 12,36%. 

Quanto à Administração Indireta e Fundações, na Ul 
Parte do Relatório são analisaàOs i demonstrados dadoS: 
econômicos e financeiros das Autarquias, Empresas 
Públicas, Sociedades de Economia M~sta e Fundações 
do_ DiStrito" Federal, relatiVos-ao períõdo de 1982 a 1984, 
obtidos dos respectivos balanços, e concernentes à ori­
gem dos recursos (receitas); às aplicações (despesas e 
imobilizações líquidas); aos resultados dp~ exercícios 
(superávit ou déftcit, lucro liquido OtJ. pr~ju~z'?); a_?_ endi­
vidamento; ao património fíquídO; à -situação finª-riceira 
(quociente de liquidez geralj,-

Através do exame desses elementos, pode..se observar 
o desempenho econômico-finarlceTro de cada entidade, 
no período considerado, de modo a se conhecer a relação 
ao endividamento com_ o patrin:õnio líquido; _o_ grau de 
independência financeira .em relação a rec[!rsos externos; 
os investimentos líquidoS, a nível de imobilizações, em 
comparaçã-o com as aplicações em despesas com manu­
tenção. 

Na Parte IV do Relatório, o seu ilustre autor tece algu­
mas .considerações finais; sillientando -qu~ "as falhas e ir­
regularidades verificadas pelo Tribuilal, em razão da sua 
ação fiscalizadora, no decorrer do exercício de 1984, fo­
ram devidamente corrigidas pelos setores competentes 
dos diversos escalões do Executivo local, que sempre se 
mostrou sensível às exigências e recomendações da Cor­
te, acatando plenamente as suas decisões". Assinala, ain­
da, que ... algumas divergências verificadas na análise dos 
balanços e de seus anexos foram registra-das no corpo do 
Relatório" e que, "em se tratandO dC: Talhas de natureza 
técnica e formal não chegam a co.~p.prometer as referidas 
peças contábeis nem constituem óbice à aprovação das 
contas". 

Da Parte V do Relatório consta o Parecer_ Prêvio apro.:­
vado pelo Tribunal de Corita~ do Distr:ito F::e~~~-al~e cujo 
texto já foi transcrito nõ iníêío des-te Parecer. _ -

Finalmente, a VI Parte çlo Relat,9rio s~ refere à Ata -da 
Sessão Especial, realizada no dia 19 dejunh9 de ~?85, e 
especialmente convocada para o fim de o citado "'!'ribu­
nal, nos termos do artigo 28 da Lei n' 5.538, de 22.de no­
vembro de 1968, proferir Parecer Prévio sobre as contas 
do Governo do Distrito Federal, exerci cio de 1984. 

Pelo exposto, observa-se que as Contas Submetidas_ ao 
exame do Senado Federal renetem o eficiente desempe­
nho da gestão orçamentária e _ec.oriómicó-finanCeira do 
Governo dO Distrito Federal. Os resultados gerai_s_r_elati­
vos à sua boa atuação se expressam através dos valores e 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 
• _- .- - • > • " • • .o 

percentuais indicados na 11 Parte do Relatório e indica-
dos neste Parecer, nos it~ns 1 a 25. -

-- -É -de .se_mencio~a-ra clareza, objetividade e riqueza de 
dados e informações com que o Relatório expõe e anali­
sa os vários aspectos da administração orçamel'l;tária! f).­
nancelra e patrimonial do exercício de 1984. 

No que.conceme à_destinação dos recursos, cabe regis­
trar que nos setores da Educação e Cu!~l!ra e do &anea­
mento Básico foram despendidos 182.4 bilhões de cruzei­
ros e: 168,9 bilhões de cruzeiros, respectivamente, equiva-

_"kndo; a soma desses valores, a mais de 50% do total da 
despesa. _ 

Tal fato evidencia a preocupação do Governo- do bís­
trito Federal, no exercício de 1984, em amparar priorita­
Tiamente duas áreas básicas do setor social, cujo desen­
volvimento e expansão beneficiam· amplaS camadas' da 
comunidad~. especialmente as mais carentes e desprote-
gidas. _ _ _ 

Finalmente, -no (Jue concerne ao exercício do controle,· 
é_ oportuno salientar que, além de decorrer de exigência 

~~~ constitucional, re_presenta um instrumento técnico­
admini_strativo Indispensável para o acompanhamento e 
ã fiscalização dos atos da Administração Pública. Por 
seu próprio caráter permaf!.~nte _e_ dinâmico, o controle, 
para que_ seja eficiente e- eficaz, exige constante aper­
feiçoamento que im_plica não só a busca de meios e meca­
nismos de pronta e efetiva operacionalidade, mas tam­
bém a su:a adequação às variadas condições e peculiari­
dades dos órgõas e entidades a serem controlados. 

Por outro lado, o aprimoramento do controle implica 
ainda que sua utílização deve ser cada vez mais completa 
e abrangente, de modo que os órgãos controladores pos­
sam conhecer todos os resultados obtidos pela Adminis­
tração, os quais devem expressar-se em 4_ados e_ infor­
mações_ que permitam uma avaliação concreta, em ter­
-mos "qiiantitailvos e qualitativos, de metas e objetivos 
atingidos em função dos recursos aplicados. _ _ 

Em face di todo o exposto, manifestamo-nos -pela 
aprovação das contas do Governo do Distrito Federal, 
referentes ao exercício de 1984, na forma do seguinte. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 25, DE 1986 

Aprova as contas do Governo do Distrito Federal, 
:relativas ao exercício financeiro de 1984. 

O Senãd-o Federal resolve: 

Artigo ónico·. São aprov~da~ as contas do. Governo 
do Distrito Federal, relativaS ao exercício financeiro de 
-1984, e de acordo com o Parecer Prévio do í ribunal de 
Contas do Distrito Federal, aprovado em sessão especial 

-realizada a 19 de junho de 1985. 
Sala das Comissões, J9 de outubro de 1985..- Rai­

- mundo Par_cnte, Presidente em execício - Alexandre 
Costa, Relator -1\'ivaldo Macbado- Marcelo Miranda 
..:..._ Lomanto Junior - Aderbal Jurema. 

PARECERES 
N• 273 e 274, de 1986 

Sobre o Projeto de Resolução n'? 25, de 1986 (Ofi­
cio GP 522, de 19-7-85, na origem), que Haprova as 
contas do Governo do Distrito Federal, relativas ao 
exerCício de 1984'\ 

PARECER 
N9s 273, de 1986 

-Da Comissão de Constituição e Justiça 

"" Relator: Senador Martins Filho 
~O~ enCaminhamento do Parecer Prêvlo aprovado pelo 

Egr~gio Tribunal de Contas do l_)istrito- Fede~al, cQn­
subst~mciado através do Ofício n~sn6, de 1985 (n9 
GP(522, de 1985, na origem), aten.de à_ regra contida no 
art. 28, § 39 da Lei n9 5.538, de 12 de novembro de)968, 
Ç~Ue dispõe sobre a ol"ganizaçãõ daquela entida~e_. 

Nesta Casa do Congresso Nacional f<;li a matéria diri­
gida à Comissão do Distrito Federal que, após apreciâ­
la, apresentou o presente- Projeto de Resoluçãt?, nos t~?r­
mos da alínea d, do item I, do art. 105 do Regimento In-
terno. _ _ __ _ 

O âmbitO das atribuições desta Comissão reserva-lhe, 
tão-somente, a análise da Proposição sob o enfoque 
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jurfdico-con~titucional_,_ cçmsoapte disposição eXpressa 
do parágrafo único do art. 105, supracitado. 

Evidencia-se, sob esse aspecto, _a legitimidade do pro­
cedimento em exame face à norma 42, item "~l da Consti­
(ufção, a~qual confere ao Senado -Fec)erai'O poder legife­
rante nos terinos do art. ·17, § I Q e o_ exercicio.da fjscali­
zação financeira e orçamentária, com o auxilio do res­
pectivo Tribunal de Contas. 

Por outro lado, de ressaltar~se a regularidade das con­
tas que, segundo se depreende das conclusões do Parecer 
Prévío oia em exame e das considerações expedidas pelo 
Parecer da Comissão do Distrito Federal, ateD_deram às 

:-normas g'erais de Direito Finaneii!o, veiculadas pela Lei 
n_ç 4.320, de 17 de março de 1964. 

À Comissão de Finanças outorga a Lei Interna com­
petência para a a-náliSe do mérito da Proposi9à~o -~m tela, 
a qual poderá melhor julgar a situação finan~eira apre­
sentada pelo Poder Executivo do Distrito" Federal no 
exercício de --1984, 

As observações expostas levam-nos à conclusão de 
que inexistem vícios de natureza jurídico-formal, em es­
pecial na esfera do direito constitucional, capazes de obs.­
taculízar a tramitação do Projeto de Resolução em pau­
ta. 

Sala das Comissões, 20 de novembro de 1985.- José 
Ignácio Ferreira, Presidente- Martins Filho, Relator­
Jutahy Magalhães- Alfredo Campos- Lenoir Vargas 
- Luis Cavalcante - Hélio Gueiros- Octávio Cardoso 
- Nelson Carneiro - Nivaldo Machado. 

PARECER N• 274, DE 1986 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Jorge Kalume 
Em face do disposto no item V do artigo 42 da Consti­

tuição Federal, o Senhor Presidente do Tribunal de Con­
tas do Distritõ Federal enviou a esta Casa o Relatório 
sobre a'> contã.s do Governo do Distrlto Fede-ral, relati­
vas ao exercício de 1984, acompanhado do Parecer prêM 
vio aprovado por aquela Corte em sessão realiZada no 
dia 19 de junho de 1985. 

Encaminhada a Proposição à Comissão do Distrito 
Federal, este órgão técnico do Senado Federal 
pronunciou-se pela sua aprovação em minucioso e apro­
fundado parecer, oferecendo o necessáriO Projeto de R~ 
SOlUção- em conformidade com o disposto no artigo-lOS, 
item I, aHnea d, do Regimento Interno. 

Solicitada a audiência da Comissão de Constituição e 
Justiça sobre a matéria, manifestou-se ela pelo seu aco­
]himento~ porquanto reconheceu que atende aos requisi­
tos de jiir1dicidade e constitucionalidade, 

Nesta Comissão, cabe-nos examinar a matéria, ·do 
ponto-de vista financeiro, segundo o preceito contido no 
parágrafo único do artigo lOS, do Regimento Interno. 

Inicialmente, é de se registrar a exatidão e profundida­
de da análíse efetuada pelo ilustre Conselheiro Joel Fer­
reira da Silva através do detalhado relatório que apre­
sentou_ ao Tribunal de Contas do Distrito Federal como 
relator da matêria. 

Afirma a·quela E"grêgia Corte, em seu parecer prêv~o, 
que as contas do Governo do Disfríto Federal estão-cor­
retas e obedeceram, quanto à composição, à regras ge­
rais de direito financeiro, constarites da Lei n9 4.320, de 

- 17 de marÇo de 1964, bem como refletem, no que concer­
ne à execução da despesa, o cumprimento dos preceitos 
da legislação orçamentária e das autorizações legislativas 
posteriores. 

A Lei n97.157, de_5_de dezembro de 1983, que aprovou 
o Orçamerito do Distrito Federal para o exercício de 
1984, estimou a receita em Cr$ 350.446.01&,00 (trezentos 
e cinqüenta bilhões, quatrocentos e quarenta e seis mi­
lhões e dezoito mil cruzeiros). e fixou a despesa em igual 
importância, ~abendo Cr$ 312.025.200.000;00 (úizetitos _ 
e doze bilhões, vinte e cinco milhões e duzentos mil cru­
teiros) à AdriiinistraçàO plreta ~--Cr$ 38.420.818.000,()0 
(ffinta e oito bilhões, quatrocentos e vinte milhões e_oit<?­
~centos e dezoito inil cruzeiros) à ~Administração Indireta 
e às- Fundações. 

Pelo Balanço Orçamentário, verifica~se que a receita 
arrecadada atingiu a cifra de Cr$ 722.182.778.&00,00 (se­
tecentos e vinte_ dois bilhões, cento e oitenta e dois mi­
lhõ_es, _setecentos_e._setenta e oito mil e oitocentos cruzei­
ros), dai decorrendo que a arrecadação efetiva superou a 
receita prevista eril_ CrS 401.157.578.800,00 (quatrocen­
tos e- um bilhões, cento e cinqüenta e sete mili;Lões, qui-
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nhentos e setenta e _oito mil e oitpcentos cruzeiros), cor~ 
respondendo a_um excesso de 131,45%. _ 

Tal diferença resultou de expressivo excesso de arreca~ 
dação em todas as fontes de receitas, sendo de se ressal­
tar, entre elas, as Transferêncíás Correntes, com um 
orçamento de CrS 243.909.769.178,00 (duzentos e qua­
renta e três bilhões, novecentos e nove milhões, setecen­
"tos e s~ssentae nove_ mil e. ceFilP e -~entª_e oito Çruzei­
ros), que equivale a 157,39% a maís em relação à quantia 
prevista. Por sua vez, não obstante os problemas econô­
micos conjuntúrais, a ãr{iéadação da Receita Tributãria 
mostr_ou_ razoâvel d_ese_mpenho, pois ultrapassOu a previ­
são em Cr$ 124.376.140.879,00 (cento e vinte e quatro bi­
lhões, trezentos e; setenta e seis milhões, cento e quarenta 
mil e oitocentos e setenta e nove cruzeiros); -isto e, 
85,95% _a mai!!. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

~s Transfer~nc_ia!) _Correll:tes da llJ.Iiã_o foram__a_ princi­
pal fonte de recursos do Distrito Federal, representando 
37,26% da receita arrecadada. A receita própiia efetiva 
do Distrito Federal alcançou Cr$ 185.316.876.886,00 
(cento e oitenta e-cinco bilhões, trezentos e dãesseis ini­
thões, oitocentos-e setenta e seis mil e oitocentos e oiten­
ta e seis ·cruzeiros), ou seja, o correspondente a 25,66% 
do_ total_arrecadado. _ 

A_ Lei Orçamentária fix_ou a despesa na quantia de Cr$ 
312.025.200.000,00 (trezen1os e doze bilhões, vinte e cin­
Co milhões e duzentos mil cruzeiros) e, em decorrência de 
créditos suplementares abertos, foi elevada para CrS 
711.856.758.822,00 (setecentos e onze bilhões, oitocentos 
e-_ cinqüenta e &eis milhões, setecentos e cinqaenta e oito 
ffiil e oitocentos e vinte_ e dois cruzeiros), tendo ocorrido, 
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portanto, umacrêscimo de 128,14% em relação ao_ mon­
tante inicialmente fixado. 

__ Confrontando-se o total da despesa autorizada (Cr$ 
711._856.758.822,00) com o montante da despesa empe­
nbada (Cr$ 699.184.544.572,00), apura-se uma diferença 
de Cr,f l2.672.2J4.250,00 (doze bilhões, seiscentos e se­
tenta e dois milhões, duzentos e quatorze mil e duzentos 
e cinqüenta cruzeiros), a qual constitui o saldo orçamen­
târio da despesa do exercício. 

Em decorrência dessa contenção, nota-se cjue, 
comparando-se a receita efetivamente arricã.dãda com a 
despesa realizada, Ocorreu uma dife[enÇã. positiva de Cr$ 
22.998.234.228,00 (vinte e dois bilhões, novecentos e no­
venta e oito milhões, duzentos e trinta e quatro mil, du-
zentos e vinte e oito cruzeiros): -

De acordo com as funções e -em Otdem decrescente, a despesa realizada ficou assim distribuídª: 

Função CrS 

Educação e Cultura 
Saúde e Saneamento 
AdminiStraçãO e Planejamentq_ 
DefeS:i Nacional e Segurança Pública 
Habitação -e Urbanismo 

182.436.481.544,00 
168.897.060.706,00 
134.065.548.293,00 
73.030.061.657,00 
48.612.S71.641,00 
43.968.599.592,00 
26.575.40R.981,00 
11.988.181.52!,00 
5.892.238.955,00 
2.038.743.179,00 
1.679.6<\8.503,00 

Assistência e Previdência 
Transpõrte 
Agricultura 
Legislatura 
Indústria, ComêrCio e ServiÇos 
Trabalho 

EJtaminando-se esSe demonstrativo, verifica-se a r_ele­
vãncia dada ao desenvolvimento das ãreas sociais J~d\1-
cação e Cultura~ Saúde e Saf).eamento, nas quais forarit 
empregados re<;_ursos que represelltaram mais de 5_0% ·do 
total da despesa realizada. Um segundo grupo é formado 
pelas funções Açlministrilção e Planejamento (funçõ_es ti­
picamente administrativas) e Defesa NacionaJ_ e S~gu­
rança Pública (funÇões "típicas de Govefho ),"as-- Quais ab-

- - -~ .-,.,---.,.- . 
TOTAL 699.184.544.572,00 

sorveram quase 20% dos recursos efetivani.ente -despendi­
dos pelo Governo do Distrito Federal. 
--Qu"ailtO às càteiorias - eco.nômicas dOs ·dispêndios, 

observa-se clue as despesãs_ç-gr_renl~- despesas 9-e cus­
teio e transferências C:oriC:ntes - somaram Cr$ 
-~56.382A50.753,00 (ql,linhentos e cinqüenta e seiS bi­
lhões.}rezentos e pitenta_e-dois milhõ_~, quatrocentos e 
cinqüenta mil, setecentos e cinqaenta e três cruzeiros), 

Receita 

26,09 
. 24,16 

19,17 
10,45 
6,95 

_6,29 
3,80 
1,72 

. 0,84 
0,29 
0,24 

100,00 

- .. 

enquanto as despesas de capital - investimentos, inver~ 
sões financeiras e transferências de capital- totalizaram 
Cr$ 142.802.093.819,00- (cento e quarenta e dois bilhões, 
oitocentos e dois milhões, noventa e três míl, oitocentos 
e deZenove cruzeiros), equivalendo, respectivamente, a 
79,58% e 20.42% da despesa total. 

Sinteticamente o Balanço Financeiro se expressa com 
os seguintes valores: 

CrS 1,00 
Receita Orç_a_rn~tária .... ,_. ,_ .....•..... ~ -~ .••.. -- ••..•••. :_ . •••••• ~·c·._ ....• _ •• _ ... .:>-• ~·-,: 722.!_82__.::178.800. 
Receita Extra-Orçamentária · .... , ... ~ ... ,_ .. _ ......... -~. ·~ •.. _.,_..__ •••••• "'"" •••. , • , .•.••... : .,._~. j_S2_.979.8~0:-949 
Saldo do Exerçício Anterior ........ _ ..•. -.•.•. ~~ ._.._ .. -.:· •. _ •.•.•.• _ ..•.. _.,. "'·. ·-~· ..... ··-·----~~ 27.056.254-.687 

TOTAL ...........•......•.......• ,. •. ~~·--·-· ·-,---~·~· ••.....••.•.••. -. ··-·· cm~18.884,436 

Despesa 

Cr$ 1,00 
Despesa Orçamentária . , ......•.......•. -~ ..__ •. ·- -- ...... _ •......•• __ ..•.••• ~ ••• -~~-~-~ ·-·- 69~.1~e4.544.572 
Despesa Extra-Orçamentária .........• _ ....•••••.•. -~ ........... --.....~- ~_..,.._ --·-~ --~~· ......... :;-:~-160.0_14.286.914 _ 
Saldo para o exerdcio seguinte ......•.•. .._ ••..••...• ···r--~~~---------·T'-~~:·-:::-- ::-7.3.020.052.950 

TOTAL .••......•....•......•..•... _ •••.•.•... ·-· ........ , •.-r>• •.....• : .••...• ,, 93}-218.884.436 

Observa-se que entre as receitas e despesas orçamen: 
tárias e extra-orçamentárias ocorreu urriª diferença pOsi­
tiva no valor de CrS 45.903.798.263,_00 (quarenta e cipcõ 
bilhões, novecentos e sessenta e três milhões, setecentos e 
noventa e oito mil, duzentos e sessenta e três c~eiros). 

Ess,a quantia e rriais o sa19-o ocorrido effit983 constituem 
a diSponibilidade final d9 exercício, ou seja, a·impo-ftân­
cia at:: Cr$ 73.020.052.950,00 (setenta e três bilhões vinte 
mil}Jões, cinqüenta e d_oiS mil; nOv-ecerltos e citi"qaenta 
cruzeiros)~ que passou _p_ara o exercício de 19~5. _ 

Varl8.ções Ativas 

O reSultado patrimonial do exercício indica a ocorrên­
cia de saldo positivo da quantia de CrS 
112.982.575.924,00 (cen~o e doze bilhões, novecentos e 
oitenta e dois milhões, quinhentos e setenta e cinco mil, 
novec_~n~os e vinte e quatro cruzeiros), conforme se de-
mol!stca resumidamente a seguir. --

CrS 1,00 
Resultantes da execução orçamentária ...........•. ~-· ~. ~- ••....•.•. _ .......... -..•• ~ •••. 817.903._212.937 ~00 
Independentes da execução or-çamentária ....... , ............•.•.••.• _. ~ •••.... ~ •....• 132._120.731.420,00 

TOTAL .................••.••. .__,_. •..• _. ·--···. ~ ..••. ·~ .•.•.........•.... ,. • 950.023.944.357,00 
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V1triações Passivas 

Cr$ 1,00 
Resultantes da execução orçamentária ........ ·•·~············•···~·-···4.:.~ .... ;.}: . . ~ 717.500.015.003,00 
Independentes de execução orçamentária ....••.•.. ~ •..•.• ·-· .••. -. :--.. -. :::,., "" .. • 1:~ . . '--'~ ~ .. ~ .. 119..541.353.430,00 

TOTAL •.... ·-· --·•··--~--- ......................... _, _, ,.,,- ,, ~ , •. , .. ~ ... " 837.041.36$.433,00 
Superávit ocorrido •• , .•. , •••••••••••• , ••••••••••••••• , •.••••.• , • . • • • • • • . • • • • • • . • • • 112.982.575.924,00 

Para realizar determinados objetivos .o Governo do 
Distríto Federal possui e movimenta 4 (quatro) fundos 
constituídos legalmente: Fundo de Desenvolvimento_do 
Distrito Federal - FUNDEFE; ·Fundo de Financia· 
mento para Água e Esgotos do Distrito Federal ~ 
FAE/DF; Fundo de Habitação Popular do Distrito Fe~ 
dera! ~- FUNDHAP; e Fundo de Desenvolvimento de 
Recursos Humanos do Distrito Federal ~ Fundo­
IDR. ~ 

As aplicações feitas pelo FUNPEFE em 1984 repre­
sentaram importante parcela. dos investimento_s e inver­
sões financeiras do Distrito Federal, com a quantia de 
CrS 58.116.680.693,00 (cinqUenta e oito bilhões~ cento e 
dezesseis milhões, seiscentos e oitenta mil, seisceotos e 
noventa e tres cruzeiros), que correspondem aprOxima­
damente a 40,70% dos gastOs realizados em Despesa de 
Capital, via Orçamento-Programa. 

O FAE/DF recebeu, em 1984, recursos Ôrçaffien"íãriOs 
na importância de Cr$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de 
cruzeiros) e renda própria, relativa a juros e correção 
monetãria, na quantia de Cr$ 33.206.330.915,00 (trinta e 
três bilhões, duzentos e seis milhões, trezentos e trinta 
mil, novecentos e quinze cruzeiros). Esses valores, soma­
dos ao saldo do exercício de i983 (CrS 
14.993.8_60.163 100), perfaZem o __ total de Cr$ 
49.200.191.078,00 (quarenta e nove bilhões, duzentos mi­
lhões, cento e noventa e um mil e setenta e oito cruzei­
ros): 

O FUNDHAP, no final do exercício de 1984, tinha 
um saldo de Cr$ 374.398.563;00 (trezentOs e setenta e 
quatro milhões, trezentos e noventa e oito mil, quínhen~ 
tos e sesenta e três cruzeiros), sendo que o valor de CrS 
369.250.412,00 (trezentos e sessenta e nove milhões, du­
zentos e cinqUenta mil, quatrocentos e doze cr-uzeiros) se. 
encontra investido na Sociedade de Habitações de Inte­
resse Social Ltda - SHIS e a parcela restante - Cr$ 
5.148.151,00 permanecia em poder do Banco Regional 
de Brasflia S/ A, disponível para aplicação. 

Após anaJisar o desempenho do FUNDHAP, o Rela­
tório do Tribúna( de Contas- recomenda que o Governo 
do Distrito federil reexamine as diretrizes e objetivos 
desse Fundo, pois, contando com tão minguados recur­
sos, seria aconselhável verificar a sua real necessidade, 
quando se sabe que outros programas do mesmo gênero, 
cOmo o PROMORAR e o PLANO - Plano Nacional 
de Moradia, apresentam as condições necessárias para 
atender aos empreendimentos habitacionais. 

' O Fundo- iDR centraliza_ os rf.ursos e financia as 
atividades específicas do desehv3lvimento de recursos 
humanos do Distrito Federal. Arrecadou em 1984 a im­
portância d_e CrS 344.483.084,00 (trezentos e quarenta e 
quatro milhões, quatr_ocentos e oitenta e três mil e oiten­
-ta e qUatro cruzeiros) e realizou despesa no montante de 
CrS 297.855.166,00 (duzentos e noventa e sete milhões, 
oitocentos e cinqüenta e cinco mil, cento e sessenta e seis 
cruzeiros), restando para 1985 um saldo de CrS 
46.627.918,00 (quarenta e seis miJhões, seiscentos e vinte 
e sete mil, novecentos e dezoito cruzeiros). 

Quanto ao comportamento econômico-financeiro das 
14 (quatorze) entidades da Administração Indireta e das 
5 (cinco) Fundações do Distrito Federal, verifica-se que 
apresentaram também.bons resultados, o que demonstra 
terem realizado satisfatoriamente os seus objetivos em 
consonância com as normas financeiras, orçamentárias e 

-,-administrativaS que disciplinam suas diversificadas ativi­
dides. 

A receita total das.entidades da Administração Indire-­
ta e Fundações foi da ordem de CrS 1.237.989.000.000,00 
(um trilhão, duzentos e trinta e set_e bilhões, novecentos e 
oiterí.ta e noVe milhões de cruzeiros), sendo que 68,71% 
desse total corresponderam à receita própria e _31,29% 
originaram~se de recursos transferidos pela Adminis­
tração Direta. 

Já a despesa total das referidas entidades alcançou o 
montante de CrS l.179.917.000.000,00 (um trilhão, centO 
e setenta e nove bilhões, novecentos e dezessete milhões 
de cruzeiros), sendo 68,76% superior à da Administração 
Direta. 

Na execução orçamentária sonsolida'da dos órgãps e 
entidades que formam o Complexo Administrativo do 
Distrito Federal (Administração Direta e Administração 
Indireta e Fundações), verificou-se um superávit de Cr$ 
81.070.000.000,00 (oitenta e um bilhões e setenta milhões 
de cruzeiros), que resultou da diferença entre os superã­
vits e os déficits apresentados Por tais órgãoS e entidades. 

Por sua vez, o resultado patrimonial do e-xercício fo1 
positivo, atingindo O valor de CrS 715.020.000.000,00 
(setecentos e quinze bilhões e vinte milhões de cruzeiros). 

Portanto, o exame das contas dos órgãos da Adminis­
tração Direta e das entidades da AdministraÇão Indireta 

e Fundações nos leva á conclusão de que foram satisfa­
tórios Os restiltã"dos fiiúmCeiros obtidos pelo Governo do 
Distrito Federal no exercício de 1984. 

Assim, quanto às entidades da Administração Indire­
ta, observa-se que a grande maioria delas, além de ter 
obtido superávit ou lucro e ãUmentado consideravelmen­
te seu patrimônio liquido, apresentou bons quocientes de 
liquidez geral. 

Em virtude de causas conjunturais e circunstanciais 
justificáveis, apresentaram prejuízo em 1984 a SOciCdade 
de Transportes Coletivos de Brasília Ltda -- TCB; a 
Centrais de Ab:aStectmento dQ Distrito F~deral S/ A­
CEASA; a PRO FlORA S/ A- Florestamento e Reflo­
restamento; a Empresa de Assistência Técnica e Exten­
são Rural do Distrito Federal - EMA TER; a Compa­
nhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil- NO­
VACAP; e a Sociedade de Habitações de Interesse Social 
Ltda.- SHIS. Cabe mencionar, em relação a estas duas 
últimas e"nHâades, que o seu prejuízo decorreu principal­
mente do saldo devedor de correção monetária dos seus 
valores patrimoniais. 

A análise das Contas do Distrito Federal permite-nos 
concluir que elas estão corretas e de acordo com as nor­
mas legais pertinentes. 

Por outro lado, a mesma análise nos revela o esforço e 
a preocupação do Governo do Distrito Federal em aten# 
der às necessidades sociais bãsicas das camadas mais ca# 
rentes, embora saibamos que muito ainda é preciso fazer 
para melhorar as condições de vida de milhares de pes~ 
soas que vivem na Capital da República. 

Nesse sentido, para um exame mais objetivo da 
atuação governamental, seria de todo conveniente que 
das prestações de Contas constassem, além dos valores 
da execução orçamentário-financeira, os resultados ex­
pressos em termos de objetivos realizados e de metas físi­
cas atingidas. 

À vista dessas considerações, opinamos pela apro­
vação do Projeto_ de Resolução apresentado pela Comis­
são do Distrito Federal. 

Sala das Comissões, lO de abril de 1986 - Lomanto 
Júnior, Presidente -Jorge Kalume, Relator- Cesar 
Cãls- Carlos Lyra- Marcelo Miranda -João Castelo 
- Roberto Campos - VirgJ1io Távora - José Lins. 
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PA.RF.CER 
N• Í75, de 1986 

Da Comissão de Finanças sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo n~' 20, de 1984

1
(11"' 53, de 1984, na Câmara 

dos Deputados), que "Aprova as Contas-do Senhor Pre­
sidente da República, relativas ao exercício financeiro de 
1982". 

:Relator: Senador Virgt1io Távora 

O Senhor Pre-sidente da RepÚblica, com a Mensagem 
n9 141, de 1983, enca.inha ao Congresso Nacional as Contas do G2 
verno Federal, relativas ao exercício financeiro de 1982, cons­
tantes dos volumes anexos à referida Men·sazem, especialmente do 
Relatório da Secretaria Central de Controle Interno, da Secreta­
ria de Planejamento da Presicl._ência da Repúbli~a, 

Após aprovadas as presentes Contas na Câmara dos 
Deputados, cabe-nos o exa11.e da matêria nesta Çomissão ,de Finan­
ças, consoante estabelece a alínea "a", d.o parágrafo Único, do 
art. 108 do Reg~ento Interno do Senado. 

Nosso Parecer compreende o lelatôrio e o Voto-s~ 
guintes: 

A P R E S E.N T A Ç ](O 

1 - S com muita honra que, incumbidos de rel~ 
tar e opinar sobre as contas do Presidente da República, relati­
vas ao exercício financeiro de 1982, ~presental!IOS e submetemos 
ã.COlllissão de Finanças_ e ao Senado Fe_deral o p~e.sente trabalho. 

Z - EQ longo Relatório-, procuramos expor, de 
forma analítica e critica, os diferentes aspectos que envolvem 
a prestação das mencionadas Contas, nos Termos em que o faz o S~ 
nhor Presidente da República. 

3 - Para nosso exame, recebemos três volumes-
da Secretaria-Geral de 
jlllllento da Presidência 

Controle Interno, da Secretaria de Plane­
da República. O prl.meiro deles co.ltêm o 

Relatório, dividido em duas partes, sendo a primeira referente 
ãs Atividades Administrathas e, a segunda, ã Execuçao do Orça -­
aento e situação da Administração Financeira Federal. Além do 
RelatÕrio, no segundo volume da SECIN, temos os Balançõs e De- -
•onstrações ContibeiS e, no terceiro volume, o Demonstra<ivo da 
Recei.ta e Despesa, lllll:bos os volumes correspondentes aos Balanços 
Gerais da União. 

Ta~bém contamos, como valioso e indispen­
sável instrumental de apoio técnico, com o Relatório e Parecer 
Prévio, do Tribunal de Contas da União. 

Coa base nessas fontes e, .ais, nos Rela­
tórios do BanCQ Central do Brasil, pudemos ~eunir os dados nece~ 
sãrios para realizar este trabalho. 

4 - Adotando metodo~ogia prôpria para o exame 
'da aatêria. dividi111os o presente Relatô.rio ~. 5 ( cinco ) gran -
des partes. Na primeira,. a título de Introdução, tecemos algu111as 
considerações sobre os aspect.os constitucionais e legais que di­
zea respeito i apresentação e ao julgamento das Contas, abordan­
do~ igualmente, as linhas gerais do Parecer prévio do TCU e do 
Parecer da Coaissão de Fiscalização Financ~ira e T~mada de Con -
tas da Cãaara dos Deputados. A Parte II foi reservada para a.­

-plas considerações .sobre a tcono11h _Brasileira. A Execução Orça­
•entâria e tudo o aai·s que ·lhe é atinente encontra-se na Parte 
III. Os diversos balanços que integra~;os Balanços G~rais da 
União formam a Parte IV .do nosso Relatório. Finalmente, na Parte 
v • tratamos dos Balanços das Entidades :da Adainistraçio Indireta. 

Apõs a Conclusio. que consubstancia as razões 
do nosso Parecer, oferecemos o nosso julgamento e o nosso voto, 

PARTE 1 

INTRODUÇÃO 

CAPITULO I 
DA COMPET!NCIA DQ CONGRESSO NACIONAL 
PARA O EXAME DAS CONTAS DO PRESIDENTE 
DA REP0BLICA 

SEÇÃO l: Aspectos Constitucionais e Legais 

1- Nos termos do art. 44, item VIII. da Constitui­
ção,. é da cõritpCi:êlléia. eXclusiva do Congresso Nacional o julgarnea_ 
to das contas do Presidente d~ República. 

Por outro lado. é de- atribuição privativa deste, 
coao estabelecido no aTt. 81, item XX, da C~stituição, a prest! 
çio anual das contas relativas ao exercício •nterior, dentro de 

sessenta dias após a abe·rtura da sessão legislativa. 

Essa competência do Congresse apresenta-se como 

o exerclcio, por este, da função fiscalizadora, de nature:a fi~ 

nanceira e orçamentár~a, prevista no texto Olnstitucional. 

Nesse sentido, dispõe o art. 70 da Con~tituição: 

"Art. 70 - A fiscali:tao;iio f:iaanceira e orçamenti 
ria da União seti exercida pelo Coii: 

gresso Nacional mediante co.trole externo e pe~ 
1os sistemas de controle in~o do Poder Execu­
ti.vo, instituídos por lei." 

Qua~to ã exec~io desse controle externo, o § 19 
do referido art. 70 estabelece o seguinte: 

"Art. 70- ···········~························· 

5 1~ O controle externo do Congresso Nacional 
serâ exercido com o auxílio do Tribunal de 

Contus da União e compreend~ra ã apreciação das 
contas do Presidente da Republica, o desempenho 
das funções de auditoria financeira e orçamentá­
ria, bem como o julgamento das contas dos admi­
nistradores e demais responsãveis por bens e V! 
lores pÚblicos." 

De outra parte, ao Poder Executivo incumbe man­
-ter sistema de controle interno, de acordo c.o~ o que determina o 
art. 71 da Constituição, consistente em: 

-- criar condições indispensáveis para assegurar 
eficácia ao controle externo e regularidade â 
realização da receita e da despesa; 

-- acompanhar a execução de programas ae _traba­
lho e a do orçamento; e 

-- avaliar os resultados alcançados pelos admi­
nistradores e vei'if:l:.car a execução dos contra­
tos. 

Os sistemas de controle aqui mencionados tambgm 
estão .definidos elll dispositivo da Lei n' 4 :szo, de 1 96-' e <la 
Lei n~ 6 ZZ3, de l 975. 

'No que diz respeito ao controle externo, o art. 
81 da Lei nt 4 lZ0/64 dispõe que ê üa competencia do Poder Legi~ 
latiVo o controle da execução orç~~entãria quanto nos aspectos 
da pràbidade da administração, guarda e legal emprego. dos dinhe! 
ros pÚblicos e cWnpriaento da lei orçamentária. Já a Lei n9 

6 223/75, e11 seu art. 1~. especifica que o el(erdcio da fiscal!_ 
zação financeira ~ orçamentária da União, pelo Con&resso Nacio~ 

nal e mediante o controle externo, far-se-ã através da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal, enquanto seu art. 2~, ao defi 
niT as atribuições contidas no âmbito desse controie externo, r~ 
produz os termos ·do art. 70 da Constituição, acima transcrito. 

2 - Como se observa, portanto, a fiscalização Íina.a 
ceira e orç!llll.ent_âria da União, Pelo Congresso Nacional, no exe.!: 
cicio do controle exferno e, eSpecificamente, no que c:oncerne i 
apreciação das contas do P~esidente da República, consiste na v~ 
rificação da legalidade ·dos atos da administração orçamentária, 
bem assiM, no julgamento dos aspectos éticos e têcnicos atinen­
tes a essa adminbtração. .Co11 referência ã apreciação de orde• 
técnica é que devemos leva~ em consideração o auxílio do Tribuw 
nal de Contas da União, cotLsubstanc:[ado no seu ·cer Pré\·io, 
cujos lbtites - repita-se -- se situam dentro da avaliação pur!. 
aente técnica. Não é outro o verdadeiro significado jurídico da 
norma constante do ~~t. 44, VIII. da Constituição, Por' nós lem­
brada e _referida no ini:cio das considerações da presen.te Seção, 

SEÇÃO II: Apresentação das Con~as. referentes ao exercfcio de 
1 982 

1 - Cumpridas as prescrições e o pra:o constitucio­
nais, o Excelenthsill.o Senhor Presidente da República, com a ~le.a 

sagem n' 141, de 1 983, enca11inhou ao Congre~so Nacional as- Co.a 
tas relativas ao exercfcio financeiro de 1 982. 
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A ~nsaee. é acoKpanbada da Exposição de Motivos 
n" 069/SJ., de ZS de abril de 1 9S3, do Ninbtro de Est:t.l!~e 
da Se~re,aria üe Planejamento. da Presidência da Rcpüblica. A r~ 
ferida E~posfção de Motivos, adotando os termos do Relatório da 
Secretal"ia-Çentral de Controle -interno,- ~inc-iona a nova aprese~ 
tação do trabalho, dessa feita contido c111. apenas 3 (três) volu­

aes, ao ,invês d_os 8 (oito) vofunaes -tradiciOnalme~te encaminha­

do,.· 

No primeiro volume, encontramo~ o Rel~tório, a­
br•ngendo, na Parte I, as Atividades Administrativas e, na Pa!. 
te II, as-Informações sobre a Execução dó Orçamento e a Situação 
da AdministraçàOFl.nanceira federal. 

No segUndo volume, temos os Balanços e as Dcmons 
tuções Cqntábeis.--pertinentes à Administta_Çli~ Direta (Parte I) 
eis Autarquias, Empresas Públicas e Fundações (Parte Il). 

·o terceiro volume contém a Receita e Despesa, a~ 
sia distr~bu!das: 

Parte I, Receita Orçamentã'ria Prevista e Realiz.! 
da; 

Parte li. Despesa Orçamentária Autorizada; e 

Parte Ill, Despesa Orçamentâria Realizada. 

A redução do número de volumes,, deo acordo com a 

Apresentação do RellltÕritl que integra a Exposição de_ ~lotivos, se 
justifica pela reunião dos Balanços da Admin~stração Direta e da 
If!direta, particularmente no "que :e relacion~ __ com a simplifica­
çio dos demonstrativos da Receita e Despesa. que hoje estão co~ 

centrados em um JÓ volume, ao contrÁrio do que ocorria quando ~ 

ra. (tais demonstrativos) apresentados eo~ vários livroS. Na rea 
lidadc, essa simplificação dccorreu.da mel~or racionàli:ação do 
trabalho, sem prejut:o da análise ·dos docUJientos, dados e info.! 
aações apresentadas. As explicações f~r•uladas pela Sccrc.tada 

Central de Controle Interno acrescentam que a eventual ncccssid~ 
de de recorrer-se 11 outi'os elemento~ po~ventura. não aprt•sentadoE 
encontrará p.ronta resposta, e esclarecimento at-ravés "do si"stem<> 

de p~oc7~samcnto de dados da mencionida SeCretaria. A par dCsse 
esclare"cimento, ressalu.-se que a simplificação Q.os demonstratl 
vos at~ndem ã orientaçíio do Exceient!ssjmo. S.enhor P_r"<.:;.id_çnteJoãc 
Baptista de Oliveira Figueiredo de redUçaõ de dis~êndios e de 
austéridade na execução. da despesa, pelo que a racicinal~:açãC 

propicio"u sensível economia "aos cofres públicos ante a grànde di 
•inuição de material utili.tado. 

Convêm destacar outra ObservãçâO constante do c! 
tado Relatôrio. S que; no exercício financeiro de l 982 •· . ope­
rou-:ie a i.n1plantação da nova estru"tura de Cont~o-le Interno, r_! 

sultante .da trahs.fonnaçã.o das antigas Inspetorias-Gerais ~e ·Fi~ 

nanças em Secr~tarias de Controle Intern9. Com efeito, pelo D! 
ereto n? s4"36Z, d~ ~1 de dezeabro qe I 979,_ a_quelas _antigas In§. 
petod.as passaràm a deriominar-'e Secretarias de, cOntrole Inter-. 
~o. cOm a finalidade, a organi:tação, a COJ!pei~i:lciá e· c.ompos1çac 
ali previstas. · Não obstante a nova es.tr-utura ter sido determin! 
da ·e11 fins de 1. 979, some.nte em .l 98Z foi pos.s!vel cq,ncfcti:ar a 
trànsformaÇão dos an.tigos' Cargos e funções; assim como a elabOT.,!. 
~ão" dos R~gim.eritos Interncis de cada uma du "secret-arias. 

A propósito, cabe mencionar que foi somente a 
partir do e:terc"!cio de 1 SISJ. (tue o órgão centr:al dos Sis1elií3s de 
·adlllin":ist.raçíio financeira. contabilidad~. e auJitol'"ia, . Secret3ri:> 
Central de Control."e Interno, passou a executar a atividade de 
audito:ria, até·ent.ão dCsempenhada- pelai se:Creiâ"T.:i.a;-de ·c-õnt"roleo 
inte-rno. 1:: oportuno ressaltar; neste passo, que ·a t.rans­
fer~ncia db~a atividade. para o· âmbft"O ~a SECíNlSE.PLA;x, dada a 
aagnitude ·doS trabalhos de auditoria junto- 1" todo-s Õrg:ios. e enti_ 
dades da .Administr.:tçãO i'ü'bl:l."cã FC:dCr3i, trouxe alguns t. rans.tor-

nos iniciais. perfcitamc~te compreensíveis nessas circunst5.n-

cins, como o n~rnso nn remessa d~s tomadas e prestações de co~ 

t.ns ao Tribunal de Coh.t.as ib. Uniãõ. :-<.e.sse pontõ. o RCi.:~.tório .i!; 
forma sobre a int'enção cla Secreta.rt:1 Central de Controle !ntcrno no sen­
tido d~ adotar as providências necesSfirias ã plrna ConsÕlidação 
do novo sistema, j3 no e-xerdcio de l ·98_3. 

SEÇAo III: Do Parecer Prévio do Tribunal de Contas da União 

1 ~ Em cumprimento ao disposto no § 2" dO art. 70 da 
Constituição·, o Tribunal de Contas da União e111itiu Parecer Pri­

v.io .. favorãvfl ã aprovação das presentes Contas, na Sessão de 16 

de junho de 1 983, nos seguintes termos: 

PARECER 

G TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO, tendo 
em vista o disposto no art. 70, S 2?, da Const! 
tuição, e 

CO~SIDERANDO que a execução orçaben 
târia do exerc1cio processou-se com regularida= 
de; 

CONSIDE~~DO que os Balanços Gerais 
da União e a análise das respectivas contas eape 
1ham as operações orçamentãrias, financeiras e 
patrimoniais realizadas no exercício de l 982; 

CONSIDERA.l>lDO que o desempenho ocon.§. . 
•ico-financejro do Clqverno não poderi<l fugir às 
conseqüências da crise em que o país se viu en~ 
volvido pelas dificuldades da conjuntura advei 
sa; 

CONSIDERANDO que ocorreu superâvit 
de caixa da ordem de Cr$ 6 602 milhões, alcança 
do sem preju!zo da execuç~o do Plan~jamento Go= 
vermmental; 

' DE PARECER que seja~ aprovadas as 
contas relativas ao exerc"icio de 1 992, apresen 
tadas ao Con~resso Nacion31 pelo Excelentlssimõ 
Senhor Presidente da República, General..:de-E;.:ér 
cito J0;\0 BAPTISTA DE OLIVEIRA FIGUEIREDO." -

O referido Parecer encontra-se ac~mp~nhado de 
RelatÓrio apresentado pelo Relator das Con~as naquela Corte, , M.!. 
nistro Joã~ ~oguclra de Rezende, cujas conclusões fora~ adotadas 
.... lo Tribunal, ao emitir aquele Parecer. 

Ac.ompan.ham ainda o referido Parecer as Declara­
ções de Voto sobre as Contas de todos os Ministros daquele Egr.f 
gio Tribunal: Luis· Octâvi"o Galotti, .Ew'-ld S. Pinheiro, Luciano 
Brandão AJves de' Souza, Vida! da Fon!our~. Fe~n.ando Gonçalves, 
Alberto Hoffmann, João Batista Mira-nda, Mãrio Pac:ini. 

Após a emissão do Parecer Prévio, nos termos e 
pra"zo cOnstitucionais, as Contas foram encaminhadas ã. Câmara dos 
Deputados. 

SE~O IV: Do Parecer da Comissão de Fisca~iiação FinanCeira 
Tom·ada de Contas da. -Câmara d~s Deputados 

•· 

1 • Recebido o Parecer Prévio do Tfibunal de Contas 

da União. as Contás foraM apreciadas na Câmara dos DeputadÔ.s, 
quando foi acolhido o Projeto de Decreto LegislativO n9 53, ·de 

1 9&-f, aprovado no ã_mbit_o da. Co"lissão de F~scali zaçã~- Fi"na1_1ceira 
e Tomat!a de Contas, nos te:mos em que:' foi apresentadO _pelo Rel!_ 
tor da Matêria, Deputado Furtado Leite, como segue: 

Decreto 

''PROJETO DE DE.CRETO".LEGISLA~IVO. N9 S3, D.E l 984 

Aprova"as Contas do Senhor 
te:. da RepÚblica, relath':tS 
elo fina('cel.ro de 1 \):12. 

Presideq, 
:tO exerc:I 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 ~ - São. aprov:adas as contas erest"adas pelo 
Senhor Presidente da Republica, relati 

va.S" ao exercício íinanceiro de 1 98:2, confo-rmê 
disposto nos a"rtigos 44, inciso VIII, e 81, inc.!. 
so XX. da COnstituição Fedcral,·co~ ressalvas 
aos valores larlçado.s i Conta "Diversos Respon~ã 
veis" pendentes de ult~E_rior verificação pelo Tr! 
bunal de.Contas da Uniao. 

Art. 2~ - O Tri·bunal de Con.us da tJniio 
~-providências cabíveis para a 

çio das san~õcs d"eE:orrentes das ressalvas 
se refere o ~rtigo anterior. 

toma ri 
aplic! 
a que 

Art .. 3-9 •.Este Decreto Legislativo entrará em vi 
gor na data de sua pub~icação, revogã 

das as disposições em contrário." -

No Relatório que acompanha ~ citado Projeto de 

Legislativo, a Comissão de Fisca~itação Financeir~ e T~ 
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aada de Contas aborda, em oito capitules, entre outros, os 
guintes aspectos: 

Da Economia Brasileira 
.Do Desempenho Governamental 
Dos Instrumentos Básicos de Planeiamento 
Da ExecuÇio Orçamentária 
DÔ I~pos~o Territorial Rural 
Dos Balanços Gerais da União 

Dos Balanços da Administra~ão Indireta 
Do Controle Externo. 

Por fim •. o Projeto de Decreto "Legislativo, a_pr~ 

vado na outra Casa do Congresso, f?i recebido pelo Senado, nos 
termos dp art. 391, do Regimento Intet-no. 

PARTE Il 

CO:.i'SlDERACClES SOBRE A ECONOMIA BRASILEIRA 

CAPITULO I 

INTRODUÇ}I:O 

O exame das Contas do P_rPsidepte da Repúbli­
ca não prescinde de. uma apreciação, ao menos geral, do desem 
penho da economia, por ser esta o conteúdo e o objetivo últi 
•O da Prõprla atividade financeira. Assím se-iidci, - impõem-s; 
alguns comentãr~os acerca do assunto, sob pena de r~duzirmos 
o exame das Contas a uma análise fria e fOrmal de números. 

Não se. desconhece que a atividade govername!!. 
tal, como um todo, produz sensíveis reflexos na economia, s2 
bretudo quando ~e tem uma estrutura estala~ interv~ocionista 
ou, muitas vezes •. em setores que assim o exigem, quando se 
esti frente a posturas dirigistas do Estado. 

De igual modo, porêm em sentido inverso, a e 
conomia opera, não raro, profundas alterações na atividade 
governam~ntal, de sorte a obrigar ã utilização de mecanismos 
nergenciais, voltados a imperiosos ajustamentos ·c-onjuntu­
rais. Esse fenômeno se apresen~a com maior intensidade qua!!. 
to mai<;~r se torna a interação entre as diversas economias. 

Tal realidade marcou, de forma acentuada, a 
nQ:ssa economia, no ano de 1982, A conjuntura internacional_ 
continuou a nos desafiar. Estávamos diante de grave reces­
são econômica·, ao lado de uma inflação crescente-, result"ãf'Lte 

do desiquilíbrio provocado por uma elevada ta~a dos juros e~ 
ternos, que, ao 'induzir o crescimento de nossa 'dívida, pres­
sionava de forma inControlável o processo-- inf_lacionârfP. na: 
•edida em que todo o esf~rço concentrado na retomada do equi 
líbrio interno era prejudicado pela necessidade de 
aos compromissos externos. 

atender 

Essa situação de advers~dade internacional ' 
punia duplamente o desempenho de nossa economia. De um lado, 
o valor de nossas exportações era depreciado pelo -cruel pro­
tecionismo dos países desenvolvidos, De outro-~ eomo salient! 
aos. a voracidade de nossos credores. Isso, não bnstasse por 
ai só, foi agravado, em 1982, pela eclosão de uma das mais 
pTofundas crises de liquidet externa, gerada pelo fechamento 
do mercado financeiro internacional. O resultado dessa cri­
se foi o estrangulamento da' capacidade de os países em dese~ 
volvimento honrarem seus compromissos externos, ao mesmo te~ 
P9 em que se assis~iu ã paralização do fluxo normal de em­
préstimo a longo prazo para esses palses~ 

A conseqUência eco"nÕlllica interna ·mais sens~. 

vel foi a elevação do déficit de nosso Balanço de Pagamentos 
e as enormes dificulda._des para o seu fechamento, t:endo o 
déficit em tTansações correntes. no final do exercício, sup~ 
rado o do exercício anterior em aproximadamente 38\, Com re­
lação ao Produto Interno ~ruto de 1932, esse déficit foi da 
ordem de 5\. 

Ante aquele quadro dramâtic·o, não Testou al­

ternativa ao Governo, senão a de utilizar substancial parce 
la d·e nossa;~r.eservas cambiais, reclu:~:idas em USS :S,S bilhQe;_ 

O superávit da Balança Comer.cial, pouco expressivo, d~ ordem 

de US$ 778 milhões, embora ainda superior ãs previsões, so­
mou~se àquela~ reservas para o atendimento de nossos compro­
•issos. 

O reflexo mais imediato dessas dificuldades 
foi o envolviment-o de ~odas as autpridode:; rconõmtcas do Go-

verno num longo e duro processo de negociações, junto ,., 
nossos credor_e:s estrangeiros e a organismos internacionais , 
objetivando conquista~ linhas de crêdito p~ioritârias para 
empréstimos de pra~o curto, conversível~ em prRzos mais lon­
gos. 

Nesse co_ntexto, conseguimos firmar acordo com 
a missão d_o Fundo ~!onetârio Internacional - FMI, compro111ete!!_ 
do-nos a seguir um pacote de medidas austeras que nos ~oloca 
!iam em melhores condiçõ~s para futuras negociações •. · - - -

Sem dúvida, todas essas dificuldades, co~o 1 

era de esperar-se, produ~iram conseqUências no'desempenho da 
economia no plano interno, inobstnnte alguns resultados pos}. 
tivos conse.gui®s me~cê do gigantesco esforço desenvolvido 1 

pelo Governo. 

caprtulo II 

O Desempenho da Economia 

Seção I _Aspectos Gerais 

Esse esforço gigantesco a que nos referimos 
propiciou, como resultado positivo global Qa atividade econ~ 
mica, em 1982, a elevação do Produto Interno Bruto em 0,9\, 

contra uma redução de 1,9\ ocorrida rio ano anterior. A jul 
gar pela performance negativa de 1981, quando, além _dessa T~ 
dução, tivemos a inflação situada no explOsivo patamar de 
95,2\, tudo indicava que l9S2 marcaria um desastroso ingre~ 
so na casa dos três dígitos de um IGP totalmente tncontrola­
do. Na realidade, o esforço do Governo conseguiu impedir 
que tal ocorresse. N-o final do exercício, a inflação foi. da 
ordem de 99,7\_, com apenas 4,5 pontos'percentuais acima da 
verificada no ano anterior. De ce~ta forma, embora não se 
tenha podido redu~ir a inflação ~ o que seria de todo impos­
sível face ãs insuj)ol'tiíveis pressõçs ezôçenns. ocorrid'tu pri!!_ 

' cipalmente no Último trimestl'e daquele ano -o crcsciirtento~ 
IGP em númeti:f'perccntual_ discreto significou uma vitória e 
um resultado consi~eravelme~te positivo. 

Esse bom resultado deçorreu de uma ação go­
vernamental coordenada e integrada das autoridªdes econQmU48 
que, flexível--mas determinadamente, souberam utilizar na 
correta medida os instrumentos de política fiscal, monetâ­
rla e eambial, no sentido de conter a pressão inflacionária' 
e, paralelamente, pemitir uma pequena, por~m signifiOOtiv,a, 
~ecuperação da atividade econômica. 

Procurou-se manter o déficit pÚblico em ní­
vel compatível com as exigências manifestadas nas negociaç&s 
com o Fundo Mohetãrio internacional, na çentativa de que ele 
não viesse a comprometer ainda mais a r~t.omad;:~ do equilíbrio 
econômico interno e externo. Para isso foi decisiva a rigi­
de~ e a eficiência demonstradas no plano da administração f~ 
nancei~a: em ~special no que se referiu ã execução orçament~ 
ria- nos campos- fiscal, monetário e da, dívida pública, parti­
cu,_lal"llle_nte quanto i das empre·sas estatais. Desse modo, uma 

---das medidas mais -iinportante-s cons1stiu na cOntenção dos gas-, 
tos- na área dO oil;amentÕ_fiscal e ~onseqUente lrarisf~rência 1 

dos recursos correspondente~ pãra o orçamento monetário, re-
4uzindo-se a expansão da oferta de moeda. Em 1981, essa me­
dida propiciou uma transferência de Cr$ 256,2 bilhÕes, en­
quanto em 1982 o total das tranSferências atingiu Cr$ 679, 6 

bilhões. Esse dado ilustra bem-a eficiência da execução o~ 
çamentãria numa conjuntura de grave crise aconõmica. 

Assim como a política o·rçamentâria pemitiU 1 

maior racionalização da despesa pública e redução de disp6Th 
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dias, a política monetária executada induziU' a unÕ sensível cca 
tenção dos meios de pagamento que, em 1982, atingiram 69,7\, 

'contra os -.74, 7\ de 1981. Resuit~do conc-reto dessa contenção 

foi a baixa no estoque real de .moeda, coerente_com o esfor~ 

Ço antiin-flacionârio e- com os objeÜY.os de ajustamento do 
Balanço de Pagamentos. 

Evidentemente, as circunstâncias adversas não 

autorjzavam prever qualquer resultado positivo no periodo, m_! 

nos ainda qualquer desempenho auspicioso da economia. Por i! 
so mesmo, aquilo que se obteve como saldo positivo discre~ 

to do ingente esforço governamental pode ser tráduzido como 
um desempenho bastante significativo e favorável. Não obsta~ 
te, mas compreensivelmente, o déficit do setor pÚblico -era. 
ainda bastante elevado, em decol"rência do q~e- ã- pres-são so• 
bre a expa.nsão d<J. ofel'ta de moeda continuava intensa, assi.JI 
como o nfvel dos subs!dios crediticios, conquanto gradual'me!! 
te reduzidos, .t8ll)bêm presSionava a expansão monetária~-- Todos 
esses fatores, aliados is elevadas taxas de juros dominantes 
no •eTcado financeiro, inviabilizaram o fluxo normal de in­
vestimento a qualquer grande projeto. Assim mesmo, ante esse 
quadro recessivo, conseguiu~se uma l"eavaliação de priorida­
des para alguns investimentos considerados essenciais. 

SEÇAO li A~pectos Setorids - In~icador:e_s Gerais 

SUbseção I Produto Interno Bruto - PIJr 

E111 1982, o crescimento do Produto interno BrE 
to foi da ordem d~ 0,9\, contra um decrêsclmo de 1,9\ em 
1981. Para esse resultado, deve-se considerar ~ue o setor ~ 

gropecuârlo apresentou, no referido ano, queda de 2,5\, en­
quanto o setor indust•ial registrou um incremento de 0,6\. Em 

relação a 1981, esses dois setores tiveram comportamentos di 
versos. uma vez. que a produção agropecuária íol, entio, de 
6,4\ e a industrial -5,5\. O setor de Transportes e Ccimunic& 
ções registrou a excelente marca de 5,6\, contra 0~2\ ·d; 
1981. Por outro lado, o· comércio manteve-se praticamente es­
t~cion~rio (0,1')• devendo-se entender, porém, que mesmo a~ 
sia ele apresentou crescimento _em rel~çio _i variação negat!_ 
va [..2,U) em 1931. Somadas as variaçOes ocorridas em 1982, 
chegamos ã aencionada.perforaance de 0,9\ no ano sob exaae. 

A propósitO, o--"Relatório 1982" do Banco Ce!!. 

tral do Brasil esclarece que "de acordo com as ~nfomao;;ões- • 
disponíveis, o movimento de queda observado na produo;;i_o in­
dustrial em 1981 prolongou-se até o primeiro trimestre de 
1982, período em que se tornou mais pronunciado, A partir' 
de março, contudo, os indicadores mensais da produção indus­
trial, tendo como base o JllCStiiO mês Cio ano anteriOr e ajusta­
dos pelo número de dias úteis, passaram a ~egistrar varia­
ções positivas. O movimentÕ mãDieve-se ao longo dos demais 
~ses de 198Z, com o indicador acumulado situando-se ao fi­
nal do -.no e111 nível li&eiruente superior ao ocorr:ldo ea 
1981". 

Ea linhas gerais, essas foram as causas da 
variação positiva do PIB em 1982: O comportamento da produ­
ção indtzstrial foi decisivo .para esSe reSUltAdO positivo,_ se 
bre o que voltaremos a falar adiante, quando analisarmos o 
desempenho dos setores produtivos• 

Subseção II EmPrego 

Os indicadores 4o nível de emprego revela•. 
coa base nos dados da ·Fundação IBGE, em termos gerais'. quan­
to às taxas de desemprego, que o ano de 198Z apresentou uma 
tendência de queda, tendo a média anual alcançado 4~0\, con­
tra 6,9, em 1981. 

Na composição do índice_ Plêdio de emprego, d~ 
veaos considerar a ocupação de pessoal n• indústria, const~ 
ção civil, comêrcio c serviço$. Analisados os dados relati~ 
vos ao biênio 1980/1982:, pudel!IOS verificar que o set-or indu~ 
trial apresentou queda a~ontu~da na taxa de emprego nas dez 
(lO) regiões metropOlitan:ts pesquisadas. O setor da constru­
ção 'civil revelou variações negativas· e positivaS nas refe­
ridas regiões. Já os .;s;etores Çomêrcio e Serviço dellonstiarall 

• 

recuperação no ano de 1982, ~que propiciou uma elevação da 
taxa média de_ emprego no final desse exerci"cio. 

Convém reproduzir algumas considerações,con~ 
tantes do Relatório da SECI!\ , sobre essa varia"ção: 

Não ·obstante essas limitações. a condu­
ção da política e~onõmica em 1982 visou pre­
cipuamente ao incentivo da atividade ~roduti 

__ Y_!I_ ~--~o e!!lprego. As polÍticas de crédito i: 
fiscal foram conduzidas de forma a propiciar 
naior volume de recursos financeiros ao se­
tor _privado e a manter os investimentos pri~ 
rltarios do Governo, ~ 

~oi poss!vel assi• revertir~rapidamente 
·o pro_-t:esso de contração do nível de ativida 
de verificado ao longo de 1981. A produ~iõ 
~dustrial, após queda acumulada de cerca 
de 6\ em 1981, voltou a crescer continuamen­
te até atingir aumento de 1,5\ ao final de 
1982, enquanto o comércio, segundo avalia-­
ções preliminal"es, pode ter apresentado a~ 
mento em percentual superior. 

Esse desempenho acarretou reduçio signi 
ficativa das taxas de desemprego nas princr 
pais cidades do País. Segundo os resultados~: 
da pesquisa mensal de emprego do IBGE, as ta 
xas se reduziram da faixa ãe 1 a 8\ registrã 
das no segundo semestre de 1981 para 5 a 6f 
já no primeiro semestre de·l982. Conside!an­
do que esses ~ercentuais se encontram proxi­
mos dos verif1cados em 1980, ano em que se 
registrou um dos •ais elevados Índices do 
crescimento desde 1974, pode-se afiraar que 
o dese~prego conjuntural foi praticaaente e­
l:i.llinado em 1982''. 

Devemos salientar que as difiCuldades enfrea 
tadas pelo Governo Federal, na área econânica, em 1982, re­
tietiranl-se_.de- f~rma acentuada no desempctlho da econoDiia re­
gional. G !âcil imagina• ~s desafios quo tivera• de ser su­
perados pelos Governos Estaduais naquele ano. Era preciso, ·!.. 

- cima de tudo, encontrar soluções para o rrave probleaa so-
ciAl gerado pela recessão. no que conceTWe, principalmente , 
ao crescente desemprego em nível nacional. Estãva.os no 11-
•ite de umã crise soei-I de conseqUências imprevisíveis. 

Na época, ã frentC do Gcrrerno do Cearã. nos-. - - ~ -- ~ . - ,- - l 
sa preocupação com os problemas econopim Mrfnnah Cj c:• •: 
d~aMâtica situação financeira do nosso Estado, como de . res­
tO seme"lhante i das de11ais Unidades da Federação, não nos A­
fastou daquilo que considerávamos como o aaior e prioritário 
d~safio, que era e é o problema social. Por isso, concentra 
aos todos os esforços no Sentido de redu~ir ao aixiao poss! 
vel o dcsempTego que nos aaeaçava. 

O resultado_ desse_ _ _trabalho. aciaa de todos 
os -êXitoS que pudemos alcança•, foi o que. efetivaaente, nos 
deu aaiores recompensas, pois conseguiaos obter, entre as 
10° {d~z) princípai; r~giõcs -~tropolitanas.do País, o aol&or 
desempenho no ~embate ao_desemprego. 

Coa 11odésiià, aas com justificada satisf'a-
ção, podemos apresentar aqui est.e resultado, transcrevendo • 
obsenaçõies do Relatõ~io do Banco Central do Bras!~ de l9IZ,: 

O indic~dor do nívei de eaprego, elabo­
rado ~la Secretaria de EMpresa e Salário dG 
Ninist&rio do Trabalho. apresentou, em ter­
aos de •édia mensal. taxas de variaçio posi­
tivas em cinco das dez regiões metropolita-­
nas pesquisadas reiativaaente ao ano ante~. 
ea que pese o fato de sasente três tere• re-

- Jistrado recuperação e• confronto COM os ní­
veis alcançados em 1980. Dentre as regiões • 
que experimentaram resultados fav9râveis • 
destaquem-se ~s de Fortaleza (3,91) e de Sal 
vador (1.7\), M quedas mais acentuadas ocor· 
reru uas de São ·Paulo (3 ,7\) e ..do Rio d~ Jã 
neiro (3,Z\)o · -

Por ramo de atividade, o indicador aé­
dio do setor industrial apresentou queda ea 
novo regiões, com as mais.e~ressivas locali 
.zadas e11 Brasília (7,8'1) • Sao Paulo (7 ,4\), ii 
Rio de Janeiro (6,2\), cabendo citar o rcsul 
tado positivo verificado em Fortaleza (3,3\~ 

__ NÃ c.onstrução civil, em conseqllênda "do 
proPrio desempenho do a2regado do setor, re­
gistrou-se queda generali~ad&, com nove re­
giões apresentando taxas negativas de varia­
ção, com os declínios aais expressivos loca­
lindos em ReCife (l'l,Sil). Brasília (13,1\)e 

-Rio de J~eiro (lZ.9\), enquanto somente For 
1alcza (2,4\) alcançoU ~esultado favorãvel.-. 

No setor comércio, 'ob'servou-se dese.pe­
nho mais satisfatório, com sete regiões apre 
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sentando taxas positivas de va~iação, sendoT 
cinco na faixa de 2,~\ a 4,4\, Excoção f~it~ 
i' região do R1o de Janeiro, ~ue apresentou • 
queda de 0,3\, todas as dema1s capitais re­
gistraram desempenhos positivos no setor ser 
viços, com os resultados mais expressivos lÕ 
calizados em Salvador (7 ,9\) e Fortaleza T" 
(S;l\)". 

Apresentamos a seguir um quadro que pennite' 
visualizar as considerações acima transcritas do Banco Cen~ 
tral do Brasil. 

!ndice ~tédiO de Emprego nas Regiões Metropo­
litanas 

~ase: FEV/77 • 100 

Regiões 1980 1981 1982 

Belém (PA,l, f20,36 119,41 120,49 
Belo Horizonte{~lG) llS ,46 114 ,18 _!_1_3,03 
BrasÍlia {DF) 114,45 ll3,60 113,84 
Curitiba (PR) 98,78 96,66 96,86 
Fortaleza (CE) l.14 ,6Z 111,82 116,20 
Porto Alegre (RS) 111,00- 109,29 1_08,42 
Recife <"l 116.29 llS ,97 113,50 
Rio de Janeiro (RJ) 107,94 103,81 100,46 
Salvador (llA) 110.76 110,97 112,83 
Sio Páulo (SP) 103.40 96,89 93,32 

FONTE: RelatÕ_rio 1982 Banco Central do Brasil. 

OBS.: Os índices const~;~.ntes do quadro 
indicadores parciais referentes 
ção civil, comêrci~ e servi~os. 

acima correspondem aos 
ã indústria, constr!!. 

Subseção III Investimentos 

O fluxo de investimentos, e• 1982, manteve a 
tendênCia declinante observada e111 1981. 

Exa.minados alguns setores, pode-se constatar, 
por exemplo, que na indústria de bens de capital observou-se 
uu progressiva queda na utili:r:açio de_ $Ua capacidade insta­
lada. Jâ no primeira semestre de 1981 a ociosidade dessa i~ 
dÜstria girava em torno de 25,0\, atingindo 36,0\ no final 
de: 1982. Em tentos de produçli_o,_ eSsa indústfía apresentou • 
resultado negativo, em 1982, da ordem de 10,8\ ·contra 19,0 \ 
d~ 1981. Co~parada ã média de crescimento de 6,0\, verific~ 
da no período 19?8/1980, pode-se ter uma idéia ·do nível de 

retraç~o a 'que cheganios em 1982. Reflex'o direto dessa si-
tuaçio foi a progressiva queda na importação de bens de cap~­

tal, embora o ano de 1982 t"enha registrado alguns sinais de 
recuperação. De acordo com dados preliminares da Fundação 
GetÚlio Vargas, no íinal desse ano, o declínio da importação 
de bens de capital situou-se em torno de lS,o\, compaiativa­
•ente ã expansão de 9,4\ de 1980 e à queda de 13,5\ de 1981. 
Esses números refletem as nedidas governamentais que, natu­
ralmente, impunham certas restrições õ.s i_~poYtações, con-sid~ 

rando-se ainda a indispensável eompatibilidade com o nível 
da de•anda interna. 

OUtro setor que apresentou declínio nos in­
vestiaentos foi o da construção civil, que registrou níveis 
de r~traçio da orde- de 8,7\ para bens de ,capital utilizados 
ao setor e de 4,0\ relativwnente a produtos intermediários , 
isto é, materiais de construção. 

Quanto aos investi•entos no setor público 
a. preocupação do Governo foi em avali&,'t' prioridades para 
projetos cujo retorno se desse a praZOS aenores, objetivando, 
de \111 lndo, diainuir a dependência externa-, e, de outio la­
do, ~ropicia.r aumento __ das exportações. Dentro dessas diretr!.._ 
tes, deu-se ênfase a i"nvestimcntos aloc:~dos a projetos nas 
áreas de mineração e de'explor~~áo de petróleo. Sobretudo~ 
ta Última área Concentrara~t.-se recu_r_sos prioritários em ní­
veis crescentes, comparados aos de 1981. 

O aumento e a dive"Tsificação das exportações,. 
assim como a menor dependência ener-gêtica, const.itu'iram as 

du_as grandes pre:ocuf!ações de natureza econômica do GoVeTnO • 
Ao lado des!!,as, ent~etanto, foi estabele'cida uma p'doridade' 
especial p~ra o atendimento a projetos na área social. Com 
todas as dificuldades econômicas que se enfrentavam, enten­
deu, acertadamente,? Governo que não era posslvel deixares­
capar as conquistas sociais do desenvolvimento brasileiro 
Nesse sentido, pelo Decreto":'Lei n'i 1.940, Qe 25 de maio de 
1982, foi criado o Fundo de Investimento flocial - FINSOCIAL, 
tendo (;Qmo gestor dos recursos o Banco Nacional de Desenvol­
vimento Econõ~ico e SOcial - BNDES. Já em 198Z, os progra­
mas e projetos na área social puderam contar com aproximada­
mente 7\ do -total das aprovações do ~DES para investimentos, 
num montante 4e Cr$ 843.92S milhões. 

·A p-Olítica industrial, co~t.andada pelo Conse­
~hç de Oesenvo1vim~nto Industrial - CDI, permitiu 'a aprova-­
ção de.90 projetos, colll·invesi:imentos'fix'os df, or<!em de 
Cr$ 224.119 milhões, significando aumento nominal de 62,S\n 
telação a 1981. A maior parte desses investimentos fixos~ 
tinou-se às indústrias químicas e petroquimicas. Outra-~arc~ 
la signi,ficat.iva Cesses investimentos reverteu para máqui­
n-as-e equipamentos. 

No que se refere ao Nordeste, foram aprova ! 
dos, elll 1982, pela SUDENE, 161 projet-os_, com um investilllento 
global previsto em cerca de CR$ 247.100 milhões, o ~e si~! 
ficou um incremento de 155\,relat.ivamente a 1981. Esses in­
vesthlentos pz:opiciaram a geração de 26.650 novos empregos, 
aproximadamente. O -~_etor 111ais Qenefic-illdo foi o industrial 
que_ absorveu 82~9\ do valor dos investimentos aprovados. 

o.,.....,......----,-~-~·_, 

Na subseção anterior, quandQ tratamos dess~ 

problema de geração de empr~go, procuramos destacar o traba­
lho realizado no Estado do C.earft., que redundou no mais sign1 
f'i<:ativ-o perCen-tual de crescbnento_da taxa de emprego nas 
dez regiões met:r_opolitana:s ali analisadas. Agora, no curso 
do exame do desempenh~ do nível de investimentos, constata ~ 

mos a destinação de u~ substancial volume de recursos ao ~O! 
deste, pela SUDENB, favorecendo o incremento da tax_a de e111 
prego naquela Região. e o~ortuno salientar, todavia, que o 
Ceará não se incluiu entre os_Estados. que m~is investimen 
tos absorvera~. dentre os aprovados pela SUDENE. 

Na verdade, os Estados nordestinos que ma h 
se beneficiaram desses investimentos foram a Bahia, c~ 

31,1\, Pernambuco_, com lC/,7\, e o Rio Grandé do Nort.e, Cotll 
11,6\. Juntos, isses três Estados reteber'am mais da metade 
dos recur~os da SUDENE, totalizando CrS 146.776 milhões de 
~provaçÕe$ em 1982. 

Essas observações vêm a propósito de subli -
nhar e coaprovar que o esforço por nós desenvol~ido no Goye~ 
no do C~ará, _com vi~ta.$ ã re~çio do lndice de desemprego e 
conseqUentemente, P.ara a geração de empregos, es.forço esse 
que. com renovada modéstia, mas com justiça, conseg~imos tr~ 
duzir no melhor indicador social do País naquele an~ foi fr~ 
to exclusivo dos-. r~cursos, a título de investimentos, produ­
zidos de forma autônoma na execução das ~etas econÕnico-soci 
ais_ (lue traçamos. Portanto. a geraçij:o de no~C!s empregos no 
Nordeste. resultante dos lnvestimentos da SUD~NE na região , 
nada têm que ver ·com a performace.do Estado do Cearã, nesse 
mesmo campo, em 1982. 

Subseção IV Preços e Salários 

Conforae vimos nà introdução desta Parte II 
do nosso Re--latôf-io, a inflação ~~~~ 1982 alcançou a tax<' de 

99,7\, contra 95,2\ de 1981, equiValendo a _uma e_lc-vaç3o de 
4,5\ pontos p~centuais. 

De acordo com o Relatório do Banco Ce-ntral, 
"a aceleração do ritmo da alta dos preços nos prim'<'iros me­
ses do ano explicou-se, em parte, pelas elevações das contrl 
buições previdenciárias e do ICM, repassadas automaticamente 
para os preços. A esses fatores se acrescentaram, no decor­
rer do _ano, a introdução d_o FINSOCIAL c os reflexos da inf!n 
_ç_ão_ c:;orretiva 4ecorrente dos aumentos de pr~ÇO$ ~u:lmini~tr.: 
dos. cabendo ressaltar os dos derivados de pett'-Õleo c do tri 
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go;- Destaquem-se também, nos preçOs- adml:nistràdOs, as eleva­

ções nas tarifas de serviços públicOs, cigarros, educaç-ão e 
aluguéiS". 

A taxa de inflação, com(,) sabido, mede-se.pelo 

!ndice Geral de Preços, segundo o conceito d;eDisponibilidade 

Interna ·(IGP-Dl). Jii. o !ndice _de Preços por Atacado (IPA-01), 

foi da ordem de 97,71, enquanto t>m 1981 alcanÇOu 94,3\,o que 

representa a diferença de 3,4\ no períodO. C:ofltribufram Para 

a variação desse Índice ilguns agreg3d05 relativos aos comp~ 

nentes representados pelas categorias de bens de eonsumo 

de produção. 

e 

Quanto ao !ndice de Preço aõ ConsUmidor (ICV 

-RJ), apresentou ele discreta elevação no ano de I9SZ, em r~ 

!ação a 19Sl, ou seja, 1021, contra 101,0\. Entre os itens 

componentes desse !ndice. o de "alimentaçã~" foi o respOn-si­

vel pela pressão mais intensa sobre o ICV-RJ, com uma varia-· 

ção de 99,9\. 

Uma das maiores elevações de preços ocorri­

dos ~ 1981, pertenceu ao· fndice_de Custo da Construção na 

cidade do Rio de Janeiro (ICC-RJ), a u111a taxa de 108,0\ no f!. 

nal de 1982, representativa de pratica111ente ~2,0\ mais elcv~ 
. da do que a alcançnda em 193l.,Dos componcnt'es desse ínJice 

foram-os respons.Í\'eis pelo seu comportamento no ano sob e.xa-­

me, a saber: o ite-m "mii_o~de~obr3", <::om I07.IY~. e- ci itt-m "m,! 

teriais de constr~ç.io", c.om 109,0\.1 c-~ ...... F1•••(••, I 
Sobre o !ndice Nacional de Preç-os ao Cortsulii!, _ 

dor ( INPC ) , pode-se constatar um crescimento de 1981 para 

1982, de 6,7\, correspondendo às taxas de 91,2\ e 97,9\, re~ 

pectivamente. Durante o primeiro trimestre de 1982, o 1~PC 

apresentou significativa aceleração, seguindO-se discreta e~ 

tabi1izaçio no trimestie posterior. até Verifícar-se a ten -

dência declinante no segundo semestre do ano~ 

No exercício de 1982 ainda se encontrava em 

vigor o salário m'lriimo di!erenéiado por regiões, tendo o 

maior, o mediano e o menor apresentado aumentos médios nomi­

nais, respectivament-e, de 98,9\, 105,0\ e 110,0\. Com esses 

reajustes, a diferença entre o maior e o menor salário míni­

lllO, que era de 21,7\ no exerc'ício anterior, reduziu-se para 

,·15,7\ em 1982. 

Na indústria de transformaÇão e extrativa m!, 

neral, observou-se crescimento de 101,0\ RO ex_ercício de 

1982, como conseqUência do incremento de 114,0\ no indicador 
do salário médio noiilinal'. associado- i queda -de- 6 ,1j no indi­

cador de pessoal ocupado na produção. 'O mais expressivo au -

ment~ no salário -medl.o -nolitinÚ-,-- em nível de gene r os, corre~ 
pondeu a "borrath.as", "produtos de matérias pláSticas", "me­

talurgia", "química" e "farmacêutica". 

o critério de justiça social embasou a-filo­
sofia inspirad,p-fa da polÍtica de salários -do Gov-erno, detei.:. 

minando reajustes superiores aos que auferem menores ganhos. 

Nesse sentido, assim se manifesta o Banco Central do_ Brasil, 

no seu "Relatôrio 1982": 

"Dada a legislação vigente (_Lei n'~' 

6.886/80 ) , o Caráter redistXibutivo da polí 

tica s'alarial resultou, regra ge'fãl; em ga­

nhos reais para os assalariados situados em 

faixas de renda mais b.1ixa que variaram em 

Junção do com-pOrtamento dos preç·os, associa­

do ã defisagem existentC entf.e o UiÚmo més· 

que serve de referência para o -cálculo da 

variação seniestral do INPC e o de vigência 

da correção salarial. 

Assim, as pessoas com, remuneração de 

atê três salários mínimos Obtiveram em 1982 

reajustes automáticos sempre superiores aos 

aumentos ocorridos nos preços, exceção feita 

para ·as negociações ·realizadas em junho. Os 

trabalhadores qu~ ganham dez salários -m!n!_ 

mos e reajustados em 'março, abril e ao longo 

de'quase todo o segundo semestre tiveram ga­

nhos acima da variação do INPC. Aumentos ·r=.: 

ais, para os q_ue rercebem quinze salários mf 

_nimos, somente foram alcânçados nos reajl.IS -

tes ocorridos no Último ~rimestre. Finalmen­
te, as pessoas com remuneração de vinte sal! 
Tios mínimos tiveram seu podet' aql.!,isitivo r!_ 

duzido em 1982, com correções salariais apli 
cadas sempre abaixo da \'3riação nOS preços". 

Seção JII - Setores Produtivos 

Subseção I - Setor Primário 

Na composição do PIB, o setor agropecuário 

participou negativamente com 2,5\ em relação a 1981. Vamos 

fazer uma ligeira análise dos setor~s atrlcola e pecuário,s~ 

paradamente. 

Em 1982, os resultados negativos registrados 

na agdcultura podem ser ex-plicados pt-lo declÍnio ocorrido 

na colheita do café. Com efeito, excluÍdo esse componente, o 

produto real agrícola 'teria evoluido de -5,2~ para uma taxa 

.Po_sitiva de 4,8\ . 

-Embora o café, -como se disse, tenha sido o 

principal responsável pelo desempenho negativo do setor, com 

uma queda percentual de -50,7\, -em relação a 1981, outros 

quatro produtos também registrar~m desempenhos desfavorá­

veis. Foram eles: o B-Jlendoim {-10,71)'. a mand'1!=Jca· (<!:,OS\), 

a soja (-14,3\) e o trigo (-17,6\). Esse declínio da prod,!! 

ção encontra explicação no surgimento de fatores climiiticos 

adversos ocqrridos na. safra de 1982. 

Por outro lado, tiveram desempenho favorável 

o algodão (11,8\), o arroz (17,6\), a batata-inglesa (12,4\), 

o caca~ (4,6\), o fumo (16,6~). a laranja (1,3\), o milho 

(3,6\),o tomate (Z0,7\), a cana-de-açúcar (lS,H) e o feijão 

(24,3\). 

A situação do café, em 1982, causóu enormeS 

_prejuízos aos produtores e ao Governo. As safras de f.linas 
-Gerais, São Paulo e Púanã !oi-amas maiS durãmcnte. a-tingi­

das, correspondendo a perdas acumuladas de 2.140 mil tonel~ 

das, ou seja, a 59,3\ da produção dessa mesma região em 

1981. 

No que se refere a insumos 'e equipa10entos ~ 

gTÍcolas, o ano de 1982 refletiu a redução da delliaitda. Para 

-ilustrar, cite-se o caso de vendas internas de tratores, 

11,0\ inferior a 1981. Entre outras causas desse declínio, 

podemos destacar o incremento de 120\ no Índice por atacado 

dos preços de máquinas e equipamentos agrlcolas. 

Situação semelhante sucedeu com os fertili -

zantes, cuja demanda situou-se aquém da oferta, notadamente 

em razão das mudãnças ocorridas na sistemática de crédito ~ 

;al e em virtude- das quedas nas cotações de produtos ngrfco­

Ias. A produção nacional de fertilizantes totalizou 1.398 
toneladas, o que significa declínio de 2,4\ em relação ã pr2 

dução do ano anterior. 

No que diz respeito ã pecuária, deve-se c~ 

,.,.~---signar a elevação, em_lZ,8\, do abate de bovinos,.relativa­

m~nte _a 1981: As~inale-se que ~o ano de 1982 f'o1 extremamen­

te alta a.taxa de abate de matrizes ( 47,6\ ), obrigando o 

Governo, a partir do se_gundo semestre daquele an,o, a __ conce -
der crÇdi tOS -q-ue- pe;mÚi~Seili~ não só a estocagem do boi em 

pé, como a reserva e a proteÇão de Natrizes. Essa medida pr2 

piciou uma grande redução do abate de fêmeas. 

• Assim como no caso de bovinos, a produção de 

frangos, em 1982, superou ( 12,5\ ) a .de 1981. Ao lado dessa 

expansão, registrou-se naquele ano a tendência declinante 

nos preços do produto, verificada desde 1980. embo~a em ní­

veis discretamente superiores aos de 1981. 

Diferentemente, a produção de carn_e suína !. 
presentou baixa de 12,0\, compa~ada à do ano anterior. 
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Devemos salientar q_ue ao reduo;;ão da~ dellanda 
e das cotações inteinaclOnais dos produtos. agrícolas consti­
tuíram fatores altamente prejudiciais à comerciali~ação dos 
nossos produtos e ao setor print:írfo de -nossa economia 

um todo, 

Subseção li - Setor Secundâri~ 

como-

O setor industrial participou positivamente do 

PIB - 1982 a uma taxa de O ,6\ no final do período. Para esse. 

r~sultado, a indústria de transformação manteve praticamente 
o mesmo desempenho do exercido anterior·, enquanto a "iXfi"ailva 

mineral contribuiu com_ ~m incremento de_8,7\ relativamente a 

1981. 

No que concerne à indústria de transformação , 

os COJIIPOnentes, por gêneros "produto_s de matéria plástica" 

"aaterial de tra!J;spoTte", "papel e papelã.o", "té:x:til", "vestu~ 
rio, calçados-~e artefatos de tecidos", '1químicã.", "farmacêuti­

ca" e "produtos alimentaTeS" apresentaram variação positiva •• 
COlll relação a 15181, enquanto as variações negativas __ ma_is ex­

pressivas corresponderam a "mecânica'', "bebidas", "material e­

lét"rico e de ç_omun.i,cações" c _"minera.i,s não-metálicos". 

O segmento de bens_~e consumo dur~vel, sobretu 
do automóveis de paSsageiros e pneumáticos pa1a a;tomô\reis, 1I 
derou o processo de recupera"ção da atividade industrial, com 

crescimento de 8,0\. Produtos de tecidos e de algodão e de:_bl~ 

sas~ blusões e camisas ~sportes de ~alha foram os desta~ues 

com referência aos bens de ~onsumo não-durável, cuja produção' 

expeTimeptou um incTemento de 1,8\. 

Relacionada, principalmente, ao decrêsci~o -fta 

produção de caJl!inhões, a discriminação da produção industrial, 

por categoria de uso, revela que a indústria de bens de capi -
tal foi a única- que apresentou resultado negativo-~ comparativ!. 

mente a 1981 ( 10,8\ ) • 

Apesar de, -em termos de produção anual, a in­
dústria siderúrgica não ter aprCSeiftado-desempenho positivo 

com relação a 1981, observou-se uma teftdência de recuperação, 
que se deve atribuir, em particular, à realização d~ exporta­

ções em níveis recordes, decorrentes do cresciment_o de 24,6\. 

Contrastando com o re~ultndo negativo conse -
guido no exercício de 1981, quando decresceu. 33,0\, a indús -

tiia automobiltstica apresentou um saldO alentador de 10,2\ 

de variftção POsitiva em 1982, quando atingiu a produção de 

860.593 unidades. Ao lado do i~crem~nto verificada -~om rela -
ção a "automóveis" C 16-,9\ ) e "camionetas e utilitários"_ .. _ 
( lS,S\ )_,·na c.omposição do citado deseiiPenho da indústria au 
tomobilistica, v~riíicou-se acentuada q_u.eda de 37-,'o\ na p:od~ 
ção de "caminhões e ônibus". 

No ano de 15182, dando curso ao PROJ:LCOOL como 

instrumento de bl.lsc.a e desenvolvimento de fontes renováveis 
de eneTgia, o Governo adotou medidas ao sentido _de compahb~ 

lizar a ofe-rta e a procura de âlcool. Cons~derando a nec~ssi .. 
dade de encontrar mercado pa:r_a o álca.l hidratado," em estoque 

no final de 1981, fonm_ tomadas as sepintes medidas: 1) a 

f.ixação do preço do álcool hidratado li consu.midor na propo!. 
çiio de 59,0\ em relação ao da gasolim, com vigência por 24 
l!leses, a paTtiT deU de maio de 1982; !)_ T~d_ução nas a~íqUo-­

tas do Imposto sobre Produtos Indu~tr;)lhados ( !-~~ )_ dC?_s 
veicules" a ãlcool, com repasse aO Co~idor; 3) exclusão do 

vefc\!lo 1!- .iilcool da lista dos produto:~ ;;onsiderados supérflu­

o~; 4) isenção, quanto ~o IOI_e ao JPI, 1 partir de julho de 
1982 até o final daquele ano, dos ve:t:alos a ãlcool destina -

dos ao uso corno táxi. 

A produção de petrÕlUJ~. no ano de 1952, alcan 

çou a marca d~ 98 milhões de barris_,.,. corresponde ã média 
diária de 268 mil barris e reprcsentawt crescimento, relati­

vamente a 1981, de 21,6\. 

Coft um aumento de 16,0\ e .;!e_ 20,0\ em relação 

a 1981, as reservas brasileiras de petrÓleo e gâs fiatuTnl -a­

tingiTam os quantitativos de 1.735 milhÕes de barris e 72 bi­

lhões de m3 , respectivamente, ao final de 1982. 

Entre os· derivados do petrÓleo, à gasolinB­
eom a média de cOnsumo de lSO,l mil barris/dia, registrou uma 
queda de 2.0\, comparativamente a 1981, enquanto o óleo die­
sele o Óleo combustível apr~~entara~ um cresc~mento de Z,l\ 
e um decrés-cimo de 9, 7\, respectivamente. 

Ao experimentar uma expansão de 6,2\ em •eu 
consumo ·globaT, o- setor de ene-rgia elétrica regist'rOU Um com­

portamento diverso do apresentado em 1981, quando essa taxa 
foi de apenas 2,3\_,_ O consumo industr-ial, com a variação pos! 
tiva de 4,0\, significativamente favorâvel em relação ao de­

créscimo de 0,6\ verificado em 1981, supe~ou a evolução do 

p-roduto indusÍ:_dal em ~c:~o-rrência dos estímulos concedidos 
pelo Governo· ã:s empresas, no sentido de proCederem ã substi -
tuição de combustíveis derivados de petróleo _por energia elé­
trica. 

Subseção IH -- Se-tor TerciiTiO 

No tot31, o desempenho do setor terciârio no 
exercício de 1982 esteve acima do verificãdo em 1981, de acot 

do com a revista Conjuntura EConômica, conforme assinalado no 
Re.Út-ó'rio da CFFTC da 'cãmarli:" -dos Deputados. 

De acordo com estimativas preliminares da F~ 
daçãO GetÜl io Vargas. transportes e comunicações, governo e 
inteTmediârios finance~ros, cresceTara, respectivamente, 4,0\, 

6,0\ e-4.0\, era relação a 1981, ~to o comércio manteve ea 
1982 a performace d_e 1981. praticamente, 

iransportes aéreos e transportes rodoviários 

apresentaram_ resultados positivos com relação a 1981 (8,0\ e 
2,0\, respectivamente), enquanto transportes ferroviários e 

transportes marÍtimos· acusaram variação negativa de -3,0\ e 

-11,0\, respectivamente. 

"Intermediários financeiros", com o crescimen­

to estimado de 4,-0\, em 1982, repetiu o desempenho de exerci 

cios anteriores, c-ontinuando imu:g,e ii cris_e·ecci-nômica, 

SEÇJ\0 IV Políticas Setoriais 

Subseção - PolÍtica Fiscal 

-Como pode-toso instrumento de intervenção do 

Estado na economia, a polhica fiscal para o exercicio de 

1982·· foi definida e implementada em estreita articulaç~o com 
as demais ações governamentais, tendo concentrado esforços 

_no sentido de conter os _g-11stos pÚ~licos. -pTeserva"hdo, entr~ 
tanto, 9. alo~açãci de recursos necessários no atendimento das 

prioTidades básicas do Governo. 

Por conta do aperfeiçoanento do mccanis•o 

de inte~ração dos orçamentos, no exercicio de 1982. forall 

transferidos- -recursos no montante de ér$ 637 bilhõe~ do orç!_ 
men!o fiscal para o_ monetário, utilizatlos para fazer face aOs 

encargos da di.v-ida Pública interna federal, nos gastos com 

subsídios ao abastecimento e aos dispêAdios para estimular 

as exportações e a captação de recursos eXternos. 

Ao lado do est!mulo is exportações e â capt~ 
ção de_ recuTS;-~'exto~rnos_, constituiu também Objetivo da poli 

tica fiscal a contenção das exportações, tendo em vista a 

necessidade de e.quilibra_r _o balanço de- pn~:nmentos. 

Entre as medidas que objetivaram esse equilf 

brio das contas externas, a SECIN destaca em seu Relatório 

as seguintes: 

"Para estimulaT a5 exportações, e5ten -

deu-se até abTil üe 1935'4 vigên;ia do c-rêdi 

to-prêmio do IPI; paTa estimular a captação 

de recursos externos, peTmaneceram ps redu ~ 

ções do imposto de renda na remessa de juTos 
e aS isenções do IOF nos empréstimos efetua-
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dos com recursos externos; para desestimular 
as importações, de ben5 e serviços permane -
ceu em vigor e as importiJÇÕes das empresas~ 

tatais foram rigorosamente controladas; e 
para disciplinar a salda de divisas do Pafs 
estendeu-se a incidência do IOF ãs aquisi- -
ções de câmbio para viqens de turismo ao 

exterior" (si c). 

Ressalta-se, na área Slcilli, a isenÇão do IPI 
nas aquisições de carro a álcool para ~rtilitação como tixi • 
os benefícios concedi-dos rios mutuário~ it menor poder aqui si_ 
tivo do Sistema Financeiro de HabitaçãJJe. sobretudo, a cri:!._ 
ção do Fundo de Investimento Social - ~OCIAL, pelo Decre­
to-Le:i n9 1940, de 25 de maio de 1982, para atender progra -
mas e pro)etos assistenciais nas áreas• alimentação, saú­
de, educação, hnbitaçàô popular e ampa~ao pequeno agricul­
tor, tendo c·omo fonte de recursos a cOilrlbuiçãe de .0,51 so­
bre a receita bruta das empresas públios e privadas, prove­
niente da venda de mercadorias, das insituições financeiras 
e das seguradoras, além de dotaÇões or~ntãrias da União , 
retorno de aplicações e outros rec,ursos,k origem interna ou 
êxterna, 

~egistrou-se, de outra parte, ava_nço no q~!­

se ref'ere ã eqllidade fiscal, com a edição do Decreto-lei n9 
r.a~s. de 23 de novembro de 1982, que estabeleceu a correção 
monetária tanto pau as restituições como para o- impostÔ- a 
pagar de forma parcelada, e fixou em 150\ a majoração dQS a­
batimentos referentes a aluguéis e juros de financiamentos da 

casa própria, relativamente aos valores vigentes em 198Z, 

A isenção- do IPI e do imposto de importação 
no que se r,.,fere 'ãs importações· de equipamentos para as ati­
vidades de pesquisa da PETROBRXS, para Itaipu, Furnas e Ele­
trosul, assim como para a construção naval e fabricação 
locomotivas elétricas, beneficioU setores prioritários da 

de 

CC!?_ 

nomia. 

De outro lado, as receitas vinculad!J.S, que61\ 
1981 corresponderam a 33\ da despesa tcrtal, em 1982 caíram 
para 26\, o que se traduziu em benefício relevante ã progra­
mação dos gastos do Governo, ante a maior flexibilidade que· 
esse decré~cimo representou, 

SubseçS:o II - Política ~lonetâ:l-ia 

No e~erc!cio de 1982, a política monetária 
do Governo foi norteada no sentido de alcançar uma eVolução 
dos agregados monetários que fosse coerente com o ajustamen­
to do balanço de pagamentos, o combate à inflação e a garan­
tia de recursos às atividades prioritárias. 

Nessa linha de ação, objetivando assegurar 1!:_ 

sultados satisfatórioS; "em 1982, Com reflexos faVoráveis no 
programa monetário de 1983, -foram levadas a efeito as se­
guintes medidas, relacionadas no Relatório da SECJN: 

-aperfeiçoamento do mecanismo de limitação 
quantitativa do crédito para as instituições 
financeiras, acrescentando o critério de di~ 

versificação; para os bancos· comerciais, de 
acordo com seu tamanho e a condição de ope -
rar ou não em câmbio; 

- os depósitos compulsÓrios· foram l'evigora­
dos como instrumento de polÍtica monetária~ 
la elevação de seu limite global até 60\ 
dos depósi t•'S- em geral. Assim, foi efetiva -. 
mente elevada de ~5\ para 451, pelo Conselho 
MonetArio Nacional, a taxa de d'epósitos com­
pulsórios sobre os depósitos ã vista dos ba!!_ 
cos comerciais e instituída uma ta)Ca de 5\ 
sobre os depósitos a prazo dos bancos comer­
ciais, de investimento e de desenvolvimento; 

- reforço de captação de recursos para o T~ 
souro Nacional, com a elevação de )6\ para ' 

20\ dos saldos de depósitos de poupança da 
Caixa Econômica Federal e 70\ para 80\ dos 
depósitos do Fundo de Assistência a liquidez 
do BNH para aplicação obrigatória em t!tulos 
públicos federais; 

~ 

- auroento da captação de recursos não-mone-
tários pelo Banco do_Br~sil, via.depósitos a 
prazo fixo: 

- controle mais efetivo dos empréstimos e 
colocações pelas autoridades monetárias (Ba!!, 
co do Brasil e Banco Central}; 

- maior engajamento dos bancos comerciais e 
~e, investimento no crédito rural, com vistas 
-~diminuir a participação das autoridades m~ 
netãrias nG financiamento a agricultura,red~ 
~indo as pressões sobre as emissões de moeda 
e a dependência do se~or em relação ao créd! 
to das instituições oficiais; 

continuidade da polftica de proteção aos 
pequenos produtores nos programas de crédito 
rural subsidiado pelas autor.idades monetã- ~ 

rias, f~zendo incidir as reduções nos empré~ 
times aos médios e grandes agricultores, que 
passaram a financiar-se em maior escala no 
si_stema bancário privado; 

- prosseguimento da pol.Ítica de redução dos 
subsídios diretos ao consumo de cert.os prodg_ 
tos, tais como trigo e açucar, mediante mai 
or realismo no :reajuste dos respectivos pre­
ços a n.ivel de consumidor; e 

~ constância do esforço de aperfeiçoamen t o 
instituc~onal na sistemática de trãnsferên 
cia de recursos do orçamento da União para o 
OrçamentO monetirio, dentro do esquema de i~ 
tegraçiio disses dois orçamentos". 

A par de possibilitar o decréscimo da taxa 
anual de expansão da Oferta monetária de 75\,em 1981, para 
69\, em 1982, graç3s a essas medidas manteve-se o _crescimento 
dos grandes ag~egados da política monetária compatível com 
os objetivos do Governo. 

Como fatores de pressão expansionista sobre a 
base niÕnetáriã, C.ãbe- mencionar, ao lado dos desembolsos do 

Governo, os emprés-timcis do Banco do Brasil, os repasses e fi 
nanciamentos do Banco Central, as aquisições de produtos amp~ 
rados pela política de preços mfnimos e os dispêndios com os 
produtos subsidiados (açúcar e trigo), 

cresceu 67,9\, 
O s~l.do dos emprésti~os do 

que_ corresponde a Cr$ 1.413 
Banco do Brasil 
bilhões, dos quais 

destinou-se ao setor rural Cr$ 795 bilhões, ao setor exporta­
dor Cr$ 200 bilhões, ao comércio e indústria Cx$ 351 bilhões 1 

e ao PRO~LCOOL-Cr$ 67 bilhões. 

Quarito aoS créditos concedidos pelo Banco Ce~ 
trai, o crescimento totalizou Cr$ 471 bilhões, que se desti ~ 
naram a refinanciamento, produção e comercialização de man~ 
fatui.adoS e~portâ'vei5 lCrS ·:zsr bilhões ) , a aportes com re -
cursos de fundos e programas ( Cr$ 156 bilhões ) , cabendo de:!_ 
ta última p-arcela a Ctuantia de Cr$ 32 bilhões ao PRÕÂLCOOL. 

Os créditos das autoridades monetárias, cana­
lizados para comercialização de produtos agrícolas, no- mont4!!_ 
te de Cr$ ~4_2 b"ilhões, repre~entando o principal fator de pre.::_ 
SãO sobre ~-base monetária, no exerc!cio de 1982, teve a s~ 
guinte destinação: 1) operações da política de preços mínimos 
( AGF), Cr$ 182 bilhões; 2) comercialiZação do trigo, 
Cr$ 165 bilhõeso 3) operações com o açucftr ( aquisição para 
exportação e equalização de custos ) , Cr.$ 9s bilhÕes. 

Apesar de as autoridades monetárias terem si-
do levadas a atender a pressões conjunturais não previstas 
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~nicialmente no orçam~nto monetiirio, obteve-se comp-ortamento 
satisfatório da POlÍtica ~1onetâria. A propÕsi to, Cabe menci2_ 
nar, conforme registrado no Relatôrio·da SECIN, o aporte de 
recursos adicionais, para as finalidades abaixo, entre outros: 

" - dispêndio pari formaÇão de estoques regu-­
ladores ( carne, ~ite e arrot, entre outros) 
e aquisições de produtos agrícolas pela COllli~ 
são de Financiamento da Produção (teijão, mi­
lho etc,); 

- sustentação da política do açúcar (gravas~ 
dnde nas exportações-e equalização interna de 
preços); 

~ compras de café aos preços de garantia, a 

cargo do Instituto Brasileiro do Café; e 

- aporte de recursos adicionais ao PROXLCOOL 
e ao custeio agrícola". 

Subseção III- - Poli't1c:a Crediti'c:ia 

NO ano de 1982, seguindo-se est~~tégia adotada 
e. exercícios anteriores, a Política CreditíCia foi orientada 
no sentido de atender às exigências de setores considerados ' 
prioritários, tais como o exportãdor, o agrlcola e o_energéti 
co. De o~tra parte, a referida política manteve seu importan­
te- papel auxiliar para a execução da Polítiêa ~1onetãria. 

A oferta global ao crédito. a exemplo do que 
jâ ocorrera em 1981, foi ri~orosamente controlada e sua e"Jeec~ 

ção seguiu as prioridades do Governo. Insistiu-se na políti­
ca de redução dos subsldios e, paralelamente, como 'não era 
possível evitar, implementaram-se· mecanismos de favorecime~ 

to à captação de empréstimos externos. 

Não obstante o inevitável recurso a fontes e~ 
terltas de captação de cr_édi tos, o Governo adotou segura orie!! 
tação, quanto ã política de ci'êdito ru_ral, no sentidç de lhe 
dar incremento, para pe,nnitir a obtenção de um nível elevado 
da produção de alimentos essenciais, com margem ã geração de 
~xcedentes exportáveis, Para a con~ecuçio desse objetivo, f~ 

l'.all adotadas as seguin.tes medidas, em 1982: 

1 - para os produtores de médio e grande por­
te, nas operações de custeio, investimentos e 
precomercialitação,foram redutidos os limites 
de financiamentos, embora. por outro lado, t~ 
nha sido mantida a política de taxas de jÚros 
subsidiadas para tod.as as modali~' 
dades de crédito agrícola. Desse modo, redu ___ -_ 
ziu~s(l: o custo do c:rêdito, mãs, em compensa ~ 

çiio, exigiu-se maior partici):,ação dos ;~-feri~ 
dos produtores, pela aplicação de recursos 
prórl'rios nos projet()s. Quanto_ ao·s pequenos pr~ 
dutores, essa medida pripiciou maior disponi~ 
bilidade de recursos fiaanceiros gõvernamen ~ 

tais; 

2 - a política de preços mínimos compensado -
res foi sustentada, pret"endo~se a _correção 
dos valores correspondeates de acordo com a 
varia~ão do INPC, consit:rada essa variação' 
entre 'o perfodo de fix~o do índice de rea 
jus.te e o mês iilicial dt colheita dos produ -
tos; 

3 - as lavouras ampara~ por Valores Básicos 
de Custeio ~ VBC •. da s,tra 198Z/l983, tiveram 
as liberações de crédi~ de custeio agili:a­
das e simplific~das. IsSO permitiu ao.pcqueno 
agricultor a dispensa illt formalidades quanto 

a propostas ou a apresentação de planos para 
obtenção dos créditos. Ao lado dessa simplifi 
cação, as instituições financeiras foram ~ns­
truídas a agirem com maior rapidez para lavra 

tura e assinatura dos documentos corresponde~ 
tes. 

Além dessas medidas, o Relatório da SECI~ in­
clui outra providên-cia de grande significação para a política 
de.crêdito rural adotada em 1982: "ampliação da disponibilid!_ 
de de crédito_ ao setpr ~grícola, correspondente a 10\ e 5\ 
resp_?ctivamente, do 'total das operações de crédito suje~ tas ao 
limite de expansão dos bancos comerciais e de investimento. ~ 
través desta diretri~ os b~cos comerciais, alêm dos 25\ dos 
depósitos ã vista passaram a destinar part:::elas consideráveis 
de recursos ao setor agricola." 

O setor rural foi extrema~ente beneficiado p~ 
la política creditícia adotada em 1982. O montante liquido 
das operações realizad~s pelas autoridades monetárias junto 
àquele setor foi da ordem de Cr$845 bilhões, significando u 11 

cresc~mento de 69~. em relação ao verificado em 1981. 

Prioridade nâxima foi dada aos financiamen-
tos para plantio, tratos ~ulturais e colheita, resultando ea 
oporações num total de CrS 963 bilhões, equivalendo a 9S,S\ a 
mais do que o mesmo saldo de 19SL 

Preocupação especial do Governo foi a de ga­
rantir a regularidade no abastecimento de alguns produtos bá­
sicos de consumo, tais como carne, ar.ro~. leite em pó, etc. 
Para tanto, foram aplicados. no exercício de 1982, Cr$ 31 b!. 

lhões. 

A esse conjunto de medidas, devewse acrescen­
tar a progressiva interiori~açio da rede de agências do !anco 
do Brasil, instalação de postos avançados de crédito ~ral, 

cujo resultado foi. a ampliação da assistência financeira ã 
agropecuária e- a própria democratização d_o crédito, ao tempo 
e• que facilitou sobremodo o acesso de pequenos e médios pr~ 

dutores às fontes de crédito. 

O Relatório da SEClN apresenta os resultados 
~atisfatórios da política de crédito rural,'confonne os se­
guintes'indicadores de desempenho: 

a oferta de fibanciamento acompanhou as n~ 
cessidades setoriais de custeio agrfcola; 

o perfil da origem dos recursos alterou~ 

se, com participação maior de fQntes não of! 

ciais; 

as instituições financeiras ajustaram~se 

aos procedimentos estabelecidos com agilidade 
e eficiência; 

Slt._face da redução dos subsÍdios credití­
cios is medias e grandes propriedades ru~ 

rais, o emprego de recursos passou a afetuar­
se com maior racionalidade." 

No campo das exportações, a PolÍtica Credití­
cia procurou dar estímulo aos manufaturados e semimanufatura-­
dos. No final do exercício de 1982 o fundo de Financ~amento 

i Exportação (HN!!X) apresentou um saldo de Cr$ 711 bilhões , 
o que representa crescimento de 109,1\ sobre os Cr$ 3~0 bi~ 

lhões de 1981. ~esse campo devemos consiJerar ainda o ~ontan~ 
te de financiamentos concedidos ã p1'oduç5o e come1'ci,ali:açãQ 
de manufatun.dos cxportfivds, da ordem de Cr$ 525 bilhões, CO.!. 
respondendo a 101,3\ de incre-mento, em relação a 1981. 

Com Teferência ao setor energético, foram fe! 
tas aplicações, pc-lo PROÃLCOOL, de Cr$ lOS bilhões. Desse llO!! 
tante, Cr$ 84 bilhões consistiram em investimentos a projetos 
industriais e Cr$ 24 bilhões a projetos rurais. Tais invest! 
mentes permitiram, dentro das expectativas 
compatibili~ar, adequadamente, os níveis de 
cool e o crescimento do me.-cado consumidor. , 

governamentais, 
produção de ál-

Vale ressaltar a atuação da Caixa Econômica 
Federal no financiamento de programas que atenderam popula­
çõ'es de baix<i renda no sctqr habitaciono.l e em programas esps_ 
ciais. 
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Destaca-se nesse sentido os financiamentos 

concedi"dos pelo Fundo_ de Apoio ao DesenvolVimento Saciar 

(FAS), administrado pela· Caixa Econômica f~.;le~al, os _quais 

alcançaram, até outubro de 19Ú, a· cifra· de Cr$ 49_b~~ões,. 6 
que significou a const:ru-ção de 23.993 salas de aula, 39.975 

leitos hospitalares, 4.561 enfermarias e a aquisição e cons­
trução de 227.807m2 p"ã:ra entida-des sindicais--: As aplicações 
desse Fundo, desde._ l97S, nos ~entras· sociais urban~s-. -- b-enef,!_ __ 

ciaram cerca de 7 milhões de pessoas tendo esses centros U_!: 

banas atingido o total de 359 unidades em funcionamento no 
País, após a constrl,lÇão-de Ü unidades de jan;iro a no\'embro 
de 1982. 

Deve-se destacar ainda, por conta das aplica­
ções do FAS, na área ~e . .{ii.frá::éStrutura-. a ãP-ro\·açã~ de 1.1.13 

projetos, no valor de CrS 15 bilhÕes, do -qUe reSUltO-U ._ .••••• 

256.20"2m 2 de calçamento, 3_S.3oom 2 de asfaltalilento, 93S-.230ni 2 

de guias e meios-fios, l.OSO.l9im de redes de ~hasteci~ento 
d'água, .+04.847m de- -rede de esgOto, 3.983.:Z.36iD de drenagem, 

392 equipamentos para coleta e tratamento de lixo e 8.2l.tm2 

de área construída para lav3.nderias públicas.--

SEÇÃO V ~ Coméicio l:Xti:dor 

Subseção r - Importações 

As importações brasileiras, em 1982, no valor 

total de US$ 19,397" -bilhões, no final do exerdcio registra­

ram uma queda de USS 2~ 7 bilhões em relação aos -nfVeis-- de 

1981. 

Esse resultado é um reflexo da cris'e mundial 

sobre toda a atividade econômica, em particular a de alguns 

segmentos da economia, bem como das medidas governamentais de 

retração das importações; face ã ·exacerbação da--Crise. Igual. 

mente, constituíram causas da redução das comPras do exte­

rior, os programas de substituição de importação, ·os de sub! 

tituição e racionalização de energiá e o significativo aume~ 

to da produção nacional de petróleo. Esta Última caui8, a­

liás, contribuiu de forma mais expressiva, pois as importa­

ções de petróleo apre-sentaram: em 1982, saldo de USS 1,0-1 hl. 
lhões inferior a 1981. A queda nas importações d~veu-se ta~_ 

bém ã iedução nas CoÍltPras de "Caldeira-s, miqllinas, ·apúrelhos 

•ecãnicos", com menos US$ SZ4 milhÕes; "ferro fundido, aço e 

suas manufaturas" com menos US$ 264 milhões; e "Cereais'' 

com menos USS 227 milhÕes. 

Conquanto a reduçiio sign.ificativã da úriPort.=,­

ção de petróleo, ela manteve a- posição de principal item das 
impor't.:~ções, corresponàendo a 49,3i do total das compras ex­

ternas, o que equivale a uss 9,6 bilhões, vindo-em se-guidi 

as importações de bens de capital, de produtos químicos or~~­

nicos e inorgânicos, e de cereais. entre as parcelas r:tai;: 

represent3tivas, em montantes deUS$ 2,6 bilhÕes, US$ 916 mi­

lhões e USS 781 milhões, respectivãmcnte. 

Com vistas ~os objetivos de redu:ir e selec_i,2 

na r as compras no mercado extet~?.ram adotndn~ algum.:_s ~- r.l~ 

didas, citando-se, como principajs: l - manutenção rigorosa 

das importações do _.setor pÜblico direto nos 1ililites fixados 

para o ano anterior (1981), excct.uando-se as c:o~pras do setor 

de informática e as destinadas à Zona Franca de ~!anaus; 2 -

limitação das compr-âs de petróleo no patamai de 750 lilll- ba!. 

ris/dia; 3 - baixa, de 18$, dos limites globais das i~port~ 

ções diretas das empresas públic.;as; 4 - perman~ncia- do ____ IOF 

(Imposto sobre Operações Financeiras} nas importações. de ~benS 
e sen•iços; 5 - desaceleração-, em 15\, das importações rela­

tivas a projetos 3provados pelo Conselho de Desenvolvimento ' 

Industrial - CDI, pelá SCcretaria Especial de Informâtica. 

SEI, e pela Comissão de Coordenação de Transportc.Áêr~~ Ci­

vil; 6 - por Último, é de m~ncionar-se·a éllvaçãó dos prazos 

mínimos para o p1.gamcnto de--compras externas de_máquinas, e­

quipamentos, veículos, navios, embarcações c aViões, através 

da R('sOluçJio 76i, de 06/10/82, do Banco Central do -Bra-sii. 

A!: transações cortei'ltes registro.ram o eleva­

do déficit de USS 16,3 bilhões. ;-ia realidade. esse_ déficit 

pode ser explicado pela substancial elevação dos dispêndios 

na conta "serviços'', que atingiU a US~ 15-,3_bilhõcs, contra 
_US$ 13,1 -bilhões vC:rificado em 1981. Note-se, entretanto, que­

as despesas de juros foram as responsáveis por quase todo es­

se montante, da ordem deUS$ 10,8 bilhões. 

O elevado nível do _dispêndio liquido de ju-

ros, motivado pela manutenção das altas taxas prevalecentes ' 

__nos mercados finªnceiros internacionais, foi. sem dúvida, a 

causa principal do crescimento do déficit de transações cor-­

rentes. elT!_J.962. 

Subseção II Exportaç5o 

As exportações brasileiras do exerc{cio cle 

-19~2 atingirãm a cifra dC:-uss 20.175 milhõ~s {FOB), o que 

rep-resenta, comparativamente a 1981, um decréscimo deUS$ 

3.118 milhÕes, gue equiva1~ __ ao percentual de U.39\. 

De 1981 {39,1$) para 1982 (40,9\), houve ligel, 

·ro ·aumento Aa pà:rficijlaç-ão dOs produtos básicos il~ total expo!. 

tado. Entretanto, os produtos indusnializados aprcscmtaram qu.=,_ 

da relativa, ou seja, de 59,9\, em 1981, caíram para 57,8\ em 

198Z. 

-Rciãdv<imenti-ii.os Produtos bãslc-os, o café em. 

grão desponta como o de maior participação nas vendas, com USS 

1,65 .bilhão, em 1982. Seguiram-se o minério de ferro, com US$ 

l,6Z bilhão, o farelo de soja,cor.tUS$1.34 bilhão e o .fumo_cm f,2 

lhas, ~om US$ 440,0 miihõos. 

Entre os manufaturados, as maiores participa­

ções nas vendas ex-ternas foram representadas pelas seguintes 

categorias de produtos: 1 -material de transporte, com US$ 

1,53 bilhão; 2- caldeiras, mã"quTn-as, aparelhos e instrumen­

toS; cOm uss i,"o9 biihaO; 3 -produtos Siderúrgi_cos ln~nuf(!,t~ 
rados. com LfSS _726 milhões; 4 - suco de laranja, com USS 507 

milhões. 

Com refel-ênCi3. aos semimanufaturados, th'emos 

a pãSta qufmica de -mádeira,- Com US$ 244 milhõ.es; o Óleo de 52_ 

ja em bruto, com US$ 216 milhÕes;. e a manteiga dé cacau, com 

US$ 113 milhões, como oS produtos de ~elh?r _desempenho --na.s e!, 
Po-rtações, em sua catêgoriã. 

COnVém res-saltar que, embora de modo gera.l os 

preços m.édios de nossas exportações, em 1982, tenham sofrido 

quedas bastante sensíveis, os principais declÍnios se verific! 

ram no·s-prei;Os dos "aÇúcares de merara, cristal e refinado", 

com perdas relativas àe 40,5\, sz,li e 49,-3\, respectivamente, 

quanto aos preços de 1981. Além disso, o farelo de soja obte\'e 

uma qued.::1 no preço médio, em 1982, de 1.3,0\, em relação a 1981. 

Nesse pa-noram.:J desfavorâvel, duas categorias 

de produtos apresentarnm cresci.mcnto relativ_o: as chapas de 

ferro ou de aço. que totalizáram USS S28 milhÕes de exporta­

ções, corrcspondendo ao incrc<mcnto de 79,5\ sobre as 'vendas de 

1981, 

67,1\ 

c os -ólC.os combustíyeÚ de petróleo, que superaram em 

as exportações de 1981, no montante de VS$ 495 milhÕes. 
I 

o Relatório da -SECIN re-vela o conjunto de medi 

das. adotadas no curso de 1982, destinadas a incentivar as ex­

_por~ações. As principai_s dela_s foram as seguintes: 

manut('nção at~- 30.04.85 da alíquota de 

111 do ·c~êãito prêmio do IPI ~s exportações 

(POrt-aria -MF n9 252, de- 29 de novembro de.l9EQ); 

extensão do incentivo do crédito do IPI 

ãs ~mpresas nacionais exportadoras de serL'iços 

(Por-t~~ia MF n<:< 195, de 10 de setembro de IB1); 

redução nas tarifas de energia elêtrica • 

exccd~-;tc para o aumento da produção industrlll 

~estinada-à exportação (Portaria D~AEE n<:< 107, 

de 22 de novembro de 19S2); 

elevação substancial dos crêditos destina­

dos ã exportação". 
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Subseção III_- Balança Co~erCi~l 

O saldo de nossa balanta comer-cial em 1982 foi 

deUS$ 778 milhões, obtido pela difere~~;a entre o valor total 

iias exportações, no período, em n(Íme:t'O.S re~ondos, da_ ordem de 

uss· 20,2 bilhões. e o valor global das importações, que soma­

ras US$ 19,4 bilhões. Esses valores ~resentam, em nümeros 
relativoS, quedas de cerca de 13,4\ e iiC lZ,li, respecth'amen­

te. em ~elação aos valores de 1981. 

Conforme salientávamo~ na Introdução_ desta Par 

te II, do nosso Relatôrio, tivemos de sfrentar toda uma conju; 

tura internacional adversa, desde a $1iS!Vel redução dos pre­

ços internacionais de nossos prpdptgs Qj!'><::iJDdo pelo declínio 

de nossa moeda em relação ao dÕlar_n!)te-a~eric_:~:no, também p_or 

obstâcuios qUe se antepunham- a vários de nossOs- parceiros-cõ­

merciais, até, principafmente, pelas crescentes restrições g-e­

radas pelas drásticas e nefastas práticas prOtE:cio-nisi:is da 
maioria dos pafses industrializados. Por is-so mesmo, o- sãldo 

da balança comercial em 198Z pode ser considerado bem satisfa~ 

tório. 

Para composição desse saldo, contribuíram, de 

modo positivo. os resultados obtidos em ~ransações com os Est~ 

dos Unidos, da ordem deUS$ 8"33 milhões, eni 1982, com relação 

aos US$ Z6Z milhões em 1981. Também foram positiVos os resul­

tados de nossas relações comerciais com o Japão (US$ 309 mi­

lhões, em 198Z, cont_ra USS 19 milhões, em 1981)! e com os_ pal­

ses do Mercado Comum Europeu (CEE), com a c_ifra de US$ 2,63 bi­

lhões, em 19BZ, contra US$ Z,38 bilhões, em 1981. 

De outra parte, devemos considerar, ao lado 

desses saldos positivos, as quedas verificadas no nosso comér­

cio com a América Latina e com a Europa Oriental. Em relação 

a esta, embora tenbaf!!.OS (!lcançado,_em 1982, _::;uperávit de 

US$ 545 milhÕes, o resultado negativo se pronuncia_ quando com­

paramos esse montante ao deUS$ l,Z5 b~l_hio, de 1!!81. ~~anta 

àquela (América Latina), o comportamento da balança comercial' 

foi bastante desastroso, apresentando UI dêficit de US$ 360 ml 

lhÕes, em 1982, contra o superãvit deUS$ 863 milhões do ano 

anterior. 

Subseção IV - Balanço de_ Pagament_os _ 

Ao finnl do ex~rcicio de 198Z, o balanço do 

pagamentos aP-resentou um dêfiê1-t: da ordem de US$ S_.8ZS DilhÕe!o 

o que levou o_ Brasil a reco~rer a empréstimos de curto prato 

junt_o ao BIS e ao Tes_ouro Americano, dt- "opera,Ões-ponte" jun­

to a bancos privados estrangeiros e ao fundo Monetário Intern_! 

cional, ante a impossibilidade técnica de redução das - reser­

vas caabiais. Essa situação rt-trata ua resultado negativo dos 

fluxos comeYcial e financeiro no decorrer do exercício. 

Encerrado o exercício, o déficit em transações 

correntes atingiu US$ 16.310 milhões. Esse dêfiCTt, que· in­

clui a parcela de reinvestimento, elevou-se em pouco mais de 

38\ em relação ao veriffcado em 1981. Conforme explicamos na 

Subseção relativa iis importações, ó desempenho anamente neg_!. 

tivo da conta "serviços" constituiu o principal fator desse d~ 

ficit. 

Qua~t~ _ao ingressQ líquido de capitais, é de 

registrar-se uma significativa q~~d-a -no o.~o _de l98Z, em relação 

ao ano anterior. No exeYcÍcio sob exame, o valor desse ingres 

so somou US$ 7.8Sl milhões, contra US$ lZ.773 milhões de 1981~ 
Esse movimento caracterizou-se pela elevação das obrigações a 

curto prazo das autoridades monetárias, além -da· diffiinuição nos­

ingressos em 1noeda a médio e longo prazo ~ do -Yolurne de crédi­

to para importação de petróleo •. Os empréstimos e financiamen­

tos de fonte e_JÇterna_, -._-pratos mêdio e longo, absor\'erarii 

US$ 8.196 milhões de amortizaç_ões, s-endo qui! US$ 5.036 milhões 

destinaram-se a pagamentos de e~prêstimos em" moeda. 

Consoante j~ registr~do em. nosso R~latÕrio. _as 

reservas monetárias foram redu~ idas em çerca .de US$ 3,5 bi-

lhões. 

A conta "Divisas" consignou em decréscimo de 

US$ 2.247 milhões, alcançando, no encerramento do exer_cíc;io de 
I 

1982, o montante deUS$ 3.641 milhões. De outra parte, a conta 
'lof>ireitos EsPeciais Ú Saque", <tue detinha saldo de US$ 1 bi­

lhão, p.erdeu US$ 450 milhÕes, decréscimo este registrado prin­
cipalmente pela negociação de US$ 2"01 milhÕes e US$ 175 mi­

lhões de DES, nos ·meses de setembro c outuLt·o de 1982. 

A conta "Posição .no R>II" ence~rou o exerc{cio 

de l9SZ com um total deUS$ ZS?.milhões, ~orrespondendo a uMa 

pequena elevação da_ o~dcm de US$ Z4 milhÕes •.. 

Todas as dificuldades enfrentadas em nosso ba­

lanço de pagamentos de 1982 deveu-se, inteiramente, à crise~ 
dial que nos afetou de modo sensível já em meados de setembro' 

daquele ano. logo após a reunião anual do Fundo ~fonetârio In­

ternacional _e a eclosio dª' crise do México. CõnfO!'lie jã ilt:Sso,; 

mos ·e~ outra_ pane do_ nosso Relatório, o resultad~ mais perni­

cioso dessa crise mundial foi a paralisação do flux-o de em­

pr~stimos aos países latino-americanos, inclusive ao Brasil • 

Não Qbstan~e. procuramos cumprir os nossos c:ompromissQs, com 

séria erosão de nossas reservas internacionais. 

Nesse quadro, a primeira providência governa-­

mental foi a de mudar a tradicional captação de recursos de 

longo prazo pelos de curto prazo. Paralelamente, programou-se' 

':uma estratégia -de médio prazo, obj.etivando reequilibrar as 

contas externas. 

Nesse sentido, obtivemos de baQcos estrangei-­

ros US$ Z,O bilhões de empréstimos, dentie os chamados "bridge 

loans"; USf 1,5 bilhã.o do Tesouro Norte-Americano, a títulq 

de antecipação de recursos do FMI; US$ 0,5 billlão do Fundo ~fo­

netãrio Internacional, proveniente da linha de financiamento_ • 

compensatório. Além deSses recursos; foi negociad; junto ao 

Barre~ de Compensações Internacionais- BIS, empréstimo, com l.L 

beração prevista para 1933, de US$ 1,2 bilhão. 

Ultimad~ a estratégia governamental para, a 

curto prato, obter-se a redução do déficit em transações cor­

rentes e do proê:esso inflacionário, bem comQ _a r~tomada_ do 

crescimento econômico, foi ela apresentada ao Fundo ~fonetârio 

Internacional. 

Exall\~nada e ap~ovada a proposta brasileira pela 

Missão Técnica do R-U. em dezembro de 19BZ, e encaminhada ãqu~ 

le Fundo Carta de _Intel;lçõ_es com o ~ferno't"ando Têcnico de EntenJi 

uentos, dirigimos ã c~munidade finan~eira internacional ~ropo~­
ta no sentido de se viabilizar a no't"malização do fluxo de em­

préstimos ao Brasil L a qual obtevç re~cão favorável desta co~~ 

nidade e cujas ·conseqUências seriau evidenciadas nos anos se­

guintes. 

Essa proposta abrangeu quatro aspectos funda-­

mentais, que foram: 1 - obtenção de novos emprêstimos em moe­

da, no valor de US$ 4,4 bilhões; z - a renovação dos emprést! 

mos venciveis em 1983. no montante de US$ 4,0 bilhões;_ 3 - ma­

nutenção das linhas de crédito de curto prazo relacionadas com 

operações de comércio exterior, no valor'de US$ 8,8 bilhô~s; 4 

- restabelecimento de linhas de crédito interbancário aOS nf­
veis de 1982. 

SEÇJI:O VI Dívida PÚblica 

Subseção ·olvida Pública Mobiliária" tnter'na. 

Os títulos em circulação de responsabilidade ' 

do Tesouro Nacional alcançaram a cifra de Cr$ ?.863,4 bilhões' 

no encerramento do exercfcio de 1982, correspondendo esse to­

tal ao sist~m!!_de Obrigações do Tesour_o Nacional (Cr$ 6.400,8 

bilhões) e Letras do Tesouro Nacional (Cr$ 1.462,6~bilhões) • 

O cresci~ent9 dessa parte do passivo do Tesouro Nacional em re 

laçâo_ ao exercício de 1981, foi de 154,6\, que corresponde i 
médiª das _varfaçõeS-positivas no mesmo período das Obrigações' 

do Tesouro Nacional (Z2Z.3t) e das Letras do Tesouro ~aciona! 

(32,7\). A parti~ipaÇão das ORTN's nesse total da dívida pú­

blica mudou de_Q4_.3\_ao final de 1981, para 81,4\ no encerra­

mento do ano de 19SZ, o que rePr~sentou alongamento do prazo 

médio dos títUloS federais em ~irculaçã~. oU seja, de Z4 meses 

e 16 di<!-S em 3Ll2.Sl.passou para 29 meses e ZO dias, em 

3l.lZ.S2. 
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Os recursos l!quidos, coa que Contou o Tesouro 
Nacional, no e~ercício de 1982. e. decotrência do aumento da 
d1vi~a pública, totalizaram Cr$ 666,5 bilhões. que corresponde 

ao vttlor relativo ao superávit conseguido na colocação de ORTNs 

(Cr$ I. 22S ,6 bilhões), dedu.: ido d~ ~f.~idt VC'Tific3do na movi­

Ment~ção de LTN's (Cr$ S6Z,l bilhões). 

Co11 o total de Cr$ 1,709.4 bilhões, a subscri­

ção bruta de ORTN's apresentou uma variaÇão positiva de 139 Oi 
e11 relação ao exerdd.o de 1981, quando atingiU o valor 'de 

Cr$ S95,B bilhões. Esse total, se• considerar âgios e des~<S. 
correspondc a subscrições de natureu voluntária (Cr$ 1.423, s· 
bilhÕes}, alternatiVas ao paga11.ento de tributos. (Cr$ 7 ailhões.). 

ca.pulsÔrias (Cr$ 761 milhões) e es~iais ÇCr$ 284,8 milhões~ 
Por sua vez, as subscrições de natureza voluntâria compreende• 

as parcelas relativas a ofertas públiC:IIS (Cr$ 1.0.38,9 bilhões) 

e a reaplicações - permuta por recolocaçio (Cr$ 384,9 bilhões). 

As reaplicações ati~ra• o percent~al de 93~t 

no exercício de 1982, o que represeJit& ~ 'si&nific;tivo prestí­

gio de que são possuidores os titulo~' puôlicos federais no •er 

cado financeiro. Ne.sse exercício, • • total a resgatar de 

Cr$ 410.5!3 milhões, fora111 reaplicaJIS 384.878 milhões. 

O exercício de 1982 ll'resentou a tendência ve­

rificada hâ algu~ tempo, de preferêãt& pelas ORT~·s_ de s anos 

ea relação ãs de 2 ãnos de prazo. PP se ter umz Úéia dessa 

preferência, considere-se que o vollll'hlie subscrições daque­

les papéis foi da ordem de Cr$ l.l6l~bilhões, enquanto odes 

ses ÜltimM somou Cr$ 262,6 bilhões.c~l'resporld-éndo eSta s""bs:­

criação prefert'Ilcilll a 81,5'C do total:.crito. Talvez se expli 

que essa preferência pelo bene!ício!~rrente dA "cláusula d; 

opção de resgate pela correçào camb4ã• p~evi5ta ~a Portaria 

n" 167, de 10.07.81, do 1-linistêrio tJf:iZenda, de aplicação ex 

c::Iusiva às ORTN's de 5 anos~ e•itiddtê .3l.lG.83, -

Convém. ainda obserlafU:, no ex~rcício de !82, 

os pape~s de 2 anos sempre obtivera~gios, enquanto os- de 

5 anos foram colocados com ágio em ·~.as operações. A cota­

ção média desses Últimos, no ~xe~df:fPnsiderado, foi de 

102,4\, contra 96,9\ dos outroS papf:is. 

Essa maior procura por ORTN's de 5 anos de 

prazo tem originado a persistente elevação do prato médio da 

dfvida correspondente a esses papéis. causando ainda u~a dis ~ 

tensão na dívida mobiliária da União como um todo. Tomado como 

base o ano anterior, para ilustrar, ressalte-se que o prato mê 
dio da dÍvida em ORT:V's evoluiu de 34 meses e 2 di«s, e; 
3l.l2.s-o, pau .35 meses e ZZ dias, em .31~12.81; e para .3-6 me~ 
se.s e l dia, em :H.1Z.82. Dizfruuos acima que a dívida llObiliÍ 

r!a federal sofrera um alongamento, «lgo em torno de 5 ~eses, 

de 1981 para 1982,· precisamente ell ruiio aesSa _dema~da por 

ORT~'s. Já as LTN's, cujo prazo médio ·se tem- ma-ntido estf\·el, 

pouco superior a 3 me.ses nos Últimos anos, não ÚLfluíram ~aqus 
le: alor~gamento. 

A colocação lí~uida de Letras do T~souro Na­

cional no exercício de 198Z alcançou a cifra de CrS 361,0 bi­

lhÕes, que correspimcle ã diferença entre o' total das emissões 

e o total dos resgates. que atingiram os v~lores de CrS3,6SO,O 

bilhões e Cr$ 3 • .319,0 bilhões, respectivamente. Somancio-se o_ 

referido valor de CrS 361,0 bilhões ao saldo desses papEis pT~ 

veniente do exerci:cio anterior ( CrS 1.099,0 bilhõe·s ), encon­

tra-se o saldo de LT~'s em circulação aô final de 1982, no v~ 

lor de CrS 1.460,0 bilhões, que representa um crescimento no~ 

nal de 32, 8'5, em relação ao referido saldo do exerdcio de 

1981. 
A evolução da DÍvida Pública MObiliária Inter: 

na Federal no período 1978/1982 encontra-se demonstrada no qu~ 

dro apresentado a seguir: 

ANO 

1978 

1979 

1980 

1981 

198Z 

D!VIDA POBLICA MOIHLIÃRIA INTERNA _EE_DERAL 

1978/1982 

RESPONSABILIDADE DO 
TESOURO POR T!TU~OS 

E"! CI~~_uJ..AÇXO 
357.850 

521. 528 

848.385 

3.087.930 

7.863.351 

COLOCAÇÃO L!QUI 
DA DE TfTULOS 

9.359 

-4 .• 037 

39.8.3-6 

802.816 

--495.758 

Tendo ea vista as eaissões e resga~es de papel~moc­

da, o aeio circulante atingiu o valor ae Cr$ 1.111.874,0 •i~ 

lhõcs ao final do exerc!cio de 1982, conforme se deaonstra a­

baixo: 

Neio Circulante transferido (1) •••••.••••• 

Eaissio LÍquida de 01.04.65 a 31.1Z.82(Z) •• 

~eda não resgatada (3) ... , ............... . 

Reserva aonetâria (4) ••••••••••••••••••••• 

Meio circulante ea 31.12,82 (1+2-3-4) ..... 

~feio circulante e11 31.1Z.81{5) •••••••••••• 

Ellissão bruta e11 1982(6) ................. . 

Elccesso de pa,g:naento:s sobre ~ebillcnto (7) • 

Recolhiaentos ea 1982(8) ••••••••• ~···~·~-­
Recolhi•ento recebido - reforço da reserva •.2 

netária (9) ••••••••••••••••••••••••• , ••• 

Meio Circulante _ea 31.12.82 (5+6+7-8-9} 

Subseção II - DÍvida Externa· 

Cr$ milhão 

1.504,8 

l.U0.94S,O 

140.7 

us 1 
1.111.874.0 

576.790,0 

1.340.ooo.o 

3.084.0 

aos.ooo.o 

$. OQO o-

Ao final do exercício de 198Z, o endividaaento 

externo brasileiro atingiu o aontante deUS$ 83,3 bilhÕes 

abrangendo a dÍvida registrada e a não registrada, da ord~ 

de US$ 69.656,5 milhões e US$ 13.635,2 ailhões, respectiva­

•ente. 

A dívida registrada no Banco Central, no •on­

-- tante acima especificado, representou uma elevação de 13.4J 

sobre o valor de deze11bro de 1981 ( US$ 61.411,0 ailhõcs ). 

menos as 
-liiÚb-ões, 

de 1981. 

A divida lÍquida. que equjvde i d!vid.a brutJL 

reservas totalizou, no final de 1982, US$ 65.659,0 

r7su1tandÕ nUm crescimento de 21,8\. em relação i 

Quanto ao venci~ento e ao escalonamento de no~ 

sa dívida externa, o pra~o médio correspondente, no enCerra­

mento do exerc!cio de 1982, situou~se e~ 4,7 ano~, éontra ~O 
anos de 1981. Em 1986 e 1987 ocorrerá a maior concentração 

de.pagamento da dívida, vencendo, em cada ano, 14,0\ do seu 

total. 

O Relatório do Banco Central esclarece que "a 

divida externa de responsabilidade do setor pÚblico atingiu 

US$ A6.858 l!lilhões, lio 'final de 198i._ sendo usf Ú.20•f ai­

lhões_ em empréstimos em moeda e US$ 11.436 rdlhÕ~s em finan -

ciamentos de iltportações. O crescimento da dívida p-Ü'bli~a- no 

ailo de 1982 _foi de 12.1\, inferior __ ao crescime_nto do envidl~ 

damento privado no mesmo Período (-16,2\ ) , te.ndo a partici~ 
pação da dívida pública no t_otal c.11Ido de 68,0\ em dez.eabro 

de 1981 pll.l·a 67,3\ em dezembro de 1982". 

Quanto ã dívida não-registrada, devemos salien­

tar a orientação governamental para conseguirmos um financia­

mento não-traumático-do balanço de pagamentos. Para tan~o. o 

Governo viu-se obrigado a recorrer, ji no encerramento 4e 

1982, aos "emprês.timos-pontes" e âs- operações de curto prazo, 

já analisadas e descritas na parte em que tratamos do balanço 

de pagamentos. 

PloRTB UI 

EXBCUCÃO ORÇAMENTÁIUA 

CAPITULO I 

SEÇJ(O I: Introdução 

1 - Dispõe o art. 60 da Constituição que "a despesa 

pública obeaec"erã- ã- fei orç8.Jtentâri.a anud. que nio con-e~rá di,! 
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positivo estr~~:nho ã fixação da despesa e ã previsão da receita", 
exceto no_que concerne aos seiuintes casos: 

"I p a autoril:ação para abertura de C!réditos s~ 

,plementares e operações de crédito por ant~ 
cipação da receita; e 

II - as disposições sobre a_ aplicação do saldo 
que houver." 

Por sua vet, o art. 62 da Lei 1'-laior estabelece: 

"Art. 62 - O orçamento_anual CQmpreenderã obrig<t 
toriamente as d~secsas e receitas re 

1ativas a todos os Poderes, orgãos e fundos, tan 
to da administração_direta quanto da indiret3. ei 
cluíJas apenas as entidades que não recebam suO 
venções ou transrer~nciãs ã conta-do orçamento.~ 

Z- Jâ o art. z• da Lei n 9 4 3ZO, de 17 de março de 
1 96-4, dispõe: 

"Art. 29 - A Lei de Orçamento- _conterá a discr~ml 
nação da receita e Qespesa, de forma 

a evidenciar a política económico-financeira c o 
programa de trabalho do Governo, _!lbedecidos _ os 
principies de unidade, universalidade, e anual! 
dado.'' 

SEÇÃO II: A Le;i. ,Orçamentâ,ria para o exerclç:io de 1 982 

1 - Obedectdos os preceitps constitucion~is e legais 

vigentes, a Lei n~ 6 96Z, de 07 de dezembro de 1 991, apr_oyou. o 

Orçamento da União pa\"a o ex-ercido de 1 ~82., _que estimou a re­

ceita em Cr$ -4 471 970 JttUhões- e fixo_u_ ~ despesa em igual quan­

tia, conforme discriminação abaixo, abrangendo esses ingressos e 

dispêndios a Administração Direta e Indireta, e as Fundações in~ 

titul:das e mantidas pelo Poder- Público Feder.al: 

RECEITA E5riM.IúlA 

Receitas do Tesouro 

Receitas Correri.t~s 
- Receita Tributã.ria .•••••••• 

- Receita Patrimonial •.••••• ·-

- Rec_eita rndustrial ........ . 

-. Transfe:rênClàs Correntes, .•• 

- Rc<::eitas Diversas ......... . 

Receitas de ~pitnl _ 

- ~rnc;ões de_Crédito ...... ~ 

3.296. 700.605 

- 59.749.964 

710._200_ 

233.320.000 

345.788.231 

Cj3.38~.894 

. 3.~36.269.000 

63.931.000 

Cr$ l.OOO.trO 

4.471.970.000 

-4.000.200.000 

- Alien;:J&ilo d~e. Sens.~iS\;efs' e 
lmÕ\'eis ............ ···~··" ·- . 399.647 I . '<,......::: .... .,., ... r, ..... .-

- Amortização de "Empi'éstimos 
Concedidos ••••••••••• N__,_. 

Receitas de (Ntras Fontes 

- (Éntidadcs da Administra­
ção Indireta e Fundações 
instituídas pelo Poder PÚ 
bli.co, exclusivo transfe-= 
rências do Tesouro) ••.• , .. 

Receitas Corri.mtCS 

- Receita Patrimonial. .. ·-· .• 
- Receita Industrial. •.••••• 

- Transferências Correnfes •• 

- Receitas Diversas •.•.••.•. 

Receitas de_ Ca·fd tâl 

- Operações de Crêdito ••••. 

- Alienação de Bens M5vds 
e Imóveis ............... . 

- huorti:z.ação de enpr-ésti-
mos Concedidos ........... . 

- Transferências de Capi-
tal ........ 1·~·· .. -····•-

- OJtras Receitas de Capi-
tal ...................... . 

I:ESPESA FIXADA 

14l-459 

-:~ILno._4_o.a 

9.741.849 

15.207.619 

2.77.694.139 

l2Z.96l.l9S 

1.828.732 

.15.646.401!. 

-.--- - 6[).Q.00 

Prozramasão ã Conta de Recursos do Tesouro 

- Despesas Coi':i'entes ." •••...•••••••••• ..__.. .. .. 
-Despesas de capital. ............ ~ ....... . 

- Reserva de Contingência ............... .. 

313.854.015 

_2.522.147.232 

81Z~6!í2. 7~S 

660,400.000 

Progrnmas~ ã Conta d~ Rc<:urs~s de Outr;~s Fontes 

- Despesas Corrent_es~~-,___._ .... ~ ... ~.-.-.~ ... _:-;-- - ..2(it.S40.209 

- Despesas de Capit.:ll .••••••.• ,;-• ·~;~·-~· ~- . __ -~ ,2.rut. 929.791 

471.770.00"0 

4.471.970.000 

4.000.200.000 

471.7'ill.OOO 

A dcspe5a fix~da, por fonte de r~cursos, ã conta 
de recursos do Jesouro, compõe~se dos valores: 

Recursos Ordinârios ...••.•. , • , u,, ,_, ••• , ••••• ,_, •••• -•••• 

Recursos Vinculados •• ,, •• ·-························· •••• 

3.032.900 • .106 

967.299.894 

TOTAL 4.000.200.000 

OO!TULO II 

DÃ REALI?At;AO DA RECEITA 

SEÇÃO I: ConSideraçõeS Gerais 

1 --Nas palavras de Aliomar Bale"eiro, ;'recefta- pÜbli 

ca é a entrada que, integrando-se no patrimônio pÚblico semquai.! 

quer n~servas, condiçilcs ou correspondência no p3.ssiVo,=:Yem_aCTej. 

cer o seu vult_?• como elemenJ;o noyo e positivo" ( Uma Introdução 

ã Ciência das Finanças, 13a. edição - Forense - l 981 ) • 

.Ainda de acordo com o referi4P au~or, "a class.!_ 

ficação mais ge-neraliz.adamente aceita, designada como 'alemã', 

disti~gue as receitãs ordinárias em dois grupos: 

a) Receitas originárias ou de economia Privada, 

ou ainda de direito privado; 

bJ Receitas derivadas ou de economia 

ou, ainda, de direito público." 

pública 

Do ponto de vista legal, a receita 'pública enco~ 
tra-s_e_ classificada, por ·categoria económica, de acordo çom o 

art. 11 da Lei n9 4 320, de 17~l:l~ mai'ço de J ~64 (com a_r~dação 

do ~ecreto.-lei n,!_ 1 939/82 ) em Receitas Corre?tes e Receitas de 

capital. 

_A ese_ecificaçã.o das Receitas Conentes e de Cap,i 

tal encontra-se retratada nos §§ 1' a 4 9 do citado art. 11 da 

L_ci !1' 4 320_, l:le 17 de _!Rarço _d~! 964. 

O 6rç:i"'ento Geral d,a União para o exercício de 

1 9SZ, 

n1ou as 

objeto da Lei n' 6 96Z, de 07 de de_:embro de 1 981. csti_­

Recel ta_s do Te~ouro em Cr$ _4. no o .Zoo. ooo miL{,..,.,..... c: .... '•:,o•.:• "" 

O confronto dj:!SSa receita estilllada com a receita 
-reanz;,-aa-:- que- aürigiú o mônta.ntC de cr-$ 4.774.815.069 mil, rev!_-

1a a ocorrência cle exCesso de aTrecadaçâ? da ordem de Çr$ .•.•• -.­

_77·f.615.069 mil, que c~rrespondeal9,36!. da prevista. Em rela­

ção ao exerclcio·de 1 981, houve um cre~cimento nOminal de 103\. 

A receita arrecadada apresentou a seguinte comp~ 

.Sição-, por 'CaiCgOda- ecoi"iôm1ca:: 

ReCeitas 

Rcc"'ei tas 

Correntes 

de CaPital 

TOTAL ············~-·-•••••+• 

Cr' 1.000 
4 726.843.062 

4.7.972.006 

4.774.8IS.028 

-~A participação das receitas correntes no total 

da receita arrecadada foi de 98,9\_, cabêndo apen<~.s 1,1\ iis recei­

tas de capital. 

SEÇÃO II: A composição da receita 

1 -- A Receita_ Tr_ibUtâria contribui com a maior pare~ 

la na formao;; ao da re~eitá g-lobal, tendo corrcspondido a 82\ do 
total." no exer"c.Íci'o de l sai.·'·.. ----""' ---'-

A wrrecil.dnÇão dos impostos sômou, aproximadamen­

te, cl-$ 3:63"4 bllhõiS.--e'O.qUanto õ nio-ntante -das taxas 3tingiu Cr$ 

- -2.34 bilhões e o da coneção monetária_.Ç.r$ 32 bilhões. Em núme­

ros percentuais, os impostos contribuíra~ com 93$, as taxas com 

6,0}~_a correçã-o monetiria_com~p __ resi_ante. 
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Em linhas gerais, a. composição da receita arrec~ 
dada de impostos apresenta-se da ~eguinte •aneira: 

Cr$ l.OOO 

Sobre a Renda e Proventos •••••••• 

Sobre Produtos Industrializados .• 

Sobre_ Operações Financeiras •••••• 

ARRECADACQES 

1.456.861.999 

1.063.687.692 

\ DA RECEITA miBl!TlW:A 

37,35 

Sobre Importação ....•••••••••••• ; 

Sobre Energia Elétrica ••. -., •••••• 

Sobre Lubrificantes e Combustí-
veis ••••••.•••••..•.••••••••••••• 

Sobre Serv. TTansp. Rod. Intenn. 
e Interest. de Pessoas e __ cargas .• 

SObre ~linet:ais ••.••.•••• ;.,.: • • • • 
Sobre Exportação ••••••••••••••••• 

Sobre CiTC. Mercadorias .......... . 

Sobre Transm. Bens Imóveis ••••••• 

Territorial Rural .•••••••••• ·: ••• 

TOTAL·········~ 

sss. 879.191 

2.33.803.531 

127.375.017 

111. 54s. 632 

.39.458.35_8 

.37.222.464 
7.052.023 

1.296.152 

20.200 

s 

-3-634.202.264 

27,27 

14,24 

5,99 

3,27 

2,86 

1,02 

0,95 

0,18 

0,03 

93,16 

2 -Antes de analisarmos o· ·colllportamento de cada um 

dos impostos, separadamente, convélll ressaltar, conloime consta do 

Relatório da SECIN, que as Unidades Federativas de mafor partici 

pação na Receita Orçamentária, no ano de 1 982, assim como 

1 981, foram as seguintes: 

AOO 1982 Cr$ milhÕes 

RECEITA ARRECADADA l SOBRE O TOTAL 

são Paulo ...................... .. 1.587.048,7 

1.118.869,3 

873.966,1 

321.183,8 

228.>63,0 

142. 7-i9,8 

502.429,3 

33,3 

23,4 

18,3 

6, 7 

Rio de JaneiTO ..... • • • •••• • • .. -. • • 
Distrito Federal ................ . 

Minas Ge:rals ......... ~ ......... • • 

Rio Grando rlo SUl •.•••••• _._. • •• •• • '·' 3,0 Par:má 
C\ltros 

........................... 
, .. ooooo•O•"''"'""''HO 

Comparativamente a 1 981, temos: 

ANO 1981 

UNIDADE M FEDERAÇJD_ AECEITA ARRECArlADA 

lO,S 

Cr$ milhões 

\ SOBRE O TOTAL 

São Paulo ............. -.-....... ~.. 787.770,8 33,5 

22,5 

19,1 

6,1 

S,l 

3,2 

10,5 

Rio ~Janeiro ••.• -.............. . 528.885,0 

447.944,0 

142.440,7 

119.037,8 

75.934,7 

Distrito Federal ••. ··-·-·· ••••••••• 
~Gerais ..................... . 

Rio Grande do SUl .............. .. 

ParaM 

C:Utros .... -.. -.......... "-~·.; -..... - --249.943,8 

A propôsito dessa participação das Unidades Fed.=, 

rativas, é de decisiva importância o comentário constante-do R.=, 

laiõrio da SECIN, nesses termos: 

A ordem de colocação dos Estados 
segundo a arrecadação não -reflete a verd.;uie. O 
sistema de arrecadação da receita federal reve­
lou-se, mais uma vez, incapaz de discriminar o 
montante oriundo de cada Unidade Federativa com 
relação ao Impostos Sobre Operações Financeiras 
e. Imposto Sobre. Exportação. Ditos Impostos figu 
raram, de acordo com os elemento~ fornecidos pC 
lo Ministério da Fazenda, como arrecadados total 
lllente no Distrito Federal. Sabemos, entretanto: 
que certos Estados, mormente São Paulo, Rio de 
Janeiro e Ninas Gerais, concorrem- p'ara a quase 
totalidade desses ingressos por .força da local i 
zação dos~maiores parques industriais exportado~ 
res do Pa1s, -

Em nosso relatõriõ a~terior, de 
1 981, jâ registrávamos esSa impropriedade. La­
~cntavellflente, apesar de nossa insistência junto 

. a Receita Federal e ao Banco Central, ainda não 
obtivemos êxito. Podemos ~firmar, sem qualquer 
receio, ser inexata a 3a, colocação atribuída ao 
Distrito Federal. Fique o registro de nosso in-
<:onformismo." -

3 -Não tivemos a. hÕnra de- examinar as C:o_ntas do Pr_=. 

sidente da Repúbll.ca- e sobre elas emitir PãreceT;- relativamente 

ao exercício de I 981. Porém. se o tivéssemos feito, não ·nos e~­
caparia o feliz registro do Relatório da.SECIN, quanto-a -esse a_! 

pecto. De fato, a concentração da arrecadação, no Distrito Fed.=, 

ral, dos citados Impostos Sobre Operações Financeiras e Sobre a 
Exporta_ção, torna ilusória e fictici.a a destacada posição do Di~ 

trito Federal na Receita Tributária Arrecadada. Desse modo, con 

-cordainos--Tritehamente com ·as- críticas formulad~s pela Secretari; 

Central de Controle InterJ'!O ~ fazendo coro para que essa impro-

priedade seja revista pela Rec_eita Fede.~:~l e pelo Banco-. Central 

do Brasil. 

Especificamente com rel_açã~ 'à Receita Tributária 

.da Un1ão, vejamos agora a participação regional nessa Rec~ita: 

RECEITA TRillUTÁRIA DA UNIÃO 

REGIOES GEOGRÁFICAS 

EXERC!CIOS - 19?1/1982 

c . ' 
l ' 8 l l ' 8 2 \'ARL.!,Ç.3ll 

PERC2.111AL 
REGI !lO \ Sl!IRE A '5 SOBRE A E-1 R.EtAÇID 

ARRECAlli<Ç)'<l RECEITA OR -CADAÇ.<O RECEIT.{ OR A l 9 8 l 
çro.~;·m:ruA ÇN'-E.\TAAIA 

Norte •••••••. 32.308.960 ,1,37 66.650.490 1,40 106,29 

Nordeste ••••. 127.276.264 5,41 263.357.031 5,52 106,92 

SUdeste ...••• l. 215.844.226 51,70 2.456.216.064 51,44 102,02 

::bl ...... -.... 207.028.505 8,80 390.&74.294 8,18 88,80 

Ceqtro-Oeste .. 347.096.417 14,76 723.841.826 15,16 108,54 

TO T ~-l.- .... 1.929. 554.372 82,0-t 3.900.939.705 81 '70 102,17 

-Nota: Recelta Orçamentana 

f98i: cri 2.351.966.129 mil 
1982: Cr$ >1.774.815.01J9 mil 

Fonte: Balanços Cerais da União - 1981/1982 

-. 6-

Como se pode observar do quadro acima. as Re-

giões Norte, Nordest~ e Centro-Oeste apresentaram discreto, mas 

bastante significativo, crescimento participativo na Receita Tr! 

butãria da União de l 982 em relação a 1 931· Po; outro lad:o, 
~S ifegi5e.s Sudesté- e- SUi cfeáesceram em sua participação, parti­

cularmente a Região Sul. A nosso ver, esses números r-e!letelfl 

bem o resultado positivo da política econômica do Governo do E~ 

celentíssimo Presidente_ João_ Figueiredo, que enfatizou, dentro 

-·dã; Po·s;ibilid~des e daS limÚ~Ções cónhecidas, a prioridade pa­

?':.~ d_e~eny~~·v_i_m~-~~-o e o incremC"nto econÕilliCO daqu~las B._egiões 

menos .favorecidas__. 

Cabe, a'gora, analisar o co•portamento de _cada i_!! 

posto na formação da Receita Tributária. 

SEÇÃ9 III: IffipostO -SObre a Renda e PToventos 

._._. 
Este imposto manteve sua ~1Ção de 

Receita Tributária. 

! principal 

componente da 

Para o exercício de 1 98i, sua arrecadação, est,! 

l!lada em Cr$ i,0-2:3. úilhê:i"es, Q.tingiu a cifra realizada de Cr$ •.• 

1,457 trilhões, represintando, em números ptrcentuais, Um incr_! 

mento de cerca de 421.. Com relação ao ano <tle l 981, quando a r_!t 

ceita arrecadada so~ou Cr$ 1574,019 bilhões... ocorreu uma elevação 

de ap~oximadamente 116\. 

Conforme vimos do quadro ~erior apresentado, o 

Imposto Sobre a Renda e Proventos particiJ31" com 37,35\ na form!!_ 

ção da Receita Tributâría, eleYando-se de S.U rel:ltivamente ao 

exercício de 1 981, ocasião em que sua par.dcipação foi de 

28.7\. 

Para efeito d~ especificação das três príncÍpais 

vertentes do 1mpostcr Sobre a Renda, devemos discriminá-lo di s.=, 

guinte ío~ma: 

Imposto Sobre a Renda 

-Fon-te- ••.• ::_ •. ,;.,~ 

Pessoa Jurídica .• 

Pessoa Ffsica .... 

895.680..459 

499.0~9.658 

62;131.882 

Cr$ 1.000 

1.456.8.61.999 

1.456.861.999 
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Em númer-os percentuais, o IR~Fonte compõe 22.~7\ 

do total da participação desse imposto, enquanto o IR~Pessoa J~ 

r:ídica -contribuiu com 12,79\ e o IR~Pcssoa-Ff!aca com 1,59\. 

Convém salient.ú, ainda com ·r_eTerênc,_ia ao !mpO,! 

to de Renda, de acordo com o Relatório· da SÇCI~. que-~ não estão 

incluídas na .ãrr'ecadaçãa do imposto as parcelas correspondentes 

às Co'nt'ribu!ções para Programas Especiais. Igualmente, não fo­

ram considerados os_ yalores relativos <1:05 incenth·os 'fiscais r!: 

colhidos pelas pessoas jurídicas. 

O total das contribuições e dos incenth'os ati~ 

ge Cr$ 370:~s6.1S6.000. 

A discriminaçã_o desses valores pode ser assim !. 
ptescnt.lda: 

PESSOAS JUR1DICAS 

FINOR ••••-····~·····•~·-·-~········~--····-·· 

FINA>! ••. - • • • • ·-·----~··-·---·· • -~- • •• __._, • • • 

FISET (pesca) ··············-······ .. ••••••••• 

Cr$ L 000 

74.799.801 
31.222.834 

865.264 

FISET (turismo) ····~························· 
P~SET (refloreStar._ento} •••••• , •••• ·········-·~ 

PIN ........................... ~.~············ 
PROTERRA ..•••••• , ·~ .••..•...•••. , , •• ~· ••••••• 

OUTROS .• ~ •• : ............... -~-••••••••••••••••• 

PESSOAS F!SICAS 

_:.- Decrcto-l~i n7 157/67 ........... , ....... -. "''"' 

T-OTAL 

2..43_3-.633_ 

52.083.903 
97.0ll.l96 

64.687.440 

17.75.6.610 

340.880.681 

29.805.505 

.370.686.186 

Conforme observa o Relatório do Tiib~na1 de Con­

tas da União, os valores acima se ~eferem is opções dos contri­

buin~es, razão pela qual estão sujeitos a retificação. 

~Entretanto, mesmo q_ue tais va1çres sejam retif..!. 

cados, eles não modificam o montante da arrecadação do Iaposto 

Sobre a ·Ret1da., consoante -jâ adve-rtido aci•· 
2 -Parece-nos interessante apresentar o quadro ·da 

evolução do Imposto Sobre a Renda no períado 1973/1982. 

IMPOSTO SOBRE A RENDA E P'IDVEJ>."IOS DE CXJAifiRER NATUREZA 

-- A R R E 
-

PESSOA. FISI~ PESSOA JURI'DICA 

EXERCfCIO VARIAÇ)<O 
PI;:RCENTU 

VALOR ALD!RE V:" L O R LN;NJ nJ 
IDrnCfCIO 
A.'ITERIOR 

• 
1973 1.638.209 - -4.138.322 

1974 2.561.892 56,38 6.445.174 

1975 2.277.266 (-)11,11 9.214,411 

1976 2.507.527 10.11 13.725.796 
1977 -- 4.,240.491 69,11 24.444.694 

1978 7.156.332 68,76 28.485.168 

1979 13.096.119 83,00 41.884.491 

1980 19.167.5.35 46,36 80.655.612 

198i 40.290.328 110,20 195.250.488 

1982 62.13l.S82 54,21 499.049.658 

FONI'E: Balanços Gerais da União - 1973/1982 

I h$ I 

3- De outra parte, quanto is Unidades da Federaçã:~ 
que melhor desempenho apresentaram na arre~adação do lmposto s~ 
bre a Renda, no exercfcio de l 982 e, comparativamente, no de 
I 9:81, temos o seguinte quadro: 

D!POSID SOBRE A RD'DA E- PfiO\'ENrOS DE, 9U1ILOOEJf NATUREZA 

AARED\D.\CÃO POR U:>Hl)JIDE DA FEDERACÃQ 

EXERC!CIOS - 1981/1982_ 

Cr$ l 000 - ---" - -
ARRECADAÇÃO 

UNIDAOO 

"' 
1 9 B I I ' ' 1 

FEDf:RAÇM> 
m.fi~ ' J\0.1!1'..:!\L ' 

são Paulo .••••• , ••. _., •• _, 297; 935. SSl 44,20 635.741.001 43,6-1 

Rio de Janeiro .......... 175.088.651 25,98 .379,574.42i 26,05 

l-tinas Gerais .... _ ........ 39,50.3 . .:544 5,86 71.642~133 4,91' 

Rio Grande do SUl 36.634.346 5,43 73.784.631 5,06 

Distrito Federal ........ 26.506.0-19 3,93 101.841.084 6,9!? 

Paraná .• , •••••••.••• ··~-· 25~525.888 3,79 45.823.476 3,15 

Bahia •••• ····-··· •••••••• 15.852.9,21 2,.:55 32.7.:56.470 2,25 

Santa Catarina ...... ' .... 14.276.482 2,12 24.977.2:50 1, 71 

PeiTl3l!lbucO , , •...••• ••••• 10,507.211 I,56 22.674.P23 I,56 

Demais Unidades ......... 32.188.686 4, 78 68.066.624 4,67 

T o T A L ......... 674.019.221 100,00 1.456.861.999 100,00 

~'I'E: Rllanr;:os Go-rais da União - 1981/1982 

VAA!N;!D 
PERC0011 
ALE>!ill! 
LN;RJ nJ 
El<lfldCIO 
A.'il"ERIOR 

-
55,74 
42,97 

48,96 

78,09 

16,53 

47,04 

9Z,57 

142,08 

155,59 

c 

1973/1982 

A D A ç ' o 
FO.NTE TOlA L 

VALOR 

7.026.307 

10.3.32.623 

14.820.409 
25.180.340 

42.233.720 

56.776.232 

114.837.691 

:zzo. 512 ·. 081 
438.478.405 

895.680.459: 

VARIAÇ)lD vm.N;NJ 
PERCE!>-rtl PF.ru:E.\'IU 
ALEMRE' VALOR AL DI RS' 
LAÇlQ nJ ~~ EXmCt:IO 
1\NTl.iR!OR ANttRIOR 

- lZ.$02.837 -
47,06 19.339.689 51,06 

43,43 26.:UZ.087 36,05 
69,90 41.413.664 57,39 

67 .n 70.918.905 71,25 
34,43 92.417.732 30,31 

102,26 l69.!HS.30l 83,75 

92,02 320.3.35.227 88,63 
98,85 674.019.221 110.41 

104.27 1.456.861.999 116,15 

Esses números permitem constatar o significativo 

_ç~escimento da participação do Distrito Federal na composição~ 

sa r~c~ita. Como se oQserva, a referida Unidade FedcTativa pr~ 
-- du:du uma arrecadação Q.e Cr$ 101.841.084.000, o que representa 

6,991 do total da receita d·o Imposto Sobre a Renda. Esse ex-

pÚssivo percentual supera o da Participação de mnas Gerais 

(4,92\) e do Rio Grande do Sul (5,06\), colocando o Distrito F~ 

dera i numa invejável posição -de terceira unidade miis contributi_ 

va ã formãÇãO: da mencionada receita. 

- O montante dessa arrecadação do Distrito Federal 

proveio, segundo pudemos apurar do detido exame que fizemos nos 

Balanços Gerai.s da União (pãg. 61, 2~ volume ~ Balanços e De­

monstrações Contábeis) das seguint~s parcelas: 

Cr$ 1.000 

IR P~ssoa Física ............. . 

IR Pessoa Jur!dica ····•······~ 57.065.458,2 
IR Fonte (União) .............. 43.839.058,4 

IR Fonte (GDF) •.•.•••.••••.••• 91 4 _101..8~1.083,8 

Parece~nos relevante observar ainda, com relação 

ao citado exa_me Qos Balanços Gerais da União, que no Distrito F~ 

deral ocorre situação inversa ã verificada nas demais unidades 

da Federação, no que pertine i composição da receita proveniente 

do Imposto de Renda. Vale dizer, enquanto nas demais unidades 

federativas o IR-Pessoa Física e- lR.:Fonte superam o IRwP~ssoa J,!! 

rídica, no Distrito Federal ocorre o contrário, conforme se ob­

serva dos valores abaixo, extraídos _da peça citada dos Balanços 

Gerais da União: 
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C:r"'$ 1.000 

ESTADO/TERRITORIO 

NORTE 

IR-PllSSOA F!SICA,_ IR-PESSoA JURTDfC,\ 

Acre • ···········~····~· 
Rondônia 
Amaz.onas • , • , ••• -• .--. ~ .... ,, 

Roraima . , ••... ··--·~---
Pará ........... -~ •••••• _.,_. 
Amapá •••••••••• .,~.,"""~ •• 

NORDESTE 

.Maranhão ••• , •••• ·-· •••• 
Piauí ..• o •. , .•• _ •.• _._ •• 
Cearâ .•••.. , ••.• -.,.-., •. -. =-
Rio Grande do 1>:orte •.•• -

Paraíba ••.•..•• --~ • .--.,_, 

Pcrnantbuco .••.. , ••••••• 

Alagoos , , • ro ••••••••••• , 

Sergipe •... , •••• .:c .... .-.-;. 
Bahia ••.•• ,_, •.• ·-·-·~• •·· 

SUDESTE 

Espírito Santo 

Rio de Janeiro 

São Paulo ••••..••••.••• 
~linas Geraís 

SUL 
-{*) 

Parana ••.•••• ···-·-~·--

E IR- r.'ONTE 

. .303". 859,.3 

50l.410,9 

:;.. 4.567.7.36,9 

~us.57o,6 

4.361.046,9 

--· 2:94.254,1 

1.752.016,8 

l.OlZ.2!14,l 

7.586.579,5 

2.324. 588. o 
·2.5D8;535,6 
16.4.S5.399,1 

'1.527.058.3. 

2 • .238.996;9 

2:3.710.960,1 

5.909.519,2 

. 288.009.573,8 
.4li.8.4o·.ool,o 

52.02:6.870;"7 

2.5.534.443,4 

Santa Catarin<l ...... -... 12:.70.2,177~0 

Rio Grande do Sul ·- .3.9-201.240,2 

CENTRO OESTE 

~lato Grosso 

~lato Grosso dt:J Sul .•••• 

Goi.is •••••• ·~- •• ·~~. ·--
Distrito FeUer:ll 

. -1. 70{1. 2:98.4 

2.167.906,8 

3.783 • .320,5 

44.77§ Si"' 

~ 20.1...796,5 

.362.16.3,1 
1.5.26 .• 557 ,_6 

.:.. 4.1 ,_na.._s 
1 •. 460.94!..7 

74.606,7 

640.790,5" 

o. 963 .. 082,5 

6.52.3.9S2,1_ 

1.231.822,3 

Lo"u ."4ol .3 
6.189.523,7 

1.488.714.2 

999.968,9 

!I • .Dzs.5o9,6 

.3.277.103,8 

91..564.847,S 

)233r99.86t,"S 
.i9.61.5~ .. i62."2 

20.238.968,4 
12.274-.933,7 

34.582.647,2 

873.000,.5 

~ .348.J.3_i .!o 
2.560.611,9 

57.065.458,2 

(*) Em relação ao Estado do Paraná Os Balanços 

Gerais da União não apresentam-os Valores correspondentes ao IR­
Pessoa Ffsica - Declaração. O número_ c-onisignado. nO quad.ro · ac.!. 

aa equival~nte no IR-Pessoa Física daquele Es.tado, refere-se, tão 
-somente, ã incidência na fonte.-·-·seg"uiam-entê, trat.a·--se de Um~-· 
falha que precisa rã ser corrigida, embora n.ão afete a observação 

básica que pretendemos aqui fazer, qual seja, conforme já assin~ 
lado, a de que apenas o Distrito Federal apresenta melhor dese~ 

penho do IR-Pessoa Jur{dica sobre o IR-Pessoa Física e IR-Fonte. 

SEÇÃO IV: Imposto sobre Produtos Industrializados 

- Estimada-em CrS l.040.000.0QO mll ... ~- al-rccadação 

desse Imposto em 198.2 atingiu a cifra de Cr$ 1.063.687.692 mil_. 

Com esse deSempenho, o IPI l!lant-eve a·pos~ção de 

segundo colocado na formação.da receita tributária da União, pas 

sando a sua participaçiio no total da receita _do. Tes~uro... de 

22,3\, em 1981, para 27,.3$ e~ 1982. 
O crescímento nominal com relação_ _ao ex.erclcio 

de" I981, situou-sê em Cr$ 539.078.346 mil, que corresponde .ao 
percentual de I02,f6L 

O quadro a seguir apresenta a arrecadação desse 

tributo nos exercícios de 1981 e 1982, por unidade da Fcdcr:~ção: 

l.NID.'.D!: 

Ric J~; J,1r.ciro .... 

~:ir.:~• r.cr~is .•.... 
Rio :;l'""'~~ ~~ Sul. 
rcmt·~...:o ..•. 

I'~I"CI·~··· I 
1\..f.ia •••••••••••• -• 

foTi •. , 

o..-.,is U~h!;;;.l<>S··· 

"!OT,\L- ....... 

AJ'.REC\:>.'.~'.1".0 roR lNlDTRS !1.\ wr.w;:r,o 
L\1f:CfCIOS •. lSSI/Ií&Z 

AI!I!ECADAÇilO. 

l 9 3 J (l) l & S Z (1) ! t..CI'.ôSCl:·D 

2Zl.úN.Z.lll 

SO.~:ai.NS 

6..!..91S.974 
~!.92~.457 

2lJ.SlS.6H 

2l.~ZS.7ó~ 

l9.S~9.S6S 

lO.P::S,:;so 

l~.OOl.6S5 

4~. 15 I ~5Z.\1.";,6ezl 
15.42 l~7.,S7.~~~ 

ll.9~ J~6.S~~.:!:':! 

~.Sl n.ílJ.ZlC 

s,,;.; e.979,7>1 
4,09 ~4.039.701 

3,~9 ~2.ll~.lli 

2..CS Jl.?%.711 
3,6! S:!.ZO?.~iJ; 

"·"I JS,ss 
15,66 

8,72 

'·"I 4,H 
J,%· 

s.o; 

10~.00 i 

' (1/ll 

9õ,S1, 

~2.0-1 

J~~. :-o 
8!;,;1 

113,35 

ll j ,b:" 

JCS,$9 

69,50 

Z .. Como se v-ê. quatro EsudaS - São Paulo. Rio de 

Ja_n.eiro, Millas Gera{s e. Rio Grande d9: Sul cont"ribuíram com 
S.0 .. .8l \ da anccad:~ção do IPI no exerclcio de l 982, cabendo_ a 

S.io Paulo 3 m:~ior participação (42.58\). ~s demais Unid:~.des da 

Federação pnfticipar:~m com apen:~s 19,19\. 

De a.u.tia parte, entre _o.s quatro maiores arrecad,! 

doreS: -apenas Minas Gerais_aumentou su~ participação no total a~ 

recadado em 1 982, com relação a 1 981, passando de 11,99\ para 

15,66\, obtendo assim um incremento nominal de 164,70\. 

Ao se reportar ao comportam~nt.o desse tributo no 

exerdcio d.e 1_9.82, a SECIN/S.EPLAN, assim se ma_nifestou em s.eu 

Refatório: 

· O fraco de.sempenho desse tribu 
to, no tocante ã estimativa de a.rr~cadação. _qui 
·mal suplantou, pode ser adjudicado ao critêri"o 
de menor incidência sobre produtos bâsicos consu 
midos pelas classes menos favorecidas e maior ên 
fase. ria tributação de _be.ns de consumo e permaneí\ 
tes adq-uiridos pelas faixas· d.e população mais ã­
quinhoadas. O não essencial ou supérfluo estã 
suportando a carga antes colocada mais pesadamen 
te sobre a vida econômica dos estratos mais ci 
renteS da "soc~eeade. o prosseguimento do pro~r! 
ma de restitu1çao do IPI, como reílexo·-do est1111_!! 

o __ lo ãs expor;açoes, foi outro fator d~cisivo no 
- baixo:_EOmpo~tamento dos in~ress'?s. 

Sabe-se, no entanto, que esse e 
outrOs tributos têm assumido muito 11\a"is o contei 

·to da extrafiscalidade, isto é, a política de ei 
tlmulo às exportações, e menos o intuito de co~ 
1her arrccadaç.ões fiscais."' 

SEÇÃO V: I~posto sobre _Operações Financeiras 

~1 -·A arre:::adação desse imposto, no exercício de 

.1·~_82, a_tiniiu "a quantia de Cr$ 5.55.879.19.1: lllil, que. com relaw 

ção ã eStimada ( C r.$· ·f04. oCio. 000 mil ) , apresenta uma 

d~ Cr$ 151. 87.9.191 ail ou 37,59\. 

variação 

Com·par3da ã do exercício anterior, a receita or,! 

unda desse tributo ~~perimentou um crescimento nominal de 98,99\ 

no exerclcio de 1 9sz·. J.....,. _c. .. r.,\:;r--"""'--:.,. 

A participação do IOF Oa Receita Tributâria teve 

uma variação de pequeno vulto, de l 981 para 1 982, decrescendo 
de 14,46\ para 14,24$. 

·O quadro apresentado. a seguir demonstra a evo1_!! 

__ ção da receita oriunda .?o Impo_st? sobre Operações Financ.eir.ir.s no 

perlodo 1973/1982. 

EXERCfCJO 

l973 

I974 

1975 

1976 

1977 

1978 

l!l79 

19Só 

I98l 

j9s2 .. 

HIPOSTO SOBRE OE:ERACOES FINA!\'CEIRAS 

V A L O R 

Z.Ol8,!l47 

2.784.42.l.. 

4.010.444 

6.898,86.9 

8. 797.211 

1.3.164.659 

.23.864,414 

117.699.698 

279.3511.'669 

555.879.19.1 

VARIÇM PERCENTUAL E~l RE­
_LAÇÃO AO E)J;.RCfCIOANT.ERIOR 

37,91_ 

44,03 

72:' 02 

27,52 

49,65 

81,28 

393,20 

137,34 

98,99 

FONTE: Balanços Ger<!-is da União - 1973/1982 
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A pr?pÓsito da utilização desse tributo como in~ 
tru•ento condicionador dQ~,comportaatento das importações, dos e!!! 
préstimos internos e do turismo no exterior, a SECIN/SEPLAN re~ 

salta em seu Relatório: 
O Imposto sobre Operaç-ões Fi-

nanceiras e. por eXCelência, o instrumento utili 
zado para dificultao a importação de bens e ser 
viços e a contratação de _empréstimos internos, ã 
lém de desli:si:.irltular as viagens de turismo ao eX 
terior, com a sobretaxa _imponÍ\'el ao preço di' 
venda da moeda estrangeira." 

SEÇÃO VI:' Impostos sobre o Comércio Exterior 

1 - A arrecadação do imposto sobre Importação no e­
xercício de 1982 totalizou Cr$ 233.803.$31 mil, atingindo assim 
apenas 83,50\ da previsãO, calculada em Cr$ 280.000.000 mil. 

Confrontada ~ma do exerc!cio de 1981, a rece! 

~a originada desse tributo apresentou u• incre~ento nominal de 

67 .lO\ no exercicio de l 982, COIII. o que manteve o quarto lugar 

na for.ação da Receita Tributária nesse exercício, ou 5,99\. 

Jâ o !aposto sobre Exportação proporcionou uma 

arrecadação de Cr$ 7.052.023 ai1, que superou em Cr$6.852.023 ail 

ou 3.426,01\ a previsão, situada em Cr$ 200.000 mil. 

O deseapenho desse imposto no exerc!cio de 1982, 

quando sua participação na Receit~ Tributária foi de 0,18\, s! 

tuou-se 40,14\ abaixo do verificado no exercício de 1 981. 

Apresentaaos a sesuir ~ quadrO que deaonstra a 

evolução dos !apostos sobre Iaportação e sobre Exportação no p~ 

riodo 1973/1982: 

DI'OSI'OS SOBRE O CXJ>!?RfiO EXI"ERIOR 

EIDUQO __ - __ 1973/1_982 · 

CrS 1 OOQ 

• R R E c A D A· Ç • o 
:DI?OSI"OSOimEA IMPORTAÇ1.0 IMros!oSOBRE A .EXPORTAÇMJ TOTAL 

EXERC!cio VAAIN;NJ VAJUN;NJ 
PERCENIU PERCENIU 

VALOR ALEM RI! V A L O R AL""RI! VALOR 

~cfo UQD fij 
eERc!CIO 

ANrERIOR ANTERIOR 

1973 3-.816.977 - - - 3.816.977 

1974 6.803.540 78,24 7 - 6.803.547 

1975 9.610.210 41,25 127 1.714,29 9.610.336 

1976 15.069.601 56,81 .. (-)62,20 15.069.649 

1977 17.132.861 13,69 18 (-}62,50 17.132.879 

1978 Z3.028.317 34,41 140.118 778.333,33 23.168.435 

1979 36.003.018 56,34 154.555 10,30 36.157.575 

1980 87.109.128 141,95 20.637.931 13.253l3 107.747.060 

1981 139.918.005 60,62 11.780.398 (-}42,92 151.698.404 

1982 233o803. 531 67,10 7 .052.02::!! (-)40,14 240.855.554 

R:M"E: Balanços Gerais da União. - 1973/1982 

Conforme assinala a SECIN/S~PLAN em seu Relató­

rio, esses doi.s tributos c_onstituem importantes instrumentos do 

Governo na busca do equi1!brio da balança comercial. Ambos a­

tua• com o mesmo propósito. Enquanto o Imposto sobre Importação 

•ostra que os objetivos estão sendo atingidos quando sua arreC! 

dação diminui, o contrário se verifica com relação ao Imposto s2 
bre Exportação, e vico-versa. 

SEçKO VII: IMpOstos Especiais 

1 - Imposto Onico sobre Lubrificantes e Combustiveis 

Lfquidos e Gasosos, Imposto Onico sobre Energia Elétrica e Impo~ 

to único sobre Minerais,esteogrupo dos chamados Impostos Espe­

ciais, cuja arrecadação, estimada em Cr$ 278.500.000 mil,- atin­

giu a cifra de Cr$ 276.143.113 mil ou 99,15\, em núme;ros perce!! 
tuais. 

Comparada ã de 1 981 ( Ci"$ 138.849.8-14 mil ). e~ 

sa arrecadllçio apresentou um _crescimento nomimi1 de 98,88\. 

De sua parte, o Imposto Onico s-o_bre Lubrifican­

tes e Combustíveis L!quidos e Gasosos e Adicional contribuiu com 

uma arrecadação de Cr$ 111.545.632 mil, que representa menos de 

0,5\ acima da estilnada (Cr$ lll.OOO.OOO ntil ). O crescimento 

nominal com relação a !981 ficou em cerca de 85\. 

VARIAÇM 
PEOCE.'<Ill 
ALEM RI! 
UQD fij 
E:ERcfCIO 
A.'"ITERIOR 

-
78,24 

41,25 

56,81 

13,69 

35,23 

56,06-

197~99 

40,79 

58,77 

. 

I>II'OSTO 

.ÕNIOO 
OOBRE: 

D_ ll'lposto- Onico sobre Energia Elétrica proporci2_ 

nou uma artecadação de Cr$ 127.375.017 mil, chegando assim ape­

nas ll 95,77\ dil pre-vista- Cr$ 133.000.000 m.il. Foi de 110,28\ 

o.- crescimento nominnl ~o• relação ao exercício anterior. 

Jii. 0 -tm.pOsto Onico sobre t-lineuis produ:iu • ar_ 
recadação de Cr"S 37.222.464 mil. que corresponde a 7:89\ __ a:~ma 
da estimad3-- Cr$-34.500.000 ~il. 0 inc;emento ROMlna~, COMP! 

rativamentc a 1981, foi de 10S,2S\. 

2 - As cotas-partes dos Impostos Especiais distribui 

das, na forma da legislação vigente, aos Estados, Distrito Fed~ 

ral, Territórios e Municipios atingiu o total de Cr$ 151.662.800 

~il, conforme demonstrativo a seguir apresentado: 

!aposto Onico sobre Lubrificantes 

e Co.bustlvei~ Líquidos e Gasosos 

e Adicional •••••••••••••.•• ,.~·· 

Cota-Parte dos Estados, Distr! 

to Federal e Territórios •••.• 

Cota-Parte dos Municípios 

!aposto Onico sobre Energia Elé-

trica ••• -••••..•••••••••• -•••••••• 

Cota-Parte dos Estados, Distr! 

to Federal e T,erritórios· ••••• 

Co_ta-Parte dÕS- Munidpios 

I11poSiO Onico · sOTbre Minerais •••• 

·'--- Co~-Parte dos Estados, Distri 
to Federal e Território.s -.-•••• 

.......-Cota-Parte dos Municípios •••• 

T O TA L 

33.988._022 

8.870.167 

63.732.732 

12.746.546 

2S. 069-: 62Z 

7.255.711 

Cr$ 1.. OOQ 

42.858.189 

76.479.278 

32.325.335 

151.662.800 

O quadro a seguir apresentado demonstra a arrec~ 
dãção dos Impostos Especiais nos exercícios de 1 981 e 1 '982, por 

unidade da Federação. 

IMPOSTOS ESPECIAIS 

ARRECADACXO POR UNIDADES DA FEDERACXO 

EXERCTCIOS - 1981/1982 

A'.~RECADAÇÃO 

1 9 s 1 1 9 8 2 

Cr$ 1.000 

VARIAÇ'D 
I'ERCE.\1UAL 
EM REI.AÇM 
A 1 9 8 1 

24.236.725 47.010.833 93,97 
12.262.423 25.121.022 104,86 

§: ~ ~o ~aujo ·:··· ........... -........... .. 

~ ~ .~ Pa~ani -~~~~.:::::::·:::_:~::::.:::::::_:_ 6. 974.813 10.945.09.5 56,92 
5.595.695 8.390.529 49.95 
5.179.039 9.313.804 79,84 
5.093.130 9.470.611 85,95 

411.387 825:119. 100,57 
387.180 468.619 21,03 

60.140.392 111.545.632 85,48 

"' g. -~ Bahia ••••••• -........................ .. 
o '.j Ji! Rio Grande do Sul ........... _ .. ~ ...... . l ~ .., Minas GC'rais ......................... . 

~ ~ g =~~~dd~~;·::::::-:::-:-:::::::-:::::: 
~ ~ g /--------------------c-------------+----------1------------l 3]~ SOMA (1) 

são Paulo .••••• .-: .... : •• :::~.~-~-~ ..... 22.262.480 48.625.500 118.42 
Rio de Janeiro ............ .., •• , ••••••• 14.052.511 25.382.109 80,62 
Minas Gerais .. ; ...................... -. 5.033.933 10.604.252 110,66 

3.857.544 8.366.598 116,89 
2:.914.840 6.469. 739 121,96 ~~a~~~-~-~~.:::::::::::::::::::::-

Bahia .......... -... -. ·--~- .. ~ .......... ~·- 2.194.232 4. 745.838 116,29 
Pernambuco ••••••.••••• _, ..... ~···~····· 1. 758.219 3.797.500 115,99 

1.570.885 3.476.978 121,34 
1.095.566 2.365.349 115,90 
1.053.412 2.387.300 126,63 

~~ ~-~~~~~ .: :::: :::::::~.:-:-::::::::: 
Goiãs •••••••• ··········-·····-···-~-----· .. 

1.052.648 2.266 . ..218 ll5,29 
777.746 1.733.654 122,91 

2.950.378 7.153.982 142,48 

DiS!T~to Federal ............... , .... .. 
Espll"l.tO Santo ................. n••••• 
Demais Unidades ••.•••••••••••••••••••• 

SO~IA (2) 60.574.394 127.375.017 llO,ZS 

Minas Gerais ......................... . 7.567.584 15.719.!14~ 107,73 
São Paulo ............................ . 2.113.679 4.059.318 92,05 
Santa Cntarina ...................... .. 1.836.850 4.098.853 123,15 

1.298.-204 2.586.198 99.21 
986.602 1.587.970 60.95 • =6ni~ ·:::: :-::::::::::::::::::::::::: 

GJiãs ····-····-····--~~--·--~···-- 829.-333 1.614.825 94,71 
Rio Grande do Sul .................... . 654.363 1. 527.017 133,36 
Rio de J.:meiro ....................... . 533.303 1.020.907 91,43 
Rio Grande do !\arte .................. . 458.718 672.063 46,51 
Demais Unidades ...................... . 1.856.422 4.335.359 133,53 

SOMA (3) 18.135.058 37.222.464 105,25 

T O T A L (1+-2+3) 138.849.8U 276.143.11:> 98,88 

RDii"E: Balanços Gt'Tilis da Uni5o - 1981/1982 
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Por Último, c'llbe acluz.ir, no que peitine aos Im­

postos Especiais, que esses tributos contribuíram com 7,08\ na 
formação da Receita Tributâria da Uni.iío.-no-exerdcio d; 982, 

verificando-se assim um pequeno decréscimo com i~Iação aos 7,19\ 
observados no exercício de 1 981. 

SEÇÃO- VIII: lmposfo Teriitorial Rural 

-Conforme assinala a SECIN/SEPLA:-1 em seu Relato­

rio, apesar de figurar no Orçamento coni :i pr;eVisãO le CrS ....•• 
9.000.oo"U- mil, a arrecadação desse_ tributo; -no exerdcio d~ 

1 982, foi alocada diretamente ao Instituto Nacional de Coloniz~ 
ção c Reforma Agrária - INCRA. 

Constando do mencionado Rel atÕrio da sEi: IX/S-EPLA!' 

como fornecido pelo INCRA, o quadro abaixo àemonstra a distribui 

ção do Imposto Territorial Rural entre o INCRA e as Prefeituras, 

por Uniàadc da Federação, no exercício àe 1 982.: 

ll4'0SfO ThlUUTORIAI. RURAL 

U.F. .. 

Acre ····~······-····---·"•·""~--····--··· 
Alagoas .............. ~ ............ --. .. . 

~~~onas ................ _ ••••••••• --·• 

,'\mapâ ••••-•n•-••••••oo•••-"••·••••••••u•f -

Bahia ... , .... ,n~ •••• _, .... ,--.-~---· .. ~·~·oc -

Ceará ....•• ,.~u .... ,,.,~ ...... -....~ .. ~. 

DistritQ federal •.• ~-.. -. ~· .•• uo.~-----· 

Espírito Santo ................ ~--~~····_ 
C"".oiás . , . , , , , . r::. r.::-•• ,.,, •••• ~·· .. ,.,_ .... 
M.1ran1lâo ... r ........ ---~···"·--~---:_ 
Hirtas Gerais ......•• ,,._;.,.-~~-~.-::. •• _ •••• 

Mato Grosso ·~···· ... ~ .•• -o;.~.;;-... ~---~~-·­

~b.to Grosso do Sul ······~··········~··· 
Pará ................... u ............. . 

Par.:~íba ................................. . 

P mmbuco ···········-··-··-··~·--;..~·-·--
Piauí ............................. -~··· 

Paraná .................. ~·····"-···~· 
Rio de Janeiro ................ ~·--···· 

Rio Grande do i\orte ···-·H··~-~-·--~-··· 

Rondônia ...... ~ .. ~·--···H········--·· 
Ror:lima ..... _ ........... ~~···----· .. .. 
Rio Grande do Sul .................... .. 

S:mt:l Catarina-~····~······--···--··~· 
Se-rgipe .....•.•••••...•.•••• ,_, •••••••• - -_ 

Sio P.lulp 

TOTAL 

I N C R A 

15.191.359 

36.182.741 

20.618.8SL 

PREFEI'JlJRAS 

53.150.198 

99.399.749 

62.212.747 

7. 287.789 15.681.571 

16_$_.151.938_ 5::55.488.684 

20.000.113__ 56.436 .. 996 

17.181.10::5 19.966.734 

-39.223.344 208.047.217 

256.521.901 '793. 071.332 

28.03_8.2-55 69.374.347 

480.647.l04 l.S77.5:S:8.S02 

182.273.952 815.019.601 

161.555.232 554.443.ll:> 

82.323.861 31S.o:B.326 

25. S!il7. 620 80.545. 374 

50.512.247 142.208.481 

11.081.250 34.001.236 

464.799.279 1.331.038_.331 

100.212.328 1:>8.532.019 

13.685.401 27.971.656 

29~ 793. &58- 99.515.452 

5.984.753 11.183.636 

349.893.526 1.085.052.447 
152.3_!6_.__632. 528.586.866 

18.305.363 46.474.142 

1.329.981.886 2.782.420.806 

4.064.9Zl.666 11.282.394.863 

2 - Como ·se ve:rifica, São Paulo 1iàerou a arrecada­

ção do Imposto Territorial Rural, no exercício de 1 982, com 

26,801., seguido de Minas Gerais ( 12,111 ), Paraná ( 11,70\).-IÜo 

Grande·do Sul ( 9,35\). Goiás ( 6,84\ ), Maio -Grõs"so ( 6,5Q\ __ ), 

fi_canào as demais Unidades da Fedcraçã_o _com 26, 701.. 

O pro-duto da arrecadação desse imposto apresen-

tou a evolução demonstrada no quadro abaixo, no p-eríodo 1978/ 

1982: 

ARRECADACM DO n!POSTO TERRiTORIAL RURAL_ 

Cr$ 1 milhão 

VARIAÇÃO 
PERCENTU 
AL DO TÕ 

EXERC!CIOS PREFEITURAS I N C R A TO TA L TAL E~l R'E" 
LAÇAO AÕ 
EXER<fCIO 
ANTERIOR 

1978 384.402,9 96.100,7 480.503,6 -
1979 142.237,8 36.584,5 178._822,3 ·62. 78 

1980 1.866.499,.5 469.547,0 2.336.046,5 1.206,35 

1981 s:3s3.7-24.6 1.350.002,4 6.733.72-7.0 188,25 

1982 11.282.394,9 4.064.921,6 1S.347.316,S 127,98 

TOTAL 

68~341.557 

Iss.ss:.49o 

82.831.598 

22.9f,~.360 

i00.6~~.622 

76.43~ .!09 

37 .H~ .837 

247.2~('.561 

1".049.5$3.233 

97.41~.602 

1.85S.H.5.906 

997 .zçs. 533 

71S.9Ç$.345 

397.&5',187 

106.1~:.994 

192.7.:-0.728 

45. os.:-.486 

l. 795.83" .610 

238. 7-a.347 

-11.65".057 

129.3t'!l.310 

l7.le:i.389 

1.434. 9.:5. 973 

680.9~.498 

64.7:-~.so5 

4.112.-1~1!,692 

15.347.316.529 

---- ;. 

A arrecadação àesse Tributo, no exercício àe 
1 982 ( Cr$ 15:347..3~6,5 -:~tÚh-Õ_eS: -) ... c~nform_e __ sê'~observa, sitUO.!!_ 

se 70,S2\ acima do previsto e ~presenta um crescimento_ nominal 

de 127,98\ com r~lação ao exercício -anterior ( Cr$ 6.733.727,0 

milhOes ) . 

SEÇÃO IX: Outros Impostos 

-Com uma participação em iorno àe 1,05\ àa Recei­

ta Tr_ibutária àa.--IiniiO, apresentaram a seguinte arrecadação no 

eXercício àe 1 982 os demais _impostos: 

S9bre os Serviços àe Transporte 

Ro_àoviãrio Interinunicipal e I,n 
terestaàual àe Pessoas e Cargas 

Sobre Circulação àe Mercadorias 

~?çb_r~_ Trans_missão 4e_ fl:_e_ns )mó-

veis ·······~A·····~-~-·····-·-· 

E_.xtraordinário •.... ····-··· h•• 

T O TA L 

Cr$. l.OOQ 

39.458.358 

1.296.152 

20.200 

3 

40.7H.713_ 

com a arrecadação acima apresent~da, o Imposto 

sobre os Serviços de írans_Porte Rodoviário ~ntemunicip11 e Int_eres­

tãd-Uai--d-ti Pessoas e Cargas proporcionou ingressos cércã de 8'. !. 
cima do previsto, apresentando um crescimento nominal, em 1 982, 
de--_99, 7"8:\, relativament~ a 1 981. 

O Imposto s-obre Circulação de ~lercadorias, arre 

cadadO nos T'erritO;ioS-P~la ·união, a~ con~ribuir--com a ;arcela ;:= 
cim.:~. referida de CrS 1.296.~~1 _mil, ati_ngiu apenas 35,85\ da r~ 

ceit:t previst,a para esse tributo no exercício àe I 982 - Cr$ 
_ 3.61_5.000 mil ~apresentando um deé:résCimo- de 24.69\ c-om re1a­

ç~~ ao -exercício anterior. 

Tenào em vista o íra.co desempenho desse tributo, 

assim se manifestou a SECIN/SEPLAN em seU Reiatório: 

Recomel\darfamos ã Se'cretaria da 
Receita Federal_ voltar sua aten~ão eara o bai:c.o 
desempenho do IC"l auferidQ pela Uniao nos Terri­
tórios Federais, a fim de ser corrigida a ano•! 
lia." · 

Também atribuído 3 União apenas nos Territórios, 

o Imposto sobre a T~ansmissão de Bens Imóveis apresentou a arr~ 

cadação de Cr$ 20.200 mil, abaiXo 4Z,T9\ da estimada Cr$ 

35.000 mil. 

$ÇÃO X: Taxã.S 

l - Classificadas em Taxas p~lo 'Exercício ào Poàer 

de PoHd.a:- e TaXã-s pela -Prestação ie Serviços, esse tributo PT!?:­

-- pordoil.ou uma ãrúcadaçâo de Cr$ 2i4.5Ú.l77 lilil no exercício de 

1 982, superando em ~3,67\ a previsão e apresentando um cresci­

mento de 83,651 sobre o exercício de 1 981. 

Sua participação na Receita Tributária da União, 

no exerc_ício ~e 1 982_, situa-se em 6,0U, ficando abaixo dos 

6,62\ veri!içado~ ~m 1 ~81. 

As Tax~s pelo Exercício-do Poder de Policia pa! 

ticiparam com a cifra de Cr$ 2.468.288 mil ( 0,06\ ) na formação 

da Receita Tributãria, do exercício de 1 982. Essa arrecaàaçã~ 

situando-se 87,141. acima da estimada-- Cr$ 1.318.930 mil -, r,! 

presentá uma Variação positiva de 410\, co. relaÇão ao exercício 

àe 1 981, e constitui l,Q51. dQ total das Taxas. 

Por sua vet, a Taxa pela Prestação de Serviços, 

apresentou uma arrecadação de Crf 232.074.889 mil, no exerc!cio 

-•de 1 982, ficando 13,20\ acima da prevista e reoresentando Ull1 
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crescimento de 82,41\ com rlação ao exercício anterior. Isso co!. 

responde a 5,95\ da Receita Tributãria e 98,9S\ do total das T~ 

xas. 

2 - O quadro apresentado ~ seguir demon'stra o dese!!!_ 

penho das Taxas que mais se destacaram em termos de arrecadação 
no exercício de 1 982, bem como a participaçãÇJ percentual de C,! 

da uma na Receita Orçu.meJl_ti_r_ia e_ na Rcmta Tributãr1a. 

EXERC!CIO - 1982 · 

PARTICIPAÇÃO \ 

T f T U L O 

TJ......\5 PEW EXERc!CIO 00 roDER DE POL!CIA 

Taxa de Inspcção Sanitãria e Industrúil àe PrOdUto de Oi.!. 

gea Animal ···········~··················~--~~·········· 
Taxa de Fiscalização das Telecomunicações •...•. ;.-, ..... . 

Taxa de 1-ligração •••••••• ,. •••••••••••• ; •••• .-••• : ••••••••.• 

Taxa de Inspeção e Fiscalização da Produção e do Comércio 

de Fertilizantes, Corretivos, Inocu_lantes, Estiliiulantes 

ru Bíofertiliza~tes destín3dos ã Agricultura ....... r: .. . 
OUtras 

S O_ M A (1) 

TAXA PELA PRESfAÇl\0 DE. SERVIÇO$ 

Taxa Rodoviária Ordca ................................. .. 

Cota de Previdência • , ..• , .•••••••••••••••••• ···~·····.••• 

Taxa de ~lelhor:unento dos Portos ... ~ ..................... . 

Pensões 1>\ilitares ....................................... . 

OJstas Judiciais .••••.••••••••••••.•.•..•••••.• ,; ..... , ;::,, 

Taxa de Classificação de Produtos \'egO:tais ......... :: .. -. 

Taxa de Exploração de Loterias •••••••••••••••.•••••.•••.•• 

OUtras·······~··············;··~-·;··~·;··············--······ 

S O ~1 A (2) 

T O T A .L ( 1 + 2 ) 

1.091.957 

6Sl.049 

268.Sll 

1:57.927 

286.824 

2.468.238 

115.975.687 

68.248.384 

ll.S62.162 

10.629.265 

2.0:58.020 

1.177.749 

1.100.909 

1.:542.713 

2l2.074.889 

234.543.177 

s:>BRE A 
RECEITA 
TRlBI.ITÁ 
RIA -

0,02 

0,02 

0,01 

0,01 

0,06 

2,97 

1,75 

0,81 

0,27 

o.os 
0,03 

0,03 

0,04 

5,95 

6,01 

SOBRE A 
RECEITA 
ORÇ.l..'lEN 
TAA.IA-

0,02 

0,01 

0,01 

0,01 

o,os 

2,43 

1,43 

'·"' 0,22 

0,04 

0,03 

0,02 

O,Ol 

4,86 

4,91 

Obs.: Receita Tritw.1t.iria- Cr$ 3.900.939.70"5 JliljRcceíta Orç:.entãria·Cr$ 4.774.81S.Q69 mil 
Fonte: Ba\miÇOl' Gerais da .Uniiio - 1982 

Conforme se observa nesse quaáro, das Taxas pelo 

Exercício do Poder de Polícia participou com 0 maior volume de 
arrecadação a Taxa de Inspeção Sanitária e Industrial de Produ­

'tOS de Origem Animal, atingindo a quantia de Cr$ 1.091.957 m.U, 

que representa 44,24\ da arrecadação dcsst grupo, Vindo a seguir 

a Taxa de Fiscali~ação das Telecomunicaçõo•, com Cr$ 683.049 ~il 

( 27,67\ ), e a Taxa de Migração, com Cr$ 268,531 mil ( 10,8R\ ), 

ficando por conta das demais Taxas a ~antia de Cr$ 424.751 mil 

ou 17,21\. 

Com relação is Taxas pti& Prestação de Serviços, 

coloca~se ert primeiro lugar nesse gru,. a Taxa Rodoviária Onica 

co. a participação de Cr$ 115.975.687. qltt corresponde a 49,971 

d.& arrecadação do a:rupo, seguida da cota .te Previdência com CrS" 
68,248.384 ( 29,41\ ),da Taxa de ~telho:r.-ettto dos Portos, COJ: 

Cr$ 31.562.162 ( 13,60\),e das Pensões l(Uitares, com Cr$ ........ 

10.629.265. ( 4,58\ }, cabendo ãs demaiS t.Xa.s a cifra de Crs 

5.659.391 mil ou 2,44\. 

SEÇA:O XI: Correção Monetária 

Integrando as Receitas Correntes, como parte da R~ 

celta Tributâria, a Correção Monetária aplicada aos tributos 

proporcionou uma receita da ordem de..Cr$ 3Z.l94.258 mil no !. 
xerc!cio de 1 982. 

Estim~dos em Cr$ 16.014.000 mil, esses ingressos d~ 

correntes da Correção Monetária. superaram a previsão em mais 

de 100\. 

Com. r~laç~o ao exe.~~Í:cio anterior (1981), quando .! 
tingiu a qu~ntia de .Cr$ 11.822.000 mil, o·fncremento da arr!. 
cadação. foi de 172,32\. 

SEÇÃO XII: Receita Patrimonial e Re~eita, lndustrial 

1 --x at~ecadação da Receita Patrimonial atingiu a ci­

fra de Cr$ 6~ .. 366.239 mil, _superando em _1_~.09\ a previsão, s_! 

tUado em C"r$ 59.749.964 mil. 

Comparada ã do exercício anterior, essa arrecadação 

apresentou um crescimento de 70,0S\, em termos ~~minais, no !. 

xerclcio de 1 982. 

Com Uma arrecadação de Cr$ 55.021.912 mil, 1,8\ a­

baixo da prevista e 81,8\ acima da virificada no exercício de 

1 981, a Receita de Participação e Dividendos, tendo corao or1 

gem a part~cipação da União no capital de empresas públ~cas 
e sociedades de econorlia mista, c"onstituiu a principal verte!!_ 

te na formação da Receita Patrimonial, contribuindo com a pa~ 

celn Correspondente a 79,32\ dessa receita. r_._.~~·~"'·~· .. 

2 - Por sua vez, a Receita Industrial proporcionou a 
arrecadaçã-o de Cr$ 1.015-.866 Jail, no exerdcio de 1 982, sup!. · 

rando a previsão ( Cr$ 710.200 mil ) em 43,04\ e apresentando 

um crescimento nominal de 169,68\ com relação ao exercício de 
1 981. 

Na composição da Receita Industrial, a receita 2er! 

da pelo Departament"O de Inprensa Nacional, situada em Cr$ 

l.002.B2 mil, contribUiu com 98,66\. O crescimento, com r~ 

lação a 1 981, da. receita do Departamento de Imprénsa Nacio­
nal registra o percentual de 169,68\. 

Ainda como parte da Receita Industrial, o 

Gráfico do Senado Federal arrecadou Cr$ 6.018 mil no 

cfo·de 1 9R2, superando assim em 20,36\ os Cr$ 5.000 

ficado no exercí:cio anterior. 

SEÇÃO XIII: Transferências Correntes 

Centro 

eúrci­

•il ver! 

1 - As Transferências Correntes contribuíram com a arr!. 

cadação de Cr$ 348.239.427 lllil, que se coloca a.cima da estill.!. 

-oda em 49,25\ e da arrecadada no exercício anterior 

1"60.475.900 mil) em 117,00\. 
( Cr$ 

O quad~o apresentado a seguir demonstra a origem 

das receitas que entram nã composiçio das Transferências Co~ 
rentes. 

·oRIGEM 
o os­

REcuasos 

TRANSFERENCIAS CORRENTES 

ORIGEM DOS REctJRSOS 

EXERCfCIOS 1981/1982 

1 9 8 1 1 9 8 2 

VWIQD 
PEl1í:EN!UAL 
'"""LAÇI!D 
A 1 9 a 1 

Cotá-Parte da Contribuição Sindical ••.••••••••••••••• 2..812. 76~ 

3.560.581 
6.1~2.863 

7.396.484 

120,"!7 

107,73 Co ·Parte das Rendas da.s Loterias Federais ......... . 

Cota-Parte do Valor do Petróleo Bxvto. de Produ;io Na-
cional .......... ,;-~ ............... ~ •• ~ .... -.... ~;; .. .. 

Cota-Parte do Preço de Realização dos Lubrificantes e 
Combust.íveis de Aviação- ............................. . 

Cotii.-"Pãtte da 1-hrgem de Revenda. dos Gnbustfveis ••••• 
Cota.-Pal'te do Preço· de Realiz;~çio dos· ec..tii.stfveis Au-
tomotivos .............. -. ............................ .. 

Cota-Parte do Preço de Realização d.a Gasolina •••••••• 

Contribuição para o PIN ........................ · .... .. 

Contribuição para o PROTEJUIA •• , •••••••••••••••••••••• 

OUtras Contrib!Jições- Diversas' •••••••.•.•••••• : ••••••• 

OUtros ............................ :••·••••·-'•·--······· 

TOTAL 

m..'TE.: Balanços Geiais da União - 1~81/1982· 

3.926.246 

2.722.506 
8.009.4R6 

1.128.618 

46.911.748 

48.883.335 

32.596.372 

8.490.692 

813.501 

160.475.853 

6.066.506 

5.041.233 
17 . 098 

3.077,239 

Ul. 722.147 

.:n.517.S67 

21.017.624 

17.0!J8.807 

S4,Sl 

85,.17 
114,80 

78,02 

202,10 

- 35,SZ 

- 35,52. 

100,32 

91:994.559 10.931,13 

348.Z39.4Z7 117,00 
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Participa com a maior parcela no total das Trailsf~ 

rências Correntes a Cota-Parte- do -Preço de Realiz..ação da Gas2 

lina, com a c,i.fra de Cr$ 141.722.147 mp, que representa 

40,70\ du. arrccad!rção. Essa quantia, situada cerca de 66\ .! 
cima da previsão para 1 982, supera em 202,10\ a arrecadação 

alcançada no exercício anterior (,Cr$ 46.91.1.748 mil ). 

2 - As demais receitas, integrantes da~ Transferências 
Correntes, const.ituidas da participação em Cotas-Partes__ da 

Contribuição Sindical, das Rendas de Loterias, do ~alar do P~ 
tróleo Bruto de P.rQdução Nacional, do Preço de Realização dos 

Lubrifjcantcs_ e Combustíveis de ;\viação, da ~!argem de Reve.!! 

da dos Combustlveis e do Preço de Rc.alh:ação dos_ Combustíveis_­

Automotivos, .ating~ram a 'soma _de Cr$ 44.~7·8.413-~ii~ que r~ 
presenta um crescimento de 97,62~ em relação ao exercício de 

1 981 {C!$ 22.760.205 mil). -

3 - Tambêm integrando as Transferênciãs tOrrentes, as 

Contribuições para o PIN e para o PROTERRA, no exercício de 

1982, apresentaram as nrec.~dações de Cr$ 3l .. Sl7.867.:mil e 
Cr$ ZI.017.62.J- mil, respectivamente, quantias essaS que fie!:, 

ram 35,524, aquém das receitas de mesma classifiC.açao- no exe-! 
cicio de 1 9Sl ( PIN - Cr$ 48~883~_33~ miJo _e P$0tERRA - Cr$ 

32.596.372 mil ). -
A:; contribuições diversas passaram de Cr$ •••...••• 

8.490.6Ú Jril em-1 98l para a cifra de Cr$ 17_.008.807 mil em 

1 982, o que signific:i UJ!I creScimento de 100,32l-,-

Ainda em Transferências Correntes, a parcela OUtros 

apresenta o mnior incremento entre as demais, situado em 
10.9.37,l3l, passando de Cr$ 8.i3.sÕl mil e; 1--981 para Cr$ 

91.994.559 -mil em l 982, exerc!ci,o em que esse item Outros 

~presenta 26,42\ das Transferências Correntes, contra apenas 

Ó,S\ verificado em l 981. 

SEÇÃO XIV: Receitas Diversas 

1 - A arrecadação das Receitas DJ.versas alcançou o- mo.!! 

tante de Cr$ 407.281.826 mil n-o e:<erc:lcio de 1 982, superando 

em 17,78\ a pre-vist<~ (Cr$ 345.788.231 mil ) e en1 l00,6H o 

desempenho observado no exercício anterior ( CtS 160.4i5.853 

mil ) • 
O quadro à baixo apresenta a composição das Rccej ta"s 

Dfversas, demonstrando a vãr.i3.ção percentual de cada -parécla 

da estimativa em relação ã arrecadãçãõ. 

RECEITAS DIVERSAS 

EXERC!CIO - 1982 

--

FONTE EST!t.lATIVA 

t.tlltas (A) ................... 34.729..900 

Indenizações c- Restituições(B) 2. 400.015 

Cobrança da Divida Ativa (C):. 3. 780.000 

rutras Receitas Diversas (D) •• ~~ 
- Contribuição do Salârio---=-E\íu-

cação •...... ·· ..•. •·••···•·•· 96.000.000 

- &;!bretarifas de T.elecomuniq 
çoes ........................ 92.000.000 

- Cotas de Contribuição ....... 44.200.000 

- Taxa de Organização e Regula 
mentação do ~lere. d.l Borr:~cM 13.000.000 

- Adicional sobre as tarifas de 
Transp. AéreQ. Doméstico.;-:-.. ll.OOQ.OOO 

- ContribuiJ.ões para o Fundo 
Especial e Desenv. e Aper. 

8.200.000 Ativid.ldes de Fiscalizaçao •• 

- Clutr<:~s. , ............... ·~-· •• 40.478 • .316 

TOTAL (MB+C+O) ......... 345.788.231 
-. 

-FONro: BalanÇOS Gerais da UniO.O - 1982 

Cr$ 1.000 - -
1\RRwn""' 

VMIAÇ.:'i.O_ S 
Df REL-\Ç-'\0 
A. ESTD-t.\..TIVA 

27. 2il7 :s13 - (-) 21,66 

3.1SO. 510 31,27 

3.451.186 (-) 8,70 

373.472.617 22,50 

122.988.983 28,11 

11S.l14.859 25,12 

77.948. 932_ 76,36 

10.471.542 (-) 19,45 

9.055.214 (-) 17,68 

8.687.015 5,94 

29.206.012 (·) 27,85 

407.281.826 17,78 

" I C.10 do~· Fl•o çoo ,.,_, ~ 

2- Conforme se observa, representando 91,70\ das Rece! 

tas Diversas, a arrecadação -das Outras Receitas Diversas, C! 
'umada em Ci'$ 304.878.316 mil, atingiu a quantia de Cr$ 

373.472.617, ou Z2,5Q\ a mais em números percentuai!;.__ 

A Contribuição do Salário-Educação, ·as S<:'breiariíã.s 

de Telecomunicações e as Cotas de Contribuição, com as arrec~ 

dações de Cr$ 122.98!1:.983 lnil, Cr$ 115.114.859 mil- e cr; 

77-948.93"2 mll,-·respectivamente, -que supC.rani, ein conJunto, a 

previsã.o ( Cr\ 232.200.000 inil) em 36,11\, represe.ntanÍ84;63\ 

das Outras Receitas Diversas, 

Completam as Outras Receitas Diversas, corresponde~ 

do a 14,101-,' de acord; com o referido quadro, com as arrecad!, 

ções indicaclas, a Taxa de Organiz.açiio e Regulamentação do Me!. 

cado d 3 Borracha (Cr$ 10.471.$42 mil), o Adicional sobre as 

Tarifas de Transporte Aéreo Doméstico ( Cr$ 9. 055.274 mil ) , 

as contribu.içOes par<:~ o Fundo Especia_l de DesenvolvimC'Jlto e 
Aperíeiçoameritõ das-Atividades de F;.s-calização (Cr$ 8.687~015_ 

mil) e Out_ras ( _C_r$ 29.206.012-mil ), 

Entram ainda na composição das Receitas Diversas, 

com o percentual de 8,30~. as ~lultas, as Indeni!a~ões e Rest.!_ 

tuições e a Cobl'ança da o:lvida Ativa, cujas arrecadações, se~ 

gUndo o mencionado quadro, alcançaram as somas de C~$_ ••••••• 

n-.207.513 mil, Cr$ 3.150.510 mil e Cr$ 3.451.186 mil, res­

-pectivamente, ficando a soma dessas arrecadações (Cr$ •.•••• 

-33.809.209 mil ), 8,26\ abaixo da correspondente est~mativa 

(Cr$ 40.909.915 mil }. 

SC"Çli.O XV: Receitas de Capital 

-Com uma previsão de Cr$ 63.931.000 mil, a arrecad~ 

ção das ~cceitas__,_d~ Capital' atingiu apenas 75,04$ desse valor 

no· exercLcio de 1-982 - Cr$ 47.972.000 mil - , o que corre_;: 

ponde a um crescimento de 169,35\ em relação ao exercíCio 3..!!._ 
terior. 

Participando com Cr$ 47.050.758 :mil, que equivale 
a '98,08~ em termos percentuais, as OperaÇões de Crédito Con~ 
tituiram a quase totalidade das Receitas de Capital. 

A composição das Receitas de Capital arrecadadas no 

exercício de 1 982. 6ém como a variação de cada uma das pare~ 
las que as compõem, em relação ao exercício de 1 981, encon~ 

tram~s-e espelhadas _no _quadro a seguir apre_sentado: 

F O N T t 

~!TAS D_E cÃriTA4 

EXERcrcros - 1981/1982 

981 1982 

VAAlAÇ;(} 1 
00 198.:' EM 
RELAÇ.\0 A 

1 9 8 1 

oPe~ações de ·crédito ............. ., 
Alienação d.e Bens l-lÓveis e Imóveis. 

Amortização de Empréstimos Concedi-
dos ••• ······-•· .. -.-.......... ~~ .. .. 
Transferências de Capital , , •.. , • ~~ 
Outras Receitas de Capital . , , , ..•• 

TOTAL 

17.152,613 

598.046 

59.577 

s 
6 

17.810.247 

FONTE: Balanços Gerais da União - 1981/1982 

47.050.758 174,31 
401.231 (-) 32,91 

510.288 756,52 
9. 723 194.360,00 

47.972.006 169,35 

2 -Já a distribuição da ~r~ecadação das Receitas de C& 

p'ital por Região Geogr5fica encontra-se retr:~tada no seguinte 
quadro: 

RECEITAS DE C/I.PITAL 

R.EGI.IV GEOGRÁFICA 

EXOCJCI0-1982 

REGIÃO 

Centro'-Oeste ··········~···~~· 
&!deste ·········~~<-·;••"•u•~ 
Notdc·ste ·-···~~:-.. -•.•• .;.;.~.-"'-

&Jl ••.•• ' ••••• ' •••••••• , ••• ·~- -

Norte .................. ~ ... .. 

TOTAL 

47.756.657 

94.968 

58.630 

37,264 

24.A87 

47.972.006 

FONI'E: Balanços. Gerais da União - 1982 

PERCENruAL SOBRE A 
RECEITA DE CAPITAL 

99,55 

0,20/~ 
0,12 

0,08 

0,05 

100,00 

No exame- desse quadro merece destaque a concentra­

ção de 99,55\ das Receitas de Capital na Região Centro-oeste. 



768 Quarta-feira 16 DIÃRJO DO CONGRESSO NACIONAL (~eção 11) Abril de 1986 

CAP!TULO III 

DOS CRnDITOS ADICIONAIS 

SEÇÃO I: CQn$iderações Gerais 

1 -De acordo com o art. 40 da Lei n~_ 4 32Q_/64, Crédi­

tos Adicionais são as autoriuções de despesas não computadas_ 

ou insuficientemente dotad_as na Lei de Orç_!l_mento. 

O art. 41 daquele diploma legal classifica os trêdi 
tos AdiciOnais em suplementares, especiais e extraordinários: 
estabelecendo que o primeiro destina-se a reforço de dotação­
orçamentária, o segundo ~_despesas para as quais não haja d2 
tação orçamentária específica e O Último-~ despesas ur~entes 

e imprevistas, em caso de guerra. comoção inJestina, ou cal~ 

midade pÚblica. 

A propÕ~fito. cabe observar que a Constituição Fed! 
ral ao dispor sobre c!'édito extraordinál.'io, e""}tabeJ_ece em s_eu 
art. 61, § 2': 

A abertura de crédito CXtraordinãrio so­
mente será admitida para atender despesas imprevisÍ 
Veis e urgentes, como as decorrentes de guerra, suO 
versão .interna ou calamidade pública." -

Ainda de acordo com o meJJ.cionado art. 61 da Lei 
~laior ( § 19, S) é _v_e~ada "a abertura de crédito especial ou 
suplementar sem prévia autorização legislativa e sem indica­
ção dos recursos c-orrespondentes"· 

2- Nos termos do art. 4l da citada _L_ei n9 4.320, de 17 

de março de 1964, a abertura de ~réditos suplementares e e~p~ 
ciais, a par de exposição justificativa que a preceda, depen~ 
de da existência de recursos disponíveis para ocorrer ~ desp~ 
sa, assim c-onsidet'ados: --

"I o superavit financs-iro apurado em bahnço P! 
trimonial do exerc~c~o anterior; 

I! os provenientes de excesso de ar~ecadação; 

III os resultantes de anulação parcial ou total 
de dotações orçamentárias ou _ _d~ crêditos ad.!, 

cionais, autorizados em lei; 

I~ -o produto de operações de créditos autoriza~ 
dos, em fol'ma que juridi~amente possibilite 

ao Poder Executivo realizá~las". 

Além desses recursos, incluem~se os da Reserva d' 
Contingência, para ?1-quele fim, de acordo com o Decreto~_Lei _n~ 
1.763, de 1980. 

No exercício financeiro de 1982, o G?verfto utili 
zou~se dos crédito~ adicionais apenas nas modalidades de cré­
ditos suplementares e ct'éditos especiais. 

SEÇ;'I;O I1: Dos Crédit9s_ ~uplemen,_tare~. 

1 - Em consonância com o art. 60~ in<::iso I, da Consti­
tuição Federal, a Lei n' 6.962, de 07 de dezembro de 1981, em 
seu artigo 5', autorirou o Poder Executivo a abrir 
suplementares nos seguintes casos: 

créditos 

l mediante utilização dos recursos indicados a 
seguir, até ~ limite correspondente a 25\ 

(vinte e c_inco por cento) do to'Çal da despesa fixa­
da no Orçamento Geral qa llnião para o exer_C:íCio de 
1982, com as seguintes finalidades: .. 

a)refôrçar dotaçQes, preferencialmente -·J·•l 
relativas~ encargos com pessoal, utilizando 
como fonte de'recu~sos compensatórios, a Re~ 

serva de Contingência; e 

b) atender insuficiência nas dotações orça~ 

m':'"ntãrias utilizando, como íonte d~ rec_u!, 

sos, as disponibilidades .caracterizadas no i­
tem III do § 1~ do artigo 43 d~ Lei n9 4 320. 
de 17 de ~arço de 1 964~ 

I! ã conta de recursos de operações de crédito 
contrdtadas por õrgãos da Administração Dir~ 

ta, quando estes, em virtude de variações monotã-
rias, ultrapassarem as estimatiVas constantes do or 
çamcnto; 

III -_ ã corita õc recu~sos provenientes de operações 

de _crédito contratados por Õrgãõs da Ad~ini,! 

-~_t!;ção Direta, d!lt:antc _o exercício financeiro de 
l 982, observado o limite de 25\ (vinte e cinco· por 
~Cento) do total de operações de àêdlto • ~onstantC 
do orçamento; 

IV -- a~é o limite de 25\ (vinte e cinco por cento) 
das receitas geradas pelos órgãos autãnomos 

da A~~inistração ~i reta, nos casos em que a efetiva 
a~ecadação dessas receitas mostre~se superior ao 
estimado no ~rçamento. 

2- Ainda de acordo com o art. 59 da referida Lei n9 
6 962, da 07 de dcz_embro de 1 981, art.. 59, item IV, ficou. o 
Poder Executivo autorizado a suplementar as transferências a 

,Est_ados, Oi_strito Fedez:al, Territórios e !>lunicípios. utili:an 
do como fonte de recursos o excesSo de arrecadação, como defi 
n.ido "ito ·s 39 do art. _43 da Lei nt 4 320, de 17 de março d; 
1 964, ficando dispensados os decretos de ahertur~ de cr~di~ 

tos nos casos em que a lei determina a entrega, de forma autE 
~ática, desses recursos, obserVados os limites da efetiva 
recad_ação de_ caixa no exercício. 

A lei n! 7 021, de 13 de setembro de 1 98Z, em seu 
~rt. 1t, autori:r.ou o Poder E_xecutivo "a abrir créditos supl! 
mentar_es _a~OtÇ~I!!.ento da .União ( Lei nt 6 96~, de 07 de de :te)! 
bro de l 981 } até o limite de Cr$ 519.190.000.000 (q~inheli 

tos e de:r.enovc bilhões, cento e noventa milhÕes de cru~ei-

ros), utili:r.ando Os recursos provenientes do excesso de arrr 
cadação de receitas ordinárias do Tesouro•Nacional, de acordo 
com o itefl II do § 1~ do art. 43 da Lei n9 4 320, de 17 de 
março de 1 964, obedecida a seguinte destinação~·· 

CrS 1.000 

Câmara dOs Ifi:-putãdos ··········~···--····-····· 2.6.5.000 
Senado Federal .•••••... ····~··-~·-··~--~~--~--- 80,000 
Minist.:;Tio da Acl'onãutica ...................... 6. • .3.61.200 

l>linistêrio da Educação c Cultura . . • • • • . • • • • • • • 7. 214.334 

MinistériO da rn-dústria e dO Comércio . • • • . . • • • 32.000.000 

mnistério das mnas e Energia •. ·········~··-·· 
Ministério da Previdêndã. e Assistência Social. 
Ministério ~os Transportes •••.••••• - .•. _ ••••.•• 
Encargos Financeiros da União .•. -............. . 
Encargos Previdenciários da União ••••.••••...• 

Rescrv;t de Contingên~ia •••• -·-·················· 

TU T A t. 

's.z..ooo.ooo 
-3.525.666 

10.500.000 

149.293.800 

83.500.000 

174.450.000 

Sl9.190.000 

2 -Estabeleceu, por outro lado, aquele diploma legal, 
em seu art. 29, que "o eventual excesso de arrecadação das 
receítas vinculadas do Tesquro Nacional será aplicado no re­
forço das dotações orçi"m-entãrias constantes da Lei n' 6 96Z, 

de 07 de dezembro de 1 981, Medi~nte abertura de crédito suH 
plcmcntar, ohservados a destinação específica dos recursos e 
'oS limites d:~ efetiva art"ecadaçio de c:aixn do ('Xo:'r<::fcio. 

Ainda de acordo com_o referido art. 2' da Le~ nt 
7 027, de 13 de setembro de 1 982 ( §5 111 e Zt } , a regra ali 
estabelecida aplica-se aos •'recursos decorrentes de operações 
de crédito' contratadas por 6rgãos da Administração Direta'', 
não atingindo, entretanto, ''os recursós que devam ser- transf~ 

ridos, ao amparo do artigo S'. item IV, da Lei n9 6 962, de 
01 de dezembro de 1 981, a Estados, Distrito Federal, Territ~ 

rio e !>1unici:'pios". 

De_ssa íorma, as autorizações para abertura de créd! 
tos suplcll'~lltar,..s nr:> éxercício d~ 1 :JB2 situnra· -~e no Hmite 
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de Cr$ 1.637.182,5 milhões, por conta do que, nesse sentido, 
estabclecer~m os segujntes diplomas legais: 

Lei n• 6 962/81 c Lei Or-çamentâria ) ... ·-· Cr$ 1.117.992,5 

Lei n• 7 027/82 ...... -................... ·. C>;j 519.190:0 

T o T A L ...................... c,l 1.637.182,5 

3- À vista das autorizações acima anotadas •• o Poder f 
:xe_cutivo abriu créditos sUplementares no exercíciO Óe 982, 

por meio de decretos, no total de CrS f.613.710.922 mil, uti_ 

lizando recursos: 

a) provenientes de anulação parcial de 

dotações consfgnadas no Orçamento 

Geral da União •••••••••••••••• ·~ •• 

b)' oriundos de operações de crêdito CO! 

tratados _e do excesso de arrecada­

ção de receitas do Tesouro Nacional 

T O T A [. O o O O O~ O O O O O O o-o O OoO., " 

Cr$ 1.000 

1._01]_.133 ~ &26 

596.577.096 

Assim, o ~onfronto das autorizações legislativas si_ 

tuaàas no limite de Cr$ 1.637.182.500.000, com os créditos S.!:!; 

plcmcntares abe~tos em decorrência, p~r decretos, pelo Poder 

Executivo, no total de Cr$ 1.439.260.922.000 C deQuzida a pa! 

cela relativa a suplementação de Reserva de Contingência: Cr$ 

1.613.710.922.000- Cr$ 174.45-D.ooo.ooo '!' l.439.260.9Z2.000) 

DISPOSIÇOES LEGt\IS 

AlTI'ORIZAÇÃO 

Leis n•s 6~915, de 19/061 
81, 6.927 c_ 6.928 """"' de 07/07/81 

I.ei n9 6.953, de 23/11/81 

Lei n' 6. 958_, de 23/11/81 

Lei n9 7. 028, de 13/09/82 

Lei n' 7.011, de OS/OT/82 

--· ---- - ----- -----

Lei n'i' 7.050, de 01/12/82 

Lei n'~ 7. 058, de 06/12/82 

l!ci n9 7.058, de 06/12/82 

Lei n9 7.05S. de 06/12/82 

""'ll'i"'' 
RE!\IJERTIJRA 

Decreto · .. 
86.916, do 
15/02/81 

Decreto n' 
86.977' de 
02/03/82 

Decreto n' 
87.033, de 
15/03/82 

Decreto n' 
87.671, do 
OS/10/82 

Decreto n' 
&7.718, de 
18/10/82 --

DocTeto •' 87.904, de 
07/12/82 

D«:t:eto •' 87.926, "' 14/12/82 

Decreto •• 87.930, de 
15/12]82 

Decreto n• 
87.938, do 
15/12/82 

CREDITOS ESPECIAIS 

EXERC!CIO - 19&~ ~ 

revela ,a não utilização de créditos no valor de Cr$ ..• , ••••• 

197.921.578.000. que c·orresponde a 1:a do re.ferido limite- au­
_re;ri~õldo. 

~--= Utili~and_o, somo,_!Qnte de recurs_os _o éX:ceSso·d~ arr,!._ 

cadação de receitas do Tesouro Nacional déstinados aos Esta­
dos, Di-strito Federal, TerritÓrios e ~lunicíp:íos, o Poder l'-x! 

cutivo abriu créditOs suplementares ainda no montante d~ Cr$ 

104.142.461 mil. com. base no citado inciso IV do art. 59 '-da 

Li-.; n9 6 962, do 07 de _dezembro de 1_ 9&1, segundo o qua,l: 

"Art. ·59 Fica o Poder Executivo autorizado a: 

IV - suplementar as transfcr-ências a Esta-dos, Dis-
trito Fe.deral. Tc_rritórios c ~lunicfpios. utili 

z.ando como fonte de recursos a definida no § 39 dÕ 
art.igo 43 d~Lei n 9 4_ 320, de li de março de 1 964, 
ficando dispensados os decretos de abertura de cré 
Óltos nos casos em que a lei determina a entrega. de 
forma automática, destes recursos, ob~ervados os li 
mites da efetiva arrecadaçã:o de caixa do exerci­
cio." 

SEÇÃO JII; Dos-créditos Especiais '"··-~"""'~~-'-
I - À vista de pr~via autorização legislativa, em con­

formidade coiii- ~.i~inea_.s,, ~!'·art. 61, da Consti_tuiç5o Fed.!:_ 

ral, e com o art.--42 da Lei n• 4 320, de 17 de março de 196~. 
no exercício de 1 982, foram abertos c reabertos, pelo Poder 

ExecUtivo, "créditoS- eSpeCiais no montante de Cr$ 13.494.944,0. 

milhõcsc, conforme o quadro abaixo: 

Cr$ LO:'JO, 

ORGW CRf:DITOS ES!?.ECIAlS ORIGE·I 
DOS 

BENEFICI.AOO ABERTO REABER!tl REarRS:s 

Ministério 
da. Justic;;a 

- 9.670 -
Justiça do 
1rabalho - 50.000 -
~linistério 
da Saúde - 316.549 -
Justiça do Anulaçiio ~ 
Trabalho - ZBUO 

125.576 -
mnistério Anulação "" da Educaç. 3900 
eturrura- iô.Uiliõ -
Jusctiça F.=_ Anulação "" deral la. 0900 
Instância 43.000 -
Ministério Excesso meca 
da Educaç. dação de ('per 7 
e O.lltura 939.799 - de Crédito. • 

~linistério Anulação "' da Fazenda 3900 
408.310 -

Encargos Excesso Arrec~ 
Financei - daçiio 
ros União 11.500.000 -

TOTAL ....... ~ .......................... ~ ....... 13.ll8.685 376.2.59 

ro~7E: Tril~t~n.:ll de Cont>~s da União 

Em síntese, foram beneficiados com os referidos cr! 

ditos especiais os seguintes Ministério~ e Orgãos Judiciá-

rios: 

Minist:crio àa Eàucação e Cultura •••.. :-•. -.~~.-~-

Ministério d3 r atenda ••.•••••••••••..••••• ·~ 

HinistCrio da. Jus1;iça. ••••••••••.••.• , , ·-··· •.•• · 
Ministério da Saúde- ;, :-••••• , •• ; ••• ;, ••••.••• 

Justiça' Federal 9-e Primeira_lnstincia ....... 

Justiça do Trabalho , , , • , • , •• , , , •• , , , , ••••• , • 

TOTAL .•••• , ................... . 

Cr$ 1.000 

1.041.799 

1L90S.3l0 

--"~9.6JO 

316.-589 

13 •. 494.944 

,_ 

.2 - !>.'o âmbito de cada ~!inistério ou lirÍl:ã~ da Justi·ça, 

ess-es créditOs especiais tiveram a seguinte destinação: 

~finistério da Educação e_Xultura 

Decrcto nt 87.718, de 18/10/82 

- Fundação Universidade Federa! de Rondônia 
-atividades_. , , • , .••••.•••••••••••• ~ •• ·-· •• 

De~reco n 9 87.926. de 14/lZ/82 

-- Escol"a Têcn.i_C:ã_'"fedCt-ã.I de PernambllCo-pro 
jet_os _ •.•• ;--••. • .-. _., ...................... -;--

'Cr$ 1. 000 

1.041.799 

102.000 

2.15.163 
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Fundação Universidade Federal de ~rgipe-
projetos ......... , , , ,., , , • , , .............. • • •• 

Universidade_ F~deral do EspÍritO Santo-
projetos , , , . , .. , . , ........ , . , , , , ........ . 

Universidade Federal_ do Parâ-proj etos ••• , 

Universidade Federal da Paraiba-pr.jeto·s. 

UniveT~idade Federal do Rio Grande o;l.o !'lo!. _ 
te-proJetos • , • , ,,, , •••• , ............... • • • 

Ministério da Fã.zenda. •• , , •• , , , , • , , • , -•• ,,. ~ ••• 

Decreto nt 87.930, de 15/12/82 

Secretaria-Geral -- Administração e manu­
tenção das unidacles estaduais do Hinisté-
rio .• , •.•.•• , •• , ••. , , , •••..• , ••.••••.•••• 

Decreto nt 87._938, de 15/12/82 

Encargos Financeiros da União Recursos 
sob supervisão do Ministér~o da Faz~nda 
Fund_o_ Especial de: Exportação/Açúcar - De.:_ 
ereto-lei n"' 1.9S2/82 ·····~·-·-·-·~-·~~-···~·· 

Ministério 4a Justiça 

Decreto n' 86.916, de 15/12/81 

~linist€rio Púbf:i:Co--ao-Trabalho - organiza­
ção, instalação e funcionamento da _Procura 
doria Regional do Trabalho das lOs., lla7 
e l2a. Regiões ............... ~ .... -••••••• ~ 

Ministério da Saúde •• - •• : •• - •••••.•• -••• .-.-•••••• 

Decreto n9 87.033, de 15/03/82 

Implementação d~ rede de suprimento e di~ 
.tribuiÇ'ão-de sangue e hemoderivados 

- Instituto Nacional do Câncer - reforma 

Justiça Federal de Primeira Instância 

Decreto_ n"' 87,904, de 07/12/82 

Obras no Anexo_ do ediHcio s_ede da Justiça 
Federal de Primelra Instância, no Rio de 
Janeiro •• .- .............. ~ ••• -.-.~-••••• -~.~--~~·-

Justiça do Trabalho , • , •••••••• , •••••••••••••• 

Decreto n' 86.977, de 02/03/82 

- Tribunal Regional do Trabalho da 7L Região 
construção rlo edifício sede para Juntas 

de Conciliação e Julgamento em Fortal~:a -
CE • , ••••••••••• , • , • , ••••••• • • • • • ······-~· 

Decreto n' 87.671, de OS/10/82 

Tribun~l Regional do Trabalho da ia._ Região 
- edif1cio-sede das Juntas de Conciliação' 
e Julgamento de Osasco ( Cr$ so. 000 mil ) e 
edifício-sede das Juntas de Conciliação e 
Julgamento em Brueri ( Cr$ 12,000 mil ) •• , 

Tribunal Regional do Trabalho da 4a, Região 
- edif~cio~sede das Juntas de Conciliação 
e JÚlgamento em Rio Grande ••••••••••••••• 

Tribunal Regional do Trabalho da 8a. Região 
- ampliação do edifício-sede .•••••••••••• 

CAP!TULO IV 

DA REALIZAÇÃO DA DESPESA 

464.081 

10.177 

30.000 

22.343 

--198.035 

Cr$ 1.000 

ll.908.3i0 

-403.310 

9. 61-0 

-9.67.0 

316.589 

169.589 

147.000 

43.-000 

Cr$ 1. ooo 

62.000 

2-5.000 

- 38.57.6 

SEÇÃO I: A Despesa Autorüada c Realizada J:J.o exer:clcio de 

l 982 

1 ~ No exercício financeiro de 1 982 foram autorizadas 

despesas ã conta de f.ecursos do Te_souro no úli:ã.i- di;i~- Cr$ 

4.713.735.615 ~il. que se compõe das seguintes parcelas: 

Créditos Orçâmentârios e Suplementares 

Créditos -'Espe-ciais .•.•..••• : ~ •••• -~- ••• 

TOTAL 

Cr$ 1.000 

4-.70:0.240.671 

13.494.944 

4.713.735.615 

A despesa realizada por conta dessas autoTizações-

altançou o montante de Cr$ 4.619.772.086 mil, do que result_ou 

o saldo de tréditos não utili~aclos no valor de Cr$ .••••••••• 

,93_._963,529 mil, ou 1,99\ ell termos percentuais, conforme se 

demonst"ra: 

Cr$ L 0'00 

CRE:DITOS AUTORIZ~O REALIZAQ::_O SALDO 

Orçamentários e 
Suplement.ares •• 4. 700.240.611 4.606.34"6.078 93.894.593', 

Especiais, .••• _. 13.494.9-U 13.426.008 68.936: 

TOTAl. 4.713.735.615 4.619.772.086 93.963.52!f 

z - Conforme assinalado -nos Relatórios do Tribunal de; 

Contas da União e da Secretaria Central de Controle Interno 

( SECIN/SEPLAN ) , encontra-se incluída no montante da despesa 

realitada, em conformidade com o parágra.t:o único do art. 103 1 

da Lei n"' 4 320, de 17 de março de 1 964, a parcela de Cr$ 

158.612.133 mil relativa ao$ Restos a Pagar inscritos no exe~ 

cicio. 

O confronro ·com a do exercício de 1 981 ( Cr$ 

2.254.895.881 mil ) revela um crescimento nominal 'da despesa 

realiZada no exerc!cio de l 982 (.Cr$ 4.619.772.086 mil) da 

-o-rdem de Cr~ Z.3_64.876.20S mil, _OU 104,88\ em. números perCe!! 

tuais. O ctcscimento. real. conforme ob$ervado no Relatório 

do Tribunal de Contas da União, foi de 2,59\, considerando-se 

a· variação de 99,70\ verifitada no Indice Geral de Preços, Di~ 

Ponibilidade Interna. 

0 quadro que a seguir se apresenta, demonstr"a a di,!_ 

trióuição, ·por ôrgãos, da despesa autorizada no orçamento e 

créditos adicionais, das anulações de créditos, da despesa 

realitada c do saldo de créditos. 

DD-ONSTRATIVO DAS OCSPtSAS AUIDRIZADAS E REALIZADAS 

-EXERC!ÇIO - 1982 

Cr$ 1 000 ·-
- CREDITO SUPLEMEN!AR CREDITO ESPECIAL 

--- DESPESA FIXADA 
ESPEC1FICA._ÇÃO (Lei 6.962/81) ABERTO POR A!Jl'O,\!ÃTICO ABERTO REA!itRTO 

(!) DECREI'O (3) (4) (5) 
. [2) 

~ OOS DEPU'rAOOS •• , • , •• , 12 ._556. 351 8. no. 5oo - - -
SEN.'\DO FEDERAL ••••• LO ••••••• 9.327.600 7.481.740 - - -
TRIBUNAL DE CONTAS DA Uo,;IAQ •• z. 796.185 1.724.075 - - -
Sl.~Plm-0 .TR!Bt.NAI. FEDEII.AL • , •• l. 000.750 670.800 - - -
TI JNAl FEDERAL DE RJ;ctrn.SOS. 1.196.810 940.629 - - -
JUSTIÇA ~IILITAR ............. 1.134.910 825.785 - - -
JUSTIÇA ELEITORAL •••••• LO.'. 5.000.092 .3.447.812 - - -
JUSTIÇA 00 TRASAI.ID ••••• ·-· LL 12.502.045 13.014.307 - 125.576 so.ooo 
JUSTIÇA FEOERAJ., la. INSTÃ.~'CIA 2.691. 500 2.737.284 - 43.000 -
JUSTIÇA 00 DF E TERRlTGRIOS •• 1.710.000 1. 069.700 - - -
PRES!Dt'\CIA D.\ REPOBLICA. ..... 64.811.812 42.892.J:i.9 - - -
MINI5ITRTO DA AER<l~~lJTICA. •• , • 106.475.480 66.313.327 - - -
MINisn:lRIO DA AGIUOJLTUM •••• 126.623.878 38.002.970 - - -
MINIMRIO DAS o:t-INICAÇOES •. 58.033_.449 8.468.476 - - -
~m:rsrf!RIO EOOC. E a.n:ruRA ••. 212.912. Sll 192.220.209 - 1.041.799 -
~IINISI'l!RIO 00 EXf:RCITO .•• , , , ll3.5Z9.000 115.538.919 - - -
M!NISTIÕRIO D.\ FAZE\DA ••••• , • , 45.679.984 37.660.183 - 408.310 -
MINISI~RIO IND. E CQ.\II!RCIO ••• 62.153.023 75.718.357 - - -
~IINISrêRIO 00 INTERIOR •••••• 46.476.548 115.698.623 - - -
MINISTêRIO DA JUSTIÇA •• , •••• 13.433 .• 500 9.207.219 - - 9.670 
MINISI'í!RIO D.\ ~IARI~'HA .•.• , •• 96.196.500 60.411.967 - - -
MINISTI!RIO ~li NAS E f:..\lERGl:A ••• 43.445.382 66.137.084 - - -
mNISiêRIO PREV. EASSIST.SX:. 78.609.100 6.426.236 - - -
~[ srfRIO REL. EXI'ERIORES._ •• 34.507.247 3.847.518 - - -
~!INISTIÕRIO DA 5.'l1DE 51.525.000 23.634.778 - - 316.589 
MINISTCRIO 00 J"RABAJ.iD.: ::::: 14.830.900 7. 769.771 - - -
~IINISTE:RlO OOS TRA.'\SPJRJ'ES ••• 303.959.800 133.6519-711 - - -
ENCAROOS GERAIS DA lNL'\0 ••••• :5_50.154. 786 115.886.933 - - -
TRA.'\SfEfiD;CIAS A ESI'NX>S, 'DF 
E.~!U"iiCÚ'IOS ···~····••n·.··~ 796.453.3.65 33.815.476 104.142.461 - -
ENC.\ROOS F!NI\_~CE_IOCJS DA_tf.ll!Xl 281.815.700 159:919.29-1- - .11. soa. ooo -
ENC\ROOS PREV!D. m tr.-:uro .••• 3S7.256.79Z 85.298.500 - - -
RESER\'A DE. <::m.'TINGE.'\CIA ••••. 660.400.000 174.450.000 - - -
TOTAL ................... 4.000.200.000 1.613.710.922 104.142.~61 13.118.685 l76.2S9 

Obs.: Oo total dos cr~ditos anulados. Cr$ 678,886 mil refere-se a anulação para abcitura de 
C'réditos Especi<:~i s. 

FONTE: Relatório do Tribunal de Contas da União sobre ~ Contas do Governo relativas a 1982. 
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DIMlNSl'AAT:r;D DAS~s...AI.ITORI4ADAS E REALIZAI:V\5 

EXERC!CIO - 1982 

:. cr$ 1 ooo . . 

M~PARA DESPESA DESPESA 
SAllO """ 

ESPECIFICAÇÃO TOTAL DITOS AlJIORIZADA REALIZADA lfTILIZAOO 
(6) • ADICIO.'\AIS (8) • (lO) . 

(1+,,,+5) (7) (6-7) (9) (8~9) 

CÃ.~1<\P.A 005 lt:P1.ITAOOS •••••• 21.276.851 1.064.844 20.212.007 19.905.719 3(16,288 
SEXA00 FErJER\L •••••••••••• 16.8Q9._3~0 617.380 16.191.960 16.191.960 . 
TRIBI.J.'V\L CCl\TAS DA l.NIÃO •• 4.520.260 149.211 4.371.049 4.291.150 79.899 
SIJ'""OO TIU ru;.:,\1 FEDERAL. •• 1.671.550 51.572 1.619.972 1.579.878 >l0.094 
m,...t.NAL AWF.l{.\L REOJR.SOS. 2.137.439 139.589 1.997.850 1. 981.356 16.494 
JUSTIÇA mLJTAR ••••••••••• 1.960.695 28.445 1.932.250 l. 911.228 ~~- 022 
~11Sfi(A ELEITOR.-\L ••••• , ••• 8.447.904 171.635 8.276.269 8.023.63~ 25!.636 
~11STIÇA DO TRAIWJO ....... 25.691.928 493.868 25.198.060 25.02.t.l06 1;3.954 
~1.JSI'IÇA FEDERAL Ia.I:-<sr •.. 5.471.784 148.940 5.322.844 5.240.466 52.376 
JUSri~ Df'(l"liHRI1\JRJOS ...• 2. 779.700 49.200 2. 730,500 2.590.211 1!0.289 
PRESI :\CIA_)l\ REPIJilLIC.\ •• 107.704.551 4.235.375 103.469.176 102.734.947 i3~.Z29 
~IINIST!RIO m /iliPD.'\.~trriCA. 172.788.807 4.350.120 168.438.687 162.4:>1.276 6.0C.411 
~11:\ISTI!RIO 0\ AGRICULTURA. 164.626.848 11.470.528 153.156.320 141.088.982 12.067.338 -
Mll\ISTêRIO O:N.l\ICAÇOES .•. 66.501.925 6._8!14.196 59.617.729 59.448.582 le9.I47 
~liNISTE.RIO UUC. E CULTtJR..\. 406.1:'4.519 9. 048.810 397.125-.709 391.561.445 5.5f./..264 
MINISI'E:RIO 00 E.\ÚKI10 •.•• 229.067.$119 6.134.149 222.933. 770 221. 7í2 .181 l.lfl.S89 
MI~ISTERlO ll\ 1',\ZE.\11\ ••••• 83.748.477 1.888.905 81.859. sn 79.509.524 2.3.SCI.048 
NINISTêRIO IXD. E CJl'.II!RciO.. 137.931.380 6.916.640 131.1114.740 1.30.,622.208 :i!?~.53i 
MIII:IsrfRIO 00 L\1'f'R.IOR .• ~. 162.175.171 3.004.519 159.170.651 159.035.480 1:3.5.172 
HI~ISTê:R!O ll:\ JUSTIÇA .•••• 22.650.389 724.312 21.926.07~ 11.369.286 5.56. 791 
MINISffRIO U\ ~L\RI:.OllJ. ...•• 156.608.467 3.912.402 152.696.065 149.148.889 3.5.:_:--.176 
~UXISI'LRIO ~HX.\S E E.\IRGIA 109.582.466 5.406.::;77 10-l.176.089 10.3.Ql9.563 l.l~t-.526 
~ll'' 1 S'f'êRIO PRl!V .. \SSISf • .SX:. 85.035.336 7.493.462 77.541.87-J 77.434.165 H'7. 709 
~lt .. tsrf!RIO RCL. EXTERIORES 38.354.765 2.430.294 3S.92.J.47l . 33.379.917 2.5-t-l.$34 
HI:\IST!RIO D.\ SAlJUE. ....... 76.476.367 3.627.410 72.848.957 71.927.1.36 9.:'1.821 
~11:\ISTêRIO 00 TR.l.IL\UO, ••• 22-.600.671 1.264.414 21.336.257 20.623.381 il2.870 
~11:\ISTOUO OOS TRA';sroRTES 437.659.511 34.035.418 403.624.093 403.571.240 52.853 
E.\"C.·\I~GJS GERAIS 11\ lr.i~ .• 466.0U.7l9 67.168.327 398.873.322 382.057.05S 16.916.267 
TRA.~IASA ESfAIX!S,_ 

14.35s.ai3 DF E )lJ.'\ICrPIOS ........... 93-1.411.302 934.4ll.302 920.051.479 
é.'\'Cr\ROOS n:-;. \.\'CEIROS t.r:\L'\0 453.25.J.99./. 11.624.576 441.610.-JIB 441.583.469 :&.949 
E.\'I:..!,RQ}S l'Rl'\'W. DA UNIÃO. 472.555.292 3.273.385 469.281.907 460.661.168 8.6:0. 739 
RESERVA DE C0.\1'1.\'GD"CIA ... 83./..850.000 820.004.333 H.S45.667 14.8./.5.667 

TOTAL ............... S. 731.548.327 1.017.812.712 4. 713:735.615 4.619~772.086 9_3.963.529 

Obs.: Do total dos _créditos_ anu1:ldqs, Çr$" _f,78.886 mil- referi--se a a001ação para abertura de 
Créditos l~spccio.iS.- -- - -

ro~1E: Rcl:~tório do Tribunal de Contas da.Uni5o sobre aS-Contas do Co\-eino relativa; a l~sz:' 

3 - De acordo com esse quadro o comportamento das aut.e_ 

rirações de despesas em confronto com as despesas realizadas, 

tendo como saldo os créditos não utilizados, pode ser resumido 

da seguinte forma: 

Despesa Autorizada 

Menos: 

Orçamento ._ ..,..._:;,_. __ ~-.:;-,_.:...~ 

Créditos Suplementares 

Créditos Especiais (a-:.. 
bertos e reabertos), •• 

·créditos Anulados 

Igual " 
Créditos Disponíveis 

Menos: 

Despesa Realizada 

Igual " 
Saldo de Crêditos não utilizados 

4.000.200.QOÕ 

1.717~853.383 

U.494.944 

Cr$ 1.000 

5.731.54_8.327 

(L017.812.712) 

4.713~735.615 

(4.619.772.086) 

Ainda segundo o referido quadro. apresentaram 

saldos de créditos não utilizados-mais signiÊica"tivos:· 
o• 

Encargos Gerais da União 

Reserva de Contingência 

Transferências a Estados, DF e Municípios 

Ministério da Agricultura 

Encargos Previdenciários da União 

Ministério da Aeronáutica 

Ministério da Educação e Culturr'O-cccc--~c-----"1 

! c....lo-• FI .. IO(OO 

P.:'lc, .. ,...,.,....., . .. Cb 

ei-s 1. ooo 

.16.816.267 

14.345.667 

14.358.823 

12.061.338 

8.620;739 

6:oo7~4ll 

5.564. 264 

78.28Q.509 

Esse montan"te de .Cr$ 78.280.509 mil representa •••• 

83,31' do saldo de créditos nio utilizados. 

-

_-Seção II: Localização Geográfica da-Despesa-- Regiões, 

dades da Federação, Exterior e Regionalização 

En~idades da Admipistração lndire~a 

Un,! 

via 

I - O quadro que a seguir se apresenta. demonstra a dis 

tribuição da despesa realiÚtda --no exercício Je 1 987, por r!_ 

gião, unid~de da Federação, exterior e regionalização a cargo 

da Adn:i,nist~ação_ Indireta. 

DESPESA REALIZADA POR REGIOE?;. ~UNIDADES DA r:EDERAÇ]ip. EXTERIOR E 

REGIOOALI'LAQiO A CAAOO DA AIJ.fi:-.IISI'MÇ]!D. IKliRETA 

1.1...!.1. 
Cr$ l ----

DISCRIMINAÇÃO DESPESA REALI2,'\DA ' S/TC1fAL 
. 

mrm: - - .. 
31.784.884.001 0.68 

Am 3.933.092.9-80 0,08 
.ll"'azonas 8.396".787.168- 0,18 

.-á =-- 17; 240.050.957 0,37 
Roiidônfa 1.045.658.540 o ,02 
Roraima 574.057.626 0,01 
Amapi 595.236.730 0.02 

t<JRDESTE 83.014.766.459 l.&Q 
~1aranhão 

---- 5.706.938.642 0,13 
PiDuÍ 4.990.767.982 0,11 
ceãrã 14.590.426.718 0,31 
Rio Grande do Norte 6.479. 528.735 0,14 
Paraíba 5.689.347.018 0.13 
-Pernambuco 18.261.775.074 0.39 
AlagOCIS 3.963.683.194 0,09 
Sergipe 3.S73.405.063 0,08 
Bahia 19.743..434.070 0,42 
Fernando de Noronha 14.959.963 -

.siJDESrt:-_·' 
.. - --

- - - -· 699.373.729.445 15.14 
.nas Gerais 24.574 .59~ .313 0,54 

Espldtõ- Santõ 3. 700.919.454 0,08 
Rio de Janeiro 614.353.938.721 13,30 
são Pnu1o . 56. 74>l. Z76. 907 1,22 

SUL 97.60.t.l65.101 b!! 
Paraná 18.193.731.723. 0,39 
S:mta Catarina ll.63.t.S:!0.364 o.2~ 
Rio Ch'.:mde do Sul 67.775.913.014 1,47 

CE..\'IRO-oESTE . 2.930. 987 .1":"9.631 ~ --

Goiás 6.482.7'i3.138 0,]4 
Mato Grosso . - 6.225.63; .739 0,13 
1-b.to Grosso do Sul 11.882.184.005 0,26 
Distrito FIX!c-ral 2.906'.395.98./., 749 62,91 

- - -

f:..'Q"EIUOR .. 138.3-19. 013.":N8 ~ 
Region:1liz;u;W a q-rgo das Entidades da AdmÍnist. Indireta 63S.65S.34:l.Z3S 13,84 

·roTA L 4.619. 77'1.086.120 !00,00 . .. . . ... .. . . 
FONIT: Bo.1rmç;os Gernis dl Uni5o - 1982 

Com a Parcela de·Cr$ 2.930.987.179 mil, equivalente 

ao perêentual de 63,44\, a região Centro-Oeste foi aquCla OE 
de se v_erificou a _:r:~alização do mnior :volume de despesas no 

exercício de"1 982. 

Essa posição conforme se observa, de..-e-se ii 
localização do Distrito Federal, cuja participação é de 99,16\ 

na despesa da regiãO e de 62,91\ no total da. despesa. 

A seg~nda mais importante participação regional co~ 

be ao Sudeste, com o montante de Cr$ 699.373.729 mil, ou 

15,14\ em números percentuais. onde o Rio de _Janeiro se dest~ 

ca com a parcela de Cr$ 614.353.938 mil, ç que representa 

8T,84_l.em relaçã-? ii. ~~spesa nã região ou.l3, 30\ da _despesa 

total._ 

_A -participação das demais regiões e unidades da F.=, 

deração situa--se muito aquém das acima mencionadas, cabendo 

ressaltar na Região Sul ( 2,11'!.) o Rio Grande do Sul con 

1.41\, no Nordeste Q.,80_\_) o Território de Fernando de Wor,2_ 

nba com 0,42\ e no Norte i 0,68\ } o Estado do Par:. com 

0,31\. 

2 - Conforme se observa, ê bastante significativo O·mon 

tante da despesa regionalizada via entidades da Ad~inistração 

Indireta, com a participação de Cr$ 638.658.348 mil, ou 13,84\ 

do total ·das despesas do Governo. Entretanto, cabe ressaltar 

que os acréscimos decOrrentes de uma eventual i~entificaçio 

das quantias co• que foram beneflciadas "cada região por COB 
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ta dessa rcgionalitação não modificam as pOsições de destaque 

das regiões Centro--Oeste e _Sudeste. 

A propósito dessas posições ocu~adãs~-pehs- Regiões 

Centro-Oeste e Sudeste na particlpação das áCspesas, parec~­

ftos opOrtuno observar qUe-São d~vidas à 10Ca1izaçUo da miq~} 
na Estatal no Distrito Federal e no Rio de Janeiro~ ~a propo~ 

ção em que cada uma dessas unidades da Federação represeóta 

e. termos de gastos governamentais. 

Seção XII: A Despesa por Categoria Economica 

IESPESAS OJRRENI'ES 

A PREÇOS "CORRE•lrES A PREÇOS DE 197~ 

EXERC!CIO YA.TUAÇloD VARI.\ÇÃO 
Pmcr::N"ru PEHC!' .. 'il'U 

VAL_OR AI. E.\1 rui VALOR AL E.\1 Jffi 
UI.Ç;\0 AO !.A(M AÕ 
~lU CIO E<JOIU"CIO 
A.\1"CIUOR ,\.,.TERIOR 

1973 28.!)15.913 - 28.915.91:> -
1974 38.75-9.307 34.04 28.817.329 (-) 0,34 
1975 55.289.42:8 42,65 31.768.230 10.24 
1976 101.271.657 83,17 39.773.646 25,70 
1977 147.o:SI.38s 45,19 41.603.630 4,60 
1978 216.798.746 47 .~5" 43.568.1:180 4,72 
1979 338.ll8.826 55,96 38.346.337 (-)11,99 
1980 784.084.071 131.90 42..304.260 10.32 
1981 1.399.089.777 78,44 38.ó71.216 (-) 8.59 
1982 3.521.783_.9$4 151.71 48.744.617 26,05 

1 - A despe3a, por categoria econõmica, apresentou a s~ 

guinte composição no ex~clcio de 1 982; 

Despesas Correntes 

Despesas de Capital 

i O T A L 

Cr$ 1.000 

3.$.21.783.954 

1.097.988.132 

4.619.772.086 

76,23 

..l.hZ2 
100,00 

A evolução da despesa orçamentária por categoria ~ 

eonõmica no período 1973/1982 encontra-se demonstrada no qu!_ 

dro abaixo: 

DESPESA "ORÇANEI'lJ'ÁRIA 
CATEGJR!A ECCI:\'0?-JICA 

é'VOWÇ[oD - 1973/1982 

CrS 1 000 

DESPESAS DE CAPITAL !).1JICE <;; 
A PREÇOS CORRE.\TI!S A PREÇOS DE 1913 

RAL DE PRf 
VARIAÇi\0 VARIAÇ'l) ÇOS (DISl'O DEFLA!OR 
Pl:RCE,\;ru PERCE.\TU 

VALOR 
AI. 1·~\l RIT 

VALOR AI. 1:.1! rü: NIBILITh\DE 1.1\('M.tolJ Lt-.ÇNJ AÕ 
E<l.lltfCIO 1.:.\UdCIO 

!~TERNA) ANTERIOR .1..\TI:RIOR 

21.850.960 - '21.850.960 - - 100.00 
52.990.508 50,98 24.528.259 1Z,Z5 34,50 154,50 
48.549.265 47,16 27.8%.464 13.73 29.40 174.04 
66.!)09.444 37,82 26.278.157 [-I 5,SlJ 46,30 254.62 

100-. '135. 366 50,11 28.418.937 8.15 38.80 353,41 
159.201.62.5 38,60 27.974.6[)3 (-} 1.56 40.80 497,60 
183.016.849 31,48 20.756.093 (-) <.5.80 77,2-0 881,75 
400.910.007 122.3-3 21.954.512 s, i7 110,20 1.$53,44 
855.806.104 110.S2 23.654.710 7 '75 9S,20 3.617.91 

1.097.988.132 28,30 15.197.131 (-)35_,75 99.70 7.224.97 

FO:\'TE: Ba1n.nços GciaiS da Uri.iilo 1973/1982 e Boletim do Banco Central do Brasil 
-Volume 18, n~ 12, do dezembro de 1982 - p.lgina 20f. · 

2- Conforme se constata nesse quadro, no exercício de 

982, com re"laçào ao exerCício de 1 981, verificou-s~. ao 

lado do "!aior cc.rescimcnto das despesas correntes ( 26,05\ ) , 

a mais expressiva variação negativa da"s despesas de capital 

( :-35,75\ ) do perÍodo observado(_ 1973/1982 -),a pieÇOs COti.2_ 

tantcs. 
Com efeito, •após essa variação, a .composição-da de~ 

pesa. segundo a _categoria econômica no exefcít:io de l 982, CO!! 

forme demonstrado ao início desta Seção, apresentou a menor 

pa"rtieipação das despesas de capital nos dispi!ndios do GO\'C! 

no no pcríoclo 1973/1982, 
o-quadro a seguir apresentado, demonstra a 

ção cfa despesa, segundo as categorias econômicas, p_or 
compos.!_ 

funções.--

DESPESA REALIZADA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECOXO~!IG\S 

(POR FUNÇOESJ 

F U N Ç 0 E S 

~~di~~5~~~~::::: : :~:::: :.::·:: :: 
Administração c PlalWjAA!eo_tq_,--'----

~~~;~ac~:: :-::: :::::::::::: 
Defesa Nacional c Seg. PÚblica 
Desenvolvimento Regional.· ..... 
&lucaç5o e CUltura ..••• ..__. ••••• 
Energia e Recuros ~linernis_ •••• 
!!:lbitação e Urb.:mismo ••••• ; ... 
Indústria, Canércio e Serilços 
Relações Exteriores<•• •• _ •••••• 
S:~Üde e Sanea1J)cnto •. , •.•.••.•. 
TraballlO._. ••••••.•••.•.••••••• 
Assistência e PreviUi!ncia ••••• 
Trn.nsporte .................. , •• 

TO lA L 

1 9 8 2 

DESPESft.S 
CORRE.\iES 

35.800.542.161 
40.889.578.540 

477.098.327.046 
196.706.299.110 

7.274.U59.926 
423.646.602:741 
523. 576.962. "070 
530.383.655.373 
136.388.581.494 

567.108.S.l0 
44. 542.730.068 
31.854.330.932 

106.949.428.787 
18.776.555.428 

60S. 500.918.620 
33_8. 828. 273.002 

DI!SPES.\S 
DE CAPITAL 

1.588.530.999 
6.887.387.086 

186. 220.850.003 
60.013' 63~ .662 
52.174.521.608 
58.657.665.72.1 

161.8í7. 000./90 
40.647. 9(12 .3:76 

174.573.9;)7.957 
13.094.322.479 
91.860.059.053 

1'.548.1;9.22.1 
2S.~02.i~3.276 
1.846.831.3$2 
1.637.297.828 

219.957.268.119 

TÕTAL 

3i • .3S9.073.1tl0 
~7. 7i6.9o5.b.::o 

663.319.1 ~~. 049 
~Só. -19.9S3. i"~Z 
S9.H8.5Sl.S34 

482.304. 26S. -lbS 
685.-153.962. StiO 
571.031.5:07. 7 4~1 
310.962.519 . .151 

B.b61.-1.30.9S9 
136 • .tOZ.7S9.l.Zl 
33.402.510.156 

132.352.172. Ob3 
20.t23.386.7SO 

610.138.216.448 
5SS.i85.5H.l~l 

3. 521.783.953.808 L 097 • .S$8 .132. 536 4. 619. i72. OS6. 3~4 

fDNI'E~ Relatório SECD\/s.El?L.'I..\1 l!lS.! 
l""..omf•••~ ~· """""'' 

Conforme de vcrifjca, o maior volume de gastos cla.2_ 

sificados em _d_espesas correntes coube ã __ função AssiStência e 

Previdência, que atingiu o--morltantc -de. Cr$ 608.500~918. mp, 
ou 17,28\ dessa categoria de despesa c 13,17\ dos dispêndios 

totais do Governo. Vêm a seguir, partic-ipando das despesas 

corrente-s, Educ:~ç.iio e Cultura (. 15,06\ ) , Desenvolvimento R~ 

gional ll4,87\ ), Administração e P1arlCJamerÜo (13,55\ ), o~ 

fesa Nacional c Segurança PÚblic-a ( 12 ,03_\ } e Transporte 

l 9,62' ). E de 82,41\ a participação dessa~ 6 (seis) ru!! 

ÇÕ€-S nas despesas correntes no exercício de 1 __982 •. 
3 - Dentre as :referidas funções .• Assist..ência e Previdé,!! 

c ia é a. que apresenta a composiç-ão com -o- lliaior percentual de 

despesas correntes: 99.73\. 

I 
S/Total 

0,81 
1,03 

14,.36 
5,56 
1,28 

10,44 
14.84 
12.36 

6,íl3 
0,30 
2.95 
0,72 
2,86 
0,4S 

13.21 
12,10 

100.00 

Já nas despesas de capital, a maior participação. 

pertencente ã função Transporte, alcançou a quantia de CrS 

219.957.z6ã mil, qu"e representa 20,03\ dessa categoria de di.2_ 

pêndio- ou 4,7_6\ do total das despesas do GO\'crno. As partic_! 

pações mais significativas, que vêm à seguir, das rlespesas de 

capital, são das funções: Administrativa c Planejamento 

(16,96\ ), Ene_r_gia e Recursos Hinerais ( 15-.90\) c Dcsen\'o.! 

vimento Regional ( 14.74\ ). A participaç5o conjunta 

4 (quatro ) funções nas despesas de capital é, assim, 

dessas 

de 

67,6~'; 
Com 39,36\ de despesas de capital, Tr.:inspotc ; 

função, entre as menciOnadas no pniiígrafo ânteiiõr,--que 
• 

apr,! 

senta o malõr -pei"Centuãl dessa i:nteg'>da- de gastos em sua co.! 

posição. 

Scçã.o IV: A Despesa por Funções e por Programas 

1 - O quadro apresentado a seguir demonstra a composi­

ção da despesa realizada Íw exercício de 1 982, por funções: 

FUNÇÃO 

Legislativa L •••• ~ ••• A ••••••••••• 

Judiciiírl:l ..... , •..•••••••• _ ••••• 

Administração e Plan.ejament"o •••• 

Agricu1 tu r a •• _ •••••.••... , ....• -· 

Co111unjcações --.-.•• _ .••.•••••.•••. _ .. 

Defesa. NaClól'lãl -c- ·scg. PÚblica ••• 

Descm·olvimento Regional. •• ·L···· 
Educação e Cultura ..••...•••.•.. 

Energia e Recurs_os_ ~1inc!ai s ••• -•• 

-- - Habi tnção e UrbaniSmo ..•.• .-: •• ·;:. 

Indüstt'ia, Comércio e Serviços ... 

Rel.ilç;õcs ütcriores ••••••••••• ~. 

SaliQ\\'._ e_ Sa~n'~i:l_r!t_e-nto .......••.•.•. 

Trab<Jlho ..........••..•••••••••• 

Assisti!ncia e Prev"idência ....... . 

Tro.nsporte ........................ . 

FONTE; Relatór~o SECIN/SEPLA:-1", 1982-

' . 

o. 80 

1,03 

14.36 

.5,56 

1,29 

10,44 

1 o. 84 

12 ,.36 

6' ?4 
0,29 

2,96 
0,71 

2,87 
0,44 

13' 21 

12' 10 

Cr$ 1.000 

37 . .389. 073,084 

47.776.965,622 

663.319.177,033 

256.719.9.33,70.5 

59.448.581,538 

48 ... 304.268,468 

685.45:>.962,858 

571.031.557,749 

310.962.519,1140 

13.661.430,989 

136.40Z.789,113 

n.4o2.S.lO,l64 

132.352.172.053 

20.62.3.386,774 

610.138.216,438 

558.785.541,125 

D-ese-nvol\inlen_to Rtigiori-al, como se observa, --foi a 

função que apresC.it~t_ou o maiOr- volume de gastOs nÕ exercício 

de 1 9SZ. com o montante de- Cr$ 685.~S3.Q6Z.8SS ll)il, ou H,84\ 
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do total, em númeios percentuais, vindo em seguida: Adminis­
tração e Planejouncnto .( 14,36\ ) , Assistência e ·Previdência. 

( 1$,21\ ) , Educ:aç5.o e Cultut"a ( 12,36\ ) , Tnm:spone: 

( 12,.10\ ) e Defesa Nacional c Segurança PÚbflê:i ( 10 ,4H ) . 

Juntas, essas 6 ( ~eis ) funções representaram 77,31\ dos ga.l 
tos governamêntais. 

2 - A n!vel de programas, as despesas do Gov-erno apre­
sentaram a seguinte c-omposição,- no ·exerc!cio de I 982: 

OI 

02 

"04 

07 

•• 
•• 
10 

Processo Legislativo 

Fiscalização Fin. e Orç. Externa 

Processo Judiciário 

13 
14 

lS 

Administração 

Administração Financeira 

Planejamen~o Governamental 
Ciênciã. ___ e Técno~log{ã 

Organização Agrária 

Produção Vegetal 

Produção Animal 

16 -· Abastec.imentO 

. 

17 Preservação de Recursos Naturais 
Renováveis 

18 Promoção e Extensão Rural 

21 . ~omunicações -P-osta-is 

22 Telecomunicações 

26 Defesa Aêrea 

27 Defesa Naval 

28 Defesa Terrestre 

29 Serviços de Informações 

30 Segurança Púbtic3 

· 34 Programa de Integração Nacional 

Cr$. L'ooo 

29.726.250 

3. 255.2-99 

47.527.756 

188.197.700 

62$.868.434 

182.236.706 
166.254.524 

7.916.466 

19.771.763 

14.2ss;Õ8o 

79.933. . .226_ 

3.316.S9_9 

Sl.157.fSO 

701.477 
59.3I7:-gos­

.120.35l.105 

112.814.087 
181. 7.38.{86 

6.893.95.3 

22.645.968 

620.000 

0,60 

0,07 

1,00 

4,10 
. 13,55 

.3,94 

3,60 

0,17 

o ,43 

0,31 

1,73 

0,08 

1,11 

0,02 

1,28 

2. 61 
2,44 

3,93 

0,15 

0,49 

O, OI 

38 Programação_ a Cargo de Estados 
f.lunicípios - 496.756.948 10,7S 

39 Desenvolvimento de Jo.ligro-Regiõõ 4.985.639 O,ll 

40 Programas Inte~rados ·~~1~6~1~-~,,~,~-~,~·~·~_::3.50 

42 Ensino de Primeiro Grau 195.., 558.502 4. Z3 

43 Ensino de Segundo Grau 51.808.857 1,12 

44· Ensino Superior 263.007.713 5,69 

45 Ensino Supletivo 3.$11.424 0,08 

46 .Educação' Física e Desportos 3.172.406 0,07 

47 Assistência ~ Educandos 

48 Cultura. 

49 Educação Especial 

51. Energia Elétrica 

52 Petróleo 

53 Recursos Minerais 

54 -'Recursos HÍdricos 

57 Habitaçã!=' 

58 Urbanismo 

60 Serviços de Utilidade Pública 

62 Indústria 

63 Comêrcio 

64 Serviços Financeiros 

65 Turismo 

66 

90.356 

9.406.005 

1.283.039 

91.347.588 

8.!183.643 

12.248.405 

42.Sll0.749 

9.891.711 

9.157. 710 

62.000 

91.470.Õ68 

2-5.591.817 

3.137.647 

1.977.56_6 

Normatização e Fiscalização da A 
tividade Empresarial 3$2.998 

7Z 

7S 

PolÍtica Exterior 29.732.250 
Saúde 114. 539.54_3 

76 Saneamento 23.ll8.l02 

1.370.067 77 Proteção ao Meio-Ambiente 

79 

80 

81 

82 

84 

87 
88 ., 
•• .. 

Segurança, Higiene e Medicina do 
Trabalho 96.582 

A.e1açi3es do Trabalho 15.3_51.!99 

. Assistência 54. 007 · 750 

Previdência 520.036.668 

Programa de Forma-ção- dá Patrimô-
nio do Serv. PÚblico P.-\S_EP 59.541.578 

Transporte Aéreo 9.616.284 

Transporte Rodoviário ?2!1.669.307 

Transporte Ferroviário 88.479.235 

Transporte llidroviãrio 41.166. 804 

12.854.980 

0,20 

0,03 

1,9& 

0,19 

0,27 

0,93 

o. 21 

0,20 

1,98 

0,55 

D,Oi 
o.o~ 

O, OI 

0,64 
2',48 

0,50 

0,03 

0.33 
1,1 i 

11.26 

1.29 

o. 21 
4,97 

1,96 

0,89 

0,28 

" 
Transporte Urbano 

Corredores de Transporte 7.25$.680 0,16 

4.619.77Z.086 100,00 

. :-·-

•,: --

3 - O programa que absorveu o maior volume de recursos 

foi Administração Financei:ra, alcançando a cifra 
6_Z5.868.4Ú mil, qu~ ~quivale a 13,55\ do total. 

de Cr$ •..•• 
e-m termos 

percentuais. A_ ~eguir situaram-se PrevidênCia ( 11;26\) Pr,2 
gramação a Cargo d_e__Es_tados e ~1unici"pios ( 10,751 ), Ensino 

Superior ( S,6n ) , Transporte RodoviáriO ( 4,97\ ), Ensino de 

Primeiro Grau ( 4,23\ ), Administração ( 4,10'!. ), Plane_jamen 

to Governamental ( 3,94\ ), Defesa _Terrestre ( 3,9~\ ). Clê",!! 
cia e Tecnologia ( 3,60\) e Programas Integrados ( 3,50\ ). 

Esse conjufltO: de 11 (_onze ) programas ~presentaram 69;SH 

__ dª _ckspesa do Governo, no exercíciO _d_e 1 98Z • 

SEÇÃO V: A Despesa por Poderes, Trtnsf~rências, EnCargos da 

União, e drgãos 

l - A Despesa OrçamentáriA por Podt-res, Tr.ansferêil.da:~i 
e Encargos da União, nos exerc!cio 1981fl9S2, encontrã-se r!. 
tratada no quadro apresentado a seguir~ 

DESPESA ORCAMENT~RIA 

PODERES DA UNIÃO • ENCARGOS E TRANSFEReNCIAS­

EXERC!CIOS ::. -1981/1'982 

. 
Cl'$ 1 000 

VMJ.AÇlD 

F I CAÇÃO 
DESPESA REALIZADA EM RELA-

ESPECI ÇJID A 
1 9 8 1 I l 9 8 2 \ 1981 

~.....er Legislativo •o-rn•••••••••• 18. 2.39~ 627 0,81 40.388.829 0,87 121,43 

Poder JUcUciârio . . . . . . . . . . . . . . . . 19.340.828 0,86 46.35"0.878 1,00 139,65 

Poder Executivo .... " .. ·-· ....... 1.161. 731.907 51,52 2.328.6_78.209 50,41 100,45 

EnCargoS Gerals da Uníão ,.,,-u,. 247.814.045 10,99 382.QS7. 055 8,27 54,17 

Transferêncfas a Estados·, DistrJ:. 

tó Federal e M.UliCÍpios ......... 43Ui6S.230 19,14 920.052.479 19,92 113,14 

Encargos financeiros da União ••. 166.~28.854 7,39 441 . .583.469 9,5Õ 165,17 

Encargos Previdenciários da União 209. 575.390 ~.29 460.661-167 9,97 119,81 

TOTAL ... ·-· ....... ··-~· ...... "2.254.895.881 100,00 4.619.772.086 100,00 104,88 

-

roNI'E: Balanços Gerais da União - 1981/1982 

A maior participação na Despesa OrçaMentária no e­

xercfcio de 1 982, como se vê, coube ao Poder Executivo, com 

o percentual de 50,41\, que, acrescido dos nümeros correspo~ 

dentes aos Encargos Gerais (_ 8,27\ ), Financeiro ( 9,561) e 

Previdenciário (_ 9,971 ) da União, alcança o "total de 78,21\. 

Com ·relação ao -ex·ercfcio de 1 981, o maior percen­

tual de crescimento em 1 982 pertenceu aos Encargos- Finahi:ei­

ros da União, com 165,17\, passando de 7,39\ para 9,56$ a pa! 

ticipaçaõ desses gastos no total da despesa. 

2 ~ O Poder Legislativo participou com apenas 0,87\ da 

despesa realizada no cxerçfcio de 1 982, após um cre~imento 

nominal de 121,43'!. com,'· .. tivamente a 1 981 ( 0,81\ ) • 

Con'forme se observa, as Transfei-éncias a Estados,_ 

Distrito Federal e ~lu1 .. cipios, no exercício de.l 982, -eom o 

cr.escimento de 113,14\, pouco acima da mêdi~ ( 104,88$ ) ; com 

relação ao cxcrcicir 

despesa total qua~·.· 

~(_l9~9Z'!:-). 

· · ~erior, mantiveram 3 particjp3ção. na 

~~erada, de 1 981 ( 19,14\) para 1 982 

3 ~ O qu.1dro- abaiXo apresenta a composição da Despesa 

6r-çameii.t.liia R~-alú-a-da~ pÕr POderes e Orgãos, no exerdo;:io de 

1 982. 
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DESPESA ORCAJ-!E~TJí.RIA REALIZADA 

Poderes e Qrgãos 
1982 

.. 

PODER LEGISLATIVO 

câmara dos Deputat.!os ............. ~ ••• :.: ••• ,.~ •• =~.,.-
Scm~do Federal ~ . , • , • , • , ._ •....•..••• , ••••• , .•• ·~ •. ·~ •••• ~ 

ibunal de Contas dil União ••••••••••••• -:. •• ~··H······· 

rooER JUDICIÁRIO 

Supremo Tribunal federal , • , • , ••. , • , ..•...• ·-·. -··· •••••.• 
Tribunal Federal de Rçcurso-s .. , .•••••. , •••.• -. .,.~-·-·-~~-
Justiça Nilitar .• , , . · ....•..•..•••••••••.•••..• :_.~~-···. ,; •• , 

~~~~l~; ~~e~~~~~~~ • :-:-:-:-::::-~~ ::::::::::: :~:::::::_~::::-
Justiça Federal de Primeira Instância ·······~·'-""'-"-"'"~....,. • .......,. 
Justiça do Distrito Federal/Territôrios .••.• -;; •• -•... -.... 

roDER EXEOJf!VO 

Gabinete da ~-esirl~n~J.a di!, Rep.IÕlica •• :._., n~.--.~--~--~--~ 
G:lbinctc da Vicc~Prc-siciência da Repuôlica ...•. ~~· .__, ••••. 
Conselho de Segurança Nacion:l1 .................... _ •.•••• 
Sendço Naciomll de rnfo~çiiq_ ••• ~···-·-·_,._ ..... ---~-......... " 
Est:ldo-Maior das Forças Amadas ...................... ~ .. 
Consultoria Geral da República ........... ~ .. -.... ~ __ -:-_,, 

partnmcnto ,\dninistrativo do Serviço PuÕlico .••••••••• 
~ela Nacional clC' ln[an~Qçôe-s ··········-~-~------~-­
Secretaria de l'lnnejamento/PR •..•••••.••.•.•••.••••••• -• .:.; 
Ministério da J\cronâu~nca·- •• : .••.• ~ : . •.••.•• ,_; .~:;.-; ~ : • •• 
Ministério da ll:;ricultura • , •• ~ ................ ;.:::... ••• -.~. 
/>linistério das Cauunic.açÕe$ ························~·· 
Minist~rio da Ec.l:.J_caçio c CUltura····-·~··-·-···--~·-~-~-
~linistcrio do Exercito ............... ~ .......... ~.-- .. .,; 
)linistério da Fil~cnd.:t ............ ,_;:_.;::. .... ________ ,,.~. 
Ministério da Indústria c CQn.ê'rcio .. ~ .... ~ ... :;:.~.-;-_____ _ 
)linistério do tntcrior ........... -.......... ; •• -.-.,;:.,_,.,. 

~~~t:~~if~ ~ t~;~~t:-: :::::::: ::_: :: :_::: ::::::::~:.::::::: 
Ministêrio das mros e Eneq:in ................... ~ ...... -
~tinistêrio da P'rc:-vid.êo_ç_ia e llssist~ncia SOCial ••••.••• ~. 
~1inistério das -Re>IaçPcS; S:tet_ior~s ... : .. : ...... -......... . 
~linist(:rio da S:!We .,.,,.., ..... : ........... r • ....::-..... :.. 

~linistério <lo, 1'rãb:llhr;i ~: •• .:..-••• ; -~-- •••• --~·~~--~ .... --. • .-
mnistérlo do!> Tt·a_nsportcs ••••• -r~.~----·--··~-----------~:":-

DESPESAS 

4{1. 388.829.322 

19.9115.719.367 
16.191.959.991 
4.291.149.964 

52.325. 739.~03 

1.579.878.122 
3.027.310.!)78 
1.825.265.~25 
9.270.701.502 

28.560.026. 9_89 
5.472.3-15.60:! 
2.590.210.885 

4. 527.057.517-619 

2.604.866.271 
203.193.801 

11. 243.8.01. 509 
6.047.504.972 
4.538.100.732 

62.497.796 
13.552.525.3.33 
l-8Z7.812.39S 

281.014.112.877 
214.868. 3S4. 561 
180.156.163~025 
80.516.690.195 

482.697.609.090 
366. 2SS.lS6.4úi 

1.135-433.913. ~ 16 
152.157. 09~. 589 
242.305.447. 81~ 
28.160.001.310 

221. 7il.OIS. 714 
zss. 940.800.761 
112.737.228.782 
3-1.257.166.798 
78.560.341.581 
25.614.918.281 

598.703.::!.06.743 

4.619. 772.086.34-1 

f!:ll 

\ S/TOTAL 

0,87 

0,43 
0,35 
0,09 

.!..J1 
0,03 
0,06 
0,04 
0,21 
0,62 
0,12 
0,05 

98.00 

0,05 

0,24 
0,13 
0,08 

0,29 
0,03 
6,08 

'·"' 4.00 
1.73 
10,4~ 
i ,92 

24 .s8· 
3.28 
5,24 
0,60 
4,80 
s. 50 
z •. u 
0,73 
1.70 
0,50 

ll.UO 

lOC,OO 

Rb.TE: Balanços G~rnis da União - 1982 1 ..... c--_ .. ~~"'"" I 

A participação de 98\ atribuída ao Poder Exe~utivo, 

n3 Despesa Realizada, segundo esse quadro. inclui as Transfe­

rêndas a Estado$, Distrito Federal e ·MunicÍpios, individual.!. 
zadas' no quadro antcriQr. 

De outra parte, considerando a distribuição dessas 

T~ansferências ~ dos Encargos Gerais, Financeiros e Prcvide~ 

ciãriõ-s da União- eiiti'-eOSâiVãrSoS Orgãos da União_, a maior 

participação nos dispêndios do Govern'o coub-e ao Mln_istério da 

Fazenda, com o ntontnntc _de Cr$ 1.135.433.913 ~il, ou 24_,58\. 

e111 números percentuais, vindo a seguir o Ministêrio dos Tran~ 

portes ( 13,00\ ) e o Ministério da EducaÇão e Cultura •..•.. 

( 10,44\ ). 

SEÇÃO VI: As' Despesas Correntes 

1 - Em 1 982, as Despesas Corréntes ã-Cõnta de recursos 

do Tesouro ;'l.lcançaram: a cifra de Cr$ 3.521.783.954'mil, que_ 

reprcs_enta, contorne observado na Seção III dest_~ Cap_ítu_lo, 

76,23\ do total dos gastos da União, e inclui o incr~mento n~ 

minai de 151,72\ em relação ao exercrcio anterio_r. 

Essas Despes<~.s Correntes apresentaram a seguinte CO!!! 
posição: 

Despesas de Custeio 

Transferências Corrente-s 

T O TA L 

Cr$ I. 000 

880,202.129 

2.6"4l.SSI.82i 

.3.521,783.954 

Comparadas -ãsao exerdcio de 1 981, 

Custeio apresentaram _um ~rescimento de 111,20\ 

rências Correlltes de 168,91\. 

Parti_cipasão \, 

24, 99 

.2hQ..!. 
!00. 00 

ªs Despesas d~ 
e as _ Transfe· 

2 - O quadro abaix.o '-Prescntado demonstra a composição 

das Despesas de Custe-io e das Transferências Corren.t~s nos ~-

xerc!cios de,l981/1982, bem como a variação de cada 

entre e;ses~ois exercícios: 

parcela 

D~SPESAS C~RRENTES 

EXERCfCIOS 1981/1982 

··. . . Cr$ 1.000 
~ 

DESPESA REALIZAM \ Sol RE 
CLASSIFICAÇÃO LAÇllJ X 

1 9 8 1 1 9 8 2 1 9 8 1 

DESPESAS DE CUSIT.IO - ---- ·~--

Pessoal .......... H .... ,._,_ •••• _.~-~--·-~·---- 255. 951.517 523.860.864 104,67 
Material de Consumo ············-~·~···-·~·-~ 38.024.600 107.638.677 183,08 
Serviços de TerCeiros e Enc:argos ••••.•...•••• 121.923.141 247.175.872 102,73 

1ersas Despesas de OJsteio .................. 870.382 1.526.716 75,41 

-· c 
SUlmlTAL [1) ....... ~-~~--·-·-- 416.769.640 880.202.129 lll,20 

- -
TRA.'IISFE!$.'-(:}A$ t~RRE.\'TES , __ . 

Transferªncias Intragovetnamentais ~ ••.• ,..., •• ~- 438.858.955 939.051.687 -113,98 
Transferer.:ias Intergovernamentais ....•••• , •. 221.011:877 316,93 921.499.072 
Transferências a Instituições Privadas •...•.• 37.760.819 120.973.07-l., 220,37 
Transferências ao Exterior ..• ······~--~······ 2.491.073 4.241.695 70,28 
Transferêntfas a PeS:só.:l:>-.-; •..••• ~_ •...•••.• -; ••• 194.944.972 434.629.599 122,95 
Encargos da Dívida Interna ..•••• -•••....•••••• 53.469.325 127.395.008 138,26 
Encargos da Dívida Externa ............. n ... ~ 3.613.384 34.096.391 843,61 
Contribuições para Formação do PASEP ••••..••• 28.871.685 56,903.138 97,09 
Diversas Transferências Correntes ••.••••••••. 1.292.047 2. 792.161 116,10 

- SUBTOTAL (2) .................... 982.320.137 2.641.581,825 168,91 

TOTAL {H 2) ............ ~--------·----- 1.399.089.777 3.521.783.954 151,72 

-· .'- _--

Kl.'•rrE! Balanços Getais da União - 1981[1982 

3 - Como se observa. Pessoal é o item de maior pe'so nas 

Despesas de Custeio, com ô inOntante di?" Cr$ 523.860.864 •il, 

que ~quivale a 59.52\ em nU.erOs percentuais dessa subcatl?"i2 

-ria de gaSto, e representa um incremento de Í04,67\ em ~oap~ 

ração ào e):eT-dcio antCri(l:r (. 1981 r. 

A segunda ~ais iaportante parcela das Despesas de 

CustCio, em volume de despesa, é Serviços de Terceiros e En­

cargos, com a participação de Cr$ 247.175.872 mil, ou 28,08\. 

O c.r"eScimento sobr,e l 981 foi de 102,73\. 

Aparece em. terceiro lugar, quase completanto o to­

tal da15 Despe-sas de Custeio, Material de Consumo com ·o JIIQI_'lt~!! 
te d~ Cr$ 107.638.677 mil, que corrcsponde a 12,23\ e repre­

senta o maior crescimento (. 183,08_\ ) entre os itens que co!! 

põem essas Despesas de CUsteio em l 982, tonfrontado ·com· o ! 
xe-rc!ciO ante~ior. 

Nas Transferências Correntes, as.. participações 111ais 

importantes são das Transferências Tntragovernamentais com o 

montante de Cr$ 939.051.687 mil ( 35,55\ ) e Transferências 

Intergovernamentais com a quantia de Cr$ 921.499.072 •il 
( 34,S8\ ), ãs qtiã.is, em relação ao exercfcio de 1 981, apr_!! 

sentaram crescimentos de 113,98' e 316,93\, respectivamente. 

Em seguida vem Transferências a PeSsoãs, com a ci­

fra de Cr$ c434.629.599 mil, que re:presenta 16,45\ das Trans­

. feri;ncias Correntes, e inClui uma variação positiva de 122,95\ 

e• comparação ao exercício anterior ( 1981 ) • 

SEÇÃO VII: As Despesas coa Pessoal 

1 - No exercfcio financeiro de 1 982, as Despesas COJI 

-Pessoal, abr-lng,endo Pessoal Civil e Militar, Obrigações Patr2 

nais. Inativos, Pensionistas, Salãrio-Famllia e Pessoal da A~ 

ministração Descentralizada, alcançaram a cifra de Cr$ •••••• 

l.S06.306.1Z2 mil, que equivale ao percentual de 32,61\ ·da 

Despe'sa Orçatllentária do Tesouro e representa ura 

relativamente a 1 981, de 109,22\. 
incremento, 

O quadro a seguir apresentado_ demonstra a composi­

ção das Desp~sas co~ Pessoal nos exercícios de 1981/1982. 
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DESPESAS C_QM PE."SOAL 

EXERC!CIOS - 19&1/1982 

Cr$ 1 000 

DESPESA REALIZATh\ f'ERCE!ffi.JAL 

TfTULO 
l 9 s l 1 g 8 2 

Pessoal Ci\'il ... ·- ............. ~. 111.016.694 227.-587.518' 

Pessoal Militar . , . , •• , •.....••••• 137.508.535 zso. S.7S. 742 

Obrigações Patronais •.••.••...•.. 7.426.288 15.699.604 

Ina.tiV(Is ••••••.•.•• ·······-·---~· 130.424. 738 291. SóiJ.-974 

Pensiotlistas .............. ······- 55.308.400 1Z4.70Z.OOl 

S. Jrio-r:amllia •.••.•.•••.•.••••• 5.603.836 10.765.305 

Pessoal da Administr:~ção Descen-
t:ralizada .... , • , •••••.•.••••• ,_, .... 272.675.697 555.411.978 

TOTAL ........... _ .... ~--~~ 719.964.188 1.506.306.122 

Obs.: Despesa Orçamentária- Cl'$ 4.619.772.086 Jiil 
ftNIE: Balanços Gerais da União - 1981/1982 

SOBRE A DESPESA 
ORÇAME.\TÁRIA 

1982 

4,95 

6,08 

0,34. 

6,31 

2, 70 

0,23 

12,02 

32,61 

2 - Como se verifica, Pessoal da ~inistrac;ã.o Descen­

tralizada, com a parcela de Cr$ 555-.4"11.978 mil, apresentando 

uma variação positiva de. 163,69\ em relação a- l 981, corres­

pdnde a 36,S7\ das Despes~s ·com Pessoal e a 12,02\ do total 

da Despesa Ot•çamentária do Tesouro. I_ c-into •• ~lnon~•t. 1, J 

Inativos, com o montante de Cr$ 291.560.974 mil, 
123,55\ acima do verificado no exercício de 1 9Sl, constitui 

a segunda maior parcela ( 19,36\ ) das'Despesas eom Pessoal, 

vindo a seguir Pessoal Militar ( 18,64\ ) e Pessoal Civil 
( lS,lU }. 

f:."\1 REL\Ç\0 
A 

1981 

105,00 

104,0-1 

lll,U 

123,55 

125,-18 

92,11 

103,69 

109,22 

·SEÇÃO VIII: As Despesas de- Capital 

1-- No eXerdc,io de 1 982, as Despesas de Capital ati!!. 

g:i,ram. o montante de Cr$ 1. 097 .988-~Z- mil,. que representa, 
conforme já assinalado anteriorme-nte, 23;77\ do total da de!_ 

pesa da Vnião com recursos do Tesouro e um crescimento nomi~ 

nal de 28,30\ sobre o exercício anterior. 

~ a seguinte a composição dessas Despesas de Capi­
tal no exercício de 1 982; 

InVestimentos 

Iriversões Financeiras 

Transferê::cia~ -~~_Capital 

~T-~OTAL 

Cr$ 1.000 

472.500.652 

192.781.570 

432.705.910 

1.097.988.132 

PARTICIPACM 

-43,03 

11 ;Só 
~9-9-

100,00 

~m relação aó exercicio de l 981, os Investimentos 

e as Inversões FinanCeiras ~resceram, respectivamente, 10,80\ 

e 407,40$, enquanto as Trans(erências de Capital exper,imen:t,! 
ram ufua varia·Ç~o negativa de-5,23\. 

2 ~ A seguir ~presenta~se quadro que demonstra a 
Sl.Çao dos Investimentos, Inversõ.es Financeiras e 

cias de Capital nos exercícios de 1981/1982. 

comp2 
Transferê!!. 

DESPESAS DE CAPITAL 

EXERCfCIOS 1981/1982_ 

INVEST!ME'lTOS 

Obras e Instalações . , • , .... , • , ............... , ••• 
EquiJXDllentos _e Hatcria1 Pemanente ............. . 
Investimentos em Regime de Execução Espcçial , , , . 
Constiwiçiio ou llunentos de capital de Empresas 
Industriais ou /lgr.Ícolas ........ · • .. ~ .. • · • •••.• 
Diversos Invc.sti.rncntos ............... · .. · · · .•.•. 

SLIBTOTAL (1) ••••••••••••••••••••• 

111.'1/ERSCIES FIKA,"!CEIRAS 

Aquisição de Imóveis ...... ~· ............. • • .-•• ,. 
Aquisição de Bens para Revenda . , ·- ...... • .. -.... , 
Aguisiçiio de Títulos RcprescnfatiVOS de capital 
ja Inte~ralizado ~ .....•...•.. , ..•.. , ..• , .•••••••• 
ConStituição ou Aumento de capital de fmrrcsas 
Comerciais ou Fi.n.1nceiras ... , ...•....••.• · • · •• , ,_, 
Conéessãõ de Empréstimos ...................... .. 
Depósitos_Compulsórios .......... : .............. . 
Diversas Inversões Financeiras ••••...•.• · •· .• , •. 

SUBTOTAL (Z) ..... ~ ..... -r.,.,.,,. 

1! 'SFEI®\CIAS DE CAPITAL 

Transferências IntragOvernamenta.is •.• , .-.~ • • •••.• 
TranSfciências Intcrgovernamentais ...... · · ·· ... -. 
Transferências a Instituições !'r.ivadas .... ·-·• .. 
TransferênciaS llO t.xtcrior ••.•.• • · • • • •• • • • • .•.•. 
.Amortização da Dlvid.1 Interna .................. .. 
Amort;iz:ação_da olvida Externa •.•. '. '.' .••..•.•.. 
DifcrenÇ_as de c'"ambio .... , ... , .. , .. _ ........ • ..... 
O~ versas Transferências de Capital ...... · • · ..•.. 

SUliTOTAL (3) ..................... . 

TOTAL (1.,2+·3) ..•.................••.. 

ro>ITE: Balanços Ge-r.tis cla União - l981/l982 

3- Na composição de Investimentos, o major volum~ de 
dispêndios ( 47,Jl3\ )'cl)nformc se verifiC3:,-cõUb-e aos Jnvest.f 

mentos em Rcgim.e de l!_Xec_ução Especial, que atingiram o monta!!; 

te de Cr$ 222.20~.963_mil, equivalente a 20,24\_das Despesas 

de Cãpital ou 4,81\_do total_ da despes-a da União à-COnta de 

recursos do Tesouro; _O crcscirncnt.o Cl]l rel.a_ç_ãel a 1 9"81 foi de 

-12,08\.-

Cr$ 1.000 

DESPESA REALIZAM \ E\1 RE 
LAÇ.>O A 
1 9 8 1 1 9 8 1 

18.936.189 
11.156.657 

198.266.610 

77.-875.576 
5$.004.102 

361.239.134 

1.796.642 

65.221 

34.156.862 
1.222.917 

752.507 

37.994.149 

189.622.526 
232.-912' 4:58-

2.970.246 
62.733 

7.396.470 
18.064.250 
5.518.958 

25.200 

456.572.821 

1 9 8 2 

39.762.874 
34.689.075 

222.208.963 

175.829.249 
10.491 

472.500.652 

3.745.116 
724.671 

161.657 

141.727.816 
9.547.128 

36.270.000 
605.182 

192~781. 57_0 

256.832.963 
84.881.508 

5.709.540 
105.551 

20.222.790 
64,953_.558 

432.705.910 

!!!:!~ 
12,08 

125,78 
-S9,91} 

;:;o,so 

108,45 

147,86 

3U,93 
650,68 

-19,58 

407,40 

35,44. 
-~3.56 
92,22 
foS,25 

l;:i,41 
259,57 

-5,23 

855.806.104 1.097.988.132 ~8,30 

Constituição ou Aumento de Capital de Empresas In­

dustriais ou Agrícolas alcançou a cifra de Cr$ 175.829.249 mil, 
após um crescim"Cit-o~de Ji5,78t" etii corriparação-a l 981. ·- Esse 

item constitui 37,21\ dos Investimentos, dos quais ê o segtin 

do mais importante em volume de despesas, e representa 16;01\ 

das Despesas de Capital ou __ 3,81\ da ê.·espesa da União. 



776 Quarta-feira 16 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Abril de 1986 
Ainda' quanto a InvestimentoS cabe obServar que o 

aaior crescimento· ( 2'10,93\ ) coube a Equippmentos e ~!aterial 

Peirnanente, passã-nclo~de Cr$ 11.156.657 'ridi-em 1 981 para Cr$ 

3~. 689.075 mil em 1 98Z e o úniCo decrê.Stimo ocorre-u em Dive.!. 

sos Investimentos (-99,98\ ) , de Cr$ 55.00~_.102' mil para ÇT$: 
10.491 ~il. 

Em Inyersões Financeiras o maior volume de despesas 
( 73,52\ } ficou por conta de Consti tu.l.çí.io _ou Aumento d~ Cap_! 
tal de Empresas Comerciais ou Financeiras, que alcançou a 
quantia de Cr$ 141.727.816 mil, ou 12,$1U das Despesas de Cap_!. 
tal, ou ainda 3,07\ da despesa total da União, após um cresc! 
•ento de .314, 93\ sobre C! exercício de l 981.. 

Ainda sobre Inversões Financ"eiro."S,--cabe .ressaltar 
que a parcela com maior crescimento ( 680,68\ ) foi Concessão 
de Eaprêstimos, passando de Cr$ 1.222.917.til e• 1 981, para 
Cr$ 9.547.128 •il ea 1 982. 

Transferências Intrazovernaaentais foi a parcela 
que representou o aaior voluae de dispêndios ( 5~,36\ ) nas 

Transferências de Capital, àtingindo o valor de Cr$ •••.••••• 
256.832.963 •il, que representa 23,39\ d•• Despesas de Capi -
tal ou 5, 56\ do total da despesa da Uniia. Com relação a 
1 981, o. crescimento desse item das Transferencias de Capital­
foi de 35,44\. 

O segundo maior volume de dispirldios ( 19,62\ ) in 
ciuido nas Transferências de Capital coube ãs. Transferência; 
intergovernamentais, que alcançou o •ontante de Cr$ 
84.'881.508 mil, após decrescer 63,56\ cOII r~lação a 1.981, 
quando atingiu a cifra de Cr$ 232.912.438 nil. A participa -
ção dessa parcela das Transferências de Capital ê" de 7 ,7.3\ 
das Despesas de Capital ou de 1,84\ da despesa da União. 

Ainda nas Transferências ae··eapital, cabe mencionar 
a Amortização da Dívida Interna, que pa~u de Cr$ .•••..•••• 
7.396.470 mil em 1 981, para CR$ 20.222.790 mil em 1982 e a 

Arlortiz.ação da Dívida Externa que cresellt de CR$ 18.064.250 ·• 
mil em 1 981 para Cr$ 64.953.558 mil e•l 982, variações e.!_ 

sa.s que correspondem, em númer'os percenaais, a 173,41~ e 
259,57\, respectivamente, sendo este ú1U.o o maior perc~- -
tual verificado enfre as parcelas que ~Õem as Transferên­
ci-as de Capital. 

CAP!TULO V 

DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA DO TESOURO 

SEÇÃO I: Considerações Ger_als 

A programação financeira para o exerci:cio de 
1 982 foi definida pelo Decreto nt 86.794, de 28 de dezembro de 
I 981, o qual estabelece, entre outras regras, as relativas a 
PT?gramaç~o de'.desembÕls.O, l~beração d_e_ cotas, rest:os a pagar, 
contas e saldos, transferências 4e recursO$ para o exterior. 

A receitas ordinárias e viaculadas para atender 
ãs despesas fixadas ã. conta de recursos do_T_esouro forjun estim.! 
das nos .seguintes valores, para o exercíciO de 1 982.: 

Ordinãrias 
Vinculadas 

T O TA L 

Cr$ 1.011 

3. 032.9.0o..J.06 

967.299.194 

4.000.200..100 

75,82 

u,~s 

100.00 

Conforme registra o Rela~io da SECIN, o volume 
de recursos para livre pro2ra..ação cresce~ coa a antecipação da 
extinção do Fundo Nacional de Desenvolvi .. tO (FNn) pelo Decreto 
-lei n' l 859, de 15 de fevereiro de 1 98. o qual estabeleceu 
u seu art. I": 

A partir do e~cfcio financ~iro de 

1 982', inclusive, fica extinto o Fundo Nacional 
ele Desenvolvimento - fND, criado pela Lei nq 
6 Q93, de 29 de agosto de I 974. _e: o produto da 
ar):.ccadação de que trata o Decreto-lei nq I ?54, 
de 31 de dezembro de 1 979, em seu art. 2q e i­
tem II, passará a compor as leis orçamentárias 
e constituirá recursos ordinários do Tesouro Na 
cional, sem qualquer vinculação·a órgão, progra~ 
ma, fundo ou despesa.'' 

Em conseqü&ncia dessa medida, segundo ressaltado 
no citado Relatório da SECIN, passaram a constituir a quase tot! 
lidade das vinculações aquelas relativas a Estados e ~lunicípios, 

e desses recursos vinculados "so111ente 5,3\ continuaram sendo d_! 
retamente alocados ã aq.ministração federal". 

SEÇÃO li: A Programação de Desembolso 

O art. 19 do citado Decreto n7 86.794, de 28 de 
de:te•bro de 1 981, estabeleceu: 

"Art~ l' A Comissão de Programação Financeira, 
Grgio Central do Sistema de Programa­

ção Fin~nceira, estabelecerá a programação de d~ 
sembolso do Tesouro Nacional, com base em crono 
gramas propostos pelos Orsãos Set~riais do Sist~' 
ma, quando se tratar de despesas a conta de re­
cursos ordinârios." 

Dispõe o referidO Decreto que com base nos cron~ 
gramas de desembolso aprovados, encaminhados ã Comissão de Pro­
gramação Financeira pelos Orgãos Setoriais do Sistema, as unid~ 

des orçamentárias e adJiinistrativas "poderio" empenhar as desp! 
sas ind~pendente~ente da existência de saldos em suas contas ba~ 
cãrias. 

A abertura de créditos adicionais com reflexo 
nos cronogramas aprovados ensej"a.râ a remessa de novos quantitat_! 

vos mensais pelo Orgão Setorial ã Comissão de Programação Fina~ 

ceira, q~~ de outra parte, poderá ajustar esses cronogramas ao 
fluxo efetivo de Caixa do Tesouro (arts.'4' e 59). 

Cónsiaetando o· mencionado Decreto n9 86.794/81, 
a programação financeira do Tesouro Nacional para o exercício de 
1 982, se guri do ·informaçõeS da Comissão de P.rogramação Financeira 
"trans~itidas pelo Relatório da SECIN, foi assim definida: 

II 

- RECEITA ro TESCUllCf 

Tributá i ia •• n •••••• ; •••• 

Patr:iJnonial ..•.•••••••••• 
Industrial ............ •. • 
Transferências -Correntes •• 
Dh•ersas · ......... : • ...... 

RECEITAS !%""CAPITAL 

DESPESA 00 1CSOORO 

PESSOAL E ENCARQJS SOCIAIS 

Recursos Ordinários 
Recursos Vinculados 

TRANSFER&!AS A ESTAOOS1 

-DF e MJNIC!PIOS 
ProQl~l.-\S ESPECIAIS 
CUI'RAS DESI'ES.\S (J)RR.. E IE 

~ 
Recursos Ordinários. 
Recursos Vincul:t<.los 

RESERVA (E CXJ.'..itNGê.:·:CIA 

3 .. 296. 700. 60S 
59.749.964 

710.200 
233.320.000 
345.788.231 

949.6&6.999 
246.690 

1.420.346.762 
100.311.684 

3.936.269.000 

63.931.000 

949.933.689 

759.187.&65 
110.020.~ 

1.520.658.446 

660.400.000. 

Assinala a Comissão de Programaçio 

4.000.200.000 

4.()00.200.000 

.~ 
I' 
~~4 
~: 

Firianceira. 
por outro lado, que a programação de dese.bolso para o exercício 
de 1 982 objetivou eli•inar a figura da "despesa 'A PROG~"', 
até en~ão utilizada para ajustar a ex~cução orçaMentária, ante a 
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crescente necessidade de recursos para atender ãs_ de~pcsa~ extra 
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Os saldos dessas contas. para efeitO de apuração 

das contas globais, "serão ccnsiderados como incorporados ã con. 
ta do Tesouro Nacional at.ê que- o beneficiiirio final o utilize e;;; 
seus pagamentos" (in·f. 11), 

-o rç ament :Íl:' ias. 

SEÇÃO 1!1: As Ubenções de Cotas 

De acordo com o citado Decreto n' 86.794/81, "A 

Comissão de Programação Financeira apõs aprOvar os cronogramas 

de desembolso, procederá â liberação dos recursos, determinando 

a data de efetivação dos créditos nas contas bancâf.ias dos Or~ 
gãos Setoriais'' (art. 6~~"). 

O saldo positivo das contas bancárias no Último 

dia útil de 1 981, doS O:rgãos Setoriais, segundo ~sse Decreto, 

"será considerado como antecipação de cota", ficando esses O:r:. 

gãos obrigados a informar os saldOS dessas contas i Comissâo -de 

Programação Financeira até 29 de janeiro_de l 982. No caso das 

contas no exterior, para efeito da antecipação de cota, a conve~ 
são em cruzeiros se rã ã uixa- cambiã.r" do dia -e.· qUe se efetivar a 

compensação (art. 7~~', §§i~· e 2~~')·· 

Em caso de insuficiêftcia do valor considerado c!!._-_ 

mo antecipação de cota para atende"r o priaelro mês do--excrc!cio, 

'·'os Orgiios Setod.ais s_oiicitarão ~à· Cciriilssão df: PZ.ogràmaÇ-~o -~ Fiõa,!!. 

ccira os recursos indispensáVeis i comple111ent:aÇão dis iiecesSfd.!­

des firianceiras" (art. 7', § 3' do mesmo Decreto). 

SEÇÃO IV:_ Recursos para Pagamento dos Restos <1 Pag<:~:r 

A inscrição da despesa empenhada em Restos_ a P!!; 

gar rege-se por disposições do De.creto-lei n9 1 815, de 09 de d~ __ 

zembro de l 981. 

O Supracitado Decreto n9 86 794/iü disciplinou, 

Cl!l seus artigos 89 e 911, o pagamento dos Res.t.os IL Pagar a ser 

efetivado no exercício de 1 982. 

Os pagamentos efetuados a tê :n de lnarçÕ de i -982 

•poderão"ser realhados com a Utilização dos saldos financeiros 
disponíveis, comunicando-se posteriormente à ~omissão de Prógra­

mação Financeira (art. 89 _). 

Após essa data, os recursos financeiros rte.c_e.ss.[ 

rios ao pagamento _dos Res:tos a Pagar no Pais ou no exterior ~·s~ 

rão"solicitados, antecipadamente~ _pelos O:rgãos_ Setoriais _de Pr.2-
gramação FinanceJ.ra, _e a liberação pela Comissão de Programação 
Financeira levaria em c-onta, alêm dns demais regraS--P-revis-tas 

no' Decreto, "a indicação dos valores inscrit-os-, a dispciilibilid! _ 

de de Caixa do Tesouro Nac-ional. e tambéní; a· efet.Tva. utifizã.çãO 

dos recursos anteriormente liberados". (art. 9')· 

Parece-nos oportuno registrar, neste ponto, a 

sianifestação da ComissãO de Programação Financ-eira sobre paga­

aentos, no exerc!cio de 1 982, de Restos a Pagar, conforme se v~_ 

rifica no Relatório dã SECIN: 

SEÇXO V: 

86 794/81: 

Foi permitido, tambér;t. com ~istas a 
dinamitar as rotinas operaciona1s do S1stema de 
Programação Financeira, o pagamento de compromi~ 
sos inscritos em •Restos a Pagar' com a disponib.!_ 
!idade apurada no primeiro dia do novo exercício 
financeiro." 

As Contas· Banc-iirbs, os Saldos e 3 Res[lectiva MoVilllCJ:!. 

tação 

Estabeleceu o art. lO do referido Decreto "' 

"Art. 10 As contas originadas de _li.beraçio de 
c-otas. repasses, sub-repasses e quais 

quer transferências d_~ recu;rsos ordinários a eE_ 
tj.dade da Administraçao Indir.et_a, Fundo e Funda 
çóes mantidas pela União, d~verão~ .obrigatpria7 
mente, figurar no grupa111ento cont.abJ..l 'Cot.as de 
Despesas, Decreto-lei n 9 1 ,ZOS/72', -no Agente Fl 
nanceiro. 

Pll.riigrafo- único: As' coiÍtas OrigiTiã:cfã_s- ii"e· recur­
sos vinculados deverão. o_briga 

toriamente, figurar em Grupamento_ Contábil. e~p~ 
ci:íico, no Agente Financeiro." · 

O Banco do Brasil S/A e a Caixa Econômica fede­
ral, além da pO-SiÇãO~ final de cada mês, "inform-ã.rão"também ã C.2_ 

missão de Programação Financeira, semanalmente, qual o sald~ das 
contas que os -Cirgãõs mantenham no País e no exterior (art. 1.2:). 

•'Seiâ"deduzido da cota subseqcicnte o saldo c:ons.2_ 

lidado das contas de cada 6rgão mantidas no Banco do Brasil e na 

Caixã Econômica rederal, inclUindo recursos alocados a qualquer 
'titulo, que exceder a 10\ da cota liberada (art. 13). 

Creditados em conta de movimento dos respectivos 
Orgãos e Entidades da Administração Direta e Indireta, vedada a 

abertura de contas específicas, os recursos financeiros orçame~ 

tários destinados ao aLendimento de convênios. contratos, ajus­
tes e oucros acordos bilaterais, obrigatoriamente depositados em 

contas do Tesouro ~acionai. "serão" transfer'idos segundo as necc~ 

sidades mensais e de acordo çom cronograma de dcsem~olso remeti~ 
do ao 6rgão fornecedor desses recu:-sos (arts. 14 e 15). 

~ Ba~o _do_Brasil S/ A e a Caixa Económlca FedG­
ral "adotarão" ris medidas necessárias para o encerramento das CO)! 

tas de depósitos com recursos orçamentários que permanecerem in~ 
tiy~ por mais d_e 180 dias e g_prcpriação dos corresportdentcs sa_!. 
dos a favor da conta do Orgão _Setorial de Programação Financeira 
rcspectiV'o, -ao-quaT·se:rão pfestadas, por esses es_tabelecimerttos 

de êrédito. as devidas informações (art.. 16). 

SEÇÃO VI: -As 1'iãnsferênciãs -de Recursos para o ~i.erior 

Os arts. li a 22 do comentado Decreto nt "86 794/-

81 disciplinaram a reme:ssa dos recursos necessârios ao :J.t-endime!! 
to de compromissos dos Cirgãõs da Administração Direta no ·exte­
rior, bem como o eventual retorno desses recursos #O Pais. 

A remessa desses recursos para o exterior_. assim 
como o seu eventual ree-orno-, "serâ"autori:t.ada exc.J..usivame~te pe_la 
Comissão dii P·rog:ramilção. Financeira (art. 17 e S 111 art. 21). 

O Banco do Brasil S/ A ''transferir.i"à sua Ãgência 
em Nova Io_:rque os recl.!r·sos -junt-o a ele aprovisionados pela Comi!. 

são d~-Programação Financeira ~om base nos cronogramas de dese~ 

bolso relativos a gastos no exterior. devendo esses cronogramas 
expressarem os valores eril crute~."ros (arts. 18 e 19). 

Tanto no caso da" transferência de recursos p;~.ra 

o e~t.e::r.iox. como na hipótese de retorno. a taxa de câmbio util.!_ 
~ada"serã"a vigente i data do evento. O Banco do Br:o:~sil S/A "i!! 
formarâ"ã Comissão de Programação Financ;eira e ao respectivo 6! 

gão Setorial de PJ::Ogramaçã-o financeira, no que co'ncerne ã reme~ 

sa, a data ~a taxa de conversão utilizada. A diferença observ! 
da entre a taxa de remessa e a de retorno. igualmente informada 

pelo Banco do Brasil 5/A, Constituirâ receita do Tesouro Nacio­
nal _larts. 20 e li). 

A propósito da transferência de recursos para o 
el:'te-rior, a C_Õmissã.o de. Programação Financeira, con!orm.e se ver.!_ 

fi_ca no :~!ela tório da SECIN-, manifestou~ se da seguint.e_ forma: 

__ Na remessa de recursos para ~o- - eXte-
rior ol?servou-se a rtorma do Decreto• lei n9 1 815, 
de o·9 de dez.embro de 1 980, que eliminou a prâti 
ca da taxa cambial orçamerttária fazendo ~em qui 
as dotações orçamerttãrias dos Órgãos. interessa­
dos respondessem pela totalidade do dispêndio. 
em moeda nacional, correspondente i remessa de 
moeda estrangeira, ao c-âmbio do dia." 

PARTE IV 

BALANÇOS GERAIS DA UNIÃO 

CAPITULO 

_DO ~ÇO QRÇA.\lENTÃRIO 

~EÇ.ItO I: Considerações_ G~rais 

De_aco_r~_o cOm o an. 101 da Lei n9 4 .3"20, de l7 
de março ·de 1 964, "os resultados serais do exerc-Ie:io serão de.: 
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aonstrados no BalanCÇI Orcamentãrio. no _B.D:~~nço __ Financeiro, 
se:undo os Anexos nümeros 12, 13, c os qua~~o~ demonstrat1 
vos constantes dos Anexos núoeros 1, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 16 e 
17". (grihmosJ. 

O art. IOZ de_ssa aesnta Lei estabelece: 

"Art. lOZ O Balanço Orça~r~en.târio demonstrará as 
receitas e desr,esas previstas em co~ 

fronto coa as reali:t:ada.s.' 

O Balanço Orçamentário da União do exerc!cio de 
1 98Z, configurado na forma preconizada pelo citado art. 101 da 
Lei n' 4 320/64, apresentou O$ seguintes nÚll\eros:--

BALANCO ORCAMENTXRIO 

EX!:RC!CIO 1982 

R E C E i T A 

T t r u--L o 5 - P!UWISlJl 
-

lmCEITAS OlRRENTE$ - -
3.936.269.000 

- -

Receita Tributária ••• ············•····~·······-- 3.296. 700.605 

~i ta Patrimonial ............ --~·· -·. ~·· ••• ~-· 59.749.964 

• Uta Industrial . . . -... ··~ ··-···· ---~-~ .. ~-. 710.200 

Transferências COrrentes~.: ••••••••• .; •.••••• ~-- 233.320.000 

Rllceitas Diversas ...................... ---~···-- 345.788.231 

RD:EITAS DE CAPITAL 63.931.000 

Operações de Crédito ............................. 63.389.894 

Aiienaçiio de Bens r.6veis e Imóveis ..... ···-···--· 399.~47 

Mortização de ~rést.ilrios Cõncedidos ........... 141.459 

TnnsferWcias de Capit.al ....................... -

""" 4.000.200.000 

DEFICIT 713.535.615 

= 4. 713. 73S.615 

rotm!: 8alanc;os Gerais da União - 1982 

BALANCO ORCAMENTÂRIO 

EXERC!CIO - 1982 _ 

D E S P E S A 

T!TULOS ,FIXAÇN> 

Cridi.tos Orçmentiri.Os e SU:plemenures .......... 4. 700.240.671 

Créditos Especiais .............................. 13.4~.944 

...... 4.713.735.615 

SJI>mAV!T 

TOLIL 4.713.735.615 

~ 

4.726.843.063 

3.900.939. 705 

69.366.239 
1.015.866 

348.239.427 

407.281.826 

47.972.006 

47.050.758 
401.238 

510.287 
9. 723 

4. 774.815.069 

-
4. 774.815.069 

~ 

4.606.346.077 

13.426.009 

4.619.772.086 

155.042.983 

4.774.315.069 

ÇT$.·1.000, 

Dlrum;AS 

790.574.063 

+ 604.239.100 

• 9.616.275 

• 305.666 . 114.919.427 

• 61.493.595 

- 15.958.994 

- 1~.339.136 . 1.591 

• 368.828 

• 9.7Zl 

• 774.615.069 

- 713.535.615 

61.079.454 

Cr$·"!.000. 

DI~ 

- 93.894.594 

- 68.935 

- 93.963.529 

+ 155.042.983 . 61~079.454 

Dó coRfronto. entre a execução da receita e a exe 
cuçio-·da despesa resulta um superãvit. orçamentário da orde• de 
·cr~ 15S.042.983 ail, no exerc!cio de 1 98Z, conforme se de•ons~ 

tra: 

EXECUÇÃO ORÇAMENTlRIA 

Receita Arrecadada 

Despesa Realizada 

Superávit 

Cr$ 1.000 

4.774.815.069 

(_4.619. 772.086) 

155.042.983 

SEÇXO II: A Previsão _da Rec~ita_ e a Fixação da Despesa 

EnglObando as receitas e despesas do Tesouro e 
de Entidades da Administração Indireta e Fundações institu!das 

pelo Poder Público-, o Orça.ento Geral da União para o exercício 

de 1 982--=aprdtmtoia Ulila receita esti•ada. de -Cr$ 4.471.910.000 

mil e uaa despesa,ea igual quantia fixada. Apresentaaos a se­
guir deaonstrat!vo dessas receitas e despesas: 

RECEITA ESTIMAI~~\ 4.471.970.000 

Do Tesouro 4.000.200.000 
Rsceitas correntes 3.936.269.000 

Receitas de Capital ........ 63.931.000 

De <btras Fontes (Entidades da 

Aàninisttacão Indireto. e Funda 
ções- inst.ituÍd.1S pelo rod<!r l'Ú 

blÍco. exc1~J:\,et~sf.Te~) 

- RKoitas Correntes •• , •••••• 

_Receitas de Capital 

' IESPESA FIXADA 

Do Tesouro 

313.854.015 

157.915.985 

Despesas CorienteS 2.522.147.232 

Despesas de CApital......... 817.652.768 

Reserva de COnti,nzência • .... 660.400,000 

.471, 770.00Õ 

4.000.200.000 

I 

4.471.970.000 

Outns Fontes 471.770.000 

Despesas Correntes • • •• • ..... 261.840.209 
Despesas de l:apital ......... 209.929.791 

Confor.c ji .. sinal~do anterio~ente, a despesa 

coa recursos: do Tesouro, fixada na referida quantia de Cr$ ••.• :·. 
4.000.2oo.ooo •11, apresenta a sesuinte coaposiçio, por fonte dC 
recursos: 

Recursos Ordinários 
Recursos Vinculados 

TOTAL 

SEçlo UI: A Receita Estiaada e a Arrecriada 

Crl 1.000 

3.o3z.goo~to6 

g&7.2!J!II.S94 

.c .. ooo.zoo.ooo 

-o -qua11ro abaixo apresentado confronta a receita 

esti•ada co. a arrecadada, no excrctcio de 1 982 (Tesouro Nacl~ 

nat): 
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ESPECIFICAÇÃO 

~ TO ENTIU: A RJ:CEI'l"A ESTIMADA E 

.u.....!.l 

ESTI>i\DA 
(A) 

ARRECADADA 
(B) 

MAJOR 

-~ 

ARRECADADA 

INCREMEN 
ro~or 

B/A 

R!!CERE~"',""rA ~RI"' .... r"H 3.!l36.269.0oo,o 4.726.843.062,9 79D.S74.00Z,9 M 2108 •• 0338 
""' I>Uli\J\U\ 3.296.700.605,0 3.900.939.704,8 604.239~099~8 M 

nwsros ::..o74.3so.ooo,o 3.634.zoz.Z67,3 ss9 .. ssz.267,::. - 1s,:n 
Importação ···~·········--.•-···· 280.000.000,0 Z33.803.5:U,3 - 46.196.468,7 ló,SO 
Exportação.................... 200.000,0 7.052.02.3,2 6.852.023,2 - 3.426,00 
AtribuÍdos ii União nos Territ.. 35.000~0 20.199,7 - 14.800,3 42,29 
Renda ................... -••• ~ ••• 1.023.000.000,0 1.456.861.998,8 433.861.998,8 - 42,41 

. j~;~dtc~.::::: ::: :~::::::.:::::· 2~t ~g~: ggg:~ 4~;: ~~~:~~~ :~ 257.049.658,2 
10

' 
868

: ll
8

'
1 ~~::~i 

Fonte •• · .. H·~~~····-~'-'~••···--- 708.000.000,0 895.680.458,7 187.680.458,7 - 26,50 
Produtos Industrializados ••••• 1.040.000.000,0 1.063.681.691,8 23.687.691,8 - 2 29 
Circulaçãõ de t-ftrcadorias .~... 3.615.000,á 1.296.151.,8 - z.;H8.848,2 64:15 
Impostos Extraordinários ...... - 3,3 3,3 - 100,00 
Oper11çÕes FinanCeiras ••..••••• 404.000.000,0 55$.879.190,9 151.879.190.9 - .37,59 
TrmLSporte Rodoviário ....... H. 36.000.000,0 39.458 . .358,0 3.458 . .358,0 - 9,60 
Lubrificantes e CombustíveiS •• 111.000.000 ,O 1ll. 545.632 ,l 545.632,1 - O ,49 
Ene-rgia Elétrica. ...... ~ • .,..... 133.000,000,0 127 . .375.017,1 - 5.262.992,9 4,23 
Minerais do País ....... _...... .34.500.000,0 37.l2Z.464,3 2.722,464,.3 - 7,89 
Territorial Rur;~.1 (*) . .. ...... 9.000.000,0 5,0 - 8.999.995,0 100,00 

OJ:\TRIBIJIÇÃO DE l>IISUORIA - 1,9 1,9 - 100,00 
TAX."-5 206.336.605,0 2.34.54.3~177 ,.3 28.206.572,3 - 13,67 
CDRREÇl.lJMJ.\UÃRIA 16.014.000,0 32.194.258,3 16.180.258,3 - 101 03 

~g~ ~~~~i~ 59.~t~:~~~:g 6~:~~~:~!:~ 9-~6~:;~~:i : 16:09 
TRA.'\SIE.Fif..\'CIAS CORRE'JI.1"ES 233,320A000,0 348.239,427,0 114.919.427,0 - 1~:~~ 
RECEITAS DIVERSAS 345, 788.l.31, O 407.281.826.1 61.493. 59S.,.l - 17,79 
RECE!ITAS p! CAPITAI::! _ 63,931.000,0 47,972.006,4 - 15.958.993,6 24,96 

Opcraçoe~ Ce Cridl.to ~·······-~· 63.389.894,0 47,0SO.JS8.,l - 16.339.HS,8 25,78 
Alienação de Bens............. 399.647,0 401.237,5 1.590,5 - 3,97 

Cl""$ mil 

\ DA RUBRI 
CA 5/T<Jf/IT. 
AAAECNJAOO 

98,99 
81,70 
76,11 
4,89 
0,14 

30,51 
1,30 

10,45 
18 '76 
22,28 
a ,30 

11,64 
0,93 
2,34 
2,67 
0,79 

4 ,91 
0,68 
1,45 
0,02 
7,29 
8,53 
1.01 
0,99 
0,01 
O ,OI Amortit11ção de Empréstimos .... 141.459,0 510.2&7,4 368.828,4 - 2(>0,73 

Transferencias de Capital .• u~ - 9.723,3 9.723,3 - 100,00 -

f;,-,,~o:o~.~,~,,~.~o~o~o~.o~;,c,,~7~,-.,;1~5~.:,,~9~.~31c,~.~0:,~,.~5~5~,~.3:,:,~.:,1r.,~,:,c.9~4~1-.:,,c,c.:61-_::,,~.~3:61--c1:00~.-,c0--
(•) A arrecaQa_ç;ão foi e-fetuado pelo INCRA 
FO.\.TI.: Relatório- da-- SECIN - 1982, 

A receita arrecadada (Cr$ 4.774 .• 815.06·9 mil), coa 

fome se observa, superou a estimadg, (Cr$ 4.000.200.o_oa J>~il) e111 

19,36\. 

O Imposto sobre Operações Financeiras apresentou 

o sesundo maior volume de excesso de arrecadação entre os impo~ 

tos (Cr$ 151.879.190 mil) conforme se demonstra ~ seguir: 

O referido percentual de arreCadação a maior 

(19,36\j resultou do seguinte comporta1~ento da receita, por cat!_ 

goria econô~ica: 

Receitas Correntes (a ·maior) 

Receitas de Capital (a menorf 

Cr$ 1. 000 

790:574.062 

( 15.958,_~3} 774.615.069 

O excesso di "arrecadação verificado nas receitas 

correntes, por sua vez. encontra-se assim distribuído: 

Receita Tributária (a Jlaior) 
Receita PatTilllonial (a maior} 

Receita Industrial (a Jll.aior) 

Trans-ferências Correntes (a IIAior} 

Receitas Diversas (a 11.'-ior) 

604.239.099 
9.616.275 

305.666 

114.9B'.427 

61.4~3.595 

Cr$ 1. 000 

790.574.062 

Co• relação ã receiti tribUtária, o excesso 

arrecadação apresenta a seguinte composição: 

do 

I•postos (a •dor} 
Taxas (a 11aior) 
COntribuição de Melhoria (a •aior) 

Correção Monetária (a •aior) 

559.852.267 
28.206.572 

' 16.180.258 

Cr$ 1.000 

Entre os impostos, o de Renda contribuiu com a 
•aior.parcela (77,50\) de e,;cesso de arrecadaç-io, atingindo o 

aontante de Cr$ 433.861.998 mil, que corrcsponde a 71,80\ do e~ 

cesso verificado na receita tributária e S4,88\ do observado nas 

receitas correntes. 

O Mencionado montante de cxc.esso "de arrecad11çào 

do IMposto de Rend• compõe-se das seguintes parcelas: 

IR Pessoa F!sica (a -~enor) 
IR Pessoa Jurídica (a maior) 

IR Fonte (a maiorr 

( 10.868.118) 

257.049.658 
187.680,4_5_8 

Cr$ 1.QQO 

IOF 

Estimativa 
Arr~adaçio 

404.000.000 
555.879.190 

Cr$ 1.000 

151.879.190 

Ainda em receitas correntes. cabe mencionar ' 
excess~ de ~rrecadaç5o verificado nas Transferências Correntes, 

9 qual atingiu a q~antia de Cr$ 114.919.427 mil. 

OPERAC05S DE CREDITO 

E.lõtimativa 

Arrecadação 

Diferenç~ (arrecadação a Renor) 

-SEÇÃO IV: A Despesa Autorizada e a Realitada 

Cr$ 1.000 

65.389.894 
,?.OS'0.7S3 

16.339.135 

As autorhac;Ses de despesa no exercício ae 1 98~, 

cõit!o~Ji- óbse:i-v"ãd0 antei-iorment~_. ati.ngiram o ItOntante de Cr$ 

4.71.3.735~615, apresentando a seguinte composição: 

cd-l.ooo Particip!1.do 

Orçtu~~ento 4.ooo.2oo.ooo 84,86 

Créditos Suplementares 700~040.671 14 .ss 
Créditos Especiais 13.494.944 ~ 

TO T A L 4.713.735.615 100,00 

Colll relação ã autori:ta-ção orçan~entâria, a desp~ 
sa realiz.ada no e:x:erc:l:cio de 1 98_2 apresenta a seguinte varia-

ção, por categoria econômica: 
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Despesas Correntes 
Despesas de capital 

Rese1"Va de Cont ing_ência. 

TOTAL 

Previ53o (A), 

l.522.l47.Z32 

817.652.768 

660.400.000 

4. 000.200.000 

Rea.lhneii_o (B) V.:rri_ns~ 1_ (BIA) 

3.521. 783.954 

- 1.097.988.132 

4.619. 772,086_ 

39,63 

34,29 

15.49 

De ou·tra parte, a despesa realhada (Cr$ ..•.... 

4.619.772.086 mil) representou 98,01\ da 4cspesa autoritada no 

exercrcio' de 1 982, ultra'passando, confonne demonstn;u:lQ ac~ma, 
em 15,49\ a fixada inicialmente no Orçamento d_aquele- e:xcreício. 

O saldo de créd-itos não _ _p.tili_H_dos n? exerclcio, 

em. conseqUência, foi de Cr$ 93.963.SZ9 mi.l, que representa 2.34\ 

da despesa fixada no .Orçamento pu 1,99\ do_ t~tal d{l despesa !1-Ut~ 

rizada no exercício. 

SEÇÃO V: O Resultado Orçamentário 

O confronto da receita arrecada~a com ª despesa 
realizada revela_ a ocorrência de um superávit orçamentáriO da o.r 
dem de Cr$ 155.042.983 mil, conforme se demonstra a_ s_eguir: 

Cr$ 1.000 

RECEITA ARRECADA~~_ fAl 

Receitas Correntes···~········ -4.726.843.0~3-

Receitas de Capital .•••••.•••• ~7.972.006 

DESPESA RE_ALIZADA_ (B) 

ye~pesas Corrcn_t~s ..... 3.SZ1.783.9S4 
Despesas de Capital .... ,,, ,,, . 1.097.988.132 4.619.772.086 

S~perávit- Orçamentário (A-B).,. 155.042.983 

Assim, conforme demonstrativo, que reproduzimos 
abaixo, incl~ldo no Relatório da SECIN, o desempenho da receita 
e despesa registrado no Balanço OrÇ:~mentário conduziu a uma pou­

pança do setor públiêo no Valor do referido Superávit orçamcnt§: 
rio - Cr$ -155.04.2.983. 

POUPANCA DO SETOR PQ_B!.ICO: 

Receitas Correntes .•....•.•••••••••..•..••.•• -. 

(-) Despesas Cor_rent_cs ..•..... ·-·········-···~· 

Saldo em ~·Cant-á Corrente .•• , , , , , .. , ...... . 

(+) Receitas de Capital ............... -...••• -.. 

Recursos para formação de Capital , ... , , , , •.... 
(-) Despesas de Capital ...................... . 

__ Superâvit- o·rçameniãriO ••••.••.••.••• "' ••• 

Cr$ 1 milhão 

4.72~i.S43,0 

3.521.783,9 

1.205.059,1_ 

47,9_72 o 
1.253.031,1 

1.097.9-88.1 

155.043_,0 

A evolução da receita prevista e da arrecadada, 
bem"'comCI da dC:spesa autorizada ·e da l-ealizada no período 1973/ 
1982 encontra-s_e demonStrada no quadro apresentado a seguir. 

RECEITA E_DESPE~A ORCAMENT~RIAS 

--
RECEITA 

A N o 
PREVISTA EXECUTADA 

-· 

1973 43.1l33.500 52.725.872 

1974 58.556.000 75.663.458 

1975 90.247.261 100.590.850 
1!17'6- 139.325.000 172.372.127 

1977 229.894.000 .252.605.448 

1978" - 322.000.000 357.704.780 

1979 470.830.000 544. 243,690 

1980 877.863.000 1. 230.018.002 

1981 1.888.500~000 2.351.966.129 

1982 4.000.200.000 4.774.815.069 

FO~TE: Balanços Gerais da União - 1973/1982 

Por Último, parece-nos oportuno roenCi~nar as i~ 

formações transmitidas pe~a SECIN ~m seu Relatório. sobre as 

transferências do Orçamento Fiscal para o Orçamento ~lonetãdo: 

Dentre as transferências do orçamento 
fiscal para o or~amento monetário, no valor de 
Cr$ 639,679 .bilhoes, as mais importantes foram 
as destinadas ã cobertu_rlil 4e encargos da dívida 
interna federal (ORTN' s), no valor de Cd ....•. 
101,477 bilhões, ae pagamento de bene{íci_os. pe 
cuniârios para captação de recursos externos er~ 
vistos no Decreto-lei n~ 1 411/75, na importan· 
cia de 60 bilhÕes de cruze~os, ã política de 
preço nacional equalizado para açúca~ e ãfcool, 
somando Cr$ 38,034 bilhões, e ao amparo da dife­
rença,de preço na comercializa<_;;ão do trigo, re 
presentando Cr$ 201,684 bilhões. além da cobertü 
ra de gastos com subsídio ao abaste<;:.imento." -

CAPtTULO II 

DO BALANÇO FINANCEIRO 

SEÇAQ I - 'Considerações Gerais 

Os resultados gerais do exerc!cio,em 
com o art. 101 da Lei n~ 4 320, de 17 de març.o de 

conf~rmidade 

1964. serão 
explicitados, entre outr~s demonstrativos contábeis, pelo Bala~ 
ço Financeiro._ --· 

EVO!.UC}I;O 1973/1982 

Cr$ 1.000 
-DESPESA 

DIFER,E,'ÇI\5 AliTORIZ.AIJA REA.r.Ii:AIJA DIFERENÇAS 

. 8.892~372 51.256.008 50.766.874 - 489.134 

• 17.107.458 73.171.299 71.749.814 - 1.421.485 

• 10.343.589 109.122.382 103.838.69.2 - 5.283.690 

• 33.047.127 172.074.646 168.181.102 - 3.893.544 

• 22. 711.~48 258.157.224 247.466.755 -10.690.469 . 35.704.780 359.153.985 356.000.370 - 3.153.515 . 73..413.590 524.140.294 521.135.674 - 3.004.620 . 35.2.!55.002: 1.240.009.841 1.190.994.078 -49.015.763 
+ 463.466.129 2.335.771.721 2.254.895.881 -80.875.840 

• 774.615.069 

-
4. 713.735.615 4.519.772.086 -93.963.529 

Assim dispõe o art. 103 da referida Lei: 

"Art. 103. O Balanço Financeiro demonstrará a re-
ceita e a despesa orçamentárias, bem 

como os__ rece~imentos e Os pagamentos de na.tureza ex 
tr;~.-orçamentari~. co-nju&ados com QS saldos em espe 
Cíe provenientes do exercíc~o anterior, e os que- se 
tra~sferem para o exerc!do seguinte." ., 

O Balanço Financei~o da União a que se refere o c,! 

tado art. 103 da Lei n 9 4 320, de 17 de março de_l964, apresen­
tou a seguinte_ configuração, no exerclcio de 1982: 

TfTULQ-$ 

BALANCO FINANCEIRO 

EXERCfCIO 198Z 

PARCIAL 

OIIÇmM.<!UA 31.310.185.617 

RECEITA ORÇAMENTAAIA 

RECEITAS CORREmES 

~=~i! ~~~=~;!1•: :::: :::::::·::::::::::::::::::::: 
Receita Industrial ·•·u••••···•••u••••··~···~-~·-­
Transferências Correntes ··············-·!············ 
Receitas Diversas ................................. .. 

4.774.815.069 

4.726.843.063 

3.900.939.705 
6~.366.239 
1.015.866 

348.Z39.427 
407. 2&1.826 
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RECEITA 

T!TULOS 

RECf.ITAS DE CAPITAL 
Operações de Crédito •• -•••••••• _ ................... -•• :.-: 
Alienação de Bens M5Veis e ImÓveis ••••••••••• • • • .. •• 
llilortizas:io de Fmpréstimos Concedidos •••••••• • • • • • •• 
:rransferencias de Capital ••••••••• ~ ••••••••• • • ••••• 

RECEITA nAS ENTIDADES DA AININIST'RAÇ:ll) INDIRETA 

llXrnADRÇAMENfÃRIA 

N:>EN1'ES FINANCEIROS 

Devedores •••••••••••••••••••••••• ·····•••·····•··~~· 
~res ............................................ . 

OOIDADES .AUI'~CAS FEDERAIS 

Devedoras •••••••••••••••••••••••••• •• • •• •••• •••• •• •• 
Credoras .......................................... •· 

ESI'AOOS E !oi.INIC.tPIOS 
Devedores O oOOO 00 00000 O O 0000 OOH 000 00 O O 00 00 000° OO OO OO 

Credores •••••••••••••• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • ·' • • • • • • • • 
OOI'RAS ENI'IIlADES 

Devedoras ••••••••••• o •••••••••••••••••• n ••••••••••• 

Credoras ••••••••••••••••••• •• • •• • • • ••••••••• •• • •• • • • 

OOI'RAS CDNTAS 

~;~:/:i~~ab1~.::::::::: :-::::::::::::::: :_::: ::-
Despesa a RegulaTiz.ar •••••••••••• • • •-• • • • • • • • • • • • • • • • 
Restos a Pagar •• ~; •••••••••••••••••••••••••••••••••• 
Serviço da o{ vida a Pagar • ; ........................ . 
DepÓsitos de Diversas Origens •••• •• • • •• •• •••• •• • • • • • 
Consignações .......... • .. • • .. • • • • • • .............. • • • 
Restituição da Receita Orçamentária a Pagar •• • • • • • • • 
1\Jndos e Programas Especiais ••••• •• ·-· •••• ~. ~. • • • • • • • 
Deôitos de Tesouraria ............ • •• • • • •••••• • ·-·-· •• • 
Despesas de Pessoal a Pagar •••••• • • • • • • • •••• , • • • • • • • 
Variação Cambial ................. • • .. • .. • .... • .... .. 

TMNSFERENI:IAS FINANCEIRAS 

SALDO 00 EXERC!CIO ANI'ERIOR 

D!Sl'001VEL 
Bancos e Correspondentes ........... • .......... • • .. • • 
Caixa ................................ _.,., .... _ ...... . 
Repartições Fiscais e/Arrecadação • • • • • ••• • • •• • • • • • ~ • 
Rede Bancária e/Arrecadação • ··········~············· 
Banco do Br&sil S.A. e/Recolhimento •n•••••••••••••• 
Banco do Brasil S.A. c/Arrecadas;ão Regional ......... 
Banco do_ Brasil S.A. c/I'ransierencia • , ••••.•• ·• •.••• 
Org'ãO$ da Administn.ção Indireta e/Saldos •••••••••• ~ 
Agentes Pagadores ................. • ............ • • •• • 

vnOJLAOO EM C/C BAOCÂRIA 

Estabelecimentos Bancários c/SeTVi'iO orv. Externa ••• 
Bancos e/Fundos e Programas Especiais ••••••••••••• -•• 

TOTAL GERAL .............. . 

BALANCO FINfu~CEIRO 

EXERC!CIO 1982 

DESPESA 

T!T,ULOS 

ORÇJIMENT.AA!A 

DESPESA ORÇAMENI'ÃR.IA 

~JI~ii~~:. ::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 
Adndnistração e Planejamento •••••• ~.-•••••••••••••••• 

Agricultura ······-·-·-·-··············~··-···--···-· COIIUI1ic:ações .................................. ~ .... .. 
Defesa Nacional e Seguran;a PÚblica •••••••• ,_ •••• ~· •• 

=~~~~~u~!8~~~~,: ::::::::::::::::::::::::::: 
Energia e Recursos Minerais ••••••••••• ~ ••• ··-· ••••• 
Habitação e Urbanismo ····~·····~·--················· 
Indústria, Comércio e Serviço ••• -.-••••••••••••••••• _~~ 

~àd!õ:s S:~:!~:s.::::::: ·::::: :-~:_:_:: ::_:::~::::.::= 
Trabalho ........................... ~········-··------~ 
Assistência e Previdência ••••••••••••• ·-•. ~- •••• ·---
Transportes • ········~········~-·~··········••"''··· 

tESPES.A. DAS ENTIDADES DA Ar:t.UNISI'RAÇ]i:O HIDlRETA 

CI'RAORÇAl..fb"ll'ÁRIA 

ACE.TES FII'WICEIROS 

Devedores ........................ -----·--······-· 
Credores ..... -................................... t ... 

EN'I'IDADES AUI'Al\QUICAS FEDERAIS 
Devedoras ••••••••••• ,_, ............. ·-·· ••••••••••••••• 

Credoras ·················~······~···-···-······-····· 
ESI'AOOS E MJNIC!PIOS 

Devedores .......................................... .. 
Credores ............ · ................................ . 

OOI'RAS ENT-IDADES 
Devedoras ........................................... . 
Credoras ........................................... . 
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PARCIAL 

47.972.006 

47 .OSO. 7S8 
401.238 
510.287 

9. 723 

26. 53S.370. 548 

14.453.226.032 

5.969.513.216 
8.483.712.816 

29.525.435 

1.246.013 
28.279.422 

130.737 

18.463 
112.274 

190.932.894 

161.936.393 
28.996.501 

7.195.614. 791 

17 .3S1.990 
729 

8.196.453 
158.993.828 

388.686 
130.927.769 

80.630.777 
691.778.767 

1.915.425.877 
3.680.000.000 

509.2.21.571 
2.698.344 

1.507.001.418 

42.875.120 
144.935 

53 
122.581.671 
43.687,887 

2.921.094 
575.570 

1.294.173.586 
41.502 

119.556.362 

411.747 
ll9.144.6l5 

PAR!:IAL 

4.619.772.{186 

37.3_89.073 
47.776.966 

663.319.177 
256.719.934 

59.448.582 
482.304.268 
685.453.963 
571.03l.S58 
.:510.962.519 

13.661.431 
136.402.789 
33.402.510 

132.352.172 
20.623.387 

610.138.216 
558.785.541 

25.192.361.88:3 

19.134.989.014 

14.157.487.268 
4.977.501.746 

29.374.444 

1.296.888 
28.077.5S6 

160.548 

44.161 
116.387 

252.911.177 

246.435.699 
6.475.478 

1UfAL 

21.869.429.889 

9. 769.016.518 

1.626.557.780 

64.575.189.804 

TCKAL 

29.812 .13_3. 969 

25.992.201.627 

-BALANCO FINANCEIRO 

1982 

DESPESA 

T!TULOS 

MRAS CONTAS _ 

Diversos Responsáveis , ...... ~- .................... .. 
Depô sitos JUdiciais ....... , ••• u ••••• u •••• ,, ..... .. 

Despesas a Regularizar ............................ .. 
Restos a Pagar ......... - ..... ~ .................... .. 
Serviços da DÍvida a Pagar • , •••••••••••••••••• ~- ••• 
Depô~itos _de Diversas Origens ...................... . 
Conslgna!ioes ............................. ~ .. ·-.... . 
Restituição de Receita Orçamentária a Pagar •• ··-····· 
1\Jndos e Programas Especiais ...................... .. 
De"'bitos de Tesouraria •••• -•••••••••• ········~·· ~-···· 
De~sas de Pessoal a Pagar .......... ~ .... ·~-·--· .. ~ 
Var1ação Cambial ................. _ ............... ~ ••• 

TRANSFERSiCIAS FlN!\NCEIRAS 

SALOOS PMI.A O :EXFR:!CIO SEWINTE 

DISKJN!VEL 
Bancos e Corre:spoiidentes ........................... . 
Caixa ................................... ~ ......... . 
Repartições Fiscais e/Arrecadação •• ··-··· •••••••••••• 
Rede Bancâria c./ Arrecadação •••..•••••••••••••••••••• 
Banco do Brasil S...A. e/Recolhimento ••••••••••••••••• 
Banco do Brasil S.A. c/Arrecadaç:ão Regional ......... 
Banco do Brasil S.A,. c/Tl'ansferendas •••••.••••••••• 
Orgãos da A.àninistração Indireta e/Saldos .......... . 
Agentes Pagadores ......................... ,_ ........ . 

VINO.ll.AOO EM C/C IWK:ÃRIA 

Estabelecimentos Bancários c/Senoiço da D!v. Externa. 
Bancos e/Fundos e Programas Especiais ••••••••••••••• 

TOTAL GERAL 

Cr$ 1.000 

PARCIAL 1UfAL 

6.574.766.444 

17.423.222 
38.805 

8.196.453 
53.739.140 

15.865 
96.734.737 
79.189.248 

694.506.819 
1. 794.076.168 
3~319. 000.035 

509.221.571 
2.624.381 

5.395.096.301 

3.375.75.7.907 

3.152. 790.692 

165.153.463 
1.275 

S3 
248.097.350 
S)3.095.993 
6.135.647 
9. 785.554 

2.628.981.594 
1.539. 763 

222.967.215 

984.568 
222.182.647 

• 64.575.189.804 

As opeTações orçamentârias .e extra-orçomentâriás, 

bem como as transferências financeiras, que constituirom as r~ 

ceitas e despesas levadas ao Balanço Financeiro do exerc1C10 

de 1982, ao lado das disponibilidades financeiras provenientes 

do exercício anterior e das que passaram para o exercício se­

guinte, apresentaram os seguintes valores: 

SALOO 00 EXERC!CIO M'mtiOR ._ •••••• , ••••• 

RESULTAOO OOÇ..V.ENI'AA:rO (SUPERÁVIT) 

t.NV.O (:i.IPEAAVIT) 

Receita ............. ~.-- ........ ~··· 4.774.815.069 
Despesa ................ ~ ............ ~ 4.619.772.086 

EN1'. Ar.MINI~ INDIRETA (SUPERR/IT) 

Receita •.•• -......................... 26.535.370.548 

'!espesa ••--••••••n···~···-········· 25.19?..3!il.88.3 

RESULTAOO -~--QRÇAMENl'ÃRlO (Dn'ICIT) 

Receita 

1.626 . .557 .780 

155.042.983 

1.3_4_3.008.665 1_.498.051.648 

21.8!)9.429.889 

Despesa ............................. .. 25.992.201.627 (4 .122. 771. 738) 

'ffiANS~CIAS FINANC:EIRÀS {&IPERÃVIT) 

Receita 

Despesa .......... _ ............. , ... ~ .. . 

SALOO PARA O EXERCfCIO SE~_,_.__, .•.••• 

SEÇi\0 li - A Receita 

g, 769.016.518 

5.395.096.301 4.373. 920.217 

3~375.. 751,.907- -· 

O Balanço Financeiro do exerclcio de 1982 apresen­

tou uma receita total de Cr$ 64.575.189.804 mil, incluindo sal 

do do exercício anterior, com a seguinte composição: 

~ 

Orçamentária 

União •••.••• -•••••• ·-····. 4. 774.815.069 
Administração Indireta, •• 2.6.535.370.548 

Extra-orçamentária 

TransferênCias Financeiras. 

Subtotal.- •••.••••• -

Saldo do Exerclcio Anterior 

TOTAL •••••••••••• 

CrS 1. OQO 

3l.:U0.185.6l7 

21.869.4Z9.889 

9.769.0l6.SI8 

62.948.632.024 

1.626.557.780 

64.575.189.804 
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Conforme se observa. as receitas das entidades da 
administração indireta representa~ 41,09\ do total da receita, 
~nelu3ive tran3ferências financeiras e saldo do exerc!cio ant~ 

rior. 

A receita axtra-orçanentãria, por suave:, com o t~ 
tal de ,Cr$ 2,1.869.429.889, corresponde a 4,6 vezes os ingres­

sos do Tesouro e a 33,87\ do total da receita. 

Compõem a receita extra-or~amentâria: 

Agentes financeiros ••••••••••• • ··-~· ·~---·~ 
Entidades Autárquicas Federais •. , ..•.•••••• 

Estados e Municípios : ••• ······--·······-····· 

Outras Entidades ••••• ---···········---~--~·-· 
OUtras Contas ••••••••• ~---···-·~-~·-···~·-·-

TOTAL ••••••••••••••• ..: •••••.••••••••••• 

Cr$ 1.000 

14.453.226.032 
--29.525.435 

130.737 
190.932.894 

7 • .1.95.614.791 

21.8.69.429.889 

Co•o se vê, os ingressos relativos a Agentes Fina~ 

ce.iros (Cr$14.453.ZZ6.032 llil) representam 66,09\ da receita e! 
tra-orçamentária e-compõem-se das seguintes parcelas: 

Agentes Financeiros 

Devedores ··········--··················-~ 

Credores ·······-··-··········'"·······-~·,•-· 

TOTAL ·······•••••••••••••• •·. ·•······ 

OUtras Contas, com a quantia de C~f 

CTS 1. 000 

5 • .969.513.216 
8 • .48.3,712.816 

14.453.226.032 

7.195.614.791 
•il, reprosentam 32,90\ da receita extra-orçamentária, tendo 
como principal componente Débitos de Tesouraria com a parcela 
de Cr~ 3.680.000.000 dl (51,14\). 

O Saldo do Exercício Anterior, representado pela c,! 
frade Cr$ 1.626.557.780 mil no lado da receita do Balanço F! 
nanceiro, apresenta a seguinte composição: 

C r~ 1.000 Particieas;ão ' 
Disponível •••••••••••••••••• 1.507.001.418 9Z,65 
Vinculado em c/c Bancária •.• 119.556.362 --~ 

TOTAL •••••••••• ··-·•· •• 1.626. 5>7. 780 100,00 

Sf:.ÇJI.O III - A Despesa 

O total da despesa apresentado no Balanço Iinance_i 
rodo exercício de 1982 compõe-se dos seguintes valores: 

Despesa 
Orçamentária 

União •······~---····-'-··· 
Administração Indireta .•• 

Ext ra-orçnmen t iria ........ . 

Transferências Financeiras. 

Saldo para o Exercício Seguinte. 

TOTAL •••••••••••••.•• 

,4.619. 772. 08"6 
25.192.361.883 

Cr$ 1.000 

29.812.133.969 

25.992.2.01.627 

5.395.096.301 

3.375.757.907 

-64.575.189.804 

A despesa atribuída ã AdministraçãO Indireta. como 
se observa, representa 39,01\ do total levado ao Balanço Fi­
nanceiro como despesa. 

A. despesa ex-tra-orçamentária; de suã p-arte, apresen 
ta a seguinte. composição: 

Agentes Financeiros .•••••••••• -•••••••••••••.• 
Entidades Autárquicas Federais •. ·--· •.•..•••• 
Estados c MunicÍpios •.••••••••••••••.••••••• 

Outras Entidades ··················-·····•···· 
Outt"as Contas •.•••• _ ••••••• , •. _ .•••••••• _ •••••. 

TOTAL ··············--·~-···-··~········· 

Cr$ l.OOO 

19.134. 989.:,_014 
29~374. 444 

160.548_ 

252.911-l-77' 
"6". 57_4_._766. 444 

25.-9$12.201. 627 

Agentes Financeiros, com o valor de Cr$ .....••••• 

19.13'4.989.014, represen.tam 73,62\ da despesa extra-orçamcnt! 

riâ. compondo-se dos seguintes yalores: 

Agentes Financeiros 

Devedores ••••. ··········~·············· ••• 
Credores ··············-··················· 

TOTAL ••••••.. ·········~··············· 

Cr$ 1. 000 

14.157.487.268 
.4.977.501.740 

19.134.909.014 

Com o valor de Cr$ 6.574.766.444 mil, Outras Contas 
representam 25,30t da despesa extra-orçamentária, tendo como 
componente de maior peso Débitos de Tesouraria com a cifra ~é 

Cr$ 3.319.000.035 mil (.50,48\}. 

O saldo para o Exerc!cio Seguinte,_inclu1do no lado 
da despesa do Balanço Financeiro com a cifra de Cr$ ••••••••.• 
3.375.757.907 mil, compõe-se dos seguintes valores: 

Disponível •••.•.•.••••••••• 
Vinculado em c/c-Bancária •• 

TOTAL •••••••••••.•••• 

Cr$ 1. 000 

3.152.790.692 
222.967.215 

.3.375.757.907 

Pilrticipacio 1. 

93,40 

~ 
100 ,oo-

SEÇXO IV - Receita e D~spes~ Orçamentárias do Te-souro 

Confome assinalado no início deste Capftulo, o r~ 

sultado orçamentã~io do exercício de 1982 acusou um superávit 
da o~dem de Cr$ 155.&42.983 mil, decorrente do compo~tamento 

das receitas e despesas do ·rcsouro. 1U quais alçançaram os se 
guintes valo~cs: L, c.. ........ F ... ..,_ •• 

Receita Orçamentã~ia ······-~~···········~·-··· 
Despesa Orçamentãria ..•••.•.••••••••••••••• 

Superávit ···········~-····~--~-······ 

CrS 1.000 

4.774.815.069 
4.619.772.086 

155.042.983 

A ev_olução da receita e despesa orçamentárias do 
Tesouro no periodo 1~73/1982 encontra-~e. demonstrada no quadro 
apresentado a seguir: 

ANO 
~. 

1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1981 

RECEITA. E DESPESA ORC_~ENTJI:RIA 

EVOLUCÃO 1973/1982 

RECEITA 

43.833.500 
58.556.000 
90.247.261 

139,325.000 
229.894.000 
322.000.000 
470.830.000 
877.863.000 

1.888.500.000 
4.000.200.000 

FONTE: Balanços Gerais àa.União l973/19al 

DESPESA 

50.766.874 
71.749.814 

103.838.692 
168.181.102 
247.466.755 
356.000.370 
521.135.674 

l-190.994.078 
2.254.895.881 
4.619.772.086 

SEÇÃO V - A Despesa Orçamentâria Reall~ada óo Tesouro 

-Tendo alcançado a cifra, anteriormente mencionada, 
de Cr$ 4.619.772.086 mil no exerc!cio de 1982, a Despesa Orç~ 

mentâria do Tesouro encontra-se discriminada por fUnçõo no B,!. 

lanço Financeiro. 

O quadro a seguir apresentado demonstra a composi· 
çiQ de cada urna das f~nções segundo a natureza das despesas: 
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ISCNSu<ATIVQ DA m:sP2SA REAI.IZADA PQR R.JN;;Q,...., 

EXER:ICIO - 1982 

- - -
CUSTEIO TRANSfEREM:IAS CDRREmES 

FUNÇOES 
"""'s PESSOAL aJSTEIOS PESSOAL -

01-Legisl!!;tiva. ••• 26.782.863 8.852.319 61.707 
02-Judiciaria •..• 32.865.185 6.857.250 178.880 
03-Aãninbt.e Pia 

nejamento •••• _. 44.324.195 123.939.383 195.662 
04-Agricultura .•. 12.574.957 36.687.355 96.775 
05-Cawnicações .• 2.901.501 875. S4S 25.747 
06-0eíesa :.:ac. e 

Seg. PÚblica. •• 
07-Desenvolv. Rc-

279.074.597 124.682.724 3.035.885 

giona.l ••.••••• 1.234.510 1.204.113 5,005 
08-Educ.e Cultura 39.338.611 7.325.558 309.285 

09-~;rM~~~: 3.801.164 10.135.969 8,817 
lO-Habitação e Ur 

11~~~~~~~ - 231.223 -
e Sen-iços •.•• 2.497.189 3.237.679 10.846 

12-Rel.Exteriores 14.174.432. 13.098.990 17.823 
13--SaÜde e Sanea-

mento ............ 39.388.856 10.294.108 349.828 
14-Traba1ho .••••• 1.3.{)37.912 3.163.441 87.973 
15-Assistência ' Previdência •.• 1.857.575 1.497.987 6.092.216 
16-Transporte •••• 10.003.ZS7 4.257.620 :ZS8.857 

TOTAL ... 523.860.81>4 356,341.264 10.765.306 

' 
-RJ~'TE- Balances Gerab_~_Qoiao- 1982 

• 

Conforme se observ~ as Outra~ Transferências, das 
Transferê,rlcias Correntes. com o valor de Cr$ Z.630-.8Ú.520Jiil, 
representam 56,95~ da despesa realizada. tendo co~o !unçõ~~ 

que •ais contribuiram na sua composição: 

Função 

Assistência e Previdência .•.• 

Desenvolvimento Regional····· 
Educação e Cuitura •••••••••• 
Transporte, •.•••••••••••••••• 

Ad.inistração e Planejamento. 

Denis funçõ~s ............. . 

C~$ l.QOO 

599.053.141 

521.129.334 
483.410.201 

324.278.539 
308.306.213 

394.306-Z-18 

P.a_rticipacã_Q 

TOTAL •••• ·-• ••••• • .. ._. • • , 2.630.816.520 

22,77 

19,81 
18,37 

12,33-

II. 73 

1.4.._~![! 

100,00 

De outro lado, o ~aior volume de investimentos co~ 

be ã função Energia e Recursos Minerais, com a quantia de Cr$ 

173.S91,466 mi~ que representa 36,74\ do total investido. A 

se&uir, em volume de investimentos, encontram-se Indústria, C~ 
aérc!o e Serviços con Cr$ 86.430.270 mil (18,291}, Administr~ 

çio e Planejamento com Cr$ 74~090.550 mil (15,68~). ficando as 

de•ais funções com o -perceniUal de 29,291. 

Com relaçio aos proSraU:s- que COJlpõC!:Ji as funÇ5ei- r~ 
!acionadas no referido quadro, aos quais já nos reportamos em 

outra parte deste Relatõrio, parece~nos Oportuno apontar, com 
o respectivo desdobramento, aqueles que, conforme assinalado 

no Relatório do rcu, dev~ ser ôestacados pelo volume de recui_ 

sos que absorverru. "ou pela sua i•portíincia'.'. 

PREVIDENCIA •••••••• , •••••• _ ••• _ ••• 

Cooperação Internacional •••••• 
Previdência Social Geral •••••. 

- Previdência Social a Iaatlvos e 
Pensionistas •••A••••·~·····~·· 

PROGRAMACÃO A CARGO DE ESTADOS S 
MUNICtPlOS ••••••• , ·-·~·-· ••••••••• 

Fundo de Participação dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos 
Territórios ••••••••••••••••••• 

- Fundo de Participação dos Muni-
cfpios •••••••••••••••••••••••• 

Fundo E~pecial de Participação. 

Apoio ao Desenvo-lvimento Ec.onô 
mico e Socj_al do Acre ....... ;;-

Cota-Parte dos Estados e Distri 
to federal do Imposto O"nico s7 
Lubrificantes e Combustíveis L! 
quidos e G$sosos ••••••••••••• -; 

- Programa de Desenvolvimento do 
Vale do Jequitinhonha-PRODEVALE 
:.MG ••••••••••••·•·············· 

7.618 

CrS 1. 000. 

s_.tQ. Ql6. 668 

56.969.316 r--:-:---:-

1 ~ .. , ..... ,!_6J .. : • .0.59.?_3~ 1?_i,~. 

245.753.978 

194.008.268 
47.376.866 

45.000 

400.000 

496.756.948 

oornAS TR.\NS 
FElttN:IAS -

103.653 
988.263 

308.639.087 
147.347.212 

3.471.267 

16.85;>.396 

521.129.334 
483.410.201 

122.442.632 

335.886 

38.797.016 
4.563.086 

56.916.637 
2.487.170 

599.053.141 
324.278.539 

2.630.816.520 

--

!NVESTI 
MEI<IOS"' 

!.446.870 
1.821.536 

74.090.550 
19.036.983 

189.765 

39,Sl41.035 

27.ZI6.092 
2.110.619 

173.591.466 

12.862.884 

116.430 • .270 
1.521.628 

6.052.802 
1.253.719 

1.169.838 
23.764.594 

472.500.651 

Cr$_ l 000 -- . - -- - -- ' . 
TRANSFERS<-

IIMROOES CI!IS IE TOTAL 
FINANCliiRAS CAPITAL 

28.200 113.461 37.389.073 
4.384.945 680.906 47.776.965 

42.336.993 69. 793.3(18 663.319.177 
10.272.553 30.704.099 256.719.934 
51.415.56.9 569.188 59.448.582 

4! • .:569 18.675.262 482.304.268 

10.986.094 112.674.814 685.453.963 
4.124 38.533.160 571.03~.558 

4.423 978.048 310.962.519 

- 231.438 13.661.431 

2.430.452 2.999.337 136.402.789 
1.000 25.551 33.402.510 

4.595 19.345.317 132.352.173 
9.190 583.922 20.623.387 

- 467.459 610.138.216 
70.862,065 125.330.609 558.785.541 

192.781.572 432.705.909 4.619.772.086 

• Cota-Parte dos Municfpios do I• 
posto Onico s/Lubrificantes ê 
Coabustiveis Líquidos e Gasosos 

~Apoio a Projetos Sócio-Ec.onÕ•i 
cos • Programação a cargõ doS 
Estados ··············-········ 

ADMlNJ STRACÃO F lN..WCE.IR.A • , •••.• ~ 

·Administração Geral ·······-·-·. 

-Divulgação Oficial ···········-
- A~inistraçio de Receitas ••••• 

~sistência Financeira •••••••• 
Controle Interno •••••••••••••• 

Divida Ini~rna .............. .. 
Divida Externa •••••••••••••••• 

942.167 

6.-462.000 

363.173 

-4.928 
101.644.070 

1.550,006 

3.34.3.288 
198.199.7"62 

135.292.901 
Ordenamento Econõaico Flnancei 
ro •••••••••••••••••••••••••••• 135.-425.100 

Organização e Modernizaçio Ad..i 
nitrativa •••••••••••••••••••• -; 10.20:5 

ADMINISTRACXO •• , ........ _._~!._._ •••• 

-Supenisão e Coordenação Supe-
rior ••••••••••••••••••• .-...... 7.117.727 

Adairl.l.st"ração .Geral ,. . • • •• • • •• • 162.407.933 

----- Documentação e Bibliografia •.• ~­

Divul8:aÇio Oficial •••••••••••• .-
_475. 761 

3.941.769 

5.625.825 
5.478. 945 

- Processamento de Dados ••••••••• 

Edificações PÜblicis .• ~- ••••• ...­

Assistência Financeira ••••••••• 
-Planejamento e OrÇamentaçio •••• 

Organiz~ção e Modernização Adm! 
nistrat1va ·····:·•···········~· 
Informações Geográficas e Esta-
tísticas ••••••••••••••••••••••• 

Radiodifusio ············~······ 
Treinamento de Recursos Humanos. 
Coope~ração- Int-erna"cional ••••••• 

Assistência MêdiCa e Sanitária •• 

Est~dos e PeSquisa Eeonõaicos-~ 
c.ia1s ••••••• , _ _.,._.. •••• , •••••••• ~ •• 

TRANSPORTE RODOVIJiRIO •••••• • ••••• 

-Administração Geral ··········~· 
Processaaento de Dados ••••••••• 

Cota-Parte dos Estados, Distrito 
-Federal e Territórios do Imposto 

O"nico s/Lubrific.antes e Combustf 
vei_s L{quidos e Gasosõs ••••••• :-

- Cota-Parte dos MunicÍpios do I~ 
posto Onico s/Lubrificante:J e Com 
bustlveis L{quidos e Gasosos •. 7 

'"'=Cota-Parte dos Estados, Distrito 
Federal e Territórios da Taxa Ro 
doviãria O"nica •••••••••••••••• 7 

- Treinamento de Recursos Humanos. 

948.410 
57.918 

476.417 

381,1.324 

696.403 
487.585 

730 

!l'Z.9D_3 

4.000 

41.380.065 

1.388.000 

30....219.353 

7.928.000 

53.938.808 

80. 78d 

625.868.13-4 

188.197.700 
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Cota-Parte dos Estados, Distrito 
Federal e Territórios do Imposto 
s/Transporte Rodoviário de Passa 
seiro5 c Cargas .•••••••••••••• :-

Rodovias ···-···········-·~-----~--
Pesqui:Ja Aplicada •••••••••••••• 

Terminais Rodoviários •••••..••• 

ENSINO SUPERIOR 

Adl.ini~t.ração Geral • , , ••••• , ••• 

Procçssnmento de Dados •••••••.• 
- Edificações PÚbli_ças .••••••• _ .-., 

- Assistencia Financeira •••••.••• 
Organitação e Modernização Admi 
ni.strativa •••••••• --·-· ·-. ·-· ··- •• ::' 
Alimentação e Nutrição ••••••••• 

- Estudos e Pesquisas Econômico-
Sociais ••..•••••••••••••• -~ •••• 

Pesquisa Fundamental ••.•.•••••• 
- Pesquisa Aplicada ••••••.• ···-~. 

Desenvolvimento Experimental •.. 

Ensino de Graduação ••..•••••••• 

Ensino de ?ás-Graduação •••.•••• 

Extensão Universitária •••••••.• 

Campus Unlversitârio ••••.••••••. 

Ensino de Curu Pur;ação .••••••• 

- Treinamento -de Rocursos Humanos. 

-Educação Fl:sica .• ······~.·~··-· 
-Cooperação Internacional ••••••. 

Associativismo Estudantil •.•••• 

Assistência Mêdica e Sanitária •• 

Assistência Social Geral •••••.. 

7 • .674.411 

86.459.888 

24-7 •. 000 
3_5_3.(100--

2.010.034 

~4. 201 

----347 .• 158 

2.267.812 

300 
1.360.i8o 

..ll.-214 

4.912.848 

.---.3.891.293. 

14.200 

2Q4.606.845 

16.816.027 

3. Z07 .JOO 

4-.749.910 

?57 ~1176 

-19.928 

151.405 

77. 023 

7 .1~1 

16.142.531 

s.soo 

-Bolsas de E-;tudo -~···~--·~··~"-··~ ~-_Z8L69S_ 

Residência para Educa11do.i . • • • • • ..I..1!,02 

26.5.Q07.7l3 

PLANEJAMENTO GOVERNAMENtAL •.••••• 182.236.706 

"':' Supervisão e Coordenação Supe-
·rior •••••••••••••••••• -•• -· •••• 6.750.119 

Administração Getal ••••• •• ••••• 2.554.000 

- Processamento de Dados ····-··-·-· 861.690. 

Assistência ~inanceira • ·····-··-· _ -6.139.835 
-Planejamento e Orça•entaçio •••• 14.271.448 

- Ordenamento Econôn~ic.o-Financeiro 1.852. 742 

Organi~ação e Moderni~ação Ad~i 

nistrativa ······•····-··••····7 942.552 
Informações Geográficas G Esta-
tísticas ·······~~······-·· .. •··· 18.934.255 
Estudos e Pesquisas Econô.ico-
Sociais . . • • • • • • • • • ........................ 11.544 .05S 

PesqUba Aplicada • . . • • • • • • • • • . • 91\ 984.388 

Informações Cientfficas e Tecn~ 
lógica$ •••.••.•••• ~-.. •••••• .... Z47 .381 

-Programação Especial ··-····-·-·-··-- -:~3.015.200 
--Ensino de Pós-Graduação~ •.•..• ;; .-- 840. 45"3 

-Treinamento dC Recurs~s Humanos. 157.553 
- Cooper•ção Internacional....... -z.l41,0~7 

ENSINO DE PRIMEIRO GRAU •••••••••• 

Administração Geral ••.•• --· ·-·-· ·-·­
Assistência Financeira •.••.•••• 

Assistência Comunitária •••.•••• 

Informações Geogrâficas e Esta-
tísticas ••••• -..• -~·· •••• ···-· •• 

Radiodifusão ··············~···· 
Transferências Financeiras a Es 
tados e Municípios •• , ••• -.- ·-· •• 7 

- Ensino Regular ••.••• , ••• -~-· •••• 
Educaçiio Pré-Escolar •••••••• _ .•• 

Curso de SUprimento . , •••••••• -.• 

CUrsos de Suplencia ••••••• ~· ._ •• 

- cursos de Aprendizagem •.•••• -••• 

Treinamento de Recursos Humanos. 

Educação Ffsica ••••••••••• ; •••• 

Livro Didático •••• ···~-~-····,.~~ 
-Desporto Amador ••• ;., •••••• ~··· 

-Material de Apoio Pedagógico ••• 

Bolsas de EstUdo •.•••••••• ~·. -· " 
Difusão Cultural ••••••••••••••• 

- Alimentação e Nutrição •.•••••• -. _ 

Educação Compensatória ••. ··- ••• 

PROGRAMAS INTEGRADOS •••••••••••• ·-

Fiscalização Agropecuária .~ •.•• 

Apoio a Projeto~_de Desenvolvi­
mento d_o Setor Agrfcola -

1.060.437 

.85.505.647 

01_._466. 053 

143.200 

740._000 

49"":-74~. 709 

39.416.534 

Z.73L8Z8 

149.833 

1.427.859 

985. 5Zl 

394.896 

364.367 

-2..236.960 

.356 •. 161 
0 812.712 

969.000 

-------~.5.0 .• 000 

S.586.429 

514.756 

Z9Z. 715 

z:-:2-65:56Z 

l.9S.s5s~so2 

161. 722..- 599 

Fundo Federal Agr~pecuãrio 
Fundo Geral do Cacau .~ •••• : •••. 

P~ojetos a cargo da Superinten­
dencia do Desenvolvimento da Ama 
zônia ._ ...•.... , ...•........... 7 

:.--Apoio a Projetos de Desenvolvi­
-mento Reg_ional •. _ •. _ ..••• ~ .• ~- .•. 

Projetos a cargo da Superinten­
dê!!:ci'a do Desenvolvimento da Re 
giao Centro-Oeste ••.•.• , •• -•••• 7 

- Projetos a cargo da Superinten­
dê~cia do Desenvolvimento da Re 
giao Sul ......•••.....•.••••.. : 

A~ividade a cargo da Superinten­
d~ncia do De_senvolvimento da Ama 
~onia ..••.•..••.••.•.. , •..••.. 7 

-- .Aiivi.dade a c~rgo da Superinten­
de~cia do Desenvolvimento da Re 
giao Centro-Oes_te •.••••. -:· ..••. 7 

- A~ividade a cargo da Superinten-­
dencia do Desenvolvimento da Re 
gião S~l •••••••••• -•••••••••••• 7 
A~ividade a cargo da Superinten­
dencia do DesenvOlvimento do Nor 
deste .....•••••••••••••••••••• 7 
Manutenção do Programa de Desen 
volvimento de Comunidades RuraiS 

Projetos a cargo do Departamento 
Nacional de Obras Contra as Se-
cas--~-· •••••••• ~-~-~··-~· •.•.•.•.. 
Projetos a cargo do Departamento 
Nacional_ de Obras de Saneamento .• 

Programa Especial do Norte Flumi 
nense .•.....•.•.......••...••• 7 
Programa EsJ)e"d:ü da Região Geo 
econômica de Brasflia .••.. ···~7 

- Programa d_e Desenvolvimento dos 
Cerrados -- Polocentro •••••• _ ••• 

Z.473.900 

12.250.500 

9Z. 500 

40.460.601 

32.290 

1.357.000 

21.000 

14.000 

7.500 

176.000 

19.842 

1.126.000 

75.000 

924.000 

l. 720~ 000 

3.400.0"00 

_Proirama Especial do Oeste do Pa 
rana •••••••••• .__ •••••• -••••••••• 7 1. 262.797 

DesenVolvimento do Delta do Par-
naíba ••• -~....... •• • • • • • • • • • • • •. 3ZZ •. OOO 

-. Prozrama Especial de Desenvolvi-
mento do Estado de Mat_o Grosso 
do Sul - I'ROSUt • . . . . . . . . . • • . . . 700.000 

Cota-Parte dos Esta~os, Distrito 
Federal c Territôrlos do Imposto 
Onico s/Minerah ......... -.-..... 25.069.622 

- Cota-Parte dos Municíp1os do Im 
posto Onico s/Mlnerais •••••••. :- 7.255.711 

- Programa Especi~l de Desenvolvi 
•ento do Estado do Mato Grosso ~ 
PROMAT •••••••••••••••••··-·--·· 7.600.0.00 
Programa de Desenvolvimento da 
Agroindústria do Nordeste . . • • • • 500.000 

- Programa de Polos Agropecuários 
-e Agrominerais da Allla~-ônia -
~OL9AMAZONIA ··············-·~~-- 9.986.061 

-Programa de Desenvolvimento _de 
~reas Integrada$ do Nordeste 
POLONOROESTE ··•·-······--······ 25.665.126 
Projeto de Desenvolvimento Inte-
grado da Bacia Araguaia-Tocantis 
- PRODIAT ••••••. ··········--·-· 185.000 
Apoio a Projetos de Desenvolvi--
mento Industrial do Nordeste 746.000 

- Desenvolvimento_ Integrado da f..-
rea de Influência da BR-364 
Cuiã.bâ/PortO Velho .•.••••....•• 

- DesenVOlvimento Regional da In­
fra-estrutura Urbana do Co•pleko 
Industrial Albras/Alunorte ••.•• 

Programa 
Populações 
vieiras do 

Especial de Apoio as 
Pobres das Zonas Cana 
Nordeste •.• ······~--=-

ProgEam~_de Recuperação Socio­
Economica do Nord_este Paraense -
PRONORPAR ••..••••••• ~-··· •••••• 

Programa Especial ~e Apoio ao De 
senvolvimento da Região Sem.:l.~ 
~rida do Nordeste - PROJETO SER 

-TANEJO _.__. ••. -••.•••• -··•·····-·~7 
- Redistribuição de Terras e de Es 

timu1o a Agro-Indústria do Norte 
/Nordeste - PROTERRA - FUNTERRA. 

Construção de Açudes e Poços em 
Santa Catarina •...••••••••• ~ ••• 

5.809.972 

1.780.000 

1.360.000 

311.900 

4.25o·.ooo 

1.955.000 

255.000 

SEÇXO VI - A Receita e· a Despesa das Entidades da Admini$tr!. 

ção Indireta 

As entidades da administração indireta, cujos bala~ 

ços for<ini incorpOrad-os aos da União, apresentãram ·um superávit 

da ordem de Cr$ 1.343.008.66S,mi1 confomc jii assinalado_, Como r! 

sultad~ d'o se_g\Jinte comportamento de sua receita e _desPesa: 



Abril de 1986 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11). 
- - -·'" --· - -- . -

__ ::;; 

Receita 

Cr$ 1.000 

.26.535~370.548 

Despesa ••••••••••• , ······~·•··-.··~··-•·'"-'-···· . ZS~l9Z • .361.883 

Superávit .. ·········-·•··-~-:..._····~~;·~-~- ~~-1.~34.:f.'ooa.665 

Descontadas as transferências dO reSouro a essas e~ 

tidades, no montante de Cr$ 1.027.716.690 mil. esse superávit 

fica em Cr$ 315.291.975 mil. 

SEÇAO VII - As Subvenções' do -Tesouro ã.s Entidaifes di Admin"is-..:; 

tração Indireta 

Conforme observado na Seção anterior, as entidades 

da administração indireta foram beneficiadas c:om transferên­

cias de recursos do Tesouro no valor de Cr$ 1.027.716.690-mil, 

no exercício de 1982. 

O referido valor foi distribuido ãs entidades vin~ 

culAdas aos seguintes órgios: 

l1rgão 

PresidênCia da Repu'blica 

Ministério da Aeroniiutic3 ••••..••..••• 

Ministério da Agricultura ~ ......... .. 

Ministério das CC~m.Jnicações ... ~ ....... . 

Ministério da EdUcação e Cultura •••• -

Ministério do Exército •••••••• ~-••••••• 

Ministério da Fazenda '. ···-···:-.·-·---- .. 
{lrgão 

Ministério.da Indústria e Canêrcio 

Ministério do Interior •.•••..... -.:;: •••• 

Ministério da JustiÇ-ã ............... .. 

Ministério das Minas e Energia •.•••••• 

Ministério da Prev. e Assist. _Social •.• 

Ministério da Saúde •••••..•••••••• • A •• 

Ministério do Tr<tbalho ••••..•.•••••••• 

Ministério dos Transportes ••• _ ••......• 

TOI'AL _ ....... ---·············~-

Ci'$ l. 000 

65.--69.Z:âo6-

ll8.415 

-58. 012.. 775_ 

-~-3".608.071 

..337.929~01 
1.500....017_ 

2.J2g.nJ 

Cr$ 1.000 

5o.17"6:-s39-
86.75.2.452 
-L9u,iãS-o-

8.06l;lZS __ 

197.200 

34.948.97.9 

950 
-396..476.816 

1..027 A 716,690 -

.Participação 

6,39 

0,01 

~-5,64 

0,35 

3Z,88 

0,15 

0,23 

Z,94 

8,44 

o.i9 
0~78 

O,Õ2 
_ _.3,40 

~8.5S _ 

loo,ob 

Como se verifica, 71,46\ desses recurSos foram c:~ 

nalitados para entidades vincUladas ao Ministério dos Transpoi 

tes (38,58\) e ao Ministériõ da Educação e éultura (32,88\). 

Foram as seguintes, as entidades beneficiadas com 

essas transferências, is quais se .reporta o TribUnal- de. Contas 

da União em. seu Relatôr'io: 

PRESIDtNCIA DA REPOBLICA .•••••.•• 

Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística~ IBGE •• 

Instituto de Planejamento Econõ 
•ico e Social - IPEA ••••••• .. _:-; 

Conselho Nacional de Desenvolvi­
•ento Cientifico e TecnolÓgico -
CNPq ••••••.•...•..••••••••• • • •• 

- Superintendência Nacional do A-
bastecimento .•.•..••••••••••... 

Empresa Digital Brasileira. S.A •• 

~~~~â~~ ~ãbii~od:.:~~~=~~---~~ 

MINISTi!RIO DA AERONJI:I,JTICA __ •••..••• 

- Caixa de Financiamento I•obilii· 
rio da Aeronáutica ••••••••••••• 

MINISTi!RfO DA AGRIÇl,JLT!JRA ••••.•••• 

Superintendência do Desenvolvi-­
mento da Pesca - SUDEPE • , ••..•• 

- Instituto Nacional de Co!oniza­
ção e Reforma Agrâria - -INCRA .• 

Instituto Brasileiro de Desenvo! 
vimento florestal - !BDF •.•••• 7 
E.pr~sa~Brasileira de Pesquisa ~ 
sropecuaria ~ EMBRAPA ••..•••••• 

Empresa Brasileira de Assist~n--' 
cia Têcnica e Extensão Rural --
EMBRATER ••••••••••••••••• ·-~ •••• 

29. 86.:r. 904-

5~744.129 

3-.472.395 

512.2-57 

846.290 

ii8.4-l5 

7.649.7Z4 

4.105.200 

3.200.489 

14.908.326 

Cr$ 1.000. 

65.69l.8Q.6 __ _ 

58--012.77 5 

MINISTeRIO DAS COMUNICACOES 

;rnJ'resa Brasileira _de R,adiodifU-
sa·o ••• • •• ·~· •••• • _,-:, -•••• • ·-· • .-.-_ •• 

MINIST~RIO ÔA EDUCAC~O -E 'CULTURA •• 

Fundação Movimento Brasileiro de 
Alfabetização-•.. -.......•••••••• 

Fundo Nacional de Desenvolvimen 
to da Educação - FNDE •••••..•• :-

Fundação Nacional dé Material Es 
colar - FENAME • , , • , ••••• ~- •••• :­

Fundação Casa de Ruy Barbosa ... 
Fundação Joaquim Nabuco •••••••. 
Fundação C_entro Brasileiro de TV 
Educativa ..••••••••• -•• , ...•.• -.-. 

Colégio Pedro It .. •x• •••••••••• 

Escola TéCnica ~Federal de Alagoas 

- -Escola Técnica- Fedetal do Ama to 
nas • ··-•·· ....•.••• -•••••••••••• ':' 

Escola Técnica Federal da Bahia· .. 

Escola Téci1ica Fedààl de CampoS. 

Escola Teén:Lca Federal Jo Cearâ .• 

Centro Federal de EJucação Tecno 
!ªgica Celso Sucko~ d~ Fonseca.: 

Escola Técnica Federal Jo Esplri · 
to Santo ·······-··A········~···: 
Escola Técnica Federal 'de Goiás. 

Escola- Têcnicã. fed-erâf _d_o__ Mara 

nhão ··············~··········':' 
- Escola Técnica Federal do Mato 

Grosso- •••••........ _, ••••••. "• •• 

~ntro Federal de Educa~ão Tecno 
lÕgica de Minas Gerais ...••••• 7 
Escola rec.nica Fedf.l-al de-- Ouro 
Preto .................. ·-· ••.•••. 

Escola Técnica Federal do Pará .. 

-Escola Técnica FedÚ-al-da Parar 
ba •.. -•.. -· .-.-.-•••.••• __ _.,,,. __ ~_, .. : 

Centro Fedeial de Educação Tecn·o 
lógica do Paraná ..• , .. , • , .....•• 7-
Escoia Técnica Federal de Pelotas 

Escola Técnica Federal de Pernam 
btico ~ ••• : ••..•• ~--.-~·-··-··~-~:-
Escola -Técnicã. Federal do Piauí. 

- ÊScola Técnica Federal de Qulmi-
ca - RJ ••••••• r• ••••••••••••••• 

E'sco1a Técnica Fedei;i"l- dO -Rio 
Grande do Norte •• _ •. : .. , .••••.• ,_,. 

- Escola Técnica -federal de Sar.ta 
Catarina .....•.•• , , ..••• -~ ••••• 

Escola Técnica Federal de São 
Paulo ....................... --

E~co;La Técnica_ Federal de Sergipe 

Fundação Centro Nacional de Aper 
fei~oamento de Pessoal pa~a For 
maçao Profissional ........•••• :-

Escola de Farmácia e Odontologia 
_de Alfen3:s .•••••••••• , •••.. _ •••• 

Escolã Federal de Engenharia de 
Itajubá •••.....••.••••••••••••• 

Escola ~a_ulist_a d_e Medj.cina __._ ..• 

- Escola Superior de Agricultura 
de Lavras ..................... .. 

Escola_Sueerior de Agricultura 
de Mos soro ......•.•• ·~ •••••..•• 

Faculdade de-Ciências Agrárias 
do Pará ••.•.. _ .•.• ··- ·-~-· .-ç, ·---·. 

- Faculdade de ~1cdic1na do Triângu 
-~::_lo Mineiro .•••• , _ ·--··~ ••••••• 7 

Faculdade Je Odontologia Ue Di~~ 
mantil)a .................... -.... ~. 

Fundação Universidade do Rio de 
Janeiro ...... -~ ........ ~·····"' 
Fuildação _Universidade do Amazonas 

Fundação Uni1/ersidade -de Br3síl ia 

Fundação Universidade do Maranhão 

Fundação Universidade do Rio Gra!! 
de - RS •• , .•• -•••.•••• , •.•..••••. 

:--Fundação Universidad-e Federal de 
_- Uber~andia ...•...•••• ~ ••...•• -· • 

Fuildação Universidad~ f~deral do 
Acre ...•.•... · .•....... · · · ·-· • · · 
Fundação Universid~de Federal de 
Mato Grosso .• ~~~· •• _ .•.•. , •.••• 

Fundação Universidade Federal de 
Ouro_ Pret9 ...•......•. ·-·--··· .-. • 
Fundação Universidade I·ederal de 
Pelotas ,.ç~_ •••• -.-,.~ •• , •••• -•• _ ••• 

Fundação Universidade Fcrl~ral do 
Piaul ••. • • • • ·-· • • • · • • • • • ·-· • • --· • · 

-;:--Fi:ülaação Univers:icl:uJe Fc•dcral de 
São carl?S .....• .--.c-. •••••••••• 

Quarta-feira 16 785 

J.608.07i 

45.366 

49.008.285 

~- 89.672 

301.195 

L567 .96.4 

3~08l.Z77 

2~439. 710 

654.627 

530.880 

932.576 

68Z.048 

514.225 

1.331.816 

758.557 

b05.310 

407.619 

L 400.885 

404.844 

784.472 

Li21.596 
888.333 

1.840.589 

661.442 

-232.406 

. 726.0.24 

~646.029 

. 773.5.3$ 

509.737 

1.161.251 

515.176 

1.084. 731 

3dl00.784 

1.096.763 

.$61. 250 

979.Z33 

745.561 

Z-24.329 

3.346.626 

5.811.063 

6.829.813 

6.575.078 

3.084.224 

7.802.702 

2.191.396 

6.537.213 

3.01.5.433 

~.896.427 

_5_.886.17Z 

4.27Z.353 

3.6.08.071 
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Fundação Universidade Federal de 
Sergipe •••• ··················~· 
Fundaçio Univcr~idade Federal de 
Viçosa ••••••• , ••.••••••••••••••• 
Universidade Federal de Alagoas­
Universidade Federal da Bahia ••• 
Universidade Federal do Cearã ••. 
Universidade Federal do Espirito 
Santo •.•••••••••••••• ·-· ••••••• 
Universidade Federlll de Goiâs--••• 

- Universidade Federal Fluminense· 
Universidade Federal de Juis de 
Fora •••• -.•••••••••.•••••••••••••. 

Universidade Federal de Minas Ge 
rais ····-~·~---~··•··-····~·--; 
Universidade Federal do Pará •..• 

Universidade Federal da Paralba-

.-4.060.064 

9.364.853 

3.497.504 

10.832.705 
7.590'.384 

s.64C283 
5_.S45.44S 

10.419.493 

3.258.-952 

-.15.704.272: 

7.õ54.S69 

14.915.892 

-Universidade Federal do Paran.~ .. _ 9.004.0l5 

Universidade Federal de Pernambu 
co···········~···············~-= 10.0~8;-049 
Universidade_ Federal do Rio Gran 
de -do Norte ·~·····-..-····---···;; 9.SZ5!--rJ47 
Universidade FederaJ do Rio Cran 
de do Sul •••••• ,.: •..••• ~ •••• :-- Ü.67L410 

Universidade Federal do Rio de 
Janeiro ......••••• .,............. lB,788.4f7 

Univer3idade Federal de Santa ca 
tarina , ...................... ;:. -8.2.05.424 

Universidade Federal de Santa Ma 
ria ••••••.•..••••••••••••••••• :: 6.522.145 

Universidade Federal Rural de 
PernambUco •• ·-····-····~······.-··· 2.SS4._71.9 
Universidade Federal Rural dO 
Rio de Janeiro • ••• ........ ••••• 3.3.86.958 

Hospital de Clinicas de Porto A 
legre ···-····~················.r·:: 2.7,59.561 __ 

- Centro de Eduo::açiio-_ TecnolÓgio::a 
da Bahia ......................... - _533.001. 

- Fundação- Nacional de Arte .. , • • • 1.900.136 

Fundação Universidade Federal dO 
Mat:o Grosso do Sul ....•••••••.. 
Fundação Nacional PrÓ-Memória •• 
Fundação __ Faculdade Federal de Ci 
ências Médicas de Porto Alegre.~ 

Universidade Federal de Rondônia 

~INISTêRIO DO EXéRCITO 

Indústria de Material Bélico do 
Brasil - IMBEL .....••• , ••.•.•.. 

- Fundaçio Habitacional do Ex~rci 
to •••••••••• - .. -~--~--··-······-:-

M!NIST.I:!RIO DA FAZENDA .••••••. , ••• 

Comissão de Valores Mobiliârios­
Superintendên~ia de Seguros Pri-
vados ···········~·······--····· 

MINIS~RIO DA INDOSTRIA E 00 CQM~R 

lli. ......... ~. --------- .. -- .... -~·. 
Elapresa Brasileira de Turismo -
EMBRATUR •• -. , ..•.•••••••••••••• ~ 
Instituto Brasileiro do Café 
IBC •·-·-··-···~·-···•••••··-··· 
Superintendê_ncia da Bor~acha ..• 

Instituto do Aç~car e do Álcool 
- IM •••.. ;~;-············-~--

MINISTrRIO DO INTE~!OR . :.· ••..••.• 

Departamento Nacional _de Obras 
Contra as Secas - DNOCS 

Departamento N_!!,.cionnl de Obras 
de Saneamento-- DNOS •••••.•••• 

Superintendência dO Desenvolvi­
mento da Ama:ônia - SUDN-1 .• ;- •. 

Superintendência do Desenvolvi­
mento "da Região Centro-Oeste -
SUO ECO ~_.._.__.___.__, ·--· • ·~ • •• , ••••••• -•• • · 
Superintendênc~a do Desenvolvi­
mento do Nordeste - SUDENE •••• 

Supe~intendêhcia do Desenvolvi­
mento da Região Sul ---SUOESUL.• 
Superintendência da Zona Franca 
de Manaus - .SUFRAMA .••••••••• • 

-Território Federal do Amapá •.•. 
- Território Federal _de Rondônia .. 

Território Federal de Roraima ••• 

Fundação Nacional do fndio 
FUNAI ••••••••••••••••••••••••• h 

Fundação Projeto Rondon •.•••••• 
Coapanhia de Desenvolvimento dO 
Vale do Sio Francisco •••••••••• 

-,- -4.'(_6+ •. 98.5. 
3.113. 895 

r.Croo. 580 
ro2.ooo 

1.508.542 

- 821.2..:5.1 

1_~11_7_5-568 __ .., 

l2.77Z.923 

5.149.409 

10.306,023 

14.920.239 

L 70_9. ooo 

964.700 

2.513.500 

48Ó.500_ 

9.519.000 
21".506; 410 

5.445.655 

5.651.400 

-l-695,000 

4. 4_8_5,326 
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1.5.00 .• 077 

2..329. 773 

86.752.452 

MiNtsTêRIO DA JUSTIÇA ...... ·-·. ~ .. -
-~presa Brasileira de Notrcias •• 
- Fundação Petrônio Portela •••••• 

MINIST€RIO DÀS MINAS E ENERGIA 

- Comissão Nacional de Energia N~ 
clear - CNEN •••• , ••••••••••••• 

MINlSTERIO DA PREVlD!NCIA E ASSIS-
T!NCIA .SOCIAL ................... -: 

1.872.105 
39.000 

8.061.125_ 

l-9U~105 

8.061.125 

- Fundação Abrigo Cristo Redentor. 

MINISTéRIO DA SA0DE ·············~ 

197.200 Jd .... .-c-o~.o~-~f ... 
34.~48,979 

- Fundação das Pioneiras Sociais .. 
Fundação Oswaldo Cru:~; ..•••••• _ •• 

Fundação Serviços de SaUde Públi 
ca - FSESP •••••••••..••• • ~-· • • ':" 
Instituto Nacional de Alimenta­
çiio e Nutrição - INAN ......... 

MINISTéRIO DO TRABALHO •• ·-~· •• .._: -~.• 

- Fundação JOTge OU:prat Figueiredo 
de .Segurança e Medicina do Trab~ 
lho ••••••••••••••••••••.••••••• 

MINISTSRIO DOS TRANSPORTES . , ~ ~ •• _. 

~presa àe Naveiação da Ama:tônia 
S/ A - ENASA .......... ~.-······ 
Companhia -de Navegação do São 
Francisco ...._ CNSF ........... ~ •• 

ServiçO ãe Navegação da Bacia do 
Prata S/ A- SNBJ> •• , ••••••••••• 

Rede FerroViârla Federal s/A 
RFFSA ·····-·····~········-~····· 

-Superintendência-Nacional da Ma 
rinha Mercante - -SUNAMA.M ~- ••• 7 
Departam-ento Nacional de Estra­
das de Rodagem-- DNER ••••••••• 

Elltpresa de Portos do !rasil S/A 
- PORTOBltKS •••••••••.•.••••••• 

- Eapresa Brasileira de Transpor-
tes Urbanos ~ E:STU • • • • • . • • • • • • ~ 

- enpresa-Brasileira~de Planej~me~ 
t_o de Transporte:s - GEIPOT •••• 

4.084.11)3 

5,258.935 

17.181.545-

8.418.316-

950 

959.243 

939.000 

325.613 

149.841.215 

81.710 

178.620.145 

4.3.745.850 

17.247.980 

4.710.,001) 

9SO -
39Q.476.816 

T.OTAL 1.027.716.690 

G.Q.lllO _s_e_ Qj:l~~:r.V!l, são vinculados ao Ministério dos 

Transportes as dua$ entidadeS beneficiadas com os maiores V2 
lumes de transferências: 

Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 
- DNER h··········-·····~--~-······~--~······ 
Rede Ferroviária Federal S/ A - RFFSA ••• , ••• 

T O T A L 

Cr$ 1.000 

178.6.20.145 

l4!l.ª41.21.5 

328.-461.360 

Essa quantia de cr$ 328,461.360 mil representa 

82,85\ ~as transferências às entidales VincUladas ao Miiiistê­
r!o dos Transportes e corresponde a 31,96\ do total das subve~ 

çõe:s. 

O quadro a seguir apresentado demonst-ra a evoluÇão 

das subvenções do T-esouro ãs entidades supervisiOnadas, a pr~ 

ços correntes e a preços constantes, no pérlodõ-1973/198~: 

A PllEÇOS 
ANO ~ 

1973 10.589.153 
1974 13.645.462 

1975 18.769.685 

1976 31.929.058 

1977 52.573.345 

1978 73.-371.085 

1979 107.860.01;i9 

1980 210.468.388 

1981 504.437.390 

1982 1.027.716.690 

snBygNCOES 00 TESOURO 

eyowap; 1973/1982 

A pREÇOS !NO ICE GERAL OE 
PREÇOS (DISPONlBI a><srANI'ES LIDAO!; IMI"ERNA) 

10.589.153 
10.145.325 l-4,50 

10. 784'.696 29,40 

12.539.886 46,30 

14.876.021 38,80 

1-4.744.993 40,80 

12.232.500 77,20 

11.355.554 no,2o 

13.942.784 95,20 

14.224.512 99,70 

1.0 00 • -
100,00 
134,50 
174,04 

254,62 

353,-41 
497,60 
881,75 

1.853,44 

3.617,91 

7.224,97 

R:ME: Balanços Gerais da União - 1973/1982 
l!olcrtbt do ~o Ccntrill elo Brasil - Vol. 18, nt 12, de doUIIIbro 
de_ 1982 - pa;. ZOl. 
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SEÇXO VIII ~ A Receita e Despesa Extra-orça'mentârias 

Conforme já- demonstrado anteriormente, o resultado 
enra-orçamentãrio do exercício de 1982 configuro~~se·-_ em- um 

dêf.tcit da o.rdem di: Cr$ 4.122.771.738 mil, o qual decorreu do 

seguinte comportamento da receita e despesa 
rias: 

extra-or~amentá-

Receita 

Despesa ···········~··4-4·~~···-··~~··-~­

Déficit ••.. ···~-·-·•'"·-~~·····-·~·-

Cr$ 1.000 

l.L869.429.889 

(Z5. 9~2. 2:_QL 611f 

~--4 .122:.771. 738 

Esses totais de receita e despesa correspõndem ã 
movimentação de diversas contas, cujos saldos levados ao Bala~ 

ço Patrimonial do exercício de 1982 resultaram da conjugação­

dessa movimentação com os saldos respeCtivos prOVeliie-n.-tCS- do 

exercício anterior. 

A seguir discorreremos sobre o comportamento d~s 

principais contas nas quais as respectivas receitas e despesas 
extra-orçamentárias foram registradas no exe~-ci:c.i-~ .de 1982. , 

SEÇAO IX - Agentes Financeiros 

A~ receitas e despesas extra-orçamentárias registr~ 

das e111 Agentes Financeiros' corresponde11 às oper~ções en~~~ o 

T&souro Nacional e seus agentes financeiroS no País oú no· ex~ 
t.erior e ao_ movimento das contas "Receita da União'_'_ _e "Despesa 

da União" junto ao Banco do Brasil. bem como das contas espe-
ciais em que o Tesouro Nacional se apresenta 

cred.ar •. 

o o 

E.ssas c:optas apresentaram os ·seguintes tota·is 

débitos e créditoS no eXercício de 1982: 

do 

Dêbltos •..•....••••••••••••• 4 ........... . 
Créditos ····-······~·······--······~····· 

Cr$ 1.000 

19.134.989.014 

. .J.4.453.22f:>.o:n 

De outra parte, apresent~ndo s parcela de Cr$ •.... 

171.483.761 mil "a de~scoberto" no final do ano. "não consider!_ 

dos, contudo, os valores a~recadados e e~ trânsito em 3l de d~ 
zembro", conforme assinala a SECIN em seu Relatôrio, -as contas 

de Receita e Despesa. da União no Banco do Brasil S/ A apresent~ 

raa a movimentação demonstrada no quadro que vem a seguir: 

EXERC!CIO 1982 ~, 

CrS 1 _DOO 
. - - ~· - . 

SALDO 
M • s RECEITA DESPESA 

DEVEOOR CREDOR 

SALOO ANfERIOR - 62.8§2.644 61.86Z.M4 -
JANEiro ........ 128.184.2951 200.443.634 72. 259_. 3.35 -
FEVEREIRO •••••• 232.049.921. 211.455.943 - 20.593.978 

MAilQl ····-··-·· 332.021.579 307.106.561 - 24.915.018 
ABRIL .......... 2S4.000.45{1 318.806.873 64.806.423 -
KI..IO ........... 358.967.317 352.366.508 - 6.600.809 

JtHD oo,u~•••• 359.160.909 321.689.178 - 37.471.731 
JUUD .......... 309.631.635 379.8l8.051 70.180.41Ci -
AlllSI'O • ; ....... 352.603.824 386.726.256 34.122.432 -
SE'I"EMBro ....... 380.127.492 482.952:.434 102.824. g42 -
Cl1llJBro -~ •••••• 457.178.318 552.243.027 95.064.709 -
N:lVEMBRO ....... 527.877.247 472.582.280 -·- 55.294.967 

DEZEMBRO ....... 817.039.180 632:.278.543 - 184.760.637 
. 

SOMA .... 4.508.848.171 4.680.3.:H.932 50!.120.901 329.637.140 

SALDO ... 171.483.76.1 - - 171.483.761 

TOTAL GeRAL •• 4.680.331,932 4.680.331. 932 501.120.901 501.120.901 
·-

JUNI"E: Balanços Gerais da União ~ 1982 

SEÇ.ll:O X 

Integram esse grupo Entidades Autárquicas F-ederais. 

Estados e MunicÍpios, Qut.ras Entidades e Diversos Rcsponsi-
veis. 

Entidades Autárquicas Federais Devedoras e Credoras 
registram as operações de dêbito e crêdito das autarquias fed! 
rais co~ o Tesouro Nacional, tendo apresentado a seguinte mo­
vimentação no ·exerc!cio de 1982: 

Receita 
"Despesa 

··········~·-····~-~·----~··········· 

Crt Lõoo 
__;__2SJ.S2S.435 

--z-9.S74.444 

Co~ receitas de Cx$ 130.737 mil e despesas de cr$ 
-160.548 mil, Estados e MunicÍpios destina-se ao registro das 

operações entre a Uniiio e os Es.tados e Municípios. 

Compreendendo os maiores volumes de receitas e de~_ 

pesas do grupo, Outras Entidad_es, con~a.s nas quais se regis­

tram as operações· entre a União e as demais entidades, aprese~ 

taram a seguinte movimentação em 1982: 

Receitas 
Despesas 

CrS 1.000 

-190.932.894 

ZS2.9ll.l77 

Apesar de inclulda neste grupo, Diversos Responsâ~ 

veis ~presenta-se com características peculiares, o que nos 1~ 
va a abordâ-la em Seção especifica, a seguir. 

Seção XI - Diversos Responsáveis 

Conforme ressalta-o Tribunal de Contas da União e• 
seu Relatório, nessa conta são registrados saldos não rec:Qlhi­

dos, responsabilid~des por pagamentos indevidos, desfalques ou 

desvios, serviços debitados a terceiros, responsabilidades e• 

apuração,. diferenç_as de caixa. despesas ·sem ou al"éll. do crédi­

to, despesas sem empenho, despesas com classificaç-ão impró­
pria. comprovação irre_gular, !alta de c-omprovação ·e falta de 

licitação. 

No exercício de 1982, Diversos ResponsáVeis aPreseE 

tou_a seguinte movimentação: 

- Pag:aiiÍent.os IndeVidos 

Saldo não Recolhidos 
J?e!lfa_lques ou De~vios • _. •• _ ••.••.• 
Serviços Debitados a Terceiros •• 

Responsabilidades em Apuração ••• 

DesPesas sem OQ além do Credito •• 

-Despesas sem Empenlro • ~·-·-· ... ,. ··­
Despesas e/Classificação Imprópr:Lã.. 
Comprovação Irregular ••••••.•••• 
Falta de Comprovação •.••••••. , •• 

Falta de Licitação ............. . 

TO T A L 

Inscrição 

--úõ~iso 

Sll 
10 

17.299.571 

6.539 

2:.;t.S9 
2. 958 

$63 

446 

'fl!l 

17 .423.Z22-

Cr$ 1.000 

Baixa 

8S.46S 
1.113 

1_29 

' 17.260.692 
723 

2.137 
511 

72 

1.143 

-:-17.351.990 

O quadro_ apresentado a seguir demonstra as res~ons~ 

bilidades ai~uPadas nessa conta, por ÓrgãO, evidenciando o sal 
do consolidado total de Cr$ 293.284 mil. qu~ apresenta a divcr 

gêli.ci.:J ... quantitativamente insignifica.nt.e •.. de ,Cr$ 4 !Jiil •. com r_2. 

!ação ao valor da conta Diversos Responsáveis (Cr$ 293,288 
mil) levado ao Balanço Patt"imonial do exercício de l$182. A re­

ferida divergência resulta do confronto entre o valor apresen­

tado pelo Tribunal de Contas da União ( no quad:ro abaixo ) e 
o apontado pela SECIN ( no Balanço Patrimonial ) , 
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--
TRI&JNAL FEDERAL DE REC!JRS)S. 

JUSl'IÇA MILITAR ••••••••••••.•• 
JUSI'IÇA ELEITORAL •••••• • -.-vo •• 

JUSTIÇA 00 TRA.aWP ••••• ·--~ ~ 
JL.~IÇA DF E TERRITCIRIOS ••••• 

ESTAIX:l MI\IOR FORÇAS AIW\DAS. • 
DEPf\" ADM.-SW/. FOBLICO ••••• 
MINisrâU.O AEllONliuTICA. ••••••• 

MINISTSUO .ru;:ru:OJLWRA .•••• • • 
MINIS'rfRIO EDOC. E OJL'[TJRA.,. 
MINisn:IUO miD:ITO •••••• .;; •• 

MINI~O FAZENDA. •••••••••• 

~IINISTOOO IND. E cMRcro ••. 
MINISI'eRIO DI\ JUSTIÇA, ••••••• 

MINISI!RIO DI\ MAJU~ •••••• ,. 

"'OSIB.IO MIN!\5 E ENERGrA ••• 
MP"'STERIO_PREV.As:SISf_.SOCIN-
~IINISTI:RIO REI.. extERIORES.,. 

MINISTI:RIO DA SAODe._ ••••••••• 
NINisttR!O 00 TRABALfO, •••••• 

MINisttR!O 005_ 'I'P..ANSl'ORTÇ ••• 

tOTAL ··~--~..-. 

DIVERSOS RESPONSÃVliJS i\JR 6R®S 

EXERC!CIO - 1982. 

'""""""' SALOOS DESFJ\L SERVIÇOS 
ros IN N/{() RE- q.JES 00 DEBITADOS A 
DEVIOO'S' couuoos DESVIOS TERO:IROS 

- - - -
soo - - -

- - - -
' - - -

- - - -
- - 14 -
- - - -- - - -
!l4 13 ' -

z. Z59 - "' -
2.957 - 7.123 -

42.594 1.433 S.947 77,414 

" - !O -
I! - 14 -- - - -
" - - -
'" 8 - -

20.485 - - -
2.905 - - -
1.194 - - -
1,439 53 - -

74.733 1.507 13.728 77.414 

~ ~ 

"' 1.000, .. 

RESPONS.\BI DESPI:.SA SEM 
LlDADES !§I 00 Al.E'.t-1 DO 

A!'URAç,IO CR!lDITil 

- 3.961 

- -
- 4 

- -
- !li 

- -
6 -

30.676 -
26 -

14.927 -
1.588 -

29.874 4 

- -
- -
- 1.745 

- -
- -
- -
- -

Z26 -
38.939 -

116.262 s.a2s 

RlNI'E.: Relatôrio do Ttibunal de Contas da União sobre as Contas do Governo relativas a 1982. 

a R c ' o 

TRilÚNAL fEDERAL RECIJRSJS •• 
JUSTIÇA MILITAR ..••• -•••• ~. 

.. JSI'IÇA ELEITORAL ••••••• -·· 

Jl>- ,ÇA. 00 TRABA.I.HJ n o','"' 

JUSriÇA DF E ~os; .. 
ESTAOO ~IAIOR FORÇA$ ARMADAS 

DEPI'? .AIM. SERV. PIJ>UCD. --
MlNISl'ERIO AEroNÁlJJ'ICA ••••• 

MlNISl'!RIO AGRICULTURA ••••• 

MINISiB.IO EruC.. E OJI.TIJRA. 

MINIS'!tRIO EXEJICITO •••••••• 

MINISI'SUO FAZBIJA, •• ·~ .• ·-· 

MINlSI'SUO INC. E COOSICIO. 
MINISJ:aiO DA JUSl'IÇA •••••• 
• "NNMRIO DA MA!Um\ •••• n 

MI~'' sttR!O MINAS E ENERGIA. 
MINtsr. PREV.ASS!Sf .SX:IAL. 

NINisrSUO REL. EX!ERIO!lES. 
NINISTERIO DA SADDE •••••••• 
MINisrSUO 00 'l'RAliALft\ ••••• 
MINISTERIO OOS 11!ANSPOIU'ES. 

TOTAL ....... 

DIVERSOS RESPQNSÃ.VlliS POR OR®S 

EXERC!CIO - 1982 

DESPESA OESPE:.SA 0).1 Cct-IPROVA FftJ . .'rA OE 
SEM Cl.ASSIFteliÇD ÇN> lRRI: o:>•Ríl 

EMP""n IMPPi:):PRIA roLAR~ VM;}Jl" 

- - - -~ 

- - "' -
- 2.433 - -
- - - -
- - - -
- - - -
- - - -
-- - - -
- . - - -
" 116 - -
- - - -
- - - -
- - - -
- - - -
- - - -
- - - 75 

-. - - -
- - - -
- - - -
- - - -
- - - -

" z·.549 300 75 

-

CrS l 000 

fM.l.'A tlE &\!.00 
UCITAÇ]'J:J CO:'>:SOLIDAOO 

- 3.961 

- 800 

- 2.437 

- 8 

- lli 

- !4 

- 6 

- 30.676 

- !61 
7!2 18.6SS 

ISO 11.813 

- ]57.266 

- " - 2S 

- 1.74$ 

- !74 

- "' - Z0.4SS 

- 2.90$ 

- 1.420 

- 40.431 

86Z 29.l.ZS4 

mm:: ~latõrto do Tribunal de Cont(ls da União sobre as Contas do Governo relativas a 1982. 

Ress31ta o Tribunal d~ Contas da União em seu Rel~ 

tório que as despesas sem ou além do créditO, segundo·comunic! 

çio dos órgãos responsáveis, foram regularizadas, tendo sido 

essa infOrmação transmitida às respectivas Inspetorias Ccrais 

de Co;,_trOle Exte-rli.õ-cfaciuela. Coiote "para as -providêntiaS" CãbÍ­

veis, quando do exame dllS respectiv~s tomad~s· df:- contas". 

Seção XII - A Dfvidll Flutuante 

Em conformidade com a art. 92 da Lei n9 4 320 de 17 

de aarço de 1964, a d!vida flut~ante compreende os restas a P~ 

gn, o!f seiviçõs da díVida a pa:::ar , os depósitOS e os d~bit~s 
de Tesouraria. 

Az contas_ agrupadas sob essa denominação 

-~a· seguinte movinentação, de acordo com o Salanço 

ro do exercício de 1982: 

DfVIDA FL1JIUA.'<1'E 

EXEru:!CIO - 1982 

apresent,! 

Finance! 

Cri 1.000! . 

SALOO I!E EXERCt 
KNII6ITO 00 EXERC!CIO 

SALDO T!TULO CIOS NITERIORf5 1NSCRIÇ1J:> BAIXA 
-· 

RESTOS A PAQI.R ... , ....... --: 53.452.270 158.993.828 53.739.140 158.706.95$ 

SERVIÇO DA D!VIDA A PAG\R •• 404.158 388.686 15.865_ 776.979 

DEPOsiTOS ••••••• ·-·-·~------. -~ . 4.173.065 :m.ssa.456 175.923.986 40.407.625 

~nos DE TEScURARL\. ••••• 1.099-000.445 3.680.000.000 3.319.000.035 1.460.000_.410 

TOTAL····~··-.......... 1.157.629.9.38 4.0SO.!i_41.060 3.54S.679.Q26 1.659.891.912 

·--· 
RltiTE: Ba.lanços Gerais da. União - 198:2 

' ' ' ._...;-

·~· 1974 

1915 

1976 

!977 

'"' 1979 

1~!0 

~~~~ 
1912 

=~ 

O quadro que a seguir s~ apresenta demonstra a ev~ 

Iução da DÍvida Flutuante no perlodo 1973/1982. 

D r ]! I D /1 F!.UTliA&TE 

EVOLU~I\0 - unti9SZ 
Cr$ i.ooo. 

~APAf-'\R smvr;o DA o!vll\01 " po\GM DEtõSrros ttBrros 1!E ~liWU.o. 

INS(:Rlç.\0 .,.,. """'"' ··~ 
INSCRJÇNJ .,., """'"" "'" 

1.203.0;1 Z.:l6õ,lS~ '" " l.4(Jl.10l •. 269-:lSl ~-~06.l60 l~.IIS.Z!)I 

;,DS(o,j)l 2.02~.~~ "' "' l.H0-4!.5 S.!l-40.11l l4.;oo.ooo l1.!6'J.IlV' 

~-3~~.)96 4,621.818 7.;b<: ?,SMI 12.689.lSg 12,011.~!4 7~.900.000 s~.su.HJ 

4.S10.l00 4.561.873 1.~9 1.178 u.1u.aoo IZ.076.100 140.100.000 IOt,B06.T72 

6.140.642 1.!84.665 2l.l7S 1.140 24.176.092 H.071.5Bl 24/I.SOO,QOO 194.903,210 

8.09!.044 ~.;}S,633 49.!05 n.m 16.909.1~ n.o99.7l7 ;g?.ooo.ooo 32).~~-116 

27.~96.11l 7.817,226 7$.758 "' S2.29l.20l :ll.62~.2SI 54!0.!.00.000 474.501.471 

5&.838.&14 31.500.986 S4.llS ~.69! as.sn.u9 87,029.568 sss.sao.I)O(l S64.SOO,D4S 

loS.0>2.9~~-' SS.Ut,S79 20!.S15 I0,2l7 sa,gn.aos au,.,Z.6l2 1.8!2.000.000 9ól. 500.16$ 

~~.gn.•za :\l,)3~,140 3!8.686 1~.865 Zll.SSB.r.46 t7~.ns.;s6 3.63<1.000,000 5.;19.1100,DU 

l2B.!)63,131 tH.260.U~ 629.945 6f.,.22S 534.63.1.105 49$.7Sl.9Z9 7,54t.!Oio.31Q ~.OU.lOio.ot$ 

.. 

SE~ÃO XII - Restas a Pagar 

Nos termos do art. 36 da Lei n' 4 3ZO, de 17 de má! 

ça de 1964, "consideram• se Restos a Pagar as .despesas empenh..!_ 

dAs mas não pagas atê o dia 31 de detembro, distinguindo•se as 

processadas das não proeessadas". 

0-parãgrafo único do a~t. 103 da mesma Lei estabel~ 

CO!!: que "OS -nestas a. Paga.r do exerc{cio serão computados na r,t 

celta extra-orçamentátia para ;~mpensar sua inclusão na desp~ 
sa orçamentária". 

Disciplinam ainda os Restos a Pagar os arts~ I' a 

4' e s~ do Decreto-lei n~ l _815,_ de 09 de dezembro de 1980. 

No exercfcio de 1982, os Restos a Pagar apresenta­

ram a seguinte movimentpção, 

-Saldo do exerci'cio anterior (19tH) 

lnscricões, 

Do exercteio de 1982 

De outros exercícios 

-BaixaS 

Do exerctcio de 1982 

- Ife -ou-úOS -eixerclcio-s 

Saldo para o exercício seguinte -

1983 ········--······-···~·~······ 

158.614.2;94 

31"9". 534 

Z..l6Z 

sl_.Z35. na 

Cr$ 1.000 

53.4SZ.Z10 

158.993.828 

S3.739.H!l 

ISS,. 706.958 

A propóSito do compartam~nto des~a conta cabe r~s­

saltar dois pontos que nos parecerªn pouco esclarecidos nessa 

~ovimentação extrarda de quadro incluído no Relatório úo Tri 

buna,l de Contas da União. Foram apresentados co,Jo fonte do r~ 
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O primeiro ponto diz respeito à baixa no Vll.lor_dc 

Cr$ 2.162 mil considerada como relativa a Rcst~s a Pagar do 
prÓprio cxerc:i'cio de i98-2. Õ segundo relaciona-se ao fato de 

as baixas consideradas coflio de outros· exercícios, no va~or _de 
Cr$ 53.736.97!1 mil, superarem o. saldo de ·Re-;tos a Pagar prove­

niente do exe~ciCio anterior - Cr$ 53.452.270. 

Por outro lado, os referidos valores relativos a 

inscrições (Cr$ 158.993.828 -mil) e b~ixas (Cr$ 53.739.140 mil) 

de Restos a Pagar estão de acordo com os números-~orresp0nden­
tes levados ao Balanço Financeiro, entretanto divergem dos ~ 

presentados no Relatório da SECIN, quais sejam: 

Inscrição - 1982 ············-···-·······-
Pagamentos e Baixas - 1982 ...... ~ ....... -

SEÇÃO XIV - Débitos de Tesouraria 

C:r$ I. QOO _ 

1S8,61:Z..~32 

53..3-57.444 

No exercicio de 1982 essa conta registrou a emissão 

e resgate de Letras do Tesouro Nacional, destacando-se entre 
os ~omponentes da olvida Flutuante pelo volume de sua movime~ 

.taçiio, que apresentamos a seguir: 

Saldo do exerc!cio anterior, (1981) 

Débitos ( resgates- Y •••••.•••.• : ....... . 
Créditos (emissões) •••.•.. ·~ ••• • •••••.• ~. 
Saldo para o excrcicio seguinte (1983} •• 

A evolução dessa conta no periodo 
tra-se demonstrada no quadro seguinte: 

DEBITO$ DA TESOURARIA 

EYOLUCKO 1973/1982 

T ! T U L O 

Cr$ ldlOO 

1.099.00D.445 

3.319_~0.00.035 

3.680.000.000 __ 

- 1.4óo.ooo .. :uo 
1973/1982 enconM 

Cr$ 1 000 
... ;. 

A N O 
LETRAS 00 TESOIJl'iJJ 

NACIONAL 
OBR!GA.çOES REAJUSfÁVEIS 
00 TESOURO NACIÕNAL 

TOTAL 

1973 

1974 

1975 

1976 

1977 
1978 

1979 
1980 
1981 

1982 

,17,521.2g7 

14.800.795 

37.400.580 

69.404.205 

121.000.995 
194.508.370 
266. 5oo-.655 

255.5_00.610 
1.099.000.445 

1.460.000.410 

FONI'E: Balanço-s Gerais da. União - -19'73/198Z 

SEÇÃO XV Depódtos 

51.408 
48.480 

38.083 
38.083 

962 

17.521.297 

14.85Z.Z03 

37.449.060 

69.442.298 

121.039.07$ 
194,509.312 

261J.500.655 
255.500.610 

l.099_,0Q0.44S 

1.460.000.410 

ço de 

c eram 

Prev;istos no art. 92 da Lei n? 4 320, de ~7 de mn.:: 
1964, como parte da diviúa flutuante, os Depósitos apare 

nas receitas c J.c:spcsas extra-orçnmentfrins-:. ú~ -Balã~ç~ 
Financeiro do cxc.rcício úe !982 pelas contas llcpôsltos de _fll- . 

versas Origens c Coils-.rg-nnçOãs. j,., • "'"""'''~ "" · ....... -vrr<. ,.. ~-:- _ c 

Depôsitos de Diversas OrigenS apresentou a seguinte 
movimentação em 1982, a qual, conJug.:~da com o saldo J>rOV'Ciiic!!_ 
te de 1981. deu origem ao saldo apurado nessa conta no Cinal 
ào exerc!cj.o de 1982: 

Saldo do excrc!cio anterior (1981) ••.••. 

Inscrições ·(Receita) ···-···~·••H•··· .. ~. 
Baixas (Despesa) ......... ,.4_ "'••. •· ••• ~-;,:-_.,_~ 

Saldo para o exerc!cio_ . .seguinte (Í'98J) •• 

Cr$ 1.000 

·4. 708_.841 

l.!O.!lt7~169 

9õ:-ts4~739 

38.901.-SJi 

Sob o mesmQ prisma. a movimentação da conta Consi& 
nações foi a seguinte: 

Saldo do exercicio anterior (1981) 

Inscrições (Receita) ·•·····-·~···~···~·· 
Baixas (Despesa) ••..• A ••••• ~-~~ ••••••••• 

Saldo para o exercício seguinte (1983} .. 

SEÇJI:O XVI ~ Fundos e .Programas Especiais 

CrS ~.000 

64.186 
-80.630.777 

79-.1!19.i4J 

1.505.716 

O saldo apurado nessa conta em 31.12.82 result..ou da 
seguinte moV"imentaçio no ex:erclcio de I982, conjugaJ.'l c~m o 
saldo do exercício ar.terior· 

Saldo do exercício anterior (1981) .. , ••. 

ReCeit.as •• T~~---·---.. ~--~ . ..,~~ .... : .... . 
D~spc:;as ····-··-······~--- • ..--........... . 

Satdo 'jiai-â o 'eXcrciciO seguinte (T9'83) 

!H.8S7.104 

- 1. !115. 421. 5!).3 

1.794.071.884 

zu.zo6:su 
Essa movimentação, com a discriminação dos runUos 

e Programas pór POder-es e Orgãos, ençontraMse demonstrada a 

seguir: 

DO.ONSTRA® M COI'lrA ÃJNOOS E PflOGRAMAS rsrr:CIAIS 

GfúmNISTRAÇl\0 DIRETA) 

1' ! T U L O 

PODER l.EGISLJ:\TIVO 

CÃMARA OOS DEPliT.AOOS 

... _Fundo Rotativo da Câ:nara dos Deputados 

Subtotal ... 

SENAOO FEOERAL 
Fundo do Centro de Processamento de DlJ. 
dos do Senado Federal - FID<OASE<'J •• ~ 

Furtdo do Centro Gráfico do Senado Fede 
ral - FUNCEGRAF •• , ••• ,_, u ••• , •••• ,_,,.'"; 

.sizbtotal •. _. 

PODER JUDICIAAIO 

TRIEUNI\L SUPERIOR ELEITORAL 

~ Partidário .................... . 

l'ODER EXECUTÍVO 

PRrSIOD.'CIA 11\ REP0ffi.IC6. 

&lbtotal ••• 

Fundo de Administraç5o llospital das f-o _r 
ças Armadas ......................... . 
Fundo Reforma Administrativa •.•••••. .­

Fund~ ~c DcscnvolV:imcnto de_ Áreas • CsM 
tratC,[!lCaS - FlltJ.: •,. , ••••••• , • • ,-, • • • 

crs 1 ooo. 

SALDO 00 E MJV!ME,O,TQ i() 1:-XERC!CIO ISALOO PARA 
XERC!CIO _: 1--:::;:::::--,c-:::::::;:--f'h EXERCt'CIO 
ANTERIOR DEBITO CREDITO SEQWITE 

140.173 

140.113 

58.265 

1.2$1 

59.546 

1.964 

1.964 

15.846 

no.ss2 

43,437 

46.135 

46.135 

58.265 

1.281 

59.546 

121.964 

121.964 

149.311 
38ó.570 

43.3$.:1 

250.134 

250.134 

120.000 

120.000 

211.328 
366.517 

30.879 

344.172 

3--14.172 

82.8ú3 

90.520 

:;o.933 

De.o.'lsrRAÇi\Q DA i::o:..TA FUNOOS E PRO:Th\mS ESt'ECJ,\15 

(MNINISI'RAÇÀO DIRETA) 

Cr$ 1.000, ~ 

TfTULO-
SALDO 00 E­
XERCfCIO J\!i 
TERIOR 

/oOVnfE:\70 00 E.XERCfCIO 

DEBITO CREDITO 

S.U.lD PPAA 
O li-Xf.RC!CIO 

SEOJTN1,1i 

Fundo Nadowl de De~volvimento Cie~ 
ti fico -e Tci:nolôgico ..••• -•• ;. ;_, •• ~ .• :,_~ 
FUndo do Programa de 1nu-gração "Naci,2 
nal o ............................... . 

Fundo Especilll M Const. art. 25 lnciM 
50 XII "" "•"" o0-0 ~." •• ~• " 0 rr..-." 

fLm4o de Cooperação T'eçn. Internacional 

Pl-ograma de Redistribuição de terras e 
de Estfuolo. ii AgroMlndústria do Norte 
e do Nordeste - PROTERAA •• _ •• ·~ ...... . 

_Programa Especlal para o Vale do !:ão 
Franc.isco - _PROVALE ................ .. 

Fundo de DeseJtvolv:iJnento de Prog;ramas 
Integrados ............. ~ ........... _ .. 

__ Fundo Naciol:!_a). -d~ Des~vo1v:imen_to ... . 

Fundo Nacional de Desenvo1vimen_to Urb;! 
no .................... ~···········~·· 
Fundo Especi~l do SNI .............. .. 

'" 
5.266.000 

n7.96Z 

8.688.4.30 

400.872 

1.302. 784 

779.295 

423.666 

393 

55.1)28. 708 

58.410-059 
246.912 

40.541.181 

465.366 

8.146 
1.346.537 

2.015.126 

1.323.928 

6.787 

50.-Z-28.854 

58.410.059 
Z98.~95 

34.531.729 

465.366 

324.878 
BS.651 

1.289.107 

1.700.890 

6. 737 

~66.146 

169.544 

2.678.978 

717.604 
41.89& 

53.276 
800.637 

:ota Parte dos Estados, Distrito Feà,! 3o3•51o 
ra:l- e »micfp~os ... ; .. ; .... ~ ... ·~!-'~" 145.369 4.552.696 4.710.837 
Fundo Rotativo do Plonordeste ....... ~ 5.026.304 5.785.983 759.679 

-Fundo p/ Atividade de Infonnâtica .. ... 87.6136 3.47 • 7SS 6.0.152. 
• 108 126 3.612.063 503.937 

Fundo Rotativo Polo Nordeste •. ~ ~· •• ; '1--:-:::-:--::~-:::,c':::c"::-:+:;-:;-:;;-;-;;;j-::-:;-;;-;::; 
SJbtoiaJ ... 1--1_7_. -"-'-· '-'-'t-1_7_2_. 7_4_0_->_6_2+-1-62_._2_12_._r•_oT_'-·-'-"-·-"-'-

MINI~IO DA fiERIJNÁ[)l'ICA. 
Fundo Aeronãutico . ·-~~· .... r ......... . 

Fundo Acroviiirio .• ·-· .•....•.•... · · ·, · 
Fundo Estocagcm e Intercâmbio ..••• ~-. 

114.907 296.9.03.020 296.912.324 
474.790 3.561.215 3.296.371 

68 186.631 196.563 

124.211 

209.~46 

Fundo de R.'lÇÕes Operaciomt:is .• .•••. •• 97 70.981 74.321 3.437 

SuhtotnÍ •.. 58~~.862 300.721.847 300.469.57~ 337.5!!4 
L.---·-- ----=---·~-------------
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DEMJNSfRAÇ']()M CO!>.'I'A ru..l?JS E. _PROCRA.W\S ESl_'~CI,\15 , 

(Al:MINISfR!\Ç)ID DliU:iA) 

T!TU-LO 

MINisn:lRIO DA AGR_IQJL'IURA 

Furulo Fedt-ral Agropecuário ••••••.••••• 

Fundo Geral do Cacau ••••••••••••••••• 

SALOO 00 E­
XERCfCIO AN 
TERlOO -

144.094 

Cr$ 1 000 

M)VJ~IE!'.TO 00 EXERCfCIO SALlXJ PARA 
i----,-----,--,--j O EXERC!CIO 

DSBITO CRI!DITO SEQJINrE 

2.047.500 2.135.476 

8.450.691 10.690.021 
232.070 

2.239.330 
rtmdo de Eletrificação Rural de Coopc 
rativas .••••••••••.•••• ~ • ._ •• ,.. •••••• ":' - - 2.10i.Z94 2.107.294 

1--------+-----+-----+-----
Subtotal ••• 144.094 10.498.191 14.932.791 4.578.694 

MINIS'ItRIO DAS CGUXICAÇOES 

Fundo de Fiscalização das Telecomunica 
ções •••••••••••.•••••• ~ ••••••••••••• :: 15.024 798.128 1.156.089 432.985 

r-~~-=~~~+-~~ Subtotal ,. . 75.024 798.128 1.156.089 432.985 
1--------+-----+-----+-----

MINlsrêRIO DA EDUCAÇÃO E QJLTIJRA 

Fundo Cooi"d. N. Ens. Agrop. · OJAGRI •• 
Fundo Especial de Alimentação- Escolar. 

Ftmdo de Coord~ -ae-AperíeiÇoilmento Pes 
soai de Nfvel Superior •••.•..••••••• 7 
Pt.mdo Especial do Programa de _Dcsenvol 
vimento do Ensino ~!&"di o •••••.•••• ~ •• 7 

Fundo Especial de Estudos e Pesquisas 
Educacionais .•••••••••••• ~- ••••••• ...,. • 

Fundo Eseecial do Instituto de PatrimÕ 
nio Historico e Art.Ísticc Nacional •• -: 

Fundo do Centro l\acion:11 de Educação 
Especial ••••••••••••• ~---~~ •••••• ~ •• 

f-undo de Af!Oio o.o Dese-nvolvimento So-
cial ................................ ~ 

2.800 

42.840 

211.119 

zo.ooo 

3.243 

6.407 

6.636 

75.370 

569.215 

3.544.411 

141.482 

32.862 

2.642 

6.239 

14.476 

579.994 

3.518.272 

55.180 

60.000 

1.863 

5.699 

11.382 

13.57'9 

16.701 

124.817 

47.138 

2.464 

5.867 

3.542 

2.067.776 2.102.52S llO.lli 

Conta Cadastrada ••••••• ,, •••••••••••• ., - 1.509 10.55!1 9.050 
I-------+-----+-----I-------

SUbtota1 ••• L-~"~'~·~4~1~5.L~6~.3~8~0~·~61~2:J._'~·~'-'~'·~'-'~'..L--"-'-·~1~SO 

T ! T U L O 

DEMJNSTAAC!p DA CONTA fUNOOS _E P!l.OGRA.~!AS ESPECI,\IS 

(AIMINismAÇÃO DIRETA) 

SALDO 00 E­
XERC!CIO A'i 
TERIOR -

f.OVIMENTO 00 EXERC!CIO 

Dl!BITO 

MINISTI:Rro 00 E<IÕRCITO __ 

Cr5 1 000 

SAL!ú PAAA 
O E.XERC!CIO 

SEQJitiTE 

Fundo do Exército -~·····-·········.. 8.617.309 5.800.711 16.434.790 19.251.388 

Subto_tal ••• 

MINisTI'RIO DA_FAZ_ENDA 

Fundo de lndey~i_zaçõcs Súditos do Eixo· 
Dcc.reto-lei n' 4.166/42 •••••••••••••• 

Fundo de InckniJ;~Oes Súditos do Eixo­
Decreto n9 25.147/~8 ·····#>···~··--·· 
Fundo de Participação dos Estados. Ois 
trito Federal e Territórios •••••••• :; 

Fundo de Participação dos M.micípios •• 

Fundo Especial do 'rreioomento e De9en 
volvimcnto - FIJNrREDE •.•••••••••••• :: 

Fundo Especial de Auditoria •••••••••• 

Fundo Especial de <'.dministração das E!!_ 
presas Incorporadas - RJNDEIPlN •••••• 

~o de Investimentos - Decrl!'to- lei 
n9 1.376/74 - Art.. 14 .••••••••••••••• 

Ftmdo Sspecial Desenv. e Apel"feiç. das 
Atividades de Fiscalização - R!NDAF •• 

1--------~----+-----1--------
8.617_.309 5.800.711 16.434.790 19.251.388 

17 50.214.351 50.214.363 19 

35 - - 35 

20.329.02~ 284.347.225 317.944.468 53.926.272 

20.329.029 274.359.511 307.956.754 53.926.272 

16.872. 

337 

173.935 

2.076.570 

20.348 

337 

182.245 

21.204.118 

38.386 34.910 

886.180 877.870 

2.076.570 

21.709.378 2.706.529 2.201.269 

5.893. 723 Contas Est. IF-Portaria n9 358/80 • •• • - - 5.893.123 

Contas Esp. I'F"-Pol'taria n~ 230/82 •••• - 1.009 19.738.708 19.787.609 

Subtotal ••• 1-~,~~~.o=,~o~.,=l76f-:6,.-30-.-:,~,~.-:,-:-,.-+,.-n=s~.-:-.,~,~.~,~,+,=,=,-.1=7=,-.8~,:-, 
MINisrt:lRIO DA INDCIS!RIA E DO cc:MeRCIO 

Fundo de Metrologia -. flt.lETE ••••••••. 

E\.mdo de Amparo i Tecnologia ••• ·-····. ~ 
Fundo do Desenvolvi;}lento da Indústria 

178.081 

1.160.301 

4.774.526 

3.942.115 

Sa1in~ra ··········~········-~:...... 1.215 1.038 

5.389.241 

3.821.101 

19Z. 796 

1.039.287 

Progro.rno. l'bclonal do .Ucool- :POOlU.COOL 6:50.868 630.868 

/....., eo,.l ... a •• r... . j .SUbEotal 1--,c.~,~,~,~.4~6~S..j--,-.~34~8~.~,~,~,i---,,.c,=,.-:-,-,.,o,c.'+-c,~.-:-,c,c.c,-,-:-, 
· Ft?$.1{ o?o ·_ ~. ::alf·1 ~· · -- .---

-~ M-CnNI'A-FtiNOOS E ~s ESPOCIAIS 

(iuWNISfR.40J) DIRETA) 

Cr$ 1 000 

T I T U L O 

MlNISfffilO 00 Il'.'TERIOP. 

M:lVIMf,'fi'O 00 EXERCtCI0 

DEBITO CRfDITO 

SALOO PAM 
O EXERCICtO 

sca.rnm 

Fundo Especial para Calamidades Puôli-

cas- RJNCAP -~········--·······-··-··l---':':':·":::'..j-_ __:':'·;6:6~4 .f--_ __:"~·~00~0+--'c'c'-·'='::' 
SubtP~L-. ·- f-.-~"='~·5:':'+--_:.':'·:6:6:4t-_ __:92:·:0:00+ _ __:18~'=·':7..:5 

MINIS'fOOO DA JUSTIÇA 

Fundo Especial do D.l.N. . ......... ---- 1----:":·:':':'+-__:':· 4:06:::·:':"=-t-':·:':':':·';':'+-----~ 
SJbtotal ••• 1--_ __:':':·':':'t---':·~':":·:':'•+__:'~·~"='-·-"-'+------

MINISTSR.IO DA MARINI-iA 

Fundo Naval ·······~;~-~·-·-··---···· 2.080 2.080 

Fundo do Desenv. do Ensino Profissio- 4.880 2. 791.918 2.832.424 45.386 
nal ~larltimo •••••••••••••••••• ~-· .4 •• 1---.:.:.=:.f-::.::::;..:=.\--__:;.:.::.__+--::-=-: 

···~--:·~·':':'+-....:'·~':'':·~·=~+.::.':·:'':':·='':'+--':':·'~~..: SJbtota1 

MINISI'OOO DAS MIN.S.S E ENERGIA 
~o Nacional de Mineração ••• -••••••• 

FUndo Federal de Eletrificação ••••••• 

Pundo Especial - Cota do Imposto Onico 
sjl.tibriíicantes ·······-~·-·-·······•· 
Fundo Especial - Diferença de Preços 
de Derivados do Petl."Õleo ••••••••••••• 

44.2S3 

324.865 

187.624 

267 .Oll 

261.764 

SI. 751 

242.740 

I90.Z2:5 

179.608 

9.058.825 605.529.998 633._065.236 

19.982 

235.326 

28_5.481 

36.594.063 

Programa do Desenv. do Carvão e OJ.trçs f---~-=--+--_:.':':·':':'+_:.':·~OC76:·:':='~'+-::~=-:-::;:: 
SJbtotal. •• "1--_.:.':·•~':':·':':'-(.:':":·:':"~·~'="+:":':·:":':·_n:'+~'-'-·'-'-'-·'-'-' 

MINISi~lO DA ~IA E ASStSrtNC:IA 

SlClAL 
Fundo da Central de Medi<:amentos ••• _ •• 

I\mdo de Apoio ao Desenv. Social ••••• 

167.753 17.972.921 18.172.394 

198.075 7.029.491 7.61:5.0:50 

:565.828 25.002.412 25.785.424 

DEMJNSTRAÇ)\Q DA CONTA ~ E PllDQW.Ih.S ESPECIAIS 

(AIMINI~ DIRETA) 

SALDO DO E- t-eviJlENTO oo EXERiroõ 
T r T u L o XERC!CIO ftf:! 

TERIOR WlTO CRfDITO 

MiNisrE.RlO DA s.a.IJDE 
Fundo Nacional de Saúde - Fl\"S- ........ 179.906 847.S20 1. 001.719 

Fundo Espedal da ~intendência de 
':ampanhas de so.úde Jica. - SOCAM ••• 8.526 33.30() 25.36:5 

Canpanha Nacional de SaÚd~ Mental ~ ••• 107.042 1.079.865 1.040.908 

Campanha Nacional Contra a Tuberculose 149.630 1.726.583 1.886.177 

Campanha Nacional de Canbate ao Câncer 15.818 1. 781.843 1.781.25_3 

Fundo Apoio ao Desenvolvimento Social. l 467 1.000 

SJbtotal ••• 460.923 5.469.986 5.737.020 

MINI5i'ERIO ro TRABAJ..H:l 
Fundo _de Assistência ao Desemprego ... 95.483 6.544.013 6.SS0.320 

Serdço de Conta Emprego e Salário ... 30.125 3.351.561, 3.38:5.755 

Fundo EsPecial de lio1sãs de Estudo ... 20.452 536.462 774.314 

Fundo Especial do SENAR. •••••••••••••• 3.035 - 232 

Fundo_ de Apoio ao l>esenv. Social. ••• • • 206.757 763.152 630.804 

Pundo 'Especial do Progmr.a Intensivo 
de Preparação de Mão-de--Obra ...... -·~ 25.657 267.053 241.596 

Ftmdo 11-ograrna de Apoio ao Desenvolvi-
mente da tono-de-Obra - PRODOO ••••••• 540.876 2.784.581 2.6:53.582 

"Ptmdo. ~ ReforU;a .Aiministrativa •••••• - 832 '" 
&ibtotal ••• 92.2.385 14.247 .4S4 14.215.235 

' 

-

TO TA" L 91.857.10:5 1.794.076.168 1.915.425.877 

.-

:567.22(> 

781.614 

1.148.841 

Cr$ 1 000 

SALOO PARA 
O EXERC!CIO 

SEGJINTE 

333.697 

"' 68.085 

3m~.S24 

15.228 

534 

727.957 

101.790 

62,519 

258.304 

3.267 

74.409 

-
389.817 

-
3g0.166 

213.206.812 

·--=- _, 
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A Secretaria Cenfral de Controle Interno, ao tecer 

considerações sobre os fundos especiais autônomos em sCU Rel.:!, 
tório, ã luz do art. 11i do Decreto-lei nq 200, do 25 de feve­

reiro de 1967, Com a -redaÇ-ãõ do oecieio-to{ n9 900, de 2"9 de 

setembro de 1969, sustentou que eles "assumem coiidiç;ão cxdrÚX!:! 

la diante do binômio Administração Direta/Administração Indir~ 
ta com que se 05 dotou". 

Observa aquela Secretaria que o caput do referido 
art. 172 enquadra aqueles fundos na Administração Direta, ao 
mesmo tempo que os i§ ~~ e z~ deste artigo lhes conferêm.aaut2 
nomia que se confunde com a concedida às entidãdeS" da Admini~ 
tração Indireta no que pertlne à "gestão admlni.strativa finan­
ceira e contábil própria, cujos fatos são registradós em oper! 
ções por elas mesmas contã.bilizadas". 

E prosseguindo a SECIN conclui que cabe reconhecer 
a esses órgãos "a colilpetência pa·ra emitú-Seus próprios bala!!. 
cetes contâbeis e as demonstrações financeiras"', aroeniatando: 

Em face dessa circunstância reveladÕra do 
antagonismo aplicado por defeito da Lei a órgão da 
Administraç5o Direta dotado de auto~omia financeira 
e contibil é que a secretari_a-Central de Controle 
Interno passou a exigir balancetes elaborados pelos 
próprios fundos autônomos, a partir do e~ercicio de 
1983, Tal é a tradução d_os itens 43/50 de nossa 
Instrução Normativa n9 004, de 30 de agosto de 
1982, publicada no ooU de 30, subseqUent~._o que !m 
plica di~er serào conta~ilizadas as operaçoes de am 
bito dos organismos autonomos por eles mesmos e 
cujos balancetes serãO .tncorpora-dos pela contabill 
dade sintética de cada Ministério ou 6rg~o. ~em i~ 
terferência das Unidades responsáveis pela contabi~ 
!idade anilitica. 

Claro está que o Órg3o (ou ordenado r ~de 
despesas) gestor do fundo, ainda que este se_ aprc­
sen.te teratologicamente d~cotômico 9\.1 bifurcado, não 
estará desVencilhado, em qualquer hipótese, da ohri 
gação_ de prestar contas, quer ao controle interno, 
quer ao controle externo." 

SEÇXO XVII - Variação Co.mbial 

Pertencente ao grupo outras Contas, Variação Cam­
bial destina-se ao registro das diferenças observadas entre o 
divisor de conversão médio ãdotadO no orçamento anual e a _taxa 
d& câmbio declarada pelo Conselho Monetirio Nacional vigente à 
época dos pagamentos, bem como doS reajustamentos do equivale~ 
te em cruteiros nas contas bancirias no caso de_va!orização ou 
desvalorização cambial interna, de modo que as despesas passam 
a ser imputadas ã dotaç8es com base naquele div.isor de conver­
são e os desembolsos ã conta bancária ao câmbio vigente. 

Essa conta apresentou a seguinte movimentação no ~ 

xercício de 1982: 

Receitas 
Despesas 

SEÇAO XVIII -Transferências Financeiras 

Cr$ 1.000 

-2.698.344 

2.624.381 

Ccimo ContA-de interferência, Transferências Finan­
ceir•s destina-se a fazer a ligaçio entre o Sistema Financeiro 
c o Sistema Patrimonial. 

A movimentação dessa conta levada ao Balanço Fina~ 

ceiro apresentou os seguintes valores no exercício de 1982: 

Receita •••••••• ·-· •••••• ,. _ ••• ~· ••••••.••• 

Dcspen ··-·· ·····-·····••···· •••••••••••• 

SALDO •••••••••• : •••••••••••••••••• 

Cr$ 1.000 

9.769.016.518 

5.39S.096.JQ1 

4·.373;920.·217 

Esse saldo encerra-se com lançamento que tem como 
contrapa'rtida a conta Transferências Patrimoniais. 

SEÇXO XIX - Os Saldos 

Os saldos do exercício anterior (1981) c os que pas 
saru para o exercício seguinte (1983) encontram-se diStribui:: 
dos entre os seguintes grupos: 

SALDOS 

Disponível ••• , ······~·-·~. 
Vinculado em e/e Bancárias 

TO TA L 

31.12.81 

l.S07.001.418 

ll!LS56.J6.Z 

Cr$ I.Oo_o 

U.l2.82 

3.1SZ. 790.692 

_U2-.967_.2u. 

Esses grupos apresentavam a seguinte composição ne~ 
sas datas, de acordo cem o Balanço Financeiro: 

SALDOS 

DISPON!'VEL 

ca:txa ····n•~·-·····~····~·-·····-······ 
Bancos c COrrespondentes ••••...•••• u •••• _ 

Repartições Fiscais e/Arrecadação · • · · • •·. 

Rede Bancária e/Arrecadação .•••....•.••••• 

Banco do Brasil S/A e/Recolhimento 

Banco _do _Brasil S/ A c/Arrecidação Regio-

nal ·············-······--···~··-·········· 
Banco do Brasil S/ A e/Transferências ..... 

Orgãos da Administração Indireta e/Saldos. 

Agentes Pagadores •••. , ••••••••••••••••••• 

VII-OJLAOO FM C/C BAOC.(RIAS 

Estabelecimentos Bancários e/ServiÇO D:Lvi-

31.12.81 

144.935 

42.875.120 

53 

122.581.672 

43.6S7.1J87 

2.921.094 

575.570 

1.294.173.586 

41.502-

Jl-12~82. 

Cr$ 1.000 

1.275 

---165.153;463 

53 

248.097.350 

93.095.993. 

6.135.647 

9.785.554 

2.628.981.594 

1.539. 763 

da Externa •••• ····H·-·~·-····~-····· 411.747 784.568 

_Bancos e/Fundos e Programs Especiais •...• 119.144.615 222.181._647 

To _TA L ···~···················~ 1.626..557.781 3~315.757.-907 

A evolução do Disponfvel, assim como do Vinculado 
em c/c Bancária, no período 1973/1982, encontra-se demonstrada 

no quadro a seguir apresentado: 

~ 
EyP!UCXQ 1973/1982 

c,s l . 001) 

A N o DisPON!vEL 
VINCULADO EM 
C/C BA/>ctRIA 

TOTAL 

1973 15.636.693 2. 540.757 18.177.450 

-
23.014.875 5.363.972 28.:n8.847 

1974 

1975 2.5.727.686 16.789.096 42.516.782 

1976 98.283.719 18.717.306 117.001.025 

1977 18-2.235.118 29.284.591 211.519.709 

1978 247.221.212 42.282.515 289.503.727 

1979 479.062.669 80.243.345 559.306.014 

1980 858.956.483 101.997.150 960.953.633 

1981 1.507.001.418 119.556.362 1.626.551.780 

1982 3.152.790.692 222.967.215 3.375.757.907 

-
l()NTE: Balanços Ge-rais da União - 1973/1982 

SBÇJ(O XX O Desempenho de Caixa do Tesouro 

O desempenho de caixa do Tesouro acusou um superá­
vit da ordet~t de Cr$ 6.602.000 mil, no exercício de 1982, deco.r. 
rente de uma receita de caixa do Tesouro no valor de Cr$ ••••• 
4.617.847 milhões superior i despesa efetiva, que atingiu a 

cifra de Cr$ 4.611.245 milhões. 

O reSUúB.do de caixa do Tesou:co----no período 197$/ 

1982 encontra-se demonstrado no qu~~r~ ábaixo, relevando oQse~ 
-"---vãF"'te~r S~úló eSs-~· r"e'süúadci '~up-;i-a~:.:i ti~ú) em todos os ~xerC.!­

cios. 
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RESULTADO DE CAIXA 

EVOLUC.M 1973/1982 

' m, "' --
ESPECIFICAÇ~O 

::t!PERÁVIT A N o --
RECEITA DESPESA 

1973 52.863 52.568 "' 
1974 76.810 7Z.928 3.882 

1975 95.446 95.373 73 

1976 166.220 165.797 423 

1977 242.893 241.850 1.043 

1978 349.218 344.346 4.87Z 

1979 509.843 507.547 2.296 

19SD 1.219.418 1.217.383 2. 035 

1981 2.261.969 2.258.929 3.040 

1982 4.617.847 4.611.245 6.,602 

-,--

O quadro que a seguir se apresenta demonstra o de­

sempenho. de caixa do Tesouro no exercício de_l98Z~ co_mparativ!! 

mente a 1981, ~presentando a composição dos recursos e das de! 

pesas ~ a participação de cada parcela de receita e despesa 

nos respectivos totais. 

DESEMPENHO DE _CI\P~A DO TESOURO 

EXECUÇÃO FINfu~CEIRA 

EVOLUCAO 1981/1982 

Ol$ MIU(IES vmN;N> PARTIC!PAÇD \ 5/TOTAL 
DISCRIMINAÇÃO \ 

1981 1982 82/81 1981 
-

RECURSOS (1 + 2) 2.261.969 4.617.847 104,2 100.0 

1. RECEITA TRIWI'AAIA (a+b) 1.837.315 3.629.553 97,5 81,2 

a) IMl'OSI1JS 1. 716.658 3.412.469 98,8 75,9 

Produtos· Industrializados 500.897 989.809 97,6 22,1 

!lenda 
··········~~~-··· 

640.432 1.354. 539 111,5 28,3 

Importação .••••••••••••• 138.283 229.797 66,2 6,1 
Exportação .............. 12.359 6.900 -44,2 o.s 
Fnergia Elétrica ••••••.. 60.377 128.106 112,2 2,7 
Minerais do País ........ 17.543 36.279 106,8 0,8 
Lubrificantes Ccrnbusd-
veis e Adicionais oOUOOo 59.347 110.296 85,8 2,6 
Transporte Rodoviârio Pas 
saseiros e cnrgas •...• :-; 19.676 38.372 95,0 0,9 

Atrlbuido ã União nos Ter 
ritórlos ••••••• ~ ••• -~-~7 1~699 1.337 -21,3 0,1 
Operações Financeiras --·- 266.045 517.034 94,3 11,8 

b) TAXAS 120.657 217.084 79,9 '·' 2. OOfRAS RECEITAS (1) 424.654 988.294 132,7 18,8 

.óSPESAS ~ 4.611.~45 104.1 100.0 

Cotas de Despesa ........... 1.508.781 3.546.033 135,0 66,8 

Distribuição de Receita Vin-
culada ........ ·····~·····-- 390.769 533.584 36,5 17,3 

F\mdos de Participação ..... 222.654 544.835 144,7 9,9 

Reis tos a Pagar ............. 24.506 16.114 -:W,2 1,0 

Diversos ·········~·~·~··-- 112.219 210.904 87,9 s.o 
Dep.Gov.Fed. ã vist.a BB/CEF. - -240,225 - -

RESULTJ\00 DE CAIXA 3.040 6.602 117.2 -- --- - -. - -roNTE. Re1at.ono SECIN(SEPlliN - 1982 
(1) Inclui receitas en trânsito e a classificar. 

CAP!TULO III 

Do Balanço Patrimonial 

SEÇA:O Considerações Gerais 

De Acordo com o art. 101 da Lei n9 4.320, de 17 

de março de 1964, "os resultados gerais do exe_rcício sedio 

demonstrados no Balanço Orçamentário, no ~alanço Financeiro, 

no Balanço Patrimonial ••• " (grifwnos). 

1982 

100.0 

78,6 

73,9 

21,5 

29,3 

s.o 
0,1 
2,8 
0,8 

2,4 

'·' 
-

11,2 

4,7 
21,4 

100.0 

76,9 

11,6 

11,8 

o.z 
4,6 

-5,2 

-

O art. lOS da raesma Lei estabelece que "o Bala!!_ 

ço Patrimonial demonstrarã: 

• !I 

Ill 

IV 
v 
VI 

O Ativo financeiro;. 

ó Ativo Permanente; 

O Passivo Financeiro; 

O Passivo Permanente: 

O Saldo Patrimonial; 

As Contas de Compensação". 

O Balanço Patrimonial da União relativo ao exe~ 

cicio de 1982 apresentou a seguinte c~mposição~ 

T!TULOS 

ATIVO FINAN:EIRO 

DISPON!VEL 

BALANÇO PATRIMONIAL 

EXERCfCIO - 1982 

ATIVO 

caixa- ................. ; .... ~ •• ~,. ................... . 
Agentes Pa3adores •..••••••• :; ............ ~-········· 
Bancos e Correspondentes ......................... • .. 
Repartições fiscais e/Arrecadação ••••..•••••••••.••• 
Rede Sancâria e/ArreCadação ........................ . 
Banco do Br;LSil S. A. e/Recolhimento ............... .. 
Banco do Bxasil S.A. e/Arrecadação Regional •••..•••• 
Entidades da Administração Indireta e/Saldo .•••.. • •• 
Banco do Brasil S. A. c/Transferlneias .............. • 

V!NaJLADA EM C/C !!JINC.ÃRIA 
Estabelecjn\entos Bancários e/Serviços Dívida Externa. 
Bancos· e/FUndos e Programas Especiais .•••.•••••••••• 

RIW..!ZÂ\IEL 

Agentes Financeiros Devedores ········~·············· 
Entidades Autárquicas Federais Devedoras .••..•••• - • • 
Estados e M.m.icipios Devedores ..•••. ~· •••••••••••• •• 
Outras Entidades Devedoras ......................... •• 
Diversos Responsáveis •••..••••••••••••••• -~- .... - • • • 

RESULTAOO PENOE:>ITE 

DepÕsi tos Judiciais •.••.• -. ·-·~·~~·--· ~~ -~ •• ·-··· ••• •• • 

ATI~ PE1M'\NENTE 
BENS DA UNWl = ~!!~s.::; ::::::::::-..-::::::::: ::::::_::::::::::-: 

Bens de Natureza Industri~l •..•••..•• r·-··-··~·--··· 

CRS>ITOS DA UNIM 
Dívida Ativa .~-· : ........ ........ ·~------··~··· .... . 
Responsáveis por Danos Materiais .••••••••• • ..... • ••• 
Devedores por Parc:el;unento de Dívidas Fiscais ••. •• •• 
Credores por Elllpréstimos ou financiamentos Internos.· 

3.152.790.693 

l.Z75 
1. !>39. 763 

165.153.463 
53 

248.097.350 
93.095.994 

6.135.647 
2.628.981.594 

9.785.554 

222.967.215 

784.568 
222.182. 647 

12.406. oa9.956 

12.318.423.324 
27ó.S8Z 
192.547 

86.904.215 
293.288 

~ 
65.880 

239.661.480 

80.621.622 
157.229.436 

1.810.422 
91.650.046 

75.410.337 
245 

6.889.855 
9.349.609 

-~-----

VAl..ORES DA UNIMJ 

~es de Sociedades de Economia Mista •••••.....•••••• 
Tl.tUlos da Dívida PuÔlica ·····~·~----·········••••••r 
Jóias, !obedas e Outros Objetos ...................... . 
Títulos e Documentos Diversos ....................... . 
Ouro em DepÓsito .................................... . 
AllnoxarifadoS ................ ~ ...................... . 
Participação em Fundos Rotativos ......... -.. -~--~····· 
PatrimÕnio L f qui do · Fundações ...................... . 
Outras Participações ...•.•• ·······~~---·~-~~--···· 

DIVERSOS 

Entidades da Administração Indireta e/Ativo 
Ativo Financeiro ••n•~···--·····--··--·~·····•••••• 
Ativo Pennanente .................................. . 

ATIVO IIEAL ••• 
ATIVO Ol>1PENSAIX)_ 

VALOR IM PODER IE TERCEIROS 
Devedores por Títulos Caucionados .......... ~ ....... .. 

-----neveaores por Títulos em Olstódia ...... ~---···H ..... . 
Devedores por Titules a Entregar •••••••.••••••••.•••• 
Devedores por Tftulos em Cobrança ·······••u•••·•••r• 
Re~eis p/Administração de Bens da Uniio ....... . 
Deposi târlos do FGTS - Não Optantes ................. . 

VALORES ~ TERCEIF!IS 
Caixa de DepÕ$itos e Cauçóes ...... _ .................. . 
CaUa de Valores Pertencentes a Terceiro!! .. ~ ........ . 
.ApÓlices de Seguro de Fidelidade .................... . 
Mercadorias Apreendidas ................... _ ........... . 

VAIJJRES N:MltwS MTIOOS 

C&ixa de T!t.Ulos Enitidos ...... ··~······----·--···--
C&ixa de Selos e FÕrnllas ........................... . 

VALORES E OBRIGAÇOES DIVEJLSAS 

Ava1es Concedido!!> ...... ······--···-· ................. . 
AçÕes a IntegruliUir ................. ~··--···~······· 
Responsáveis p/Espécimes e Modelos Diversos ........ .. 
Garantias Diversas • , ......................... n···~-~·· 
~stimos EXternos dos Estados e f.11nicípios •••••••• 
Responsáveis p/ Execução Je Contratos e Convênios ••••• 

2.199.681.356 

2.029. 955.561 
158 

1 
143.258 

16.437.052 
18.357.650 
22.510.465 

102.944.019 
9.333.192 

27.138.019.103 

19.087.725.712 
8.050.293.391 

11.603.995 

15 
10.481.184 

4.011 
ll2 

1.112.205 
6.468 

~ 
786.420 

6.975 
15.485 

4.420.087 

7.335 

85 
7.250 

7.239.022.596 

6~994.631.127 
1.734 

120 
8. 711.110 

644.947 
235.033.558 

Cr$ 1.000 

15.781.913.744 

29.669.011.985 

45.450.925.729 

7.255.862.893 

------------------~--,--.----------~niT~AL~~·~··~--------~_J~5=2~·~-·-·7_a_s._6_2_2 
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BALANCO !?ATR.XNO.NIAL 

EXERC!CIO 1982 

PASSIVO 

T!TULOS 

PASSM FINA."K:EIRD 

EXIGIBILIOOJES 

Restos a Pagar , ••••••••••••••••••••••.•••••••••••••• 
Seniços da Di: vida a Pagar •••••••••••.•••••••••••••• 
Depósitos Di versas Origens .....•.•••••••••••••••...• 
Bens de Ausentes •••••••••••• H •••••••••••••••••••••• 

Consignatários ..••••••••••••••• : • •••••••..•• , ~· ·-·-·-·. 
Restituição de Receita Orçamentária a Pagar ••••••••• 
Fundos e Progrmm.s Especiais ••••• -•••••••••••.••.•.•• 
Deôitos de Tesouraria ••••••••••••••••••• ,_,,,;.~···~· 
Agentes Financeiros Credore:J •.•••••••••••••• _ ••••••.. 
Entidades Autârqu~cas Feçierais: Credoras •••.•..•••••• 
Estados e"llnic!pios Credores ••••••••• ···~ ••..•.••••• 
Oltras Entidades Credoras ••••••••••••••• _ •••••••••.•• 

RESULTADO PENDENTE 

Operações Decorrentes da Lei n' 2.426/55 •••.••••.••• 
Operações Decorrentes do Finnnc::iamento do Algodão ••• 

P.ASSIW PERMANENrE 

DIVIDA FUNDAilA. INTERNA 
Ell TÍtulos ......................................... . 

Dl'VIDA R.INIJAD.o\ EXl'ERNA 

: ~~~~;o~.:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 
DIVERSOS 

Entidades da AdJdn!stração Indireta- c/Passico 
Passivo Financeiro ••••••••••••••••••••••••• • •••••• 
Passivo Pe:nno.nent~ •••••••••••••••••••••••••••••••• 

&WXl PATRI!DNIAL 
Patrimônio 

PASSIVO REAL ••• 

Administração Diretn ••••••••••••••••••••••••••••• , 
Mninistração Indireta ............................ -. 

SCMt\ ••• 

BALANÇO PATRIMONI~L 

EXERCfCIO -- 1982 

T!TULOS 

PASSIVO CXJ.!PENSAOO 

CIM'RAPARl'IDA. DE VALORES EM PODER DE TERCEIROS 
T!tulos Cauci0Il8dos .............................. _ .•• 
:ri'tulos em CUstódia .... -.... -....... H ........ • ....... . 

if~~: :n ~~~~a·::::::::-::::::-::::-:-:~:::::::~:::: 
Bens da União sob Administração de Terceiros • ~· ••••• 
DepÓsitos do FGI'S - Nio Optantes ................... . 

CXNI'RAPARTIDA DE VALORES DE TERCEIROS 

DepÓsitos Cauções .................................. -. 
Valores Pertencentes a Terceiros •.•••••••••. _. ••••••• 
Afiançados p/ ApÓlices de Seguro de Fidelidade •••••.• 

. Apreensão de Mercadorias ........................... . 

CCNI'RAPARTIDA DE VALORES !O!INAIS :EMITIDOS 

Títulos Emitidos •••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
Selos e FÕ:rnulas .................... ~ ... , .......... . 

CONI'RAP.ARI'IDA DE VALORES E OBRIGAÇOES DIVERSP-..5 
CTcdores por A~1es .•••••. • ......................... . 
Credores por Açoes a Integra1i:w.r •••.••••••.••.••.•• 
Especilnes e M:lde1os Diversos ............. ~ ........ .. 
Credores p/Go.rantias Diversas ••••••.•••••••••••••••• 
Responsabilidade _p{Emprésti:nos Lançados pelos Esta-
do$ e Mlnic!pios ................................... . 
Contratos e Convênios em Execuiião .................. . 

TOrAL ••• 

6.471.737.530 

158.706.958 
776.979 

38.901.871 

" 1.505.716 
1. 772.!134 

213.206.813 
1.460.000.410 
4.573.467.981 

602.755 
13.240 

22.781.835 

~ 
2.038 
1.117 

6.403.351.067 
6.403.351.067 
1. 777.122.834 

1. 776.25Z. 578 
870.256 

25.218.964.895 

13.903.017.051 
11.315. !il47 .844 

(-) 936.349.544 
6.516.095.792 

11.603.995 

lS 
10.481.184 

4.011 
m 

1.112.205 
6,46_8 

5.228.967 

786.420 
6.975 

15.485 
4.420.087 

7.335_ 

8S 
7.250 

7.239.022.596 
6. 994.631.127 

1. 734 
120 

8. 711.110 

644.947 
235.033.558 

SEçX<r II O Balãnço Patrimonial - Ativo e Passivo.-

O Ativo e o Passivo do Balanço Patrimonial do 
exercício de 1982 totalizaram, cada um, Cr$ 52~706.788. 621 

mil, o que re rrese~ta um c-rescimento da ordem de CrS_ 
30,378.519:635 mil, ou 136,05\ em numeras percentuais, com 
relação ao exeocício de 1981~ 

6.471.740.685 

33.399.438.796 

39.811.179.481 
5.579.746.248 

45.450.925.721 

CrS 1.000 

7.255.862.893 

sz. 706.788.622 

De sua parte, o Ativo compõe-se das seguintes 
Jarcelas: 

-Ativ:o Real ••..•.• 

_-_-At_ivo Compensado 

Cr$ 1.000 

45,450.925.72.9 

7.255.862.893 

52.706.788.622 

Participação 

86 ,Zl 

13 .77_ 

100,00 

Comparativamente ao exercício de 1981 o Ativo 
Real cresceu 142,37\, 

O Passivo apoesenta a seguinte composição: 

Passivo Real ••••.• 
Saldo Patri•onia1. 
Passivo Compensado 

TOTAL 

Cr$ 1. 000 

39,871.179,481 

5.579.746.248 
7."255.862.893 

52 .. 706.788,622 

Partic~pasio 

75,65 
10,58 

u .. v 
100,00 

O crescimento. em relação ao exercício de 1981, 
do Passivo Real e do Saldo Patrimonial foi de 129,98\ e 294 ,15~. 
respectivamente. 

O Ativo e Passivo Compensados crcsc~ram 102 ,91~. 

SEÇJ(O III • O Ativo Real 

No exercício de 1982, o Ativo Real do Balanço 

Patrimonial da União atin&iu o citado valor de Cr$45.450,925,729 

mil, apresentando a seguinte composição: 

Ativo Financeiro 

Ativo Permanente 

TOTAL 

Cr$ L 000 

15.781.913,744 

29.669.011.985 

45.450.925.729 

Participação 

34,72 

~ 
100 ,o o 

Tendo em Vista a incorporação dos Balanços d~s 
entidades da Administração Indireta aos Balanços d~ União. 
o ref-edCo nlontaiúe.-do~-Ativo Real refúe-se ii" A?ministração 

_Direta e i Indireta, participando cada uma com as Seiuintes 

parcelas: 

Cr$ LCLOO_ Particieas;ão ' Adlninistnção Direta .• 18,312.906.626 40 ,29 

Administração Indireta 27.138.019.103 59 ._71 

TOTAL ................ 45.450,925;729 100,00 

A referida parcêla do Ativo Real, corresponden­

te à Administração Direta (Cr$ 18.312.906.626 mil) apresen-

ta a Seiuinte composição: 

frS L 000 Participas;ão 

Ativo Financeiro 15. 78L 913.744 86 ,18 

Ativo Permane-nte 2.530.992.882 13 .82 

TOTAL .......... 18,312.906.626 100,00 

Com relação .5: parte do At jvo Real_ rcfcr_J;>n.I.c ___ )i 
_Administração Indireta (Cr$ 27,138.019.103 11il) a composiçiio 

é a s-e-guinte: 

c,s 1. 000 PartiCiJ:!O.!iiiO ~ 

Ativo Financeioo 19.087. 72S. 712 70 ,:i4 

Ativo Permanente 8.050.293.391 ~ 

TOTAL . . . . . . . . . . 27,138.019-.103 100 '00 

Cabe mencionar que os valores acima referidos ' 

·(Ativo Financeiro -'- CrS- 19.087.125.712 mil e Ativo Permanen­

te -Cr$ 8.050.293.391 mil) foram incorpo-rados ao Balanço P.!_ 

triaonial da União no Ativo Permanente (Diversos - Entidades 
d.a Administração Indireta e/Ativo). 
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SEÇÃO IV - O Passivo Real 

O Balanço Patrimonial do exercicio de 198Z apr~ 
senta Ulll Passivo Real no valor já referido de Cr$-39.871.179 .• 481 

ail, com a seguinte composição: 

Passivo Financeiro 

Passivo Permanente 

TOTAL·.··········· 

CrS 1,000 

6.471.740.685 

33.399.438.796 

_Earticipasão \ 
16 ,2.3 

83. 77_ ,_-

100 ,00 

O valor do Passivo Real em apreço inclui as 
quantias relativas aos balanços das entidades da Administra­
çio Indireta, incorporados aos Balanços da União. Assim a 
participação da Administraçio Direta e da Indireta na compo­
sicão do Pa-sSivo Real é a seguinte: 

Administração Diret"a 
Ad.inistração Indireta 

TOTAL 

Cr$ 1.000 

14.652,214,586 
25,Zl8.964.8!JS 

39.871.179.481 

Participação \ 

36,75 
63 ,25 

__ ,!.QO..J!Q ___ . 

O Passivo Real correspondente ã Administração 
Direta, aci111a referido (Cr$ 18._312.906,626 mil} compõe-se das 

parcelas abaixo: 

Passivo Financeiro 

Passiv_o Pe:nll.anente 

TOTAL 

fr$ 1. ooo 

6.471.740.685 

8.180.473.901 

14.652.214.586 

P;~rticipas:ão 

44 ,17 

55 .83 

100,00 

A composição da citada parcela do Passivo Real 
referente i A<blinistraçio Indireta (Cr$ 25-218.964-895)_ é a 
SeB:Uinte: 

Passivo Financeiro 

Passivo Permanente 

TOTAL ---.,, •• ,_, •• 

Cr$ 1.000 

13,903.017.051 

11.315.947.844 

Z5.,Zl8,964,895 

Partidpasão 

55,.13 

- 44.87 

100,00 

Neste ponto, cabe observar que, como no caso do 
Ativo mens:ionado na Seção anterior, os valores acima (Passi­
vo Financeiro - Cr$ 13.903.017,051 mil e Passivo Permanente 
-Cr$ 11.315.947.844 mil) foram incorporados ao Balanço Pa­
trimonial da União no Pilssivo Pe-rtllanente (Diversos - Entidades 
da A~inistração Indireta e/Passivo). 

SEÇ.W V O Ativo Financeiro 

Ea conformidade cpm o § 19 do citado art.105 da 
Lc:i n 9 4.32.0/64, "o Ativo Finft:RCeiro compreenderá os crédi­
tos e valores realizâvei5 independentemente de autoriza_ção 
orçamentária e os valores numéricos". 

O Ativo Financeiro levado ao Balanço Patrimo-
nial do exercício de 19R2, confornc dcmonstr;t•lo, na ScçaQ I !I 
deste Capítulo, alcançou a quantia de Cr$ 15,781.913.744 miL 
que representa 34,72\ do Ativo Real, situado e• Cr$ •.•••••• 

45.450.925.729 •il. 

Com relaçio ao exercício de 1981, essa pa~ce1a 

do Ativo sofreu um incremento nominal da ordem de Cr$ 
10.021-859.361 mil, que corresponde a 173,99\ em nümeros pe! 
centuais. 

S a seB:Uinte a composição do Ativo Financeiro: 

Dispon!vel .............. . 
Vinculado C/C Bancâria •• 
Rea1i:tivel ••• -. ~ -.. ·-·-· •••• 
Resultado Pendente ···-·· 

TO TA L 

Cr$ l-000 

3.152.790.693 
222.967.215 

.12. 406.089.956 
65.880 

15.781.913.744 

Participação 

19.98 
1,41 

78 ,61 

100,00 

SEÇXO VI - O Disponível 

Compreendendo 19,98\ do Ativo Financeiro e 
6,94\ do Ativo Real, o Disponível levado ao Balanço Patrimo­
nial do exerclcio de 1982 somou Cr$ 3.152.790.693 mil. 

O crescimento nominal sobre o exercício de 1981 

foi de Cr$ 1.645.789.274 mil, que correspondc ao percentual 
de 109,21\. 

Compõem o Disponível as seguintes contas: 

Caixa •••••• ,., ••••• •• • • • 
Agentes Pagadores ••••••• 
Bancos e Correspondentes 
R(,pútiÇôes Fiscais c/ 
Arrecadação, •••••••••••• 
Rede Bancilria e/Arrecada 

Cr$ 1.000 

1.275 
1. S39. 763 

165.153.463 

53 

ção •••••••••••••••••••• ~- 248,097.350 
Banco do Brasil S.A. c/ 
Recolhimento·-·········· 93.095.994 
Banco do Brasil S.A. c/ 
Arrec. _Regional.-....... 6.135.647 
Entidades da Adm. Indire 
ta C/Saldoi •••••••••••• ~ l,6Z8.98l.S94 
Banco do Brasil S.A. c/ 
Transferências ...... ,... 9, 785.554 

TOTAL ·•••······••••···· 3.152,790.693 

Participas:ão \ 

o 
0,05 
5 ,24 

o 

2,95 

o ,19 

83,39 

o t!l 
100,00 

Conforme se observa, os saldos _das entidades da 
administração Indireta correspondem a 83,39\ do Disponível. 
Entre as demais contas, as participações mais expressivas c~ 
bem ã Rede Bancária e/Arrecadação (7,87\), Bancos e Corres-­
pondentes (5,2.4\) e Banco do Brasil e/Recolhimento (2,95\) 
situando-se em 0,55\ a participação das demais contas. 

C011 relação ao exercício de 1981 o maior cresc!. 
•ento coube a Aientes Pagadores (3.610,09\) e apenas a conta 
Caixa apresentou variação negativa (-99,12.\). 

Exceto Banco do_ Brasil S.A., com o incremento Ih 
1.600,15\, as demais contas apresentaram crescimentos prõxi­
mos do varificado no Disponível (109,21\), 

SE~O VII - O'Vinculado em c/c Bancária 

Representando 1,41\ do Ativo Financeiro e 0,49\ do 
Ativo Real, o Vinculado em c/c Bancária alcançou a cifra de 
Cr$ ZZ2~967;21.S 1nil ã data do encerramento do Balanço Patrimon!_ 

al do exercício de 1982. 

Com relação ao exercfcio 
nÕminal incluído nesse valor foi de 
tuais, 

de 1981. o crescimento 
86,50\ em termos percen-

A participação das contas que compõem o Vinculado 
em c/c Bancárias no referido valor ê a seguinte: 

Cr$ l. 000 

Estabelecimentos Bancários e/se~ 
viço da D:i:vida E.x.terna •• ••• •• 784,568 

Bancos e/Fundos e Programas Esp! 
ciais ······--·••••••••••••·• Z22.18Z-647 

TOTAL .-.... ~ .. --.- ... 222.967.215 

Particjpa-são \ 

0,35 

99,65 
100,00 

Bancos e/Fundos e Programas Especiais, como se ob­
serva, corresponde i quase totalidade (99,65\) do Vinculado en 

c/c Bancária. 

SEÇ~O VIII - O Reali~âvel 

S de 78,61\ a participação do Realizável da União 
( CrS 12,406.089.956 mil ) ea seu Ativo Financeiro (Cr$ •• 
15,152.790,693 mil) e de 27,30\ no Ativo Real ( CrS ......... . 
Cr$ 45.450.925.729 mil). 
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'o crescimento nominal desse. componente do .Ativo Fi 
nanceiro, relativamente a 1981, foi de 200,14\. 

De sua composição participam, com os 
indicados, as seguintes contas: 

percéntuais 

Agentes Financeiros Devedores 
Entidades Autârquicas Fede-

rais Devedoras , •••••••.••• 
Estados e Municípios Devedo -

rcs .• ~· ..... -•...••...••..•. 
Outras Entidades Devedoras ••• 
Diversos Responsáveis ••••••• 

TOTAL ••••••• , •• 

12.318.423.324 

216.582 

192.547 
86.904.215 

293.283' 
12.406.089,956. 

99,29 

0,71 

100 ,00 

Com o percentual de 99,29\, 
ceiros Devedores compreende quase todo o 
do um crescimento de 198,23\ com relação 

a conta Agentes Finan­
Realitâvel, apresenta~ 
ao exercício anterior. 

SEÇl(O IX - O Ativo Peraanente 

Nos terNos do S 2' do art. lOS da Lei n' 4.320, de 
17 de março de 1964, "o Ativo Permanente compreenderá os 
crêditos e valores, cuja •obilitação ou alienação dependa 
autorização legislativa".--

bens, 
~de 

O Balanço Patrimonial do exercício de 1982 exibe 
ua Ativo Peraanente de Cr$ 29.669.011.985 •il, representando 
65,23\ do Ativo Real. 

Esse v~lor inclui um crescimento nominal de Cr$ 
16.676.671.128 mil, ou 128,36\ em números percentuais, com rel~ 
çio ao exercício anterior ()981}. 

Participam da composição do Ativo Permanente os s~ 

guintcs valores: 

Bens da União·····~·-·····-
Créditos da União ......... -:-
Valores da União .......... --

Diversos ········-···~·~-­
TOTAL ••••••••• 

Cr$ 1.000 
239.661.480 

91._650.046 
2.199.681.35.6 

27.138.019.103 
29.669.011.985 

Participacão \ 
0.81 
o.:n 

_'Z-,41 

__ 9! ._'!2_ 
100,00 

Conforme s~ Verifica a maior participação do Ativo 
Permanente corresponde a Diversos, com o percen~ual de 91,47\, 

A propósito do valor consignado em Diversos, cabe 
ressaltar. conforme jã assinalado anteriormente, que essa pare~ 
Ia inclufda no Ativo Permanente dit respeito is entidades da 
Administração Indireta, compondo-se de Ativo ~inanceiro (Cr$ ••• 
19.087.725.712 mil e Ativo Permanente (Cr$ 8,050.293.391 mil), 

segundo se observa no Balanço Patrimonial. 

SEÇAO X - Os Bens da União 

Somando o valor de Ct$ 239.661.480 mil, que repre­
senta O ,81\ do Ativo Permanente e 0,53\ do Ativo Real, os Bens 
da União apresentaram um crescimento nominal de-1CÕ,20f relati­
vamente ao exercício de 1981, 

Essa parcela do Ativo Permanente é composta das s~ 

zuintes contas: 

Bens Móveis .••. -.-·-·-·. , , ••• ; 
Bens Imóveis •••••••••••••• 
Bens de Naturexa I~dustrial 

TOTAL •••• , ••• 

· CrS 1.000 
80,621.62'2 

157.229.436 
1.810.422 

239,661.480 

Participado 
33,64 
65.60 

~ 
100,00 

Os Bens Móveis ( 33,64\ ) e os Bens Iinõveis C • .-~ •• 
65,60\ ) representam a quase totalidade dos Bens da União, con­

fotme se observa. 

Cabe registrar, neste passo, a manifestação 
SECIN, em seu Relatório, sobre os Bens da União: 

•• 

"Os Bens da União configurlllll-SC elli C r.$ • ,, , •• 
239.661.480 mil cruzeiros, Esse montante, todavia, 
não repre-senta fielmente os bens patrimoniais do 

Erário, em termos frsicos. A Secretaria-Central de 
Controle Interno tem em mente realitar, no decor­
rer de 1983, amplo levantamento da realidade f1si­
ca dos benS imóveis e móveis com o fito de eviden­
ciar, atravês da Contabilidade, os valores concre­
tament~ ~mobi1ita~os. Bem podemos supor que os qu~ 
se 240 bilhões de-cruteiros hoje registrados ainda 
nio .se a_finam ã realidade, mui to embora tenhamos __ t!. 
do em 1982 novas incorporações Irquidas em torno 
de CR$ 125 bilhÕes". 

SEÇXO XI Os Crêditos da União 

Participando com apenas 0,31\ da.composiçio do At~ 
vo Permanente, os Crêditos da União ªlcançaram ~ cifra_de Cr$ 
91,650.046 mil ao final do exercrei~ de 1982, 

O crescimento nominal dessa parcela do Ativo Perm~ 
nente foi de Cr$ 46,641.327 mil, ou 103,63\ em números percen -

tuais, relativamente ao exercício de 1981, 

Participam da composição dos Crêditos da Uniio 

seguintes contas: 

Dívida Ativa ••••••••••••••••••• 
Responsáveis por Danos Materiais 
Devedores por Parcelamento de Df. 

vidas-Fiscais •••••••••••••••• 
Credores por Eap. ou Financ. In-

ternos ....................... . 
TOTAL •••••••• • • • ·• 

Cd 1.000 Participacão 
zs.uo.337"" 8i,:Z8--

'" 
6.889.855 

9.3-49.609 
91.650.046 

__ 1~_._20 
100,00 

.. 

Como se vê. coa a clfra de C~$ 75.410.337 •il, a 
D!vida Ativa abrange 82,28\. correspondendo as si• i parcela uis 

significativa dos Créditos da União. 

A propósito do5 nÚJaeros da Dívida Ativa, o Relatõ­
rio da SECIN revela a preocupação daquela Secretaria, que, após 
analisar a evOlução -dessa conta no exercício de 1982, concluiu: 

"Algo precisa ser feito, e cota urgência, no 
sentido de que os cofres públicos arrec:t.dem os 
75,5 bilhões de cruze~ros devidos pelos maus co~ 
tribuintes. ·a ritmo de cobrança continua a se rev~ 

lar leri.t0". 

SEÇA:O XII - Os Valores da União 

os Valores da União atingiram a cifra 

2,199,68l.35P mil ao final do exercício de 1982, a qual 
ponde a 7,41\ do Ativo- Permanente e 4,84\ do Ativo Real. 

de crS 

o seu crescimento nominal sobre o 

1981 foi da orde~ de cr$ 1.956.293.442 mil. que 

80~, 78\ em n~eros percent~ais. 

corre!_ 

exercício 
c:orresponde 

de 
a 

ê a seguinte a composi~ão de Valores da União: 

A~ões de Sociedades de Economia 
Mista ........................ . 

-TítulOS da DÍvida Pública • • • • • 
Jóias, Moedas e Outros Objetos. 
Títulos e ·oocumentõlf Diversos •• 

Ouro em Depósito ········~·--·· 
Alaoxaf--ifadoS •• ~· • • ·, •• • • • • • • • 

Cr$ r.ooo 

2.029.955.561 
158 

l 

143.258 
-16.43'f ,052 
18.357.650 

Participação em FundOs Rotati ·• 

vos ··············-·········· 22.510.465 
Patrimônio Líquido - Fundações. 102.944.019 

Outras Participações ••••. • • ... ~.- ~-''""''''"'"·~'·'::-' 
TO'TAL , ..• _ ..... ,. .. 2.199_.681.356 

Participação \ 

92,28 

0,01 
0,75 
0,84 

1,..02 
4,68 

~ 
100,00 
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Ações de Sociedade de Econom.i.n ~!i_sta abrange a qu~ 

se totalidade dos Valores da União, com â pani_cipação de 
9Z,ZIH:, apôs um crescimento nominal de 789,091. em relação 

exercício de 1981. 

Entre as demais contas destaca-se Patrimônio Lfqu! 
do-Fundações, com o valor de Cr$ 102.944.019 mil, que represen­

ta 4,68\ dos Valores da União. Essa conta nãO aPrese~tou varia­
ção sobre o valor proveniente do exercício de 1981. 

Ressalta a SECIN em seu Reiatório'qUe o-expressivo 
crescimento observado e11 1Valores da União ( 803,78\ ) ·•se orig!. 
nou de providência mandada adotar pelo Sistema de Controle In -
terno, representado por este órgão-central, no sentido de que 
se incorporassem ao patrimônio, de um lado, as ações represent~ 
tivas do .capital da. União nas so-ciedades de con011.ia mista e, c!-e 
outro, se lançassem os valores relativos i presença condominial 
~Fundos RotatiV~s ( o Habitacional do DASP, primordialmente ) 
e, ainda, fosse identificado o patrimônio lÍquido de fundações 
•antidas pelo Governo Federal". 

Acrescenta aquela Secretaria, que "dessas providê!!:_ 
cias resultou pelo menos boa parte do excelente superávit cont! 
do no Balanço Patr~monial (de Cr$ 4,164 trilhões de cru%ei­
ros ), para o qual o grupo Valores concorreu com Cr$ 1,956 bi­
lhões ( quaSe a-metade ) " .• 

SE~O XIII - Diversos - Ativo 

Conforae jâ observado anteriormente, essa parcela 
do Ativo Pennanente ~orresponde ãS entidades da Administração 
Indireta, representando, com a quantia de Cr$ 27.I38.019.10.3mil. 
91,47\ do Ativo Permanente e 57,71\ do Ativo Real. 

O seu crescimento com relaçjo ao exercício de 1981 
foi d~ Cr$ 14.S48,089.530 mil, ou 115,55\ em termos percen­
tuais. 

Co. o subtítulo Entidades da Administração Indir~ 

ta e/Ativo, Diversos apresenta a seguinte composição: 

Cr$ 1.000 
Ativo Financeiro , ... , .. • • • .. • 19.087.725:112 
Ativo Permanente ••••••••••••• 8.050.293.391 

TOTAL : ..... ." .... 27.1.38.019.103 

PartiCif?_acão 
7"0 ,34 

2~._66 

100,00 

Com relação ao ex-ercício anterior, essas parcelas 
apresentaram Wll crescimento nominal de 79,45\ ( Ativo Finance!. 
ro ) e 312,17\ (Ativo Permanente J. 

SE~O XIV - O Passivo Financeiro 

Dispõe o§ 3'l do art. lOS da Lei n'l 4,320, de 17 
de março de 1964, que "o Passivo Financeiro compreenderá os co!!! 
~romissos exigíveis cujo pagamento independa de autorhaçio - O!, 

çamentiria". 

O Balanço Patrimonial do exercício de 1982 aprese~ 
ta. o Passivo Financetro com o valor de Ci".'l: ___ õ.471.740.685 mil , 

que corresponde a ló,2.3\ do Passivo Real. 
· O crescimento nominal desse· grupo do Passivo, CQIIl 

relação ao exercício de 1981, foi de Cr$ 4.149.~13.538 mil, ou 

178,72\ em números percentuais. 

A co_mposição do Passivo Financeiro é- a seguinte: 

Exigibilidades • , •••••••• _ ••• 
Resultado Pendente 

TOTAL : •••• ~·•• 

'Cr$ 1.000 
6.411. 737-.530 

3.155-
6.471.740.685 

Participas:ão 
l-00~-00 

100 '00 

Conforme se observa, aS Exigibilidades representam 
praticamente 100\ _do Passivo Financeiro.-

_ SEÇJI:O XV 

Corrcspondcndo a todo o Passivo Financeiro, prati­

camente, conforme já-assinalado_,_ e_ a 16,2.3\ do_ Passivo Real, as 

Exigibilidades atingiram a soma de CrS 6,471.737.530 mil. 

Comparativamente ao exercício de 1981, o cresci­
mento desse valor foi de Cr$ 4.149.813.538 mil, ou, em te~os 

~ercentuais, 178,72\~ 

As Exigibilidades são compostas pelas ses:uintes 

contas: 

Restos. a Pagar , •.•••••••••••• 
Serviços da Divida a Pagar ••• 
Depósitos Diversas Origens ••• 
Bens de Ausentes ••••••••••••• 
Consignatário-s ~ ............. • • ~ 
Restituição de -Rec. Orç. a Pa-

gar ••• ·-·-···-· ••••••• ••• ••• 

ct:S. 1.000 
158.706.958 

776.979 
38.901.871 

36 
1.505.716 

1.772.9.34 

Fundos e Programas Especiais • 213.206.813 
Débitos de Tesouraria . • •• • •.• -1.460.000.410 
Agentes Financeiros Credores • 4.573.467.981 
Entidades Autárquicas Federais 

Credoras ••• ··-·-···. ~ ••••••• 602.755 
Estados e Municípios Credores. 13.240 
Outras Entidades Credoras •••• 

}()_TAL : •••••••• ~~ 

22. 781.83S 
6.471.737.530 

Participacio 
2 ,45 
0,01 
0,60 

0,02 

0,03 

3,2_9-
22,56 
70,68 

0,01 

Segundo se verifica, Agentes Financeiros Credores 
lidera na participação desse grupo, com 70,68\, vindo a seguir 
Débitos dC. Tesouraria ( 22,56\ ),_ficando em 6,76\ a participa­

ção das demais contas. 

com rel"ação a 1981, o crescimento de Agentes Fina!!. 
ceiros Credores e Dêbitos de Tesouraria foi de 328,53\ e •••••• 
32,85\, respectivamente. O maior crescimento do_grupo veriíicou 
-s~e e~ Outras Entidades Credoras ( 8.635,00\ tendo ocorrido 
variação"negativa em Restituição de Rec. o·rç' a Pagar ( -60,61\) 

_e Estados e Municfpios Credores ( -2.3, 70\ } . 

SE~O XVI - O P'ªssivo Permanente 

De ãcor-do com-·o f 4<õ> do art. 105-," .. da Lei "n• 4.:sz:o, 
d_e 17 de março de 1964, "o Passivo Permanente .compreenderá as 
dívida~ fundadas e o~tra; que depéndam de auto~izações legisla­

tivas para amorti7.ação ou resgate". 

O Passivo Permanente levado ao Balanço Patrimonial 

do exercício de 1~82 alcançou a cif~a de Cr~ 33,399.4.38.796 mil, 

que representa 73,48\ do Passivo Real. 

Comparativamente ao exercício de 1981, esse valor 
apresenta um incremento nominal de Cr$ 18.384.623.700- mil, ou, 

em números perCentuais, 122.,44\·. 

Compõem o Passivo Permanente as seguintes parcelas: 

Dívida F~dada Interna •••••• 
Dívida Fundada Externa •••••• 

Diversos ··········•••····~·· 
_TOTAL : •••••• • • • 

Cr$ !. 000 
6,403.351.067 
1. 777.122.834 

25.218.964,895 

33.399.438.796 

Partic~pacãó 

19 ,17 
S,32 

75.~1 

100,00 

observa, 

A maior participação do Passivo Permanente,com_o se 
pertence a Diversos, com o percentual de 75,51\ · 

Como observado no caso do Ativo Permanente, o v a-. 
lor correSpondente a Diversos, incluído no Passivo Permanente, r=. 
fere-se ãs entidades da Administração Indireta e compõe-se das 
parcelas Passivo Financeiro ( Cr$ 13.903.017.051 mil ) c Passi­

_vo Permanente (Cr$ 11.315.947.844 mil ) , conforme se verificá 

no Balanço Patrimonial. 

SEÇKO XVII --A Dívida Fundada Interna e Eiterna 

Estabelece o art. 98 da Lei n~ 4.320, de 17 çl.e m~.!. 

ço de 1964, que "a dívida fundada comot:eende os comoromissos dç 
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exigibilidade superior a doze meses, contraido's para atendeT a 
desequilíbrio orçamentâriO ou {fnanciamento de ob-;aS e serviços_ 

públicos". 

No· exercício de 1982, a DÍvida FUndada Interna a­

tingiu a cifra de Cr$ 6,403.351.067 mil, que equivale a 19,17\ 
do Passivo Permanente e a 16,06\ do Passivo Real. 

Correspondendo ao montante em títulos em circula­
çã"O, conforme assinalado no Relatório da SECIN, essa Dívida Pu!!_ 

dada Interna apresentou um crescimen~o nominal, relativamente a 
1981, de Cr.$ 4.396.159.775. mil, equivalente ao pero;entual de 

219,02\. 

A Dívida Fundada Externa levada ao Balanço Patrim~ 

nial do exercício de 1982 alcançou o montante de Cr$ •••••••••• 

1.777.122.834 mil, que representa 5,32\ do Passiv~ Permane~te- e 

4,46\ do Passivo Real~ 

Integra esse valor o cr~scimento nominal de Cr$ ••• 

944,014.826 mil, ou 113,31\ em nÜmeros percentuais, e~ relação 

ao exercício anterior. 

A Dívida Fundada Externa compÕe"'"~e- das seguin 

tes parcelas~ 

Cr$ l.OOQ __ P_!lrticipação 

.Por Contrato-s •············~· 
Em Títulos •••• , , , •••••••• , •• 

TOTAL : •••••• , •• 

1.776.252~·578 99,!)5 

870.256 

1.777.122.8l4 

A propósito do crescimento da Dfvlda Fundáda. cabe 

registrar.a manifestação da SEC!N a respeito: 

"Forçoso i aceitar que o maior vulto da Dívi­

da, queT Interna, quer Externa, resultou de acrés­

cimo líquido de compromissos assumidos pelo Gover­

no dentro e fora do País". 

A evolução da Dívida Fundada InteTna e Externa no 

período 1973/1982 encontra-se demonstrada no quadTo a seguir 

apresentado. 

DfVIDA FUNDADA 

EVOLUÇKO - 1973/1()82 __ 

Cr$ l 000 
' 

E S P E! C I E 
E~ERCICIO - ·-- s OMA 

INTERNA EXTERNA 

1973 20.822,542 18.319.797 39.142,339 

1974 32.948.892 19.990.923 52,939~815 

1975 60.099.850 29.385.854 89.485.704 

1976 84.447,076 42.387.392 126.834.468 

1977 119,453.119 62.471.915 181.925.034 

1978 163,341.197 97.598,760 260.939.957 

1979 255,327.390 17-0.862,260 426.189.650 

1980 602.323.712 446,675.848 1.048.999.560 

1981 2. 001.191. 292 883.108.007 2.840.299.299 

1982 6.403.351.067 1.777.12"2.834 8.180.473.901 

-Fonte: Balanços Gerais da Uniao - 1973/1982 

SE~O XVIII- Diversos - Passivo 

Correspondendo a Entidades da Administração Jndir~ 

ta e/Passivo, Diversos, com _a cifra de Cr$ 25."218.964.895 mil. 

representam 75,51\ do Passivo Permanente ou 63,25l do Passivo 

Real. 

O referido valor representa um crescimento de cr.S 
13.044.449.099 mil, equivalente ao percentual de 107,151, comp~ 

rativamente ao exercício de 1981. 

Compõem essl!l valor as parcelas abaixo, incluí 

das no Balanço Patrimonial, sob a referida denominação Entida 

des da Administração Indireta e/Passivo: 

Passivo Financeiro 
Passivo P-ermanente 

TOTAL 

crS 1.ooo 
13 • .S03.017.0Sl 

ll.:nS.947.844 

25 • .218.964.895 

l:l_anic:ipa·ção \ 
55,13 

~ 
100,00 

O crescimento dessas parcelas de 1981 para 1982. 

foi de 93,01\ e 127,62\;--respectivamente, de acordo com os Ba­

lanços Patrimoniais correspondentes. 

SEÇ};Q XlX O Resultado Financeiro 

O Resultado Flnanceiro do exercício de 1982,compr~ 

endendo a diferença entre ~ Ativo Financeiro e o Passivo Finan­

ceiro. ;:~cusou um superávit da Ordem de CÍ'$ 11.865.900.124 mil, 

que se refere i Administra~ão Direta e ã Indireta, assim demon! 

trado: 

Ativo Financeiro 

Administração Direta 

(Cr$ 15.?81.913.744 mil~ 

Cr$ 2.628.981.5'9-4 mH) J,3.152.93_2.15Q_ 

Administração Indireta 

Pissivo FinanC.eiro 

Administração Direta 

19.087.725.712 

6. 471.740.685 

Administração Indireta· ••. 13.903.017.051 

Superâvit Financeiro da União : •••••• _ •• ,. 

-Çd l._OÕQ 

20.374,757.736 

11.865.900.124 

Excluindo-se o~ números relativos à Administração 

Indireta, o Superavit do Te~ouro alcança a cifra de Cr$ .... • .. 

6.681.191.465 mif, conforme demonstrado a seguir: 

Ativo Financeiro :.~.~···············••••• 
Pass~ vo F~nnnceiro : ••.••••••••••• ~ ••••••• 

,.S:Upe~á."it Financ:i.ro do Te:souro : •••••••• 

Çt.$ 1.000 

13.1SZ.n2.1S:O 

6.471. 740.685 

6,681.191.465 

o\~a,dro" a~(es'!"ntado a segun deinoi-Lst'ra a~ ev0lu.ç50 

do Rcsulta.:lo Financeiro do tesouro e da União ( inclusive Admi­

nistr:u;iio [n<.tireta )._no per lodo 1973/1982 · 

l:.'"XI::RC!CIO 

1973 

1974 

1975 

1976 

1977 

1978 

1979 

1980 

1981 

1982 

RESULTADO FINANC~IRO 

EVOWCM 197l/l982 

DO TESOURO 

11.4H.036 

25.011.633 

51.479.697 

76.897.757 

121.615.536 

158.36~.605 

236:792.447 

649.40~.734 

2.143.95·3.646 

6.68l.l9L465 

Cr$ 1.000 

DA U:-IIÃO 

45.641.6_31 

45.819.127 

53.727.973. 

37.038.516 

143.360.012 

166.292.008 

190.626.005 

421.123.294 

6.871.804. Si7 

14.494.881.718 

FONTE; Balanços Gerais da EJniào - l!H3/l982 
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SEÇA:O XX" -·o Salclo Pu:riJIIonisl 

O Bahnço Patrimonial do exercício ele 1982 apresen. 
ta Ulll Saldo Jlatrimonial de Cr$ 5.579.746.248 mil, qu~ correspo!!. 

de ã diferença cntTe o Ati1fo Real(Cr$ 45.450.925.729 mil) e o 

Passivo Real (_Ct$ 39.871.179.481 mil). 

O confronto com o do exercício anterio~ reyela que 
o Saldo Patrimonial apresentou um crescimento nominal da ordem 
de Cr$ 4.164.093.2$5 mil, que representa o percentual de 
294,15\, no e::~:ercicio de 1982. 

O ~xame 

lado, que o refer'isig 
seguintes parcelas: 

do Balanço f'atl"imoni<tl __ :r:evela ~ por 

yalor do ~aldo_Patrimonial compõe-se 

outro 

das 

Cr$ 1.000 Participação 
(-) 9.36.349.544 .. (-) 16,78 ' Administração Direta 

Administração_ _ln,diret_a ••• _._ ••• 

'tOTAL : ·•··~···~• 

6~Sl6.09S.ZJ12 

s.s79. 746.248 

~ 
_100,0~ 

E a seguinte a variação desses valores de 1981 pn-

l'tl 1982: 

.ill!.-
Adm.Direta •••• (-)293.9.34.369, 

Adm.lndireta •• 1.709.587.36.3 

TOTAL: ••••• 1,415.652.994 

- 1lli,_ 
(-)936.34!].~44 

6.516~Q9S.7'9Z 

5.579.746.248 

SE~O XXI - Ativo e Passivo COmpensado 

Cr$ 1.000 

Vari_a_c!_Q 

(-) 642.415.175 

4~806.508.429 

---±! 164.093.254 

O Ativo Compensado levado ao Balanço Patrimonial do 

exercício de 1982 tot.alhou Cr~ 7.255.862.893 mil. que corres -

pende ãs seguinteS par-celas: 

Valor em Poder de Terceiros •••• 

Valores de Ter_ce_ii:_os ·-·~- •• , .___ •••• 

Valores Nominais Emitidos •.•••• 

Cr$ I. 000 
11.603,995 

5.228.967 

7 ._33,5 __ 

Valores e Obrigações Diversas •. 7.239.022.596 

TOTAL: ••• -.- ••••.•••. 7.255.862.893 

Part:icinacão 

0,16 

0,07 

~ 
100 .o o 

Conforme se Obs-erva, Valores e Qbrig_ações Diversas 

representam a quase totalidade do _A_tiv,o Conipinsado ( 99,71\ ) , 

apresentando a seauinte composição: 

Avales Concedidos 

Ações a Integralizar •········~· 
R.C!sponsãveis p/EspeC. e Mod. Di-

veTsos ···················~·~-
Garantias Diversas •••••······~~ 
Emprest. Ext. Est. e Municípios. 

Cr! 1.000 

6-.994.631.127 

1.734 

120 

8 .. 711.110 

644.947 

Jtespons. p/exec. Cc:iiit. e Cõnv. -•.. 235,033.558 

TOTAL : .............. 1_,.239.022 .• 596 

Pnticipaçiio 

96,62 

. -
0,12 

o. 01 

~ 
100~00 

Como se vê, _Aval.:s Concedido's o;:-o_rrespondcm a quase 

o total dos Va;lores e_ Obd_g!).çóes Diversas ( 96~62\ ) . 

Bm rela-ção ao- e:>reTc-ício de 1981, o cTesciniento dos 

Valores e Obrigãçôes Diversas e dos Avales Concedidos foi de 

116,32\ e 114,75\, respectivamente. 

O Passivo Compensado corresponde às co~trapartidas 

dos valores incluidos no At;iv-o CçmpenSado. 

,. 

DA DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇOES PATRIMONIAIS 

-SeÇão I - Con.Sider3ções Gerais 

Conforme dispõe o art. 101 da Lei n' 4.320, de 17 de 

- 10a_rço -de 1964, "os resultados _gerais do exercício serão demon.! 

trados .•. na Demonstração das Variações Pat:rimoniais ••• ".-

Segundo o art. 104 da citada Lei. "• Del!lonstraç_io das 

Variações Patrimoiliais evidenciará as alterações verificadas ro 

patrimÓnio, resultantes ou independentes da execução orçall!-enti 

ria, e indicará o resultado patrimonial do exereic:i,o". 

A DemonStrãção das Vari~ções·Patri~ottiais relativa 

<t-9 e~erc:L_eio de 1982 aPr~~entou os segu~nt_?S númerQs:-

~Sl'RAC@ DAS VARIACOES PATR!MJ:-.IIAlS 

EXE!lCfCIO - 1982 

VARIAÇOES ATIVAS 

T!TULOS 

RESJLTA.'-TI'E DA EXEa.IÇ):o ORÇAMENTÃRIA 

RECEITAORÇAMENI'ÃR!A 

RECEITAS OJRRENrES 

ReCeita Tributâria ............ ~--·· ............. . 
ReCE!ita-Patriloonial ._ •.•. ~···· .•...•••..•••••••••• 
Beeei~ I~ustiial •••.•••.........•.• : • •.•••••••• 
Transferências Correrites ...... ::: .............. H, 
Receitas Diversas , , ............ _ ................. . 

RECEITAS DE CAPITAL 

Operações de Crêdi to ................... , ........ , 
Alienação de Bens MÓveis e l!nôveis ... : • •.•••••••• 
hi!Orthaxão de Empréstimos concedidoS ••••••••••• , 
Trans.ferencias de capital ..•.•••••.•••• ······~··• 

l!EcrlTAS DE ENTIDADES DA A!MINI~ INDIR:EI'A 

VAAIAJ:;ll) CAMBW. INI'ERNA. • DOCRETQ-LEI N9 1.369/74 

I4il'AÇOES PATRIMJNIAIS 

}f[Uisição de Sens M:iveis ... _ ................. _ .. ~ ·-~. 
-construção ou Aquis_ição de Bens Irnõveis ..... : •..• 
Cons~ão ou ~ui.sição de Bens de Natureza Indust. 
k[Uisiçao de 'titulos e Valores ................. .. 
Diversas ........................................ . 

mlEPENDENTE DA ~ O~ÃIUA 

Inscrição- di1 Olvida Ativa ·······h··············· 
Inscrição de Outros Créditos ................... -~ 
Incorporação de Bens , ........................... . 
Cancelillllento Dívidas Pa$Sivas ................... . 
Diversas ............... ~ ... ~ ........... .,. ........ .. 

5ait\ DAS VARIAÇOES ATIVAS ••• 

'IUTAL ••• 

4.774.815.069 

4.726.843.063 

3. 900".939. 70S 
69.366.2.39 
1.015.866 

348.239.427 
407.281.826 

47.972.0(}6 

47 .oso. 758 
401.238 
510.287 

9. 723 

26.5.35.370.548 

73.962 

44.753.892 
96.0"09.538 

228.750 
143.570.962 
18.183.825 

43.796.869 
8.835.236 

87.274.480 
7 .193.078_ 

32,539.228.252 

Cr:!: 1.000 _ 

C.-$ 

Jl.Jl0.259.579 

302.746,967 

32.686.327.915 

64.299.334.461 

64.299.334.461 



Abril de 1986 ·- DIÁRIOJ)O CONORESSO !'ACIONAI; (Seção li) Quarta-feira 16 799 

DIMJNSTRAC1'() DAS VARIACOES PATRIM::!:-<I_A!S 

EXERC!CIO 19lll 

VARIAÇOES P~SSIVA~ 

TfTtrLOS 

P.ES.JLTAI'll'E M. EXEO.JÇ1D ORÇPMENTAAIA 

DESPESA. ORÇJIMENT.AA!A 
DESPESAS CORRE>irEs 

Despesas de Custeio$ •.•.•••••••••• ·····-·-··--...,.. 
Transferências Cai-rentes •••••••....• -~ •••••••.•••• 

DESPESt\.5 DE CAPITAL 

Investimentos •.••••••••••. ··-·· ········~--·--­
Inversões Financeiras ••••••••••••••••••• - ._. ~ -·~ .. • 
Transferências de Capital • u •••••••••••••••••••••• 

DESPESAS DE ENTIDADES DA .Ar:MINISfRAÇi'I'.O IMJIREl'A 

MJI'AÇOES PATRIKINIAIS 

Cobrança da Dívida Ativa ..................... ,,,_,_ 
Alienação de Bens M5veis ••••• · ••••••••.•••••.• -~ •••• 
Alienação de Bens de Natureza Industrial .•.. ~· ._ ••• 
Alienação de Bens Il!tÕy~j.s ·······-···············~·· 
Alienação de Títulos e Valores ..•••••••••••• ·-·-··~· 
Recebimento de Créditos ••.•.•• ~.,·········-·~·---
Diversas ····-·············~····•••••••*•''··-···· 

INIJEPEliiDENI' DA E.<ECIJÇ)rO O~TARIA 

cancelamento da olvida Ativa···········-····~-··~-· 
Restabelecimento_de Dívidas Passivas •••• , •••.•.••• 
Diversas ,,,,,,,, ........... H~··•H"'""''''••••~ 

RE&ILTAOO PATRThDNIAL 
SUPEMYIT 

seMI\ Di\S VARIAÇCES PASSIVJ\S ••• 

TOTAL ••• 

Seção ti - variaçõc~ Ativas e Passivas 

CX$ 

4. 619.772.086 

3. 5Zl. 783.953 

880.202.128 
2.641-581.825 

1.097.988.133 

472.500.652 
192:181.571 
432.705.910 

25.192.361.88.3 

3.451.186 
246.097 

11 
42.229 

1.815 
3.880. 729 
2.783.379 

5.665.891 
125.388 

30,306.910.512 

As variações Ativas e PasSivas e -o Resuüado Patrim2. 

nial, relativos ao exercício de 1982, atingiram os seguintes V! 

lores: 

Variações Ativas ..•.•••••. -••••••••••••• -. • 

Variac;õe$ Passivas •.•. -~~- ••••.•••• __, .• ~ ~~-

CrS L 000 

64-299.334.461 

-· 60.135 .241.26""6 

RESULTAD_O PATRIMONIAL DO EXERCICIO. 4.164.093.25.5 

As Variações ·Ãt1Vas apY.:ese"ntaram a seguinte composi-
c;ão: 

~ _ l'ar_ticipacão 

Variação Resultante da Execução Orçamentária 31.613.006.546 49,17 

Variação Independente ExecuÇãO oZ.:Çãmentãria. 32.686~32"/'.liis_'" _...2Qd! 

TOTAL -64.299.334.461 100,00 

De sua parte, as Variações Passivas compõe~- se ... 
parcelas: 

Cr$ l.OOD P<trticipacão 

VAriação Resultante Execução Orçamentária.. 29.822.539.415 49,59 

Variação Independente Exe<:UÇão Orçnmcntâiia~ 30.312.701.791 .2.Q_& 

TOTAL 60.13.5.241.206 100,00 

SEÇXO III - Variações Resultantes dll Ex.eeuçü.o Oi:'çamcntâriã 

As Variações Resultantes da Execução Orçamentária P2. 
de• ser assim demonstradas: 

Variações Ativas ···~·-~·-··-~·······~~··-• -----o 
(-) Mutações Patrimoniais P;ssivas •••••••• 

RECEITA EFETIVA •••••••• , ••••• ,, , • , •. 

Cr$ 1,_000 

-_,31..JID. 259.579 

10.405.446 

Cd 

29.812 .133.969 

10.405.446 

30.312.701.791 

60.135.241. 20Q 

4.164.093.255 

64.299.334.461 

_As Variaçõe~s Ativas compõem.; se das seguintes parce~_ 
las; 

Rece.ita O~OOientãri!l •·-·.-.:~·-~··-·~···,.·-·­
Receita das Entidades da h!m. Indi:reta •• 

Variação Cambial Interna .•••..••• ~+•••• 

TOTAL.-......... - ........ .. 

. fCi'$.'_1.(!00 

_4.774.815.069 

26.535.370.548 

73._962 

31.310.259.579 

Pllrticioaciio \ 

15,25 

84,75 

··----
100,00 

A composiÇão dãS Mutações Patrimoniais negativas 
a seguinte: 

Recebimento de Créditos. ~ : •.• ~-· •. 
Cobrança. da Dívida Ativa ........ _,_ 

Diversos ..••••..•• ·····~···••"''"-
Alienação de bens Móveis .•••.••• 
Alienação de bens Imóveis -~~r-....,-,_ 

Alienação de Títulos e Valore$ •. , 
Alienação de Bens ~e 

Natureza Industrial 

TOTAL 

11 

cr~ -1.000 

3~880.729 

3.451.186 

2.783.379 

246.097 

42.229 

l-815 

11 

10.405.446 

Variações Passivas •.•...•••••• -.-•.•••••• - ..... 

(-)Mutações Pãtrilll.oniais -Ativas ........ .. 

--~e~pesa Efetiva·_:_·-~··-~-·~·-·····-······~.·· 

P_a.r_t i c i.~açã.O --;: 

-37,30 

33,17 

26,75 

2,37 

0,41 

------·. 
100,00 

Cr$ 1.000 

29.812.13_3,.!}69 

302.746.967-

29.509.387.002 

As Variações Passi'las sio compostas das seguintes 
parcelas: 

crt 1.ooo 
Despesa Orçamentária • • • . • • ••• -4.619.772.086 

Despesa Entidades. Adm.Indireta 25.192.361.883 

29.812.133.969-

hrHcipasio \ 
15,50 

tH.50_ 
100,00 

e ~ _ __:;:egu-inte, a ~ompo~ição das Mutações Patr:}.m._oniais 
Ativas:- · 

Aquisição de Tftulos e Valore' 
C.9!]-strução ou -AquiSição de BeM 
Imoveis ••••••.. ·--· ••• ··~ ·-· ••• , 
Aquisição de Bens Móveis ·~.:, 
Oivers'os .................... . 

Construção ou Aquisição de Bens: 
de Natureza Industrial .••. , •• 

-T O T A L 

Cr$ 1.000 

143.570.962 

96.009.538 

44.753 .89Z 

18.183.825 

2?_8:_. 750 

.302. 746.967 

Participas.ão 

47.42 

.31, 71 
14,78 

·6,01 

~ 

100,00 

O confronto entre as variações positivas e as va­
ri&ções negativas produz o resultado patrimonial decorrente da 

-exeC'üção -orçamentári-a,- confofrile se demonstra a seguir. 

Receita Efetiva 

Despesa Efetiva 

Superávit Patrimonial da GeStã~ Or~amentãria 

Cr$ L 000 _ 

31.299.854.133 

29.509 • .387.002-

1.790.467.131 

SEÇXO IV - Variações Independentes da Execução Orçaaentária 

As Variações Ativas Independentes da Execuçio Orç~ 
IIÍéiltÂria alcaiiçaram .o.aontante de Cr$ -32:686.327.915 ail, apn­
sentando a se&uinte cçmposição: 
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Inscrição da Divida Ativa ••• 
Inscrição de Outros Créditos. 
Incorporação de Bens •••••••. 
Cancelamento de D{Vidas Passi 
vas ••••••• ·-· ••••••••••• ·~ •• :-
Diversas 

T·o TA L •••••• ··-·-··· 

Cr'S 1.000 

43.796.869 

8.835. 236 

87.274.480 

7--1:93~01-B 

32 .. 539. 228,2 Sl.c 

32..686.327.915 

Particinação 

0,13 

0,02 

0,28 

___ Q,_02 
99 ,_5_5 

100,00" 

Tendo atin'gido a cifra de Cr$ 30,312.701.791 mil, 

as Variações Passivas Independentes àa Execução Orçamentária a­
presentaram a composição, seguinte: 

cancelamento da Dívida Ativa. 
Restabelecimento de Dividas 
Passivas ········~··········· 
Diversas 

T-O T A L 

Cr$ l. 000 

5 .. 665,891 

U$_.3811 

JD • .3D6 .• 9~Q.-5~ 2 

- ;50.312.701.7_~1 

Par~i_dpacã_o 

o ,002 

100,00 

A diferença entre as Variações Ativas e as Varia­
ções Passivas acima corresponde ao resultado patrimonial indepe~ 

dente da execução orçamentiria, que assim se demonstra: 

Vuriações Ativas ········-~···········-••······· 
Variações Passivas ••.•••••••• -~. ··~- ···-·. ---· 

Superávit Extra-Orçamentário ..• :.-~ . .--;-.. 

SEÇ~O V ~ O Resultado Patrimonial do Exercício 

Cr$ 1.000 

32.6!lb.327.915 
_.30. 31_2 ,_7(1_1. 791 

2.37.3.626.124 

O Resultado Patrimonial do Exercício corre-sponde à 
soma do Resultado Patrfnionial Resultante da Execução Orçamcn• 
târia com ·a Resultado Patr~monial Independente da Execução O! 
çamentãria. 

No exercício de 1982, essas d~as parcelas, config~ 
rando resultados po$itivos, so~aram Cr$ 4.164.093.255 mil,con 
forme demonstrado a seguir: 

CR$ 1.000 Participação 
Superãvit Patrimonial da Gestão 
Orçamentária ..•. ""' ........... . 

Superâvit Extra-Orçamentâl'io ; , 

Superávit Patrimonial do Exerci 
cio ··············--·· ......... ::-

L 190.467.131 
-z.-"373.626.124 

4.164.093.255 

43. 00 

57,00 

100,00 

A ratificação desse resultado pode ser obtida con -
frontando-se o Ativo Real Liquido do exe:r_c:Lc_to-de 1982 com o do 
exerc{cio anterior L 1981 ) ,' conforme se dCJOonstr"a; 

Ativo Real Liquido em 31.12.82 
Ativo Real Líquido em 31.12.81 

Superávit Patriminial do ExerciciO de 1"987 • 

PARTE V 

Cr$ 1. 000 
S~5.7.9 .• :Z46. 2 48 
-1.4.5._65;!..993 

4.164.09~-255 

BALANÇOS DAS ENTIDADES DA ADMINISTRAÇJI:"O INDIRETA 

SEçXO I Considçraç6es Geriis 

Estabelece o art. 19 do Decreto n9 80.421, de 28 de 
.setembrQ de 1977, que as entidades a que se referem as alíneas 
a e b, irtciso II, art. 49, do Decreto• Lei n9 200/67, "para fins 
de i;co~or-aç~o dos -re~ultados e publicaÇiO de s·eus batançõS~C~ 
•o complemento dos balanços geraiS da União, obedecerã? aos pa­
dTÕes e normas instituidas pela Lei n9 4.320, de 17 de março de 
•964". 

Dispõe o art. 29 do ·citado _Decreto que as "refiTicÍás­

entidades._ "Para efeito- de incot"poração-dos resultados, "remete­
rio i !nspetoria-Gera.l de Finanças ou Órgãos de atribuições e<pi 
valent~s do Ministoi•io a G.Ue e_sLejam vinculadas, até o ,dia 15 

(quinze) de fevereiro de cada ano, impreterivelmente, os bala~ 

ços anuais relativos ao exercício (l.nteTior". 

As'Sina:la a SECIN, "cOl!i agrado" •. -em -,,;eu-. i'elatót'io 
"que as autarquias, empresas públicas e fundações entregaram a 
tempo seus balanços de 1982" .. 

lnforma, ~or outro lado, que esses Balanços foram 
consolidados por aquela Secretarla, apõs serem lncorporadas co~ 
tabilmcnte as operações dessas entidades pelas Secretarias de 
Controle Interno, 

SEÇJ'i:O li Os Balanços Incorporados aos Balanços Gerais 

União. 

da 

Foram incorporados aos Balanços Gerais da União do 
,...__e'Kel'~fd.O· aé''1:982" 'dS"'Bi:il'átrçdS'"'dlls'"!s"t"gu·:l:n:t:cs ~en:tid~ies ("rlO' tot'al 

de 476: 

PRESIDENCIA DA REPOBLICA 

Secretaria de Planejamento 

001 Agência Especial de Financiamento Industrial 
- FINAME 

OOZ·Banco Nacional de Desenvolvimento Econõmico 
- BNDES 

003 Financiadora de Estudos e Projetos ~INEP 

004 Centro Brasileiro de Apoio à Pequena e r.!édia 
Empresa - CEBRAE 

005 _Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientí­
fico_C tecnológico CNPq 

006 Fundação Instituto Brasile.i.r_o de Geografia e 
EstatÍsti,ca - IBGE 

OOi Instituto "de Planejil.minto Eçoi'lômico e Social 

- IPEA 
008 Superintendência Nacional do Abastecimento -

SUNAll 

Dep~r~amento ~dministrativo do Serviço Pú~lico -
DASP 

OOSA Fundação Centro de Formação do Servidor Pú~ 
blico - FUNCEP 

MINISTERlO riÃ AERON~UTICA 

009 ~resa Brasileira ~e Infrae~trutura Aeropo~ 
tuãria 

010 Caixa de Financiamento Imobiliário da Aer~ 
_tica 

~INIST~RlO DA AGRICULTURA 

011 Comissão de Financiamento da Produção CFP 
012 Companhia Brasileira de Armatenamento CI­

BnAZEM 
013 Companhia Brasileira de Alimentos ·CORAL 

Dl.A.. EÍU.pre.sa. .. B.l:asilei\"3 de. A5.sistê11f-ia__T.êcn:i,.ca .. e 

Extensão ~ural - E~!BRA}'ER 

015 Empresa Brasileira de Pesquisa 
- fl.1BAAPA 

016 FUndo Especi~1_ Autõnomo - ·FUER 

Ap.ropccuária 

017 InStitut.o Brasileiro de Desen\•olvimcnto Flo-
restal - IBDF 

018 Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA 

019 Superintendência do Desenvolvimento da Pesca 
- SUDEPE 

MINISTERIO_ DAS CO~fiJNICAÇOES 

020 Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 

- ECT 
021 Empresa Brasileira de Radiodifusão 

BRÃS 

MINIST~RIO DA EDUCAÇ~O ! CULTURA 

022 Centro de- Educação Tecnológica da Bahia 

RADIQ_ 

023 Centl""o Federal de Educação Tecnológica de f.l!. 
nas Gerais 
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024 Centro Federal de Educação Tecnológica do P~ 
r anã 

025 Centro Federal de Educação Tecnolôgica 
Rio de .Janeiro 

026 Colégio Pedro II 

do 

027 Escola de Ea~mâcia e Odontologia de Alfenas, 
MG 

028 Escola Fed~ral de Engenharia de Itajubã - MG 
029 Escola Paulista de 1-ledicina 
030 Escola Superior de Agricultura de Lavras, MG 
o:n Escola Superior de Agricultura de ~fossorô 

RN 
03Z Escola Técnica FedCral de Alagoas 
033 Escola Técnica Federal do ·Amazonas 
034 Escola Têcnica Federal da Bnhia 
035 Escola Técnica Federal de Campos - RJ 
036 Escola TéCnica Federal do Ceará 

037 Escola Técnica Federal do Espfrito_santo 
038 Escola Técnica Federal de Goiás 
039 Escola Técnica Federai do Maranhão 
040 Escola Técnica Federal de ~lato Grosso 
041 Escola Técnica Federal de Ouro Preto 
042 Escola Técnica Federal- do Pará 
043_ Escola Técn!ca Federal da Paraíba 
044 Escola Técnica Federal de Peiotas - RS 
04S Escola Técnica Federal de Pernambuco 
046 Escola Técnica Federal do Piauí 

MG 

047 Escola Têcnica Federal de Química do Rio de 
Janeiro 

048 Escola Técnica Federal do RiO Grande do Nor-
te 

049 Escola técnica Federal de Santa Catarina 
050 Escola têcnica Federal de São Paulo 
051 Escola Técnica Federal de Sergipe 
052 FaculdAde de Ciências Agrárias do Pari 
053 Faculdade de Medicina do Triângulo ~fineiro 

MG 
054 Faculdade de Odontologia de Diamantina - MG 
055 Fundação Cãsa de Rui Barbosa 
056 Fundação Centro Brasileiro de TV Educativa 
051 Fundação Centro Nacional de Aperfeiçoamento 

de Pessoal para.a Formação Proíissiona~ 
CENAFOR 

058 Fundação Nacional de Arte 
059 Fundação Nacional de Material Escolar 
060 Fundação Nacional Prô-Memória 
061 Fundação Joaquim Nabuco -de Pesqu-isã.S- SO-ciais 
062 Fundação Universidade Federal do Acre 
063 Fundação Faculdade Federal de CiênciaS -Hédi-

cas de Porto Alegre - RS 
064 Fundaçào Univer~idade do Ama%onas 
065 Fundação Universidade de B,rasflia 
066 Fundação Universidade do Maranhão 
067 Fundação Universidade Federal de Mato Grosso 
068 Fundaçiio Universidade Federal de ~1:no Grosso 

do Sul 

069 Fundação Universidade do Rio de Janeiro 
070 Fundação Universidade Federal de Ouro Pret~. 

MG 
071 Fundação Universidade Federal de Pelotas 

RS 
072 Fundação Universidade Federal do Piaur 
073 Fundação Universidade do Rio Grande --RS 
074 Fundação Universidade Federal de Rondônia 
07S FundaçÃo Universi'dade Federal de São Carlos 

- SP 

076 Fundação Universidade Federal de Sergipe 
077 Fundação Universidade Federal de Viçosa - MG 
078 Fundação Universidade de-uberlândia - MG 
079 Fundação Movimento BrasileirO- de_Alíabetiza­

ção - ~OBRAL 

080 Fundo Nacional do Desenvolvimento da Edu-
cação 

081 Hospital das Clínicas de Porto A).cgre - RS 
082 Universidade Federal de Alagoas 
083 Universidade Federal da Bahia 
084 Universidade Federal do Ceará 
085 Universidade Federal do Espírito Santo 
0~6 Universidade Federal de Goiás 
087 UniverSidade Fed-eral de Jtli.z de Fora ~ ~IG 
088 Universidade Federal de Minas Gerais 

089 Universidade Feder~! do Pará 
090 Universidade Federal da Paraíba 
091 UniVersidade Federal do Paraná 

092 Universidade Federal de Pernambuco 
093 Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
094 Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
095 Universidade Federal de Santa ~laria ~ RS 

096 Universidade Federal de Santa Catarina 
097 Universídade Federal Rural de Pernambuco 
093 Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
099 Universidade Federal do Rio de Janeiro 
100 Universidade Federal Fluminense 

MINISTIÕRlO D_O EX:ERCITO 

iOI Furidãçio Uabitacion:.â do Exército 

lOZ Indústria de Material Bélic.o do Brasi·l - IM­
BEL 

103 Prólogo S/A - Produto,s Eletrônicos 

MINISTSRIO DA FAZENDA 

104 Banco Central do Brasil 
iõs Caixi ·econômica Fi:deral 
106 Casa da Moeda do Brasil 
107 Comissio de Valoies Mobiliários 
108_ Serviço Federal de Processamento de Dados 

SERPRO 
109 SuperintendênCia de Seguros Privados 

M!NISTêRIO DA tNDOsfRIA E DO COMERCIO 

11_0 Empresa Brasileira de Turismo 
UI I:nstit_uto Brasileiro do _Café 
112 Instituto do Açúcar e do Álcool 
113 Instituto Kacional de Propriedade Industrial 
114 Superintendência da Borracha 

MINISTêRIO DO INTERIOR 

115 'anco Nacional de Habitaçio 
116 Companhia de Desenvolvimento do Vale do São 

Francisco 
117 Departamento NacionaÍ de O~ras Contra as Se-

1 cas 
118 Departamento Nacional de Obras de Saneamento 
119 Fundação Nacional do !ndio 
120 Fundação Projeto Rond~Jn 
lZl Superintendência do Desenvolvimento da Aaazi 

nia 

122 Superintendência do Dest:nvolvimenl:Ó do No~ 
te 

- IZ3 Superintendência do Desenvolvimento da Re­
gião Centro-deste 

124 Superintendência do Desenvolvimento da Re-
gião Sul 

1Z5 Superintendência da Zona Franca de ~!anaus 
126 Territôrio Federal do Am~pã 
127 Território F-ederal de Roraima 

MlN-ISTE:RlO DA -JiJSTIÇA 

lZS ~presa Brasileira de Notlcias 
129 Fundação Petiônio Portela 

MINISTêR!O DA ~fARINHA 

130 C:.ix:a de C~struç'ão de Casa para o 
d_o Ministério da ~!arinha 

MINIST~RIO DAS MINAS E ENERGIA 

131 Comissão Nacional de Energia Nuclear 

pessoal 

MINIST~RIO DA PREVIDENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL 

132 Empresa de Proc~ssamento de Dados da Previ­
dência Social - DATAPREV 

133 Euodo. de Previdência_ e Assistência Social 
134 ~stituto ,de Administração Financeira da Pr:, 

vidência e Assistência Social 
135 lnsLi~uto.Nacional de AssistêRcia Médica da 

Previdência"- Social 
136 Instituto Nacional de Prc·vidêiida Social 
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MINIS,TllRIO DAS RELAÇOES EXTERIORES 

137 Fundação Alexandre de Gusmão 

MINIST!RIO D/>. SA1JDE 

138 Fundação Oswaldo Cruz 
139 Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição 
140 Fundação Serviços de Saúde Pública 
141 Fundação das Pioneiras Sociais 

MINIST~RIO DO TRABALHO 

142 Conselho Federal de Assistentes Sociais 

Rio de Janei.ro 

Conse_lho Regional de Assistentes Sociais 

143 la. Região 
144 Za. Região 

145 3a. Região 
146 4a. Região 
147 Sa. Região 
148 6a. Região 

AM/PA/AC/AP/RO/RR 
PI/MA 
CE/RN 
PB/PE/AL/FN 
SE/BA 
ES/MG 

149 7a~ Região RJ 

150 Sa. Região DF/GO/MT 
151 9a. Região SP 

152 lOa. Região • RS/SC 
153 lla. Região - PR 
154 Conselho. Federal de Riblioteconomia 

to Federal 
Distr!_ 

Conselho Regional de Biblioteconomia: 

ISS la. Região - DF/AC/RO/GO/MS/MT 
156 2a. Região - PA/AM/AP/PR 
157 3a. Região CE/MA/Pl 
158_ 4a. Região 
159 Sa, Região 
160 6a. Região 
161 7a. Região 
162 8a. Região 
163. 9a. Região 

PE.fPB/RN/FN/A[.. 
BA/SE 
MO 
RJ/ES 
SP 
PR/SC 

164 IOa. Região - RS 
165 Conselho Federal de Çontabil:idade_ ~,Rio 

Janei-ro 

Conselho Regional de Contabilidade 

166 Amatonas, Acre e Rondônia 
167 Pará e Amapá 
168 Maranhão 
169 Piauí 
170 cearii ---

171 Rio Grande do Norte 
172 Pat'aíba 
17 3 Pernam.buco c Fernando de Noron.ha 
174 Alagoas 

175 Sergi.rc-
176 Bahia 
177 Espírito Santo 
178 Rio de Janeiro 
179 São Paulo 
180 Paraná 
181 Santa Catarina 
182 Rio Grai19.e -d.o Sul 
183 ~Hnas Gerais 
184 Mato Grosso do Sul e Ma~o Grosso 
1.85 Goiãs 
186 Distrito Federal 
187 Conselho Federal de Corretores de Imóveis 

Distri.to Federal 

Conselho Regional de Corretores de Imóveis: 

188 la. Região - RJ 

189 Za. Região SP 
190 3a. Região RS 
191 4a. Região MG 
192 Sa, Região GO 
193 6a. RegiãO PR 
194 7a, Região PE 
195 8a, Região - DF 
196 9a. Região BA 
197 lla. Região SC . 

198. l2a, Região - PA/AP 

199 13a. Região - ES 
200 l4a. Região MS 
201 lSa. Região - CE 

de 

202. 16a. Região 
Z03 l7a. Região 
204 18a. R~gião 

ZOS 19a. Região 

SE 
RN 
AM/PR 
MT/AC/RO 

206 zoa. Região MA 

207 Zla. Região - PB 
zoa 22a. Região ~ AL 
209 Z3i~-RegTão -~- PI 

Abril de 1986 

210 Conselho Federal de Economia - Distrito Fed~ 

nl 

Conselho Region~l de Economia 

211 la. Região 

212 Za, Região 
RJ 
SP 

213 la. Região PE 
214 4a. Região - RS 
ZlS Sa. Região BA 
216 6a. Região PR 
217 7a-;-Região SC 
218 8a. Região CE 
219 ~a- Região PA/ AP 
ZZO lOa. Região MG 

ZZl lla. Região - DF 
2.22 lZa, Região AL 
223 J.3a._ Região AM/AC/_RO/RR 
224 14a. Região 
225 lSa. Região 

MT 

"" 22.6 l6a, Região SE 
227 17a. Região ES 
228 18a. Região GO 
229 l9a. Região RN 
230 ZOa. Região MS 
231 Zla. Região - PB 
232 ZZa. Região - PI 
233 Conselho Federal de Enfermagem - Rio de Jan~ 

TO 

cónse1hõ R~gional de Enfermagem: 

2.34 Alagoas 
·235 Arna:..on,as .• Acre, Rondônia e Ror~ira.a 

236 Bahia 
Zli cearâ 
2.38 D~strito Fe.deral 
2.39 Goiás 
2.40 Maranhão 
241 Mato Grosso 
242 Minas. Gerais 
243 Parã 
244 Paraíba 
245 Paraná 
2.46 Pernambuco e Fernando de Noronha 
247 Piauí 
2.48 Rio Crande do Norte 
2.49 Rio. C.rande do Sul 

.250 Rio de Janeiro 
2Sl Santa Catarina 
252 São Paulo 
253_ Sergipe 
254 Conselho Federal ·d~ Engenharia, Arqui teturr 

e Agronomia - Distrit·o Federal 

Conselho Regional de Engenhar~a. Arq~i~etura e 
Agronomia: 

2·5·5- Pará e Arnapã 
256 Pernambuco e Fernando de Noronha 
257 Bahia 
258 Minas Gerais 
·259 Rio de Janeiro 
2.60 São Paulo 
261 Paraná 
262 Rio Grande do Sul 
263 Cearií 

-264 Santa Catarfna 
265 Espírito Santo 
266 Distrito Federal 
267 Pia.u! 
268 Mato Grosso 
269 Goiâs 
270 ParaÍba 
271 Alagoas 
272 Rio Grande do Norte 
273 Maranhão 
274 Amatonas o Roraima 
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%75 Sers:ipe 
276 Acre e Rondônia 
277 Mato Grosso do Sul 
278 Conselho Federal de Estatística - Rio de Ja-

neiro 

Conselho Regional de E,statística: 

279 la. Regiiio DF/AP/A.C/AJ.I/GO/RO/PR 

zao za. Região - RJ 
281 3a. Região SP/MT/MS 
282 4a. Região 
283 Sa, Região 

284 6a. Região 

285 7a. Região 

PR/SC/RS 
BA/MG/ES/SE 

PE/PB/fN/AL/RN 
MA/PI/CE/PA 

286 Conselho Federal de Farmâcia - D. Federal 

Conselho Regional de Farmácia: 

287 la, Região - PA/AP 
288 2:, Regiio CE 

289 3a, Região PE/FN 
290 4a. Região BA 

291 5a. Região GO 

292 6a. Região - MG 
293 7a. Região RJ 
294 Ba. Regiiio - SP 

295 9a. Região - PR 
296 lOa, Região RS 

297 lia. RCgiio se 
298 l2a. Região MA 
299 l3a, Região PI 
300 14a, Região RN 
301 lSa. Região PB 

302 16a. RegiãO AL 
303 17a. Região SE · 

304 lSa. Região ES 

305 ZOa. Região MT/MS 
306 2la. Região 

307 22a, Região 

DF 
PJ.f/AC/RQ/RR 

3_08 Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia !2,__ 

cupacional - D. Federal 

Conselho Regional de FisioterBpia e Terapia Ocu­

pacional: 

309 la. Região 

310 2a. Região 

PE/AC/AM/PA/MA/PI/CE/RN/PB/AL/ 

SE/BA/.RR/RO/ AP /FN 

RJ/DF/GO/MG/ES 

311 3a, Região SP/PR/SC/RS/HT/~15 

312 Conselho Federal de Medicina Rio de Janeiro 

Conselho Regional de Medicina: 

.313 Acre 
314 Alagoas 

315 .Anu;.pã 

316 Amazonas 

.317 Bahia 

318 Ceará 
319 Distrito Federal 
.320 Espírito_ Santo 

321 Goiãs 
32Z Maranhão 

323 Mato Grosso 
3Z4 Mato Grosso do Sul 

325 Mina5 Gerais 
.326 Pará 

32'7 Paraíba 

328 Paraná 

329 Pern8.lllbuco 

330 Piauí 

331 Rio de Janeiro 
.332 Rio Grande do Norte 

333 Rio Grande do Sul 

334 Rondônia 

335 Roraima 

336 Santa Catarina 

337 São Paulo 

.338 Sergipe 
339 Conselho Federal de Me4icina Veterinária 

Distrito Federal 

Conselbo Regional de Medicina Veterinária: 

.340 la.. Região 
341 la. Região 

342 la. Região 

RS 
se 
PR 

-·-- - -"- . -

343 4a; Região 

344 Sa, Região 
345 6a,, Região 

34_6 7a, Região 

347 8a. Região 
348 9a, Região 

349 lOa, Região 
JSO !la, Regi~o 

SP 
RJ/ES 
MS 
MC 
GO_ 

AC/MT/RO' 

BA/SE 

PE/FN 
351 12a. Região PB/RN 
352 Ha, Região CE/PI/MA 
353 14a. Região PA/AM/AP/RR 
354 15a, Região AL 

355 Conselho Federal de Nutricionistas 
Federal 

Conselho Regional de Nutricionistas: 
356 la. RegiãÕ- DF/GO/MT 
357 2a. Região RS/SC 
358 3a.. Região SPLPR/MS 

RJ/ES/MG 

BA/SE 

- Distrito 

359 4a. Região 
360 5a. Região 

-361 6a, Região PE/ AÚ,PB/R:N/ P I/ C'E/MA/ P A/ AM/ AC/ AP 

RO/RR/FN 
362 Conselho Federal de Odontologia - Rio de Ja-

neiro 

Conselho Regional de Odontologia: 

363 Alagoás 

f64. Aíií8iori:S:S 
365 Bahia 
366 Ceará 

367 Distrito Federal 
368 Espírito Santo 

369 Goiiís 

370 Maranhão 
311 Mato Grosso 
372 Màto Grosso do Sul 

373 Minas Gerais 
374 Pari 

375 Par.aíba 
376 Paranã 

377 Pernambuco 
37S'Pi.auí 
379 Rio Gra!lde d-o Noite 

380 Rio Grande do Sul 

381 Rio de Janeiro 

382 Santa Catarina 

383 São Paulo 
384 Sergipe 

385 Conselho Federal da Ordem dos ~~sicos do Br~ 
sil - Distrito Federal 

--conSelhO Regional da Ordem dos Músicos do Brasil: 

386 Alagoas 

387 Amapã 

388 Amazonas 
389 Bahia 

390 Distrito Federal 

391 Cearã 

392 Espírito Santo 

393 Go_iás 
.394 Maranhão 

395 Mato Grosso do Sul 
396 Mato Grosso 

397 Minas Gerais 

398 Pari 

3~9 Paui'ba 
_ 400 Paraná 

401. Pernambuco 

402 Piauí 

403 Rio Grande do Norte 

- 404 Rio Grande do Sul 

405 Rio de Janeiro 
406 Rondônia e Acre 

407 Roraima (desativado em 1981) 

408 Sânta Catarina· 
40-9 São-Paulo 

410 Sergipe 

411 Conselho Federal de Profissionais de Relações 

PÚBlicas - D. Federal 

Conselho Regional de Pro_fissiona~_s de Relações PJi 
blic.as: 

412 la. Região - RJ 
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413 2a. Região - SP/PR 
414 3a, Região 

41S 4a. Região 

416 Sa. Região 

417 6o.. Região 

MG/AM/PA/AC/R~/AP/RR/~5/BA 

RS/SC 

SE/ AL/ PB/ RN/P I /NA 

DF/GO/MT/~!5 

418 Conselho Federal de Psicologja - D. Federal 

Conselho Regional de Psicologia: 

.419 la. Região 

420 2a. Região 
421 3a. Região 

OF/AC/AM/GO/PA/AP/RO/RR 
PE/ AL/ÇE/MA/PB/ f' I/ RN/FN 

BA/SE 
422 4a. Região MG/ES 
423 Sa. Região RJ 
424 6a. Região SP/m/MS 
425 7a. Região RS/SC 
426 Sa. Região PR 
427 Conselho Federal de Química ~ Rio de Janeiro 

Conselho Regional de Química: 

428 Ia. Região PE/PI/RN/PB/AL/FN/CE 
42-Sl Za. Região MG/GO/DF 
430 3a. Região RJ/Sli 
431 4a. Região SP/MT/M$ 
t32 Sa. Região - RS/PR/SC 
433 6a. Região 
434. 7a. Região 

PA/MA/AP/RR/RO/AM/AC 
BA/SE 

435 Conselho Federal de Representações Comerciais 
--Rio de Janeiro 

Conselho Regional de Representações Comerciais: 

436 Alagoas 
437 Amazonas 
438 Bahia 
439 cearâ 
440 Distt'ito Federal 
441 Espi:ri to Santo 
442 Goiás 
443 Maianhão 
444 Mato Grosso 
445 Minas Gerais 

446 Parâ 
447 Paraíba 
448 Paraná 
449 Pernambuco 
450 Piauí 
451 Rio de Janeiro 
452 Rio Grande do Norte 
453 Rio Grande do Sul 
454 Sio Paulo 
455 Santa Catarina 
456 Sergipe 
457 Conselho Federal de Técnicos de_Admini~tração 

.:. Distrito Federal 

Conselho Regional de Técnicos de Administração: 

458 la. Região DF/GO 
459 Za. Região - PA/AP 
460 3a. Região CE/PI/MA 
461 4a. Região PE/PB/RN/FN 
462 Sa. Região BA/SE/AL 
463 6a. Região - MG 
464 7a .. Regiiio RJ/ES 
465 Sa. Região ~ SP/MT/MS 
466 9a', Região - PR/ se 
467 lOa. Regiiio - RS 
468' lla. Regiiio - AM/AC/RO/R_R 
469 Fundação "Jorge Duprat Figueiredo" de Segu­

rança e Medicina do Trabalho - FUNDACENTRO _. 

MINISTERIO DOS_TRANSPORTES 

470 Departamento Nacional de EStradas de Rodagem 
-'DNER 

471 Empt'esa Brasileira de Planejamento de Tran~ 

portes - GE.IPOT 
472 Empresa Brasileira de Trinsportes Urbanos 

EBTU 
473 Empresa de Engenharl.a e CoitStf.u<;lio de Pbras 

Especiais S/A. - ECEX 
474 Empresa de Portos do._Bra_s_il 'fiA - PORTOBRÃS 

475 Superintendência Nacional da Marinha Mercan­
te ~ SUNAMAM 

O quadro ap•esentado a seguir demo~stra o número 
das entidades que tiveram seus balanços incorporados aos Balan­
ços Gerais da União, bem como daquelas cujos balanços não foram 
incorporados, no período de 1973 a 1982. 

ANO 

1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 

BALANÇO DAS ENTIDADES DA ADMINISTRAÇ~O INDIRETA 
1972/82 

BALANÇOS INCORPORADOS 

223 

292 

354 

370 

442 

443 

435 

448 

461 

'" 476 

Em unidades 

BALANÇOS N~O INCORPORADOS 

145 ,. 
40 

18 
02 

04 

12 
06 
03 

02 

FONTE: Balanços Gerais da União - 1972 a 1982. 

Coao se observa, o exercício de 1982 foi o único 
do período observado ea que foraa incorporados os bLUnços de t~ 
das as entidades. 

SECAO. III As Alterações Ocorridas. 

A SECIN reporta-se, em seu Relatório, a •uta-
ções ocorridas no exercício de 1982, apresentando a relação das 
entidades envolvidas e esclarecendo que essas alterações não Pl!_ 

judicaram a ·integração ~ontâbil nea a consolidação dos balan• 
cetes dessa·s entidades com novo perfil ju'rídico. 

São as -seguintes as entidades em apreço, de acor 
do coa a citada 'relação incluída no RelatÕ'riO da SECIN: 

PRESIDENCIA DA REPDBLICA 

Secretaria de Planejamento (inclusão) 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econôm! 
co e Social - BNDES 
(transferido do )tinistérlo da Indúst'ria "e 

do Comércio) 

Agência Especial de Financiamento Indus­
trial - FINAME 
(Caitelra Autônoma do BNDES) 

MINIST!RIO DA AGRICULTURA (t'ransfo'rmaçio) 

-ConsúhO~aCional de Cooperativismo - CNC 
(passou a se'r Unidade Administ~ativa do Gab~ 
nete do ~1inistro da Agricultura - Administr~ 

ção Di 'reta) 

Grupo Executivo de Eletrificação RuTal de 
Cooperativas - GEER 
{passoU a ser Fundo Especial Autônomo - Fua:t) 

MINIST!RIO-DA EDUCAÇ~O E CULTURA (inclusão) 

Fundação Universidade Federa_! (!e Rondônia 

MINISTfRIO DO EXfRCITO 

Transformação: 
Caixa de Financiamento Imobiliârio do Exércl 
tQ 

(foi sucedida pela Fundação Habitacional do 
Exército) 

Inclusão: 

PROLOGO 5/A - Produtos Eletrônicos • 
(Emp!:e:>a Pública.) 

MINISTilRIO DA IND0STRJA E DO CO!>IilRClO (exclusão) 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico­
BNDE 
{passou pa'ra a SEPLAN/PR) 
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Agência Especial de Financiamento Industrial 
- FINAME 
(passou para a SEPLAN/PR) 

MINisteRIO DO INTERIOR (exclusão) 

Território Federal de Rondónia 

MINIST~RIO DA JUSTIÇA (inclusão) 

Fundação Petrônio Portela 

MINIST:E"RIO DAS RELAÇOES EXTERIORES (inclusão) 

Fundação Alexandre de Gusmão 

MINISTI:!RIO DO TRABALHO (inclu5io) 

Fundação "JORGE DUPRAT FIGUEIREDO" de Segu­
rança e Medicintr. do Trabalho _- FUNDACENTRO. 

CONCLUSÃO 

1 - Ao cabo de nosso Relatório devemos,em pr! 
•eira lugar, expressar nossos elogios a SeCretaria-Ger41 de Con­
trole Interno -,SECIN, da Secretaria de Planejamento da Presi~ê~ 
cia da Repúblic;a, pela fonna clara e transparente com que foram 
apresentadas as Contas do Governo Federal. 

A situação fi.nancei r a do exerci. cio de l98Z 
esti, fielmente, tradu~ida nos comentários, documentos e nümeros 
apresentados. 

Nem por isso inexistiram falhas. Aqui ou ,ali 
constatamos divergências entre as fontes e, alsumas vezes. pref~ 
ri•os,confiar ora~ nümerõs do TCU, ora nos do Banco central~E~ 
tretanto, todas essas divergências surgiram em números despresí­
veis e. em nenhum momento, constituíram algo de significativo ou 
criticável. Sio falhas naturais n~m~ trabalho de tal envergadura. 

E de justiça registrarmos, de igual modo, o 
excelente trabalho do Tribunal de Contas da União que, através 
do Relatôrio e Pa;ecer do Ministro Joio NogueÚa. de Resende, nos 
oferece consideraçóes.t.écnicas da mais alta importância. 

Z - As referências elogiosas ao Relató~io da 
SEC!N/SEPLAN se .impõem ainda mais. tendo em vista que no ex~rcí­
cio. financeiro de 198l operou-se a implan'taç:ão da nova estrutura 
de Controle Interno, decorrente da transformação das antivas In~ 
petorias-Ge~ais de F'inanças, obtêndo-se como resultado concreto 
a simplificação dos demonstrativos, que acomPanham as Contas, 
atendcndQ ã necessidade de redução de dispêndios e melhor racio­
nalizaçio da prestação das C-ontas, -feit.a nos molde-s até então S! 

guidos. 

3 - No que concernc ão Parecer do Tribunal de 
Contas. da União '( conforme reproduzido na página 006 de nos_so 
Relatório), ficou constatada que a execução orçamentária do 

exerc1c1o sob exame Processou-se com regularidade, ocorrendo su­
perávit de Caixa da ordem de Cr$ 6.60Z milhões, obtido este sem 
prejuí~o da execução do Plancj_am~nto G_overnamcntal, diante do 
que opina pela aprovação d•s contas do exercicio. 

Por outro lado, a Câmara dos Deputados. ao 

aprovar o Parecer de sua Comissão de Fiscalização Financeira e 
Tomada de Contas, concluiu pelo Projeto de Decreto Legislativo 

ora analisado, ond~ as Contas do Senhor Presidente da República. 
de l9SZ, são aprovadas, "com ressalvas aos valores lançados à 
Conta Diversos Responsáveis pendentes de ulterior verificaç5o P! 
lo Tribunal de Contas da União''. Não obstante se ·va opinar, a~i­
ante, pela aprovação deste Prqjet9 de Decreto Legislativo com as 
ressalvas referidas, constantes de seu art. 1 9 , devemos salien­
tal", quanto ao item "despesas sem ou além do crédito", inte,g.ran­
te daquela conta (Diversos Responsáveis ) , que o TCU declara em 
seu Relatório que "tais despesas ••• já se acham regulariu. -

das .•• ". 

4 - Cabe ressaltar, de outra parte, que, no 
pl.o.no econômico, o ano de 1982 correspondiu a u~ peri'odo de per­
manentes e crescentes desafios ao Governo, com graves conseqUên­
cias no desempenho da economia· Ainda assim, conseguimos obter 
alguns resultados positivos. Esses resultados positivos devem 
ser creditados ao gigantesco esforço desenvolvido pelo Governo 
do Excelent!ssimo Presidente Joio Baptist~ de Oliveira Figueire­
do, a quem não nos furtamos de prestar esta homenagem e consig -
nar o reconhecimento de que tudo ·o que o seu Governo 
te! feito, naquele momento, fe~. 

poderia 

s - conquanto algumas pequenas criticas tenh4mos deixado 
re~istradas, no curso de nosso Relatório, oouco significam, na verd~ 
de, para deslustrar a e~atidão da$ Contas orestadas e ora ~xaminadaa. 

Ist~ nos leva a julgi-las de forma favo~ável e a op! 
nar por sua aprovação, nos termos do seguinte voto: 

Ante o exposto, considerando ~atisfatória a presta -
çio de contas do Gove.rno da Uniio e adotando os ter111os da conclusão' 
fto nosso Relatório como razões de voto, somos pela aprovação do pre­
sente Projeto de Decreto Legislativo, na forma a~rovada pela câmara 

dos Deputados. 

Sala das Comissões,_ em lO de abril de 1986. 

,_ 
r a 

Senador Roberto campos 

S.enador João castelo 

Senador Jos 

Senador Mar lo Miranda 

Senador César Cals 

• 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a Mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 
!'~'~Secretário. -

f; lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 58, de 1986 

"Altera dispositivo da Consolidação das Leis do 
Trabalho, com vistas a atribuir Validade, no caso que 
especifica, a atestado médico fornecido por profissio­
nal a serviço do sindicato e de outras instituições." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. t'~' O§ 4\" do art. 392, da Consolidação das Leis 
do Trabalho, passa a vigorar com a seguinte iedação: 

,,"§ 4'~' Em casos de comprovada necessidade. 
mediante ateStado médico_ fornecido por profissio­
nal a serviço do Sindicato respectivo;-do INAMPS, 
do SESI ou dq_S_ESC, é permitido à mulher gravida 
mudar de função." 

Art. ~ Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, - --

Art. J'i' Revogam..se as disposições em contrârio. 
Justificação, 

A permissão de mudança de função, em favor de mu­
lher grávida, quando haja prejuízo para a graVídeZ,jã es­
tá prevista expressamente na Consolidação das Leis do 
Trabalho no § 4Y do art. 392. 

· Ocorre que_ã_c-ornprovação de tal necessidade estájun-­
gida à exibição de atestado médico fornecido na forma 
do disposto no art. 375, isto é, atestado médico oficial. 
Ora, ·não tem sentido necessitar a empregada, sendo ges­
tante, de ir buscar atestado médico nas longas filas da 
previdência soçial ou de outros organismos pdblicos, 
quando tem à sua disposição e de modo bastante mais 
confortável o médico do sindicato, do SESI ou do SESC, 
quando for o caso. _ 

O .nosso projeto visa, portanto, deixar consignada na 
lei a possibilidade de atestado médico referido no §_4~ do 
art. 392, ser fõfnec1dó tanto pelo médico do INAMPS, 
quanto pelo_ do sindicato ou dQ_SESI ou do SESC. 

Sala das Sessões, 15 de abril de 1986. - Nel$on Car~ 
neiro. 

LEG!SLAÇlfO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS 

DO TRABALHO 

Art. 392. É_ prOibido o trabalho de mulher grávida 
no período de quatro (4) semanas antes e oito (8) sema­
nas depois do parto, 

§ l 'i' Para os fins previstos- neste artigo, o Triício do 
afastamento da empregada de seu trabalho serâ determi­
nado por atestado médico nos termos do art. 375, o qual 
deverá ser visado pela empresa. 

§ 2Y Em casos excepcionais, os Períodos de repoUso 
antes e depois do parto poderão ser aumentados de mais 
duas (2) semanas cada um, mediante atestado médico, na 
forma do § l 'i'. 

§ 3Y Em caso de parto antecipado, a mulher terã diw 
reito às (doze) semanas previstas neste artigo. 

§ 4Y Em casos excepcinais, mediante atestado médi­
co, na forma do§ lY é permitido à mulher grávida mudar 

~~-.f~~~ã-~ ...............• ·-· .-.... -. ~ ••............. 

(Às Comissões.de Constituição e Justiça e-deLe­
gislarão Social.) 

OSR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O prójeio lido 
serã publicado e remetido às ,comissões corripetentes. 

Sobre a Mesa, requerismento que vai ser Udó PelO-Sr. 
!?-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 56, de 1986 

Senhor_ Presi_d_c_o_t~ termos do art. 313 do Regi­
mento Interno, requeiro dispensa de interstício e prévia 
distribuição de avulsos para o Projeto de Lei do Senado 
nY 43, de 1986, que "dá nova redação ao caput do art. 244 
da Consõfidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decretowlei nY 5.452, de J9 de maio de_I943, a fim de que 
figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 15 de abril de l 986.- Jorge Kalume. 

DIÁRIO_ DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. PRESIDENTE (José Frag.elli)- Será cumpriw 
da a deliberação de Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
comunica ao Plenário que ontem, dia 14, solicitou ao Sr. 
Governador do Distrito Federal providênci~_no sentido 
de determinar a retirada do acampamento montado pe­
los "lavradores sem terra·~. no gramado em frente ao 
Congresso NacianaJ. 

A providência foi solicitada como medida preventiva 
para evitar que essas atitudes se repitam, a exemplo. do 
que ocorreu quando da Hq ui dação do Banco Sulbrasdei­
ro, que permaneceram por semanas acampados em fren­
te ao Congresso Naciân?l criando os ma_is difíceis 
problemas, inclusive de higiene e de sadde. E desde o ano 
passado tomou-se a providência e a decisão de que esses 
acampamentos não seriam.mais permitidos, Sobre o fa­
to, o Sr. Governador do Distrito Federal, baixou um de­
creto. 

A solicitação partiu da Presidência do Senado e do 
Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cesa_r_ Cals. 

O SR. CESAR CALS (PDS- CE. Pronuncia o se­
-guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo hoje comentar trechos do documento .. Ins­
trução sobre a Liberdade Cristã e a Libertação" elabora­
do pela Sagrada Congregação para a Doutrina da Fé _do 
Vaticano e publicado por vários veículos da Imprensa 
NacionaL 
---creio que um dos pontos mais importantes, segundo 

minha anátise, é o que se refere à necessidade de se reali­
zar "um imenso esforço de educação: educação para a ci­
vilização do trabalho, educação para a solidatiedade, 
acesso de lodos à cultura". 

Diz o documento que: 
"A vida de Jesus em Nazaré é um verdadeiro "E-

--vangelho do Trabalho" quando .. sendo Deus, fez-se 
semelhante a nós em tudo e durante a maior parte 
da sua vida terrena entregou-se a um trabalho maw 
nua!. A cultura que nossa época espera, será carac­
terizada pelo pleno reconhecimento da dignidade do 
trabalho humano". 

E mais adiante: 
~Dessa forma a solução da maioria dos gravíssi­

mos problemas da miséria encontra-se na promoção 
de uma verdadeira civilização do trabalho. De certa 
forma, o trabalho é a chave de toda a questão so­
ciaJ". 

Ontem, abordei o assunto da fome e da miséria. ~is­
tente no Brasil, achando que devíamos criar oportunida­
des de trabalho. 

Sr. presidente, não poderia ser mS:is objetivo o diag­
nóstico apontado de in{cio de uma nova civilização- a 
do trabalho. Civilização em que O trabalho deve ter pre­
valência sobre o capital. 
--Como homem proflUldamente ligado aos trabalhado­

res, pois sempre fiz do trabalho o meu instrumento de vi­
da, vejo com grande satisfação que aquela congregação 
do vaticano indica à igreja que no - , 

· "Campo do trabalho que deve ser empreendida, 
pri9ritariamente, uma a·ção ~-vangelizadora da liber­
dade", 

"Relações de trabalho justas e prefigurarão .um 
sistema de com un_idade política apto a favorecer o . 
desenvolvimento integ-ral de toda a pessoa huma­
na". 

Continua o.documento: 
"Se o sistema das relações_de trabalho, posto em 

ft.tncionanl.ento pelos protagonistas diretos, traba­
lhadores e __ empregadores, com o iridispe"nsável 
-apoio dos poderes públicos, consegue dar origem a 
uma civilização do trabalho, produzir-Sé-á, então, na 
maneira de ver ·dos povos e até nas bases institucio­
nais e políticas, uma profunda revolução pacífica". 

"Uma tal cultura do·. trabalho, d~verã pôr em 
ação um certo número de valores essenciais. Ela re­
conhecerá que a pessoa do trabalhador é principio, 
sujeito e fim da atividade laboriosa. Afirmará a 
priOridade do trabalho sóbre o capital e a desti­
nação universal dos bens materiais. Será animado 
pelo senso de uma solidariedade que não comporta 
apenas direitos a reivindicar, mas também deveres a 

-cumprir." 

• 
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.Sr. Presidnete, ao citar estes trechos do documento tão 
importante é que sempre preguei em toda minha vida 
que o valor do trabalho humano não se mede pela quali­
dade da tarefa qUe executa, mas que todos os trabalhos 
são dignos e são necessários à construção de uma nação. · 

Em muitos dos meus pronunciamentos tenhO dado 
destaque que todo homem tem direito ao trabalho e te­
nho procurado Para o Nordeste e ceará um projeto de 
desenvolvimento à base de atividades intensivas da mão­
de-obra. 

No meu pronunciamento do dia 23 de março-de 1986, 
disse que defendia para minha região um programa vi­
sando dar trabalho para quem quer e necessita trabalhar, 
terra para quem quer plantar visando ciiar um novo sis­
tema produtivo que irá ser adicionado ao atual existente, 

Sr. Presidente Srs, Senadores, diz ainda o documento: 
"O salário, que não pode ser concebido como 

uma simples mercadoria, deve permitir ao trabalhaw 
dor e sua família terem acesso a wn nível de vida 
verdadeiramente humana na ordem material, social, 
cultural e espiritual. É a dignidade da pessoa que 
constitue o critério para julgar o trabalho, e não o 
contrãrio. Seja qual for o tipo de trabalho, o traba­
lhador deve viver como expressão de sua personali­
dade ... 

E mã.is adiante: 
,.A prioridade do trabalho sobre o capital faz 

corn__:que os empresários tenham o dever de justiça 
de COnSiderar O bem dos trabalhadores antes do au­
mento dos lucros. Eles têm a obrigação moral de 
não manter capitais improdutivos e de procurar nos 
investimentos, acttes de tudo, o bem comum", 

Srs. Senadores, ao comentar esta parte do documento 
é que sinto a atualidade destas considerações com o pre­
sente momento brasileiro e que o Brasil, sem dúvida, new 
cessita entrar com urgência numa nova civilização - a 
CiviliZação do trabalho - para que se possa construir 
uma sociedade justa e solidãria e que dignifiqUe o traba­
lhador como seu grande agente,,mas também como obje­
to dos beneficios das relações sociais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador VirgíliO Távora, (Pausa.) 

S. Ex~ desiste. 
Com:e_do a palavra ao nobre Senador Helvfdio Nunes. 
O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- PI. Pronuncia o 

seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Na apresentação de Paremiologia Nordestina; reposi­

tório de adágios, anexins, rifões, brocardos, modismos, 
comparações, ditados e outras formas da sabedoria do 
pOvo. escrita em junho de 1975, Luiz da Câmara Cascu­
do, cu}o nome vai afém da geografia nacíriaf, não conte­
ve o -entusiasmo, do alto dos seus setenta e sete janeiros e 
proclamou: 

··vai baixar noutro terreiro, babalorixã, feiticeiro 
do rio onde o monge alonga as barbas brancas ines­
quecíveis., Que diabo veio fazer nesse sobradinho, 
desarrumar a quotidianidade maquinal do aposen­
tado tranqUilo, catucando-o com esse mundo in­
comparável da ciência coletiva.," 

Ao r,etornar de São Paulo, onde recebeu no Clube do 
Livro de Sã_o _Paulo o prêmio Nacional do Livro-.84, No­
nOn demorou alguns dias nessa CapitaL Visitou-me e 
deixou; mais do que o seu Vida Gemida em Sambambaia, 
o calor'oso " ... _abraço do .. picoense da gtm." · 

Refiro-me, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a João No­
non Fontes Ibiapinii~ n~ascido no dia 21 dejunho,p_e 1921 

·no lugar Lagoa Grande, fazenda Samambaia, a duas lé­
guas de distância da cidade de Picos, no Piauí, e que fale­
ceu na liltima quinta-feira, dia dez do corre.nte, na cidade 

·de Parnaíba, onde era Juiz de Direto há vários anos. 
Escritor, jornalista, professor e magistrado, Fontes 

_ fbiapina, que _ocupava a cadeira n'i' 9 da Academía 
Piauiense de Letras, deixa uma obra literária realmente 
notável. 

Classificando de néo-realista pela crítica especializada, 
Fontes Ibiapina escrevia: por gosto e vocação: Tinha in­
coercível necessidade de produzir, Daí a obra admirável, 
nacionalmente festejada, formada, entre outros, de Sam~ 
bambaia, Tombador, Palha de Arroz, Nas Terras de Ara­
butã, Chiio de Meu Deus, Brocotós, Pedra Bruta, Con­
gresso de D~:~endes, Destinos de Contratempos, Quero, 
Posso e Mando, Mentiras Grossas de Zerotl~ho, Lorotas 
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e Pabudagens de Zerotinho, Passarela de Mannotas, O 
Casório da Pafunsa, além de perto de vinte outros livros 
inéditos. 

Escritor nato, desprovido de técnicas e de convencio­
nalismos pedantes, Fontes Jbiapina revela o _falar e o sen\ 
tir, a vivência, a experiência, os anseiôs, os costumes, a 
realidade da terra que também lhe pe!t~ncia. D~ cqnteú.­
do sociológico indisfarçávef, rCtiãta com grande vigor na 
sua obra, não somente os problemas do meio rural, na 
evocação de cenas e costumes, mas também a problemá-
tica urbana, política e sociaL _ 

De estilo próprio, peculiarfssimo, em que se mesclam, 
por vezes, o coloquial, o pitores-co, o- popular, .o engraça­
do, Fontes Ibiapina descrevia com inimitável sen~o de 
realidade situações e acontecidos. Mas às vezes, também, 
produzia instantes de contagiante lirismo. . 

Vitimado po-r iil.farte na última quinta~feira, Fontes 
Jbiapina foi sepuliado em Teresina, onde a_Academia 
Piauiense de Letras, a Associação dos Magistrados 
Piauienses e o povo do Piauí prestaram~lhe as homena-
gens derradeiras. · 

Ontem, desta tribuna do Senado Federal, fiz a exal­
taçã-o de suas vitóiiãs; hoje, como seu- irmão picoen-sé, 
mais do que qualquer outro título, choro a sua morte. E 
daqui envio a todos os seus familiares e ao Piauí inteiro, 
aos quais ele tanto engrandeceu e amou, na singeleza 
destas palavras, a saudação à memória daquele que hon­
rou a sua terra e dignificou a sua gente- Fontes Jbiapi­
na. 

O Si'. Jorge Kalume - Permite V. Ex• um aparte? 
O SR. HELVlDIO NUNES - Com muita honra, 

nobre Senador Jorge Kalume. 
O Sr. Jorge Kalunie - Não poderia deixar de 

associar-me às palavras de pesar de V. Ex• à memória de 
Fontes lbiapina, o qual tive a honra de conhecer.lnega~ 
velmcnte, foi um magistrado íntegro, que ao longo de 
sua vida se dedicou às letras e deixou livros emprõfusão, 
Portanto, podemos dizer que Fontes Ibiapina continuará 
vivo pela eternidade, através da obra literária e através 
da vida digna que soube levar. O Piauí está triste com 
este infaus_to desaparecimento e todos nós pranteamos a 
sua memória, Obrigado a V. Ex' 

O SR. HELV1DIO NUNES ~As palavras de V. Ex', 
nobre Senador Jorge Kalume, completam a notícia ligei­
ra que desejava transmitir à Casa e à Nação, do faleci­
mento do escritor, magistrado ejornatista_ Fontes.lóiapio:: 
na, cujo desaparecimento todos nós, os piauienses, cho­
ramos de uma maneira especial e particular. 

Era o que tinha a dizer, Sr: Presidente.-
0 SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 
O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 

o seguinte discurso. S.em revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Em meu nome pessoal e em nome do Estado que aqui 
represento, e, tenho certeza, interpretando os sentimen­
tos da esmagadora maioria da Nação brasileira, desejo 
apresentar o mais veemente repúdio ao ignáriiii1.ioso ato 
de agressão bélica praticado na noite de ontem pelo Go­
verno dos Estados Unidos da América contra o_j)6v~ dã _ 
Líbia. _ _ _ 

Por mais desumano que seja o Governo do ditador 
Muamar Khadafi, não se justifica, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, a atitude mais desumana ainda do úoverno 
do Presidente Ronald Reagan, em mandando a VI Frota 
dos Estados Unidos da América, que sozinha reúne maiS 
poder bélico do que todos os armamentos utilizados ao 
longo da última grande Guerra Mundial, com exceção 
da bomba atômica, não se justifica que o GoVerno dos 
Estados Unidos da América, sento aquela NaçàO-- a---­
maior potência militar do planeta, não se justifica, enfa-­
tizo, o ato de agressão crudelíssimo, desumano e mesmo 
genocida determinado ontem pelo Presidehte Reagan e 
executado por sua Marinha, seus soldados e seus aviões. 

O Coronel Khadafi é um terroristã, todos sabemos. Já 
faz tempo que o Ditador da Líbia vêm financiando e esti­
mulando atos de insidioso terrorismo em várias partes 
do mundo. Mas, ainda assim, Sr. Presidente, o bombar­
deio de Trípoli, onde foram assaSsinados até agora in- -­
contável número de inocentes, sobretudo o bombardeio 
sobre p~pulaç?es civTs, não se justifica. Pelo contrário, 

os povos Jívres iio mundo inteiro rechaçam essa atitude 
infame que denota, em primeiro lugar, a falta de cora­
gem dos agressores, que desta vez foram covardes para 
se demonstrar corajosos. 

Daqui a· pouco, o Governo do Sr. Reagan, insuflado 
pela extraordinária capacidade guúreira adq_ui~ída pelos 
E::;iados Unidos, daqui a pouco, e pode não demorar, o 
Presidente norte-americano, contaminado por seus me~ 
galõmanos impulsos e talvez contagiado pela sua 
avançada andropausa, daqui a pouco, o Chefe _do Go.­
verno ianque vai apertar o botão vermelho da guerra to­
tal e lançar toda a raça humana dentro de um conflito, 
com o q"ual os povos inocentes do resto do Mundo nada 
tem a ver; mas que, seguramente,- sefào as ví~im_~ JE~~~­
atlngidas; Porque esses poVos que comPõem o Terceiro,: 
Mundo e as nações não-aliadas são os únicos que não 
possuem abrigos anti-atômicos _e que serão totalmente 
vitimados pela fúria belicista desse fracassado ator de ci­
nema de Hollywood, onde, por sinal, sempre escolheu o 
papel de bandido, não se pode aceitar, Sr. Presidente, que 
nem os Estados Unidos, nem a União Soviética continue 
com· esse trotear da guerra, que põe em perigo imineiite, 
latente a paz mundial e a segurança da atual ciVili~ação 
humana. 

O Sr. Jamil Haddad - Permite V, Ex• um aparte? 
O SR. FÁBIO LUCENA- Tenho a honra de ouvir 

V. Ex~, eminente Senador Jamil Haddad. 
--O Sr. Jamil Haddad - Senador Fábio Lucena, era 
meu intuito fazer um pronunciamento, hoje, na Casa, 
sobre este mesmo assunto. Aproveitando o momento em 
que V. Ex•, com brilhantismo, coloca o problema nos 
seus_devidos lugares, quero deixar também a minha mais 
profunda repulsa a este ato, que nãO sei como definir. O 
risco que sofre a humanidad_e hoje, tendo à frente do g_o~ 
verno dos Estados Unidos o Presidente Ronald Reagan 
que, de um momento para outro, dependendo do seu 
bom ou mau_ humor, Pode apertar o botão e provocar 
uma guerra atômica. Sabemos nós que em 1964, hoje 
não há mais dúvida a respeito desse assunto, quando es­
tava o Governo João Goulart nos últimas dias, a frota 
americana enconl:ratava-se nas costas de Pernambuco. 
Qual o respeito dos Estados Unidos para os demais paí­
ses para a sua auto-determinação e independência? Ve­
mos, neste momento,_ o Governo americano solicitando 
_aq Congre§SO, dinheiro para provocar uma guerra entre 

-Honduras e Nicarágua, matando civis e militares hondu­
renhos da Nicarágua para defender os interesses ameri­
canos na América Central. Não podemos, de maneira 
nenhuma, concordar com a atitude tomada ontem pelo 
Presidente Reagan, atingindo a população indefesa, ma­
tando civis, crianças, mulheres desarmadas, pelo simples 
fato de achar que devia tomar essa posição sem ter acei­
to, inclusive, o apelo dos países europeus da Com unida~ 
de Européia, que se colocavam frontalmente contra esse 
fato. Repugna-me também a atitude da Primeira Minis~ 
tra inglesa que permitiu a operação conjunta, com aviões 
descolando d_a _ _lnglaterra Para atingir, na realidade, a 
i.íbia. A repulsa de V. Ex' recebe da minha parte toda a 
soiidarie_dade, como deixo aqui a minha solidariedade ao 
povo tíbio. Se existe terro-rismo, que seja combatido o 
terrorismo. Agora, não se pode atacar uma população 
indefesa ·apenas por capricho de um homem insano. 

O SR. FÁBIO LUCENA -0 aparte de V. Ex~, nobre 
Líder do Partido Socialista Brasileiro, por sobre ser inte­
ressante axioma, isto ê, uma verdade que não precisa de 
demonstraÇão, constitui, em realidade, a manifestação 
d3: posição consciente, da posição coerente e da posição 
lúcida de todos os brasileiros que repudiam a guerra e 
amam a paz. 

Coin relação à Primeira-Ministri Margareth Tatcher, 
que não é Chefe do Estado Britãnico_e sim Chefe do Go­
verno, não me causa, a mim, nenhuma espécie, porque já 
há precedentes dos impulsos belicistas e agressivos desta 
ilustre dama, que, segundo a Oposição no Parlamento 
inglês, é o homem de mais coragem na política da ln_gla­
.terra. Palavras da Oposição, do Partido Liberal da Grã­
Bretanha. 

E quando houve a agressão à Argentina, o Governo· 
dos Estados Unidos, rasgando a Carta da Organização 
dos Estados Americanos, foi o primeiro que traiu os 
compromissos da América Latinã com á América -do 
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Norte, prestando a sua sotidariedade ao agressor brHâni­
co contra os nossos desprotegidos irmãos, hoje, da livre 

' Repilblica da Argentina. 
Mas, o que causa repulsa é que o Governo dos Esta­

dos Unidos vive constantemente censurando os atos do 
Goverrio ditatorial da União Soviética. E hoje, nobre Se­
nador, só há uma diferença entre o Governo dos Estados 
Unidos, em t~rmos de agressão a países estrangeiros, e o 
Governo dos novos czares da Rússia: e essa diferença 
consiste em não haver diferença alguma, porque passa 
por ser uma grande semelhança. Enquanto o Governo­
russo é comunista, o _Governo americano é nazis~..:. 
-Qual a diferença entre a agressão covarde à Tchecoslo­

váquia, praticada em 1968, e a covarde agressão à Re-
púbHca Dominicana, cometida fazia três anos, em 1965? 
Que" aiferença pode haver entre o bombardeio à Líbia e 
os bombardeamentos à República do Afeganistão, que 
até hoje, por meio de movimentos patrióticos do seu po­
vo, tenta liberta-se dos tacões da ditatura expansionista 
do regime soviético? Nenhuma diferença. A não ser que 
esse expansionismo está atingindo graus de perigo do 
mesmo quilate, do mesmo coturno dos tempos do último 
monarca da Alemanha, que provocou a Guerra Munw 
diiil, Cm 1914, e que está atingindo os mesmos níveis de 
atrevime-nto de Adolf Hitler, desde os tempos em que o 
fUTUrO -diTador da Alemanha denunciava a Liga das 
Nações, rasg<lva o tratado que pôs fim à guerra, o Trata­
do dC Versalhes. E por meio dos rasgamentos, dos dila­
ceramentos daqueles documentos firmados por povos· 
vencedores da guerra, preparou, num passe de mágica a 
nazificação da Alemanha, tal qual o Sr. Ro!lald Reagan 
esquematiza e põe em prática a "reaganização" dosEs­
tados Unidos, ilagreando a boa fé do grande povo norte­
americano e transformando a televisão dos Estados Uni­
dos num instrumento que dá a entender às novas ge­
rações daquele país que os Estados Unidos venceram a 
guerra de agressão que promoveram contra o Vietnã, 
como se a guerra de agressão se pudesse vencer .com um 
Presidente da República fantasiando-se de Rambo, um 
herói de fancaria. mas fantasiado desse falso herói empu­
nhar a metralhadora que ele exibe nos vídeos e nas telas 
do cinema, transformá-la em realidade c usâ-la, em ter­
mos reais, em agressão genocida contra o indefeso povo 
da Ubi.a. 

É preciso entender que o Coronel Kadhafi é ciiação 
do Gov_erno dos Estados Unidos. 

Sabem V. Ex•s como surgiu o Coronel Kadhafi na 
Líbia. Isto está descrito em um livro de um escritor in­
suspeito, do grande escritor Jean-Jacques SerVan­
Schreiber, francês, no seu mais recente livro "O Desafio 
Mundial", em que ele conta a origem do ditador Kadha­
fi. Estando o_ então Tenente Kadhafi a serviço do im­
pério dô seu país, que era mantido pela Inglaterra em 
Londres, lá ele flagrou os espoliadores do seu povo, dila­
pidando os dólares que eram obtidos com a exploração 
-do petróleo Jíbio, através da chantagem e do amordaça~ 
menta da liberdade daquele povo do norte do Egito. Foi 
assistindo àquelas cenas de traição ao seu país que oCa­
pitão Kadhafi voltou à sua pátria, fez a revolução, apli­
cou um golpe militar, apossou-se do poder e desapro­
priou, in initio litis, as principais companhias inglesas 
que espoliavrun e exploravam o petróleo daquele pov<?, 
fazia centenas de anos, escravizado por protetorados bn­
tânicos. 

Então, hoje, é muito justo, que o Governo da Sra. Tat­
cher se associe, como se fosse numa prostituição enco­
mendada contra povos indefesos, se associe ao Governo 
do Sr.-Reagan para bombardear, ontem, a Líbia, ama­
nhã, o Egito, e se transplantando do Mar Meditarrâneo 
para o Mar Vermelho, dar apoio, não tenho a menor dú­
vida, àqueles que hoje são os seus maiores inimigos, que 
se concentram na República Islâmica do Irã e partir para 
a travessia do Golfo Pérsico e se apossar de todo 'o pe-

- tróleo do Oriente Médio e, de bombardeio em boinbar­
deio, acabarão os Estados Unidos por desembarcarem 
no Brasil, como o tentaram ao longo do Governo do 
Marechal Castello Branco, cabendo frisar, Sr. Presidente 
losé FJagelli, que dentre as competências privativas do 
Congresso Nacional"se incluem a de pennitir o trânsito 
de forças estrangeiras pelo Território brasileiro. 

Hoje, Srs. Senadores, nós, no Brasil, temos na Consti~ 
tt.iiçào, temos nos preniíncios hoje quase consolidados o 
estado de direito, temos um governo objetivamente in­
vestido no poder pela decisão da soberania popular, te-
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mos essa garantia de autodeterminação e de sobrevivên­
cia. E os povos que não dispõem dessa estrutura, que é 
fundamental para a manutenção da liberdade como Q 

Brasil, ou com o que podem contar, só podem ter a soli­
dariedade moral dos povos que amam a liberdade e. por 
isto, não tenho dúvidas de que o Governo do Presidente 
José Sarney cõndenará, veementemente, esse ato de 
agressão, como não tenho dúvida de que, um dia, a dita­
dura do Coronel Kadhafi serâ derrubada pelo povo líbio 
e não pela indevida e criminosa agressão do governo dos 
Estados U nid_os da América. 

Concluindo, Sr. Presidente, quero enfatizar que estou_ 
falando em meu nome pessoal e em nome do Estado que 
represento e, também, em nome dos sentimentos cristãos 
do povo brasileiro. E, diante das recentes mensagens de 
S.S .o Papa João Paulo 11, a humanidade inteira passa a 
aguardar, a partir de hoje, isto que, fatalmente, S.S dita­
rã desdê a Basílica de São Pedro no Vaticano. A humani­
dade inteira aguarda que o Papa, do alto do seu púlpito 
moral, condene_ c;ssa agressão ignominiosa, da mesma 
forma com S.S tem condenado agressões da mesma na­
tureza e da mesma espécie, repetindo a famosa sentença 
do Papa Paulo VI, segundo a qual: "nunca mais a guer­
ra, nunca mais!" e .. 0 desenvolvimento é o novo-nome 
da paz". 

Er~ o_ que tinha a dizer. (Mui~q bem,~. Palmas.l 
COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altcvir Leal- Eunice Michiles- Claudionor R9riz 

-Cid Sampaio --Jutahy l\1agalhães- Lomanto Jú­
nior - Luiz viana - Maocyr Dalla- Amaral Peixoto 
- Fernando Henrique Cárdoso- Se~ero Gomes- Ãl­
varo Dias -=._ Jaison Barreto --::_- Lt;:JlOÍr Vr:Jrgas. 

O SR. PRESIO_ENTE (José Fragelli)- A Presidência 
comunica aos Srs. Senadores o cancelamento -da sessão 
conjunta que seria realizada hoje, às 19 horas, e convoca 
outra para amanhã, às 10 horas, no plenário da Câmara 
dos Deputados, destinada à votação do Projeto de De­
creto Legislativo n9 4, de 1986-CN, referente aos 
Decretos-leis _n'l's 2.283 e 2.284, de 1986. 

O SR. PRESID~NTE (Jo{>é Fragelli) - Está finda i 
Hor~ do Expediente. 

Passa-se-á 
ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação, em turno único, do Requerimento-n'l' 

36, de 1986, do Senador Milton Cabral, solicitando 
a transcrição, nós Anais do Senado, do artigo de au­
toria do_jornalista Villas-Boas Corrêa, publicado no 
Jornal do Brasil, sob o título "Uma Rosa para Oya­
ma". 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento, será feita a transcrição so­

licitada. 

É a seguinte a transcrição soHcitada: 

UMA ROSA PARA_OYAMA 

Villas-Bôas Corrêa 

Menos um. Oyama Brandão Telles ma'rreu anteon: 
tem, passando do coma profundo para o sono sem volta 
pouco depois da 6 horas da tarde. Seu corpo maltratado 
pela doença, descarnado pelo sofrimento, foTlevado à se­
pultura no Cemitério da Saudade de Mesquita por pa­
rentes e alguns amigos. 

Poucos, porque somos cada vez meno_s. Os sobrevi­
ventes da_ geração de repórteres convocados pelo toque 
de reunir da alvorada de 45- lã se vão 39 anos- qUan­
do da derrubada da ditadura do Estado Novo que tam­
bém desabou de podre como a de agora, levando na en­
xurrada a lama da censura à imprensa do ignóbil modelo 
dipeano. 

Ósjornais fOram atropelados pelo -iilesperado e impro­
visaram quadros para a cobertura da Constituinte e de 
todo um setpr_novQ que se reinstalava de chofre na im-­
prensa. Alguns traziam a experiência da ve:lhíssima Re-. 
pública, como Prudente de Morais, neto, o santo :Pedro 
Dantas, Osvaldo Costa. Outros -recrutados às pressas, na 
seleção guiada pelo instinto do secretârio da reda_ção, se­
nhor todo-poderoso, compondo a galeria lege_ndária de 
um tipo que não existe tnais, engolido pela moderni­
zação sofisticad_a da imprensa. 

D!ÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão 11) 

A geração que cunhou o modelo de jornalismo políti­
co que ainda hoje se conserva, intacto, à espera da reno­
vação indispensável e retardatária, em desafio aberto à 
televisào que ainda não descobriu a linguagem e a forma 
de tratar o fato político_- brotou aí, no alvoroço des­
lumbrad9 do reencontro com a liberdade e como teste­
munha do espetáculo incomparável da montagem da· 
ConSi1iuição de 46, com os seus exageros e falhas, mas 
com -a marca de um compromisso democrático e o enxu­
to texto trabalhado pela competência, o brilho, a eru­
dição e a eloqUência de uma representação de alto nível, 
jafnais igü.alãdo de então para cã. 

A crónica política cristalizada num gênero com carac­
terísticas perfeitamenfe- definidas, com a credibilidade 
apoiada no _compromisso da imparcialidade, da análise 
que mergulha além da evidência, que escarafunchao fu­
t~ro na interpretação, começou a nascer por este tempo. 
Não nasceu pronta. - -

As primeiras seções ou colunas, as pioneii"ã.s, como a 
de Pedro Dantas no Diário Carioca, de Carlos Lacerda 
no Correio d_a Manhã, de Murilo M_arroquim, no O Jor­
nal ........: todos jornais e jornalistas, mortoS -espelhavam 
um engajamento mais ou menos dissimulado ou ardente. 
.-_Qsjãrnais não disfarçavam o compromisso partidário, 

com a maiària inclinadã. para o Udenismo dos imacula­
dos lenços brancos da luta contra o arbítrio. 

O ãntigo Senado, que fUncionava no Monroee·a vellia 
Câ-mara, fiO PaÍácio Tii'adentes, completava o apreridiza­
do como escolas de tempo integral de uma geração. To­
dos ali se encontrava1n para a convivência diária. Ali, 
antes de _Brasília, Heráclio -Sal\es inaugurou a crônica co­
mentada dos trabalhos parlamentares, com· a qualidade 
de um escritor pronto e acabado. Quantos vultos vão sal­
-tando no fundo da memória, envoltos na saudade ou es­
palhados em outras atividade$: Odylo Co,sta, filho, imor­
tal, um dos renovadores da imprensa; -Antônio Viana, 
João Duarte Filho, Paulo Mata Lima, Medeiros Lima, 
Espiridião Esper Paulo, Francisco de Paulo Job, Benedi­
to Coutinho, Rafael Correia de Oliveira, Osódo Borba, 
Pedro Gomes, Samuel Wainer, o grande repórter; Fran­
cisco de Assis Barbosa. Ooutel de Andrade, Murilo 
Mello Filho, Osêas Martins, Ascendino Leite, OctãCOiÕ 
Lopes, os irmãos Hollanda, Tarcísio e Haroldo, José 
Wamberto, o mineiro acadêmico Otto Lara Resende, 
que vez por outra desencava alguns episódios desses tem­
_pos. A lista não está completa e as omissões justificam­
se. Busco apenas a !in har alguns nomes que -assinalam um 
período que se encerra com a mudança da capital para 
Brasília. E que se prolonga um pouco, nos anos em que a 
capital se dividia, dúplice, metade do Rio, na longa ago­
nia política da ex-capitaL 

De. Minas viria o mais cpmpleto repórter político do 
País em todos os tempos, o piauiense Carlos Castello 
Branco, líder natural da sua geração por consenso unâni­
me. 

- - Pois Oyama foi um dos nossos. Um caso raro e tocan­
te do repórter que se identificou-com o seu jornal até 
com ele confundir-se. Andou_ por várias redações. 
Encontrou-se no Conelo da Manhã e ali fe:l!: carreira, sal­
tando degraus com o_impulso de uma vocação que ardia, 
queimava num temperamento de exaltações de anjo na 
admiração sem limites ou nas birras de criança das ojeri­
i:as de pavio curto. 

E que grande repórter, com a paixão do fato, a cora­
gem que desmoralizava o medo, a capacidade de dedi­
cação sem limites e um estilo leve, ·agradável, fluente, de 
impecável limpeza. 

Repórter do tempo da entrevista ordenhada com malí­
cia, sem o espantalho dos-gravadores. De uma versatili­
dade assombrosa, 'saltando de um tema para outro com 
o à-vontade e o desembaraço d~ um especialista. 

A agohia e morte do Correio da Manha foram sofridas 
por ()yama como um drama pessoal. Sem o Correio não 
foi mais o mesmo. Perdeu o estímulo, andoU por Brasília 
consumindo o tempo e a saúde nos equívocos insossos 
das assessorias ministeriais. 

Sua biografia já estava pronta. Com um lugar na his­
tória de uma fase criativa da imprensa política. 

Poi- tudo isso, com oya-ma não morre apenas o amig-o 
perfeito, o devoto místico de Santa Tetezifiha, que se co­
movia até às lágrimas com a visão de uma rosa, a flor de 
sua santa, Mas, desaparece' um dos autores e testemu­
nhas de uma fase que não eitcontrou o seu cronista. E 
morremos um pouco cada um dos sobreviventes de um 
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tempo que v-ni sendo soterrado pelo esquecimento de um 
país sem arquivos e de curta memória. 

O SR- PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n<:> 
39, de 1986, de autoria do Senador Odacir So_ares, 
solicitando a transçrição, nos Anais do Senado Fe­
deral, do discurso pronunciado pelo Desenbargador 
José Clemenceau Pcdrosa Maia, por ocasião de sua 
posse no cargo de Presidente do Tribunal de Justiça 
do Estado de Rondônia, em 17 de março de 1986. 

Em vOtação o requerimento. 
Os s·rs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentados, (Pausa.) 
Aprovado o requefimento, será feita a transcrição so­

licitada. 

Ê a .seguinte a transcrição <>olicitada 
DISCURSO DO DESEMBARGADOR JOSE 

CLEMENCEAU PEDROSA MAIA, NO DIA DE 
SUA POSSE NO CARGO DE PRESIDENTE DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
RONDON/A, EM 17-3-86. 

E com imensa emoção que me dirijo aos eritinentes co· 
legas Desembargru:l.ores, às ilustres autoridades, convida­
dos espcciai.s, amigos, advogados, membros do Minis­
tério Público e demais personalidades que honram e 
abrilhcmtam esta magna sessão. 

Assumir a Presidência do Tribunal de Justiça de Ron­
dônia constitui para mim motivo de o"rgUlho, indescrití­
vel galardão, sublime coroamento de carreira para o Ma­
gistrado que se investe do cargo e sente, ao receber, a im­
portância de ser o transitório guardião do Poder-Judi­
ciáriO e seu deferisor intransigente. 

Muito terei que me esforçar para dar contitluidade ao 
trabalho realizado petas meus ilustres antecessores, De­
sembargadores Francisco César Soares de Montenegro e 
Fouad Darwich Zacharías. 

A minha longa experiência na judicatura nos Terri­
tórios de Roraima e Amapá, no antigo TerritÓrio Fede­
ral de Rondônia e no DiStrito Federal, durante mais de 
dezesseis anos, confere-me suficiente autOridade e a cer­
teza inabalável de executar satisfatoriamente a árdua 
missão -que me foi confiada. 

Procurarei na minha administração manter um bom 
relacionamento com os poderes Legislativo e Executivo, 
com os Advogados, com o Ministério Público e com a 
imprensa escrita, fãlada e televisionada do Estado. 

Pretendo fortalecer o Poder Judiciário, pugnando por 
sua independência. Essa independência, no entanto, não 
significa separação dos poderes, já que cada um deles de­
sempenha suas funções espccíficãs. 

E o Governo, para realizar o bem-comum, há de con­
tar com um Executivo atuante, um Legislativo confiável 
e um Judiciário respeitado. Se qualquer deles funcionar 
mal, quebra-se a harmonia exigida, deteriorando-s~. em 
conseqUência, o· Governo. Tais Poderes limitam-se entre 
si,_no ch;unado siste!Ua de freios e contrapesos que ca~ 
racteriza o sistema federativo. Atuam em áreas delimita-­
das pelo Estado. Executivo, Legislativo e Judiciário hão 
de atuar com seriedade, serenidade, probidade, 
respéitalido-se mutuamente para que exista um Governo 
digno em que os cidadãos possam confiar. 

Nenhum povo vive tranqüilo se não confia em seus di­
rigentes. Mas intranqüilo e, infeliz também, o povo que 
nãó ·confia em seus Juízes. ~no e){ercício de sua ativida­
c!e jurisdicional que o Estado melhor revela a qualidade 
de seus dirigentes. _ 

Urge, pois, que os Magistrados sejam assistidos, pres­
tigiados e honrados, porque só pode haver bom governo 
onde há boa justiça. Daí a necessidade da harmonia e 
cooperação entre os três poderes, para que o bem­
comum seja preservado e os cidadãos se sintam garanti­
dos. 

E firme propósito da nova administração manter 
diá_logos permanentes com os advogados, para tomar co­
nhecimento de possíveis distorções e adotar as medidas 
tendentes a corrigi-las. 

E bela a missão do advogado. A sua profissão ê 'uma 
luta permanente. Luta para defender uma pessoa ou um 
direito, luta para fãzer respeitar um princípio, luta para 
obstar um arbítrio, lutà. para desmascarar uma impostu­
ra, luta, por vezes, para atacar um potentado que abusa 
de seu poderio. O advogad?, sem armas, luta contra a 
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força; sem força, arrosta a vio[ência; sem vío1êricia, re­
duz o fausto e a prepotência à modéstia e ao temor. O 
advogado brande a espada do Direito, como força real, 
verdadeira, efetiva, moral, a constituir a segurança do ci­
dadão que a ele pode recorrer na defesa e proteção de 
suas liberdades individuais. ESta a missão histórica do 
advogado- a defesa das fundamentais prerrogativas in­
dividuais, como guardião da liberdade. 

Pretendo, ainda, manter um bom entrosamento COI}} _ _9 
Ministério Público, instituição 'dcstiÍ1ada a- p'ahocinar a 
defesa dos interesses coletivos, garantindo· a Hbérdade in­
dividual contra o arbítrio, a igual.dade contra a discrimi­
nação e a responsabi!idade contra a impunidade. Na de­
fesa da ordem jurídica e como -fiscal da Jei, o- ~fnistéiiq 
Público há de zelar pela ordem pública e pelo iqteresse 
coletivo, mas sempre dentro dos limites que a diiní9ade 
do jurista não lhe permite transPor. ____ _ 

Desejo, ainda, dial?gar permãnenteniente com a _im­
prensa de Rondônia. E importante o seu papel apontan­
do possíveis falhas para que se adotem as providências 
adequadas visando corrigi-las. __ _ . . - - - - ... 

A imprensa sadia e moralizada, não trans1ge com os 
abusos. Isenta, não cede às seduções. Livre, não teme os 
poderosos. _ _ - - -- - -

Na verdade, não há liberdade sem tíberda_de de im­
prensa. A imprensa, ainda mais que necessidade polít~ca, 
é uma necessidade s_ocial, é a garantia de todas as garan­
tias. 

Uma das malorcs preocupações de minha adminis-_ 
tração serã propiciar ass-istênCia aos Juties -de Prlmeii-o' 
Grau. São eles qUe recebem o enl~ate ~a realidade social 
e a controvérsia perturbadora das provas colídentes. A 
eles cabe a recepção do esforço_do advogado pela inte­
gração do DireitO, no caSo em que a lei_se !llQStra incom­
pleta ou imperfeita. -No trabalho de adaptação é que se __ 
manifesta o esforço ciclópico do Juiz. Deve o Magistra­
do manter-se fiel à lei, procurando, tÇ~davia, ajustá-la aos 
fatos sociaiS. Ao julgar _a lide deve o Juiz curyar-se;_ aee:­
nas à sua própria convicção, rejiífan'âo introm-!~..fões _es-::_o.­
tranhas. o termômetro-da liberdade de um povo ê -o for­
talecimento de seu Poder Judiciário. A indej:lenCfência do 
Judiciário é uma peÇi inSUbstituível do Estadodi J?_irei­
to, sendo condição indispensável para seu f':lncionamen~ 
to satisfatório. : ·-

A independência da autoridade judiciária ::--J~J.:s~u Pi­
menta Bueno~ "nãô foi instituída por amor dos Juízes 
e sim por considei-aÇão dos inte~sses sociais, por amor 
dos interesses individuaiS''-. __ - - _ _ __ 

Somente o Juiz livre, livre de preconceitos, livre dejuj­
zos apriorísticOs, liVre-de ídéiil.s estere-otiPadas, livre de 
injunções facciosas, poderá encontrar a verdade, ames­
ma verdade que é a única que lhe interessa, defronte do 
trib.una! a que deve contas, que é o tribunal de sua_cons­
ciência. 

Pela responsabilidade das funções que lhes são comei1-
das, os Magistrados devem ser condignamente rem une; 
rados. Uma boa remuneração serãa verdadeira garantia 
de sua independência. -

Vitaliciedade, inamovibilidade_ e irredutibilidade de 
vençimentos incidinâo s'Obl-e titulares -de cargos de v~nci­
mento baixo e insuficiente são cláusulas inúteis e inefíca­
zes. 

Batalharei incessantemente pela reformulaç_ªo da es­
trutura arcaica do Poder Judiciário. Uma simples refor­
ma dos Tribunais não solucionarã- O grava problema, 
como salientou J. J. Calmon de Ca'stro, pois os Tiibu-ilais 
refletem a boa ou má saúde do corpo inteiro, vale dízer, 
do Juiz de Primeira Instância que realmente vive a verda­
de do cotidiano judiciário.· 

Pouco importa instalar bem os Tribunais se a Justiça 
de Primeiro Grau não tíver instalações adequadas. Pou­
co· importa aumentar o númerõ de Desembargadores se 
a Justiça de Primeiro Grau ficar emperrada, com baixa 
produtividade e desaparelhada. _ __ _ 

Reformar o Poder Judiciário é, em últin1a análise, oti­
mizar os resultados da atividade jurisdicional. Em outras 
palavras, a melhoria do funciOnamento do Judiciário-vai 
depender do que se realize em termos de r-ecursC?s huffia_:_ 
nos, recursos materiais, recursos financeiros e procedi­
mentos. 

Esforçar~me-ei para Que haja no EStado um !lúmero 
suficienfe de Juízes, boa qualidade técnica dos recursos 
humanos utili:tados ent funções auxiliares, bom apare­
lhamento dos ofícios de justiça e racionalidade dos ser-
viços ·cartorários. -

E fundamental, porém, a escolha do_ homem responsá­
vel pela distribuição da prestaçã.ojurisdicional. Nada se 
reform~ enquanto o homem não experimenta, em si mes­
mo, a mudança que renova e transforma. Pode-se identi­
ficar Estados bem dirigidos por bons magistrados apesar· 
da má qualidade de suas leis. O grande Rui Barbosa, em 
sua sabt:doria, já acentuava que "não há tribunais que 
bastem para abrig-ar o Direito, quando o Dever se ausen­
ta da consciência dos magistrados". Em resumo, po­
deríamos recordar a sabedoria helênica: o homem é a 
medida de todas as coisas. Dele depende o resultado de 
todas as jornadas. E o juiz é a m-edida de to-da a justiça. 

Urge, pois, recrutar bons juízes. Tal recrutamento se 
faz através de concurso público de provas e títulos. Mas 
o simples concurso, por sí só, é insuficiente para resolver 
o problema. _ _ 

A Lei Orgânica da Magistratura Nacional prevê a 
criação de escolas de preparação e aperfeiçoamento dos 
magistrados. Vários Estados já a implantaram. A 
criação dessa escola, passo fundamental para o recruta­
mento _ _Q_e bons Juízes, será uma das principais preocu­
pações da minha administração. Ingressando na magis­
tratura sem qualquer treinamento especi!}lizado, antes 
ou depciis da· investidura, o juiz é deixado ao sabor da 
cOrrenteza. 

_Tem-se afirmado ser a jus~iç_a brasileira elitista, 
dificultando-se o_ acesso a ela das classes menos favoreci­
das. Assevera-se que as causas de pequeno valor_econô­
ll)iço que ?fetam _a ca,mad~_ social mais baixa tem trata­
mento processual inadequado, pelo que o Judiciário é 
impotente para a solução barata e rápida desses litígios. 
Tal problema atinge, em regra, gente humild~, ~esprovi­
da de_capacidade econômica para enfrentar os custos e a 
demora de uma demanda judicial. A garantia meramente 
formal de acesso ao Judiciário, sem que se criem as con­
dições básicas para o efetivo exercício do direito de pos­
tular ein juiio, não atende a um dos princípios básicos da 
democracia, que é o da proteÇão básica dos direitos indi­
viduais. Imp()c..se, pois, facilitar ao cidadão comum o 
acesso à Justiça, removendo todos os obstáculos que a 
isso se antepõem. O alto custo da demanda, e a comple~ 
)ddade dos ritos processuais, retardando a sglução da li­
de, são fator{:§ restritivos. 

Para minimizar tais inconvenientes, pretendo implan­
tar na justiça rondoniense o Juizado de Pequenas Cau­
sas, cujos estudos iniciais já foram feitos pelo eminente e 
honrado Desembargador Cesar Montenegro. 

Esse Juizado vai democratizar a justiça, deselitízando­
a e facilitando o acesso ao judiciário das camadas menos 
favorecidas. 

Pretendo ainda proporcionar constante assistência às 
comarcas do interior. Através de periódicas viagens ~ 
seus municípios, verificarei" i'ii loCo as necessidades de 
cada comarca, adotando as providências adequadas para 
solucionar e resolver possíveis distorções. 

Uma das falhas imputadas à justiça é ad51_ tardament~ 
dos processos e a ineficácia ria execução dos julgados. 

Realmente, o atraso da prestação jurisdicional é fonte 
de injustiça soç!al, porque o grau de resistência do pobre 
é menor do que o do rico. O homem pode, muitas vez~, 
toler.ar a negação -da justiça, _mas não pode _§Q_breviver à 
injustiça, e nada -in ais iÍljusto do- que_ a- jUstiça tardía. ~~ 

CorriO, poréin, realizar a verdadeira justiça, c_orilo-im­
pl'!ntar o verdadeiro Direito, Sem fornecer ao Judiciário 
os instrumentos necessários para uma rápida e eficiente• 
prestação jurisdicional, s_em reformul~r ps códigos, sem 
modificar a estrutura medieval e obsoleta do judiciáriO. 

Sobre o assunto, discorreu o Desembargador Fernan­
des Filho, do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, assi­
nalando: 

"Há fome de justiça, mas não se consegue saciá­
la. Reclamam-se mecanismos proi:tios e eficazes 

_ para reparação das lesões. Estes não exítem. 
Clamam-se, enfim, por uma ordem justa. Esta é des­
menti_da pelas estruturas sociais obsoletas". 

Ressalte-se, porém, qUe apesar de todas estas dificiil­
-dades_ajustiça de Rondônia afrida é uma das mais rápi­
das do País, mercê da abnegação e desvelo dos meus emi­

-nentes antecessores, Desembargadores Cesar Montene­
gro e Foliad Darwich Zacharias e dos abnegados Desem­
bargadores e Juízes deste Estado, os quais têm-se empe­
nhado com entusiasmo visando superar todos esses per-

" calços. -
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É indispensável, porém, dotar o Judiciário de Rondô­
nia de mecanismos e instrumentos mais eficazes para que 
ele se torne apto a acompanhar as exigências do desen­
volvimento do Estado e seja instrumento eficiente de ga­
mntia da ordem jurídica; para que se eliminem delongas 
no exercício da atividade judiciária; para que as decisões 
do Poder Judiciário encerrem critérios exatos de justiça; 
paru que a atividade punitiva se exerça com observância 
das garantias de defesa, com o respeito à pessoa do acu­
sado e com a aplicação de sanções adequadas, para que à 
ind_epend~ncia çjos Magistrados corrcsponda o exato 
cumprimento dos deveres do cargo; para que os jurisdi­
cionados encontrem no Poder Judiciário a segura e rápi­
da proteção e restauração de seus direitos. 

Para tentar solucionar o problema, que decorre, uni­
camente, da má estruturação do Poder Judiciái-io, jã que 
Rondônia possui excelentes magistrados, _indispen_sável 
que se preste ao Judici{trio, conforme já assinalei, maior 
assistência em termos de recursos humanos, recursos­
materiais, recurs_os financeiros e procedimentos adequa­
dos, desburocratizando a justiça, eliminando-se do pro­
cesso atos e termos processuais inúteis e meramente pro­

. telatórios. 
Imprescindível, ainda, a criação de novas varas e co­

marcas e o aumento do quadro de pessoal, atualmente 
insatisfatório para suprir as suas necessidades. 

A boa qualidade dos recursos humanos alocados às ta­
refas auxiliares dos Juizes também é indíspensável, bem 
como formação técnica adequada, estímulos para seu 
permanente empenho no exercício das fupções, regime 
disciplinar severo, sem excesso, e remuneração que 
atraia para os cargos mais qualificados. 

t necessário, contud_o, que o investimento feito em 
termos de pessoal não deixe de apresentar o rendimento 
adequado por deficiência dos recursos materiais disponí­
veis. Se é inadmissível ver-se o bom equipamento ocioso 
por inoperância ou incompetência, rião menos inad­
missivel é dispor-se de auxiliares bem treinados e motiva­
dos sem que lhes sejam oferecidos os instrumentos neces­
sários para o seu bom desempenho. 

ImprescindíVel, também, a simplificação das rotinas 
na dístrib uição dos feitos, a padronízação e pré­
_constituição dOs mandados, a simplificação das intf­
mações e, por último, <1 utilização mais íntensa e adequa­
da dos recursos mecânicos da comput<~ção na documen­
tação judiciária. 

I_>ara acelçrar os julgamentos, indispensável a raciona­
lização dos. serviços, segundo modernas técnicas de pro-_ 
cessamento elCtrônico de dados, já em curso em outros 
Tribunais, a _começar pelo sistema de controle do anda~ 
mento dos feüos por suas fases. 

É também indispensável se criarem estruturas e meios 
para que as decisões tomadas pelos órgãos judicantes 
possam ser conh~;:cidas sem delongas pelas partes. 

Deve-se ainda providenciar no sentido da imediata 
publicação dos acórdãos, criando-se um órgão de infor­
mática e documentação para coordenar os serviços de re­
gistros doutrinários e jurisprudenciais, víabllizando-se, 
também, fácil pesquisa, pronta análise e utilização da ju­
risprudência deste Tribunal. 

E_ pre~iso ainQa que se forneça ao judiciário maiores 
recursos financeir_os. 

A J)!_ena e- tOtal autonOQ1ia fi_nanceira se me afigura 
condiÇão indispensável para o fortalecimento do Poder 
Judiciário~ 

Res_§alte-se que ajust_iça rondoniensejá possui relativa 
autonomia financeira, vez que quatro por cento do orça­
mento do _f.l;;tado, por força de expresso mandamento 
constitucional, é destinada ao Poder Judiciário. Tal per­
centual é insuficiente e não atende as re~is necessidades 
da justiÇa. _ 

Somente quando o Poder Judiciário contar caril recui-­
sos fin:iilceiros suficientes para o desempenho de suas 
funções é que deverá assumir ônus pela prestação jurisdi­
ciom!l deficiente ou tardia. 
Dev~se fazer justiça ao eminente Governador Ângelo 

Ari!ielim, que com alto espírito público e cla-rividênCia 
tem sido um amigo dedicado do Poder Judiciário, 
prestigiando-o em todos_os momentos e se mostrando 
sensível às legítimas reivindica'ções da justiça, o meSmo 
ocorrendo com os ilustres membros do legislativo esta­
dual que sempre dedicaram especial apreço ao Poder Ju­
diciário votando leis de grande alcance, tendentes a 
consolidá-lO. 
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No Estado do Paraná, através da Emenda nY 19, de 16 
de novembr9 de 1983, deu-se nova redação ao artigo 38 
da Constituição Esfadual, disPori"do que o numerário 
correspondente às dot_açõcs do Poder Judiciário é de seis 
e meio por cento da Receita orçamentária geraL 

Ressalte-se que neste Estado com a oJicia)ização dos 
Curtôrios Judiç_iais e Extrajudiciais, todas as arreca­
dações provenientes de custas e emolumentos vão en:.. 
grossar a Receita estadual, já que o Judiciári_o não dispõe 
de orçamento próprio. Empenhar-me-éi com -todaS as 
minhas forças para sensibilizar os Poderes Legislativo e 
Executivo sobre a gravidade do problema decorrente da 
insufkiéricia dos recursos financeiros. 

Meus Senhores: 
Creio em Rond9nia. Creio no Poder J:lldiciârio. Não 

acredito na criSe do Dli'eito. O DTrcito é- a Técnica da li­
berdade. E a liberdade é a matriz mesma da condição hu­
mana. O Direito, porém, corno toda vida está__eril perma­
nente transformação, em-eterno devenir, pçl_o fato de vir 
contido no códig-o, lei ou regulamento não se e§tratifica, 
não se imobíliza. -

Citãnôo o mest_re Clóvis Bevilácqua, "creio no Direi­
to, porque é organização da vida social, a garantia das li­
berdades individuais. Creio na liberdade, aspiração do 
melhor que a coletividade obtém, estimulando energiaS 
psíquiCas do indivíduo. Creio na juStiça, p-orque é o di­
reito iluminado pela moral- prqtegendo os bons e útei.s 
contra os maus e no-civos. Creio na democracia porque é 
a criaçào-ma1s perfeita dõ DireitO PolítiCo, ein matéria 
de forma de governo. Creio mais nos in_Hagres do patrio­
tismo, porque o patriotismo é forma s-ocial-dOªfu.Or e 
corno tal é força irresistível e incomensurável. Aos fracos 
dá alento, aos dúbios decisão, aos descrentes fé, aoS for­
tes i! um i na". 

Meus Senhores: 
Esta é também _uma_ bora de recordações. 
Ao assumir a presidência deste Tribunal, evoco a mi­

nha mãe Necy M;.~ia, ainda Viva, graÇaS aO DivinO-Cria­
dor, o meu pai Gabriel Maia, os meus aVós- Josué Pedro­
sa e Salomé Pedrosa, todos já falecidos, que me ensina­
ram o caminho do amor _e_ da compreensão, da hoilradez, 
da responsabilidade, do senso do cumprimento do dever. 

Não poderia deixar de assinalar o estímulo, o compa­
nheirismo e o permanente cntusiasmõ de minha esposa, 
Helena Ciraulo, amiga dedicada e leal em todos_ os ins-
tantes._ _ ·-

Terei ao meu lado dois cultos e experimentados cole­
gas, na Vice-Presidência o ilustre Desembargador Darci 
Ferreira e, na Corregedoria-Geral da Justiça, o eininenfe 
Desembargador Eurico Montenegro Júnior, amigos de­
dicados, juristas de escol, com grandes serviços presta­
dos à Justiça do Estado. 

Sobre nossos ombros pesa a grave responsabili-dade de 
manter o pre:~tfgio do Poder Judiciário do EstadQ, d~ndo 
continuidade ao trabalho executado com tanto entusias­
mo e dedicação -por nossos antecessores. 

Não poderia esquecer o Coronel Jorge Teixeira de Oli­
veira, primeiro Governadof-db EStado, em cuja adminis­
tração foi Instalado este Tribunal. Gran_d_e amigo_do Po- _ 
der Judic:iãrio, esse eminente homem público mos_trou-se 
sensível aos legítimos anseios e reivindicaÇões da magis­
tratura, contribuindo de maneira decisiva para a co-nsOli­
dação e fortalecimento do Poder Jud_iciáiio âQ Estado. 

Sucedo nesta Presidência a dois amigos errlinentes, 
portadoreS das mais elevadas virtudes, DesembargadO­
res FranciSco Cesar Soares Montenegro e Fouad Dar­
wich Zacharias, notáveis jUriStas, defensores-íiltr3.ilsigen:~­
tes do Direito e çla Justiça, que realizaram_ fecuni::las-ad­
ministraçõCs, -deixando-nos exemplos digníficantes de 
espíiito público, de sacrifício, de honradez, de vontade 
cQnstante de acertar, de humildade e de grandeza. 

O perpassar do tempo vru ressaltar as verdadeiras dí­
mensões de seus trabalhos, realizados com abnegação, 
renúncia; piiiXão c fé. -· -

Transmito, neste momento, um abraço fraternal aos 
eminentes amigos, Desembargadores Dima.s _ _fºnseca_ e 
Aldo CaStanheira que deixam, respectivamente, a Vice-­
Presidência e a Corregedoria-Geral, extensivos 3.os de­
mais colegas Desembargadores, todos, jurisf:is de reno­
me, com grandes serviços prestados à Justiça do Estado e 
que honram_ e dignificam a magistratUra rondoniense. 

Finalizando, formulo meu profundo agradecimento a 
todos os Desembargadores que me honraram com sua 
confiança, elcgcndo~me PrC$idente deste Tribunal. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Como_já acentuei anteriormente, a bandeira desfralda­
da com tanto entusiãsmo e sacrifíCio pelos Desembarga­
dores Cesar Montenegro e Fouad Darwich Zacharias 
não cairá de minhas mãos. _ 

A tarefa é difícil, mas aceita como Ji:np'osiÇão do desti­
no. 

Rogo a Deus que me guie nesta nova caminhada e, ao 
cãbo da jornada, espf:ro deixar a PresTdênciã de cabeça 
ergUida, com a-consciência de um deveibeffi cumprido. 

O Sr; Rélio Gueiros- Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (José Fragetti) - Concedo a 

palavra a V. Ex~ · 
- O SR. H~IO GUEIROS -- Sr._ Presid~nt_e, só" _p_ara 

c:onsignar o meu voto çontra. 
O SR. PRESIDENTE (José FrageUi)- Será consig­

nado o voto contrário do eminente Senador_ HéHo Guei­
ro~. 

O _SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 3: 

DiSCussãO: em prim.eiro tu"triO"(ajjréC!aÇão prell­
- min!lr ~ cgn-stitUcionalld~~~ e jui'idicidade,_r;tos ter­
___ mos do art. 296 do Regimento Interno);-do Projeto 
-- de Lei do Senado n9-80, de 1982, de autoria do Sena-

dor Gastào Mílller, que veda às emissor;:1s de rádio e 
televisão fazerem propaganda coinercial utilizando­
se-de frases_ ou textos_em__(íngua estrangeira e dã ou-
tra,s providências, tendo --

PARECER, sob n9 36, de 1986, da Comissão; 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade. 

Em discussão o projeto quanto à constitucionalidade. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-
são.- (Pausa.) - - -

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pau~.) _ 
Rcjcit<~do. 
O projeto será arqUivado. 

É o _seguinte o projeto rejeüildo: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 80," de 1982-

Veda às emissoras de rádio e televisão fazerem 
propaganda comercial utilizando-se de frases ou tex­

- tos em língua estrangeirat e dá outras prol·idências. 

O_Cong~esso Nacional decreta:_ __ .. __ 
Art. li' Ficam as emissoras de -ráOio e te1eV1são em 

todo o País proibidas de divulgar propaganda comercial, 
falad~ Olf televjsionada, que contenha frases ou textoS 
em_ língua estrangeira. ~ - · 

Art. 21' O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 90 (noventa) dias co.ntados de sua publicação, 
indicando as sanções aplicáVeis aos seus itl.fratores. 

Art. 31' Esta lei entra em vigor na d~ta de sua publi­
caçâo. 

Art. 49 ReVogam-se as_diSpos!ÇõeS em--contrário. 

á SR. PRE8ID~NTE (José F·ragelli)- iteni-4: 

Discussão, em primeiro turno (apresentação pre­
liminar da juridicidade, nos termos do art. 296 do 
Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 
!94, de I 983, de aUtoria do_Sen_a_do..r Nelson Carnei­
ro, que dispõe sobre a administração dos sindicatos~ 
rurais e __ regula a eleição de suas diretorias _e repre-
sentantes, tendo _ = 

PARECER, sob nl' 106, de !985, da Comissão: 
. -de Con~tituição __ e Justiça, pela injuridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

sào. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado o projeto serâ arquivado. 

~o seguint~_,O projeto rejeitado: 
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PROJETO DE LEI DO S.ENAUO 
N• 194, de 1983 --

Dispõe sobre a administração dos sindicatos rurais 
e regula a eleição de suas diretorias e representantes. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. Jl' A administração dos sindicatos rurais, de 

iri::tpregados e empregadores, serâ exercida por uma dire­
tgi!a _comp"Osfa de um pre:~idente, _um vice.-presidente, 
um tesoureiro e um secretário, todos eleitos a cada perío- -
do _de quatro anos pela assembléia geral, através devo­
tação direta para cada cargo. 

§ 11' Os candidatos mesmo votados serão os suplentes 
dos cargos a que se candidataram, obedecidas a ordem 
de votação no pleito. _ 

§ 29 Ao vice-presidente caberá o ex.ercício d_a presi­
dência, nos casos de licença ou afastamento temporário 
do titular. 

§ 31' O_corrcodo vacância do cargo de presidente, o 
vice-presidente assumirá até a posse do suplente de presi­
dente, que será imediatamente convocado. 
_ § 41' Quando se verificar vacância de qúalquer cargo 

de diretOria e não houver suplente correspondente, res­
ponderá pelo cargo o diretor mais velho até a posse de 
novo titular; eleito na forma do parágrafo s'eguinte. 

§ 5_9 Sempre que para o cargo vago não hou_ver su­
plet1te_o_ presidente, dentro de trinta dias, convocará­
eleição para o seu preenchimento, com dez dias de prazo 
para inscrição de candidatos, caso em que será cumprido 
o restante do mandato. 

§ 6~ -o presidente candidato à reeleição somente se rã 
declarado eleito se obtiVer oitenta pórcento (80%) dos 
votos apurados. Em não ocorrendo o referidQ_ "quo~ 
rum", será declarado eleit_o o candidato imediatamente 
mais votado. 

Art. 21' Simultaneamente com a diretoria e pelo mes­
mo processo de votação, serão eleitos dois de_legados re­
presentantes junto à federação, cabendo ao .mais velho o 
dir_eito de .votos no conselho de representantes. 

Art. 39 O ConselbQ Fiscal constituldo de _trê!!. (3) 
membros será eleito anualmente, em chapa única, pela 
assembléia geral convocada para aprovação da proposta 
orçamen-táiici" do exercíciO seguinte. A pOsse dos""'c6nsé­
lheiroS dar-se-á a 11' de janeiro do exercício financeiro a 
iniciar-s_e, • 

Art. 4~> As impugnações contra candidatos ou recur­
sos .contra as eleições serão decididas_ pelas autoridades 
competentes no prazo de trinta dias, ·a contar do respec­
tivo recebimento na repartíção, não produztndo, entre­
tanto, efeitos suspensivos. 

Parágra(o único. Ao_ser r~cebida a impugnação ou 
recurso, o presidente do sindicato, no prazo de cinco 
dias, o encaminhará à autoridade competente, devida­
mente instruído, por via de protocolo. 
__ AI:l,_. 5~ _As decís.ões a nível de &indicatos e federações 

sao da com.pCtência do respectivo Delegado Regional do 
Trabalho e as de nóvel das confederações, do Ministro 
do TrabalhO. 
__Art. 61' As eleições sindicais rurais serão convocadas 

no prazo de cento e vinte dias da data cf,o término_ dos 
maÕdatos da diretoria em exercício, através de edital afi­
xado em sua sede e publicado no Diário Oficial do Esta­
do, para os sindicatos e federaç_ões_e nO Diário da União, 
pa-ra as confederações. 

Parágrafo único. O Poder Executivo expedirá ins­
truções complementares para a reãlizacão das eleições 
sindicWs rurais. 
---Art. 7'i' Os candidatos às eleições nos sindicatos da 
ca_tegoria patronal dev_erão formalizar suas inscrições na 
secr.etaria do sindicato, no prazo de trínta dias a contar 
dª publicação do edital, fazendo juntar ao pedido, os se­
guintes-dOCumentOs: 

J- cópia da quitação tempestiva da contrihuição sin-
dicã.l dos três. últimOs anos; 
li- cópia dii carteira de identidade; 
IIl -cópia do CPF; ~ 
JV- cópia do cartão de inscrição na secretaria esta­

dual da Fazenda; 
V- cópia do certificado de matrícula no JNPS; 
VI- provas de estar quites com a mensalidade social 

devida ao sindicato. 
Art. __ 8'i' Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 
Art. 99 Revogam-se as disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item s, 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preli~. 
minar da constituciomilidade e juridifjdade, nos ter­
mos do art. 296-aO Re8:imeni_o- ~nternq), _do_ Proj~lil 
de Lei do Senado nl> 199, de 1983, de autoria do Se­
nador Nelson CarneiiO, que --e_reva o '{aTor do 
salário-famílía dO trabalhador e a taxa para o seu 
custeio, tendo 

PARECER, n9 77, de 1985, -dã. ComissãO: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

PARECER, sob n9 706, d~ l985,_da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstituciona­

lidade. 

_ Em discussão o projeto. (Pausa.) 
·~ão h:.tvendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Eni. votação. 
Os Srs... .Senadores que aproyam o projeto queiram 

jjcritfanCéei senGàos. (Pausa.) 
- de Constituição e Justi~a. pt;la i_nconstitucjo- _ Rejeitado. O projeto será arquiva~'?· __ 

na!ldade e injurididdade. -

Em discussão o projeto. (Pausa.)_ 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. __ _ 
Os Srs. senadores· qUe apl-ovàm o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.b_ 
Rejeit;,1do. O projCto serã arquiv'ado. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 199, de 1983 

"'Eleva o valor do salário~família do trabalhador e 
a taxa para o seu custeio". 

O Congresso Nacional decreta: _ _ 
Art. 19 f_ fixado em 20% (vinte-por cento) da: remu­

neração do trabalhador o vaJor de cada q_u_o~a do salário­
família ·a que se refere o art. 29 da Lei n'il 4.266, de 3 de 
outubro de 1963, elevando-se simultaneamente para 8% 
(oito por cento) a ta:XS. de cust_cio do _b~ne~çi_o_,_ ~recada­
da na forma da legislaÇão pertinente em vigor. _ _ 

Art. 29 Esta lei entrará cffi vigor na data d-e sua 
publicação. -~ - - _ --

Art. J9 Revogam-se as disposições em contrário. 

o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 6o · 

Discussão, em ·primeiro tufnõ (apre(;JiiçS.O ·preli­
minar da consiltuclonalidade, nos tennos do _art. 
296 do Regimento Interno), dO Projeto de Lei do 
Senado n9 87, de 1985, de autoria doS~~~pr Hélio 
Gueiros; que--extingue o· ca-rgO dC Vice-Reitor das 
Universidades Autãrquicas e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER, sob n9 lS, de 1986, da C<>missào: 
de Constituição e Justiça, pela inconstüucionaH­

dade. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.)_ ..-~ _ 
Rejeitado. O projeto será arquivado. 

~ o seguinte: o projeto rejeitado: 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• Íl7, de 19S5 
Extingue o cargo de Vice~ Reitor dsa Universidades 

Autárquicas e dá outras providências. 

O Congresso Nacional cteér-eta: 

Art. [9 Fica extinto_ o cargo de Vice-Reitor- no qua­
dro das Universidades Autárquicas jurisdicionacjas ao 
Ministério da Educa-Ção; reSsalv-ado, aoS- atuais titulares 
o direito de cumprirem integralniente seu mand~t'?~ 

Art. 2~> Nos impedimentos e Sl,lbst_ituições ocasionais 
do Reitor, assume o Pró-Reitor designado livremente 
pelo Reitor. ___ _ -~"""- -

Art. 3~> No caso de vacãrlcia do cargo de Reitor, o 
Pró-Reitor em exercicio responderã pelo cargo até se.r es­
colhido o novo titular. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. revogadas_ us disposições em contiário. 

O SR. PRESIDENTE (José .Fragêlli) - Item 7: 

Disc_ussão, em primeiro turno (apreciação preli· 
minar du constitucionalidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno). do Projeto de Lei do 
Senado n 9 170, dC 19.85, de autoria do Senador Jor­
ge Katume, que estabelece a reciprocidade da cor­
reção monetária e juros do pagamento com atraso 
de dívidas ao contribuinte, tendo 

~-- ~--Ê.U-.seguinte o projeto rejeitado; 

t'ROJETO DE LEI DO SENADO 
N• ÚO, de 1985 

- Estabelece a reciprocidade da correção monetária 
e juros no pagamento com atraso de dívidas ao contri­

-~,__:__lminte. 

6 tõngress-o Nacional decreta; 

Art. 19 APlicam-se às dívidaS vencidas da Ui1ião 
para com pessoas físicas e jurfdicas de direito privado, 
no que couberem, as disposições regradoras da correÇão 
monetária dos débitos fiscais, estabe, .;rias no art~ 7? da 
Lei n~' 4.357, de 16 d,.e julho de 19ó4, no art. SQ do 
Decreto~Jeí n9 1._704, de 23 de outubro de 1979, e alte­
rações qutnidvierem. 

Parágafo único. ·OS débíios de gue trata este artigO­
serão acrescidOs de juros-de IDora, em igual percentual~ 
nas mesmas condiçõeS estabeleCidas p-ara os débitos para 
com a Fazenda Nacional no art. 2? do Decreto-lei n~' 
LV6, _de,20 de dezembro de 1979, e modificãçõ6s que 
sobreY'Jerem. 

Art. 29 E~ta lei e_!"ltra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Ari_, ~9 __ Revogam-se as disposições em contiârio. 

9 S~. J?RE$.IDI:N'fE: (José Frag_elH} - Item 8: 

Discussão, em primeiro tumo (apreciação preli-
-·- mihaf da constitucionalidade_, nos termos do art. 

296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado n9 262, de 1985, de autoria do Senador Ro­
berto Wypych, que dispõe sobre a criação_ de__esc:oias 
~rícolas federais nos rp un icípíõS O e -Cã:Sca vel, Paio­
tina e Medianeira, no Estado do Paraná, a nível de 

-2" ·grau, fCndo -
PARECER, sob n~' 210, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inc6l1.stituciona­

lidade. 

Em discussão o projeto. (P<1usa.) 
Não havendo quem peça a pal~vrat encerro a discus­

-são. 
Em votação. 
Os Srs_. Senad_ores, que aprovam o projeto queiram 

permanecer serltados. (Pausa.) 
Rejeitado. O projeto s.erá arquivado. 

- Ê o segUinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 262, de 1985 

Dispõe sobre 1l criação de Escolas Agrícolas Fede­
rais nos Murücípios de Cascavel, Palotina e Media~ 
neiri, nÕ Estftdo do Paraná,_ a nível . de 2"' Çrau. 

O C(irig'rí3Ss"o Nacional decr~ta: 
Ai[. !9 -·Ficãm criadas 3 (três) Escol~ Agrícolas Fe­

derais nO E"súido do P<).rana, sendo unia no Município de 
CaSCa .. ..-eT; out'ra nci de Palotina e outra no de Medianeira. 
incumbidas de ministrar curSos técnicos em agrope~ 
cuáiia, ~tnívcrae 29 gruu·.· , · 

Parágrafo único. Os estab_efec.imentos de ensino de 
que t"ru-[a ê$te U.rtigo serão subordinados ao Ministério 
da Edu~.:ação. _ _ 
-Art.- 29 AS-desPesas com a instalação da.s Escolas 

Agrícolas de Cascavel, Pulo tina e Medianeir~-cõrrerão à 
conta do fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social­
Fi\S.. consignando-se nos próximos orçamentos da 
União as necessárias para sua manu(enção e funciona­
mento. 

Art. 3? Esta lei entra em vi_gor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 
Ó SR. I>RÉSIOENTE (Jos6 Fragelli)- Está finda a 

Or~.~ do pia. 
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Estamos aguardando a Delegação Parlamentar do 
Pasquitão, e-enquanto não chega a nobre Delegação, 

-~ concedo a palavra a_o Senador Nelson Carneiro para 
uma brev.e comunicação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. P•ra 
uma breve comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo registrar nos Anais da Casa o falecimento_~_ na 
última sexta-feira, vitima de enfarte fulminante, do Pre­
feito Ivon Mansur, de Porciúncula, sepultado-24 horas 
de-pois naquele Municlpio. 

'tive oPortunidade de assistir ao féretro daquele emi­
nente _correligionário e posso atestar da solidariedade 
nào só do povo de Porciúncula como.de toda a comuni­
dude fluminense. 

Ao fazer esse registro, quero renovar meus sentimen­
tos à municipalidude de Porciúncula, à família de lvon 
Mansur, representada por Dona Marisa Monteiro Man­
sur e seus cinco illhos, Carlos, William, Gláucio, 
Wellington e Jardel. 

Finalmente, Sr. Presidente, ao mesmo tempo em que 
dou conht.:dmento ao Senado do falecimento do Prefeito 
Jvon Mansur, que tantos serviços prestou ao seu municí­
pio, quero comunicar que do Presidente do PMDB de 
Volta Rt:donda acuba de receber utn telegrama protes­
tando contra o brutal assassinato do Vereador do 
PMDB, Ari Medeiros da Silva, recentemente, naquela 
cidade, a exemplo do ocorrido com o Deputado Esta­
dual Juvêncio Santana e com o Vereador Aristides Mar­
tins, ambos do nosso Partido. Registram os correligio­
nários de Volta Redonda, a quem me associo, o pesar 
por maís um crime não apurado pela polícia; solicitando-· 
a minha intervenção e. evidentemente, de todos os que 
acompanham esses acontecimentos junto ã.s autoridades 
competentes, para a prisão dos culpados por m?is um 
hediondo ato de violência cOntra parlamentares do 
PMDB dE. Volta Redonda. Assina Oduvaldo Antônio 
Ferreira, Presidente do PMDB de Volta Redonda. 

Era O que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Carlos Alberto- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação. --

0 SR. PRESIDENTE (José Fragelll) - Concedo a 
-palavra, para uma 'breve comunicação; ao nobre Sena­
dor Carlos Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PTB- RN. Para uma 
breve comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre­
Sidente, Srs. Senadores: 

Na tarde de sexta-feita, aqui fiz um pronunciamento 
do qual participaram os Srs. Senadores Martins Filho, 
Virgílio Távora, Octavio Cardoso, Gastão Miiller e 
vários outros Senadores. 

A- ri1i~ha reclamação. Sr. Presidente, é porque tenho a 
absoluta certeza de que a Mesa desta Casa não faz censU~ 
'ra a nenhum pronunciamento e todos os pronunciamen~ 
tos devem ser levados ao conhecimento da opinião públi­
ca brasileira. 

Sr. Presidente, posicionei-me acerca do redacastra­
mento eleitoral; fiz algumas considerações sobre o assun­
to- e vários Senadores participaram. Aguardei a sua di­
vulgação até ontem, através da Voz do Brasil, e hoje peço 
a V. -Ex.' que tome providências, porque ainda é o único 
veícuto de divulgação que o S_enado Federal dispõe para 
a divulgação dos trabalhos dos Senadores. Não pode um 
Senador atuar nesta Casa, lutar, comonós lutamos, c_om_ 
Uiil- pronunCiamento sériO comO-o qUe fiz na tarde de 
seXta-fdfa, aqui nesta Casa, e o Serviço de Divulgação 
do Senado Federal censurar o meu pronunciamento­
tenho provas. O meu rronunciamertto não foi ao a_r~ nãO 
foi divulgado porque foi ce11s_urado_, Sr. Pres1dentç. 

Peço a V. Ex~ que tome as devidas providências _por­
que recebi o texto que foi encaminhado ao Serviç-o de Di~ 
vulgw.;Uo e não foi divulgado, Sr. Presider-te. 

b su;PRESIDENTE tJÕsé Fragelli)- Devo JãmeJl­
tar o fato- que realmente aconteceu, mas devo escia_rccer 
a V.Ex• e ao Plenário-Que a falta de dívuigãção, pela Voz 
do Brasil, não foi absolutamente por censura ... 

O SR. CARLÔS ALBERTO - De V. Ex~ não! 
O SR. PRESIDENTE (José fragcHi) -~ ... nem deste 

Presidente, nem da Presidência e nem da Casa, foi um 
lap~o. 

Soube. há pouco, que de fato se verificou. Lamento 
profund:1mente, as providências serão tomadas, mas não 

_ houve nenhuma censura, mesmo porque a_ matéria do 
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pronunciamento de v. E:r<•, posso di:Ze{ sem -fàVor ne~ 
nhum, era matéria de interesse público. De sorte que, 
não haveria e não houve, nenhum motivo para censura. 
Houve um lapso, realmente deplorável- que esperamos 
não se repita - pelo qual a Mesa pede _desculpas a V. 
Ex~ 

O SR. CARLOS ALBERTO - Agradeço, Sr. Presi­
-dente. 

O SR. PRESIOENTE (José Fragelli)- Atendendo a 
convite formulado' pelos Presidentes do Senado_ Federal, 
Senador José Fragelli e da Câmara dos Deputados, Dou­
tor Ulysses Guimarães, encontra-se em Visita oficial ao 
País o Presidento.da Assembléia Nacional da República 
Islâmica do Paquistão, Sua Excelência o Senll_o_r __ Syed 
Fakhar lmam, Excelentíssima Senhora e Comitiva. 

Convidamos Suas E1<celências a honrar-nos com suas 
presenças no Plenário desta Câmara Alta, 

Para saudar os ilustres visitantes concedo a palavra ao 
nobre Sr. Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS: --:-j~.C .. ProQuncia _o 
seguinte discu__rso.)- Sr. Presidente, Srs. Senador~: 

O Senado brasileiro exu1ta de_ contentamento c9m a 
visita da Delegação dos Senhores Parlamentares da Re­
pública lslâmica do P.dquistào, chefiada pelo Presidente 
da Assembléia Nacional, Sua Excelência, o DOutor Syed 
Fakhar Imam, e composta mais dos seguintes rne!mbros: 
Deputada Syeda Abida Hussain, Deputado Abdul Ma­
jid, _Senador K_hurshid Ahmad, Deputado Sanaullah, 
Deputado Mian Mu hammad Zaman, Deputada Rehana 
Aleem Rahadi, Deputado Ahamd Memon, Deputado 
M. Hameed Khan e Sr. M. A. Haq, Secretário-Geral d~L 
Assembléia_ Nacional e Secretário da D~legação. 

Desejamos registrar _quanto nos é gfata: e honrosa a 
presença dos eminentes pares da "terra dos puros", cujO 
significado etimológico está contido, inclusive, no topô­
nimo Paquistão. E o sentido para nós não é apenas relí­
gioso,- índo_ mais além, pois espel4a uma realidade que 
ultrapassou as suas fronteiraS, tornandO~o conhecido do 
mundo. 

Esse qualificativo não se necessitajusttfic.ar, pois está 
representado nos seUs eminentes filhos, dentre os quais, 
inspirados por Alá, também são paradigmas de herois­
m~ para no minar apenas as figuras legendárias _de 
Muhammad Ali Jinnah que, pela sua cultura e conduta 
política, é o fundador do Paquistão, recebendo por isso o 
elevado titulo _d~e Quaid-i-Azam (Chefe Supremo); -e 
Mohammed Iqbal, o Sir, poeta e filósofo que~- levado 
pelo seu altruístico sentimento forjadO tio ~islamisino, so­
mado ao seu espírito cívico, foi um dos esteios da inde­
pendência pátria. Seu trabalho literário, traduzido para 
outros idiomas, dá a majestade e a relevância de ~eus te­
mas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, com este meu fápido 
bosquejo, desejei alegrar-me e a todC)s que me_çmvem, es­
cudado nos pontos político-culturais paqU:iS:tailfmSeS, 
país tambétn privilegiado pela topografia, embelezando 
e enriquecendo o seu aspecto e panorama físicos, bem 
como as suas planícies, seus risos e em especial sua oro­
grafia, com as gigantescas montanhas, as quàis, pela sua 
altitude, induzem simboHcamente o seu povo e à Sentir e 
pressentir um rad_iosQ futuro.. _ 

Mas o PaquistãO não se circunscreve-sOnl_çO._te a es~à 
parte. O seu solo dispõe de riquezas minerais cuja expor­
tação engrossa a sua receita. Se ãtêriJa"fffios para todos_ 
esses aspectos, apesar de distanciado geograficamente dci­
Brasil, existem fortes semelhanças entre ambos e em es­
pecial na sua luta em busca do c;lesenvolvimento pleno no 
campo sócio-econórilico. 

O Paquistão de hoje vive uma nova fase de prosperida­
de, em conseqüência dos _programas aplicados, 
libertando-se dQ subdesenvolvimento. ~ o governo de 
mãos dadas com o povo, solucionando os seus proble-
mas. ____ -

No setor da política irlternaclonal,-compreendendo a 
impossibilidade de qualquer país viver limitado às suas 
fronteiras, prOCUrou exparidir-se e dentro dessa sua es­
tratégia assinou com o Brasil acordos comercial e cultu­
ral, respectivamente em Islamabad, em 1968, e em 
Brasília, em 1982. Embora as relações sejam recentes, es­
tá prevalecendo uma recíproca amistosidade. 

Essa nação amiga, sob o patrióticõ góvefili:i-aO"""Presi­
dente General Zia, sendo Primeiro-Ministro, o Deputa~ 
do Muhamed Khan Junejo, é administrada com o pensa-
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fri(:nto VÓ[ta-do ao bem-estar dt: :jeU pOVO, tendo comO 

pontos básicoS: .. A construção de uma firme democracia 
islâinica; o combate ao analfabetismo e a formação de 
uma justa ordem econômica_ intern-a",-_ 

0- povo paquistanense, a despeito de uma civilização 
milenar, só- há poucos anos pode libertar-se e 
autogovernar-se e respirar o sagrado ar da liberdade. 

Sr._ Presidente, Srs. Senadores: _ . 
Não fiquei na planície nem· tampouco álcancei o cume_ 

das grandes montanhas, mas as nossas palavras tiveram 
o sentido do infinlto, por isso confesso-lhes, ter experi­
mentado momento de J!Special honra pela incumbência 
de saudar os eminentes visitantes, a mim dada pelo esti­
mado Líder Senador Murilo Badaró, e acOlhida pelo 
Presidente desta Casa, Senador José Fragelli. 

Evocando, pois, o passado do país amigo, homenagea­
mos de forma efusiva e fraternãl o povo paquistanense, 
que cresce no amor à pátria, muito bem inspirado nas es~ 
trqfes do seu belo hino: "Penç{jta s_eja a sagrJ~.ç!a t~.rr~\ 

Sen_hores Parlamentares e Senhoras Parla!llentares pa­
quistanenses: 

ã_enviodos ao Brasil e ao Congr~so Nacional. (Muito 
bem! Palm8.s.) -- -

O SR. PRESIDENTE (i~sé Fiªgelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fâb_io (uCena. 

d SR. F_ÁBIO LUCENA (P:MDB - AM. Pronuncia 
o-seguinte discurso.)- Exm<~ Sr. Presidente do Senado, 
Exm<~s Srs. Senadoies,~Exm'>' Sr. Presidente da Assembléia· 
Nacional da República Islâmica do Paquistão, Dr. Syed 
Fakhar Imam e Exm• Sra. Exm9s Membros da Comitiva, 
que a cOnvfte do Governo democrático do Brasil, d_o Pre­
sidente do Senado Federal e 9 Presidente da Çârnara dos 
Deputados nos dão a honra de sua visita. 

Saúdo em Vossa Excelência, Dr. Fakhar Imam, a de­
terminação de um povo que, desde a renegeração cultu­
ral inspirada em Sayid Haml!d Kh_an à _preservação da 
unidade islâmica, liderada por Mobamed Afi Jitinah, 
tem sido monumental exemplo da independência de que 
Se devem v·ater as nações jovens_ na bu_s~ Q.e seu próprio 
destino e da manutenção de se~s princípios. 

A honrosa visita de Vossa Excelência coincide com um 
momento de excepcional importância por que passa nos­
sa País, momento de retomada histórica do _valores mais 
legítimos de nosso povo, em que o Estado busca 
reencontrar-se com a Nação, em atendimento aos an­
seios sociais por uma nova_ ordem política sedimentada 
na represent"atividade de seus governantes e na libert;iade 
do pensamento e de expressão, valores maiores e mais 
sublimes que inspiram os dese;jOs da raça humana. 

Prepara~se, com o respaldo de um amplo debate multi­
setorial, uma das mais brilhantes demonstrações de civis­

mo de_ que se tem noticia, que é a eleição para a As­
sembléia Nacional Constituinte, legítima e soberana 
para editar uma carta magna perfeitamente sintonizada 
com os reclamos de todos o_s brasileiros. _ 

Ao lado desse momento político-institucional, o Go­
verno dá uma grande arrancada em direção do redimen­
sinamento de nossa economia, encímado pelo lançamen­
to de medidas corajosas de contenção do processo infla­
cionário, hoje em visível retrocesso. 

No campo social, aumenta o nível de emprego parale­
lamente ao reaquecimento do valor do salário, A edu­
cação deixa de ser privilégio de poucos, para atender as 
populações de baixos recursos. Os planos de saü.de públi­
ca atingem a periferia das cidades, chegando efetivamen­
te à zona rural. Desencadeia-se um processso de erradi­
cação da pobreza e da miséria absoluta", por meio de -prõ~­
cessos assistenciais e de dignificação do ser humano. 

Como pode Vossa ExCelência notar, a grande luta tra­
vada pelo honrado povo paquistane"nse desde o princípio 
até meados deste século_ mostra clara cojncidência-, com­
parativamente à do povo brasileiro, Ambos deixaram 
para trás uma história de jugo e de hostilidades para as­
sumir uma posição de destaque, seja no cená!lo asiâtico, 
seja no âmbito latino-americano, seja no plano mundial. 

É por essa razão que a liderança do Partido do Movi­
mento Democrático Brasileiro e do Governo D~mocráti­
co -da Nova República não poderia estar-ausente a esta 
significativa homenagem, O PMDB_e o Governo doBra­
sil se identifica com todo esse processo de luta, por ter 
sido a SubStância básica no esteio do estado democrático 
e na preservação dos valores sócio-econômico-político­
culturais da gente brasileira e da gente do Paquistão. 
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Receba, pois, Senhor Presidente da Assem_bl~ia Nacio­
naf da República Islâmica do_ Paquistão Syed Fakhar 
Imam, o testemunho- de nossa simpatia por seu povo, 
com nossa certeza de que essa união haverã de estreitar­
se em novos laços de" amizade, pela cooperação bilateral 
nos campos cu~tural, comercial e técnico-científico que, 
por certo, estará presente na celebração de a.cordos entre 
nossos paíse-:i." Numa das suras do Alcorão está cla.rã esta 
secular lição; Maomé - .. "Deus não se arrepende dos 
atos que ÍniCia"; Maomé --;-,"Deus iniciou o atO de fazer 
do Paquistão uma grande República e de transformar 
seu povo num povo Hvre e soberano amante e professor 
da paz e da liberdade!','. "Maktub .. , assim será, assim se-­
ja! (Muito bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Mesa agra­
cl~ce a presença d8. ilustre Comitiva de S~Ex.• o Sr. Syed 
Fakhar lmam, Presidente da Assembléia Nacional da, 
República Islâmica do Paquistão e de todos os membros 
da sua eminente delegação. 

Hoje, pela manhã, nós, os Srs. Senadores, tivemos a 
-oportunidade_- os Senadores Passos Pôrto, Marcondes 
_Gadelh_a e {;-_u, como Presidente- de um longo contacto 
com _a Delegação do Paquistão no Gabin~te deste Sena~ 

- do Fed-eral. Podemos trocai pontos de vista so_óre o que 
é o Paquistão, sobre a sua organização política e social, 
sobre alguns momentos de sua História, também tumul­
tuada como a nossa. através _desses últimos anos, 
sucedendo-se regimes liberais, democráticos com regi­
mes autoritários, mas nessas trocas de _informações, de 
conhecimçntos, ficou bem patente que o povo paquista­
nense assim como o povo brasileiro sempre aspiraram 
profundamente a uma democracia plena em que as po­
pulações daquele pais e do nosso pudess_em ter realmente 
o timão da direção nacional. Há pontos interessantes de 
coinscidência entre a Nação paquistailesa e o nosso País,­
em determinados momentos históricos, como, por"exe~­
plo, foi justamente em março do ano passado que o Pa­
quistão, da m~sma maneira que o Brasil, reiniciou a mar­
cha da sua democracia para a cons_o\idação de um_regi­
me de liberdade. Lá como aqui os dirigentes políticos ti­
veram o suficiente equilíbrio e firmeza. ao passar de um 
regime- militar, autoritário para um regime democrâtico 
escalonadamente, sem transes que pudessem fazer com 
que o povo sofresse por distúrbios cruentos._ É interes­
sante ver como no mundo todo, como duas nações tão 
distantes, o Paquistão e o Brasil, vivendo este momento 
universal de recomposição democrática_ em t_odo o mun­
-do, procuram seguir os mesmos caminhos, nos dando 
um grande alento para qw: aquela nação us_sim como a 
nossa, em pouco tempo, possam cõnsolfdar a sua demo­
cracia e, mais do que isto, o Paquistão e o Brasil serVir~m 
de exemplo para que aquelas nações que ainda vivem 
num regime de ditadura e de autoritarismo possam, atra­
vês de um processo pacíftco, alcançar aquele estágio de 
civilização política e social em que reinem a paz e a sobe-
rania popular. · 

Agradecemos, portanto, a presença da eminente comi­
tiva do Paquistão. 

A Presidência suspcnderâ a sessão por 10 minutos a 
fim de que os Srs. Senadores possam cumprimentar os 
nossos colegas do Paquistão. 

Está suspensa a sessão, 

(A sessão é suspensa às 15 horas e 56 miuutos e 
reaberta às f6 horas e 2 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fiagelli)- Está reabert'a 
a sessão. 

Concedo a palavra, para uma breve comunicação, aO 
eminente Senador Amaral PeixOto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (PDS -ll.J. Para uma 
breve comunicação.) --Sr. PfeSídente, Srs. Senadores; 

Não poderia deixar de registrar, nos nossos Anais, um 
acontecimento verificado no último domingo, na cidade 
de Nova Friburgo, no meu Estado. 

O Colégio Anchieta, o tradicional vetusto ColCgio An­
chieta comemorou 100 anos de existência. Eu não preci­
so dizer o que representa esse colégio dos Padres Jesuítas 
na vida do Brasil: gerações e gerações de brasileiros sai­
ram de lá, como eu, através de todas as atividades da 
vida brasileira, muitos se projetaram, alcançaram os 
mais altos postos, foram membros do Supremo Tribunal 
Federal, Ministros- de Estado, Governadores, grandes 
médicos, grandes advogados, grandes engenheiros e ilus-

tres militares. · 
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Percorrendo aqueles corredores encontrei as fota:gra­
fias das antigas turmas, e o que mais me impressionou, o 
que mais me chamou a atenção, foram as figuras -emi~ 
nentes dos Paraninfos dessas turmas: Rui Barbosa, o 
Conde Affonso Celso, Carlos Laet, Alcântara Machado 
e tantos outros. 

Foi com emoção que visitei o colégio, que almocei 
com os atuais professores, muitos padres jesuítas, e vi, 
também com satisfação, aquele colégio tão sério, tão 
austero da minha época, transformado, hoje, num centro 
de alegria, num centro de mocidade, com moças e rapa­
zes percorrendo seus corredores com alegria. Até a missa 
era diferente, até a missa era alegre. Era a nova Igreja de 
1986. 

Por tudo isso, tive- uma grande satisfação. ReCordei a 
minha meninice, recordei os meus irmãos, como eu tant:;- _ 
bém, alunos do_ colégio, e tantos brasileiros eminentes 
desapareddos. _ - _ _ _ _ _ _ __ __ -~-

Era o que queria dizer, Sr. Presidente, e o faço com 
grande satisfação. -

Muito obrigado a V. Ex• (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Quero, em 
nome da Mesa, agradecer a V. Ex' e aos Senadores Nel­
son Carneiro e Jamil Haddad pelo fato de terem repre­
sentado o Senado nessas comemorações. 

O SR. PRESIOENTE (José-Fiã.geili) - Concedo á 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD- Declino da palavra, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José F:ragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virgnio Távora, como-lider. 

O SR. V!RGIL!O TÁVORA (PDS - CE. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pn!siderite, 
Srs. Senadores: - . . 

Gostaria de chamar a atenção dos senhores membros 
da Bancada da Situação para as rápidas palavras que 
aqui serão_ pronunciadas, . ~ _ 

Desistimos, inicialmente, da inscrição que havíamos 
feito, Sr. Presiden-te, à-·espera de que alguém, da Banc~da 
da Situação, viesse bordar comentários sobre a fala que 
sua Excelência o Senhor Presidente José Sarney, ontem, 
à Nação diriB:iu, e sOI:ii'e a mesma pudéssemos, então, es­
tender alguns conceitos após ouvir a opinião-daqueles 
que nesta Casa o_ apeiam. -

O sllêilcio- tido como resposta vamos, portanto, fazer 
uma ligeira apreciação em nome do Partido que temos a 
honra de vice-liderar, 

Inicialmente, gostaríamos de parabenizar o Brasil, pa­
rabenizar Sua Excelência pelos resultados auspicioSõs 
apresentados na oração referida, citado tópicos que 
pinçaremos para sobre ele podermos, então, bordar al­
guns comentários que, longe de serem críticas, são coo-_ 

perações construtivas COmo gostamos de aqui faZer e, fu­
turamente, poderei ser motivo de réplica se assim a 
nobre Situação achar conveniente. 

Sua ExcelêJlciá nos diz que: 
.. "Não existe nenhum -desvio eStrutural, compro­

metendo o êxito do Programa." 
""Não posso transigir, nem recuar, nem ceder." 

Claro, Sua Excelência se refere ao congelamento. 
De outro lado, nos enche, a alma de brasileiro, de sa­

tisfação, quando nos diz que sua taxa de empregO - a 
taxa de emprego do País, em março_- subiu 2,9%; as 
vendas comerciais 10%; as exportações ãumentaram 
34%, em valor percentual, 665 rrlilhões de dólares em ter­
mos absolutos, em relação ao mesmo período do ano 
passado; a indústria cresceu 12,5%; o aço 10%; o consU­
mo de energia 9%; e afirma Sua Excelência que o abaste­
cimento está normal. 

Sr. Presidente, em setembro do ano passado, aqui des­
ta tribuna, esposan-do justamênte a tese de que deveria 
haver um choque, na economia está nÇ> Diário da Con­
gresso Nacional, do dia 6 daquele mês - tive.rrios uina 
contradita violenta, por parte da Situação mas são fatos 
passados. Chamávamos então muito a atenção de que 
todos esses diferentes choques propostos, o choque orto­
doxo, de Bulhões, O choque heterodoxo, de Francisco 
Lopes, o choque de M odiano, a solução de" Dias Leite, o 
choque chamado. "Larida"- de Lara Rezende e de Pér-
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sio Arida - todos eles pressupunham, primeiro, uma 
sincronização de preços e tarifas. -Essa- sinionízaÇão de 
prec;os e tarifas, para um determinado dia D, permitiria 
que os chamados preços relativos não viessem forçar, de­
pois, aquilo que era fundamental; justamente o congelar 
todo o universo desses preços administrados, óessas -tari­
fas, desses salários, por um espaço de tempo; mais ainda, 
que nenhum desses projetos que nos era dado a conhecer 
--depois tivemos visão da chamada desindexação pro­
gramada, que talvez seja o trabalho econométrico mais 
bonito, mais belo, cientificamente talvez o mais perfeito 
que tenha sido feito a respeito, mas à êpoca_ainda não 
existla--nenhum deles, i-ePetimos, filava no congelamento 
geraL 

Os .Senhores hão de dizei, então, que estamos contra. 
Não! Estamos mostrando os fatos. Tratava':'se do cçmge­
lamento dos priilcipais preÇos, das principais tarifas e 
daqueles insumos básicos- os chamados preços admi­
nistrados pelo Governo. Os PróPrios responsáVe-iS;-fioje 
chamados pais do pacote, eram contra como o são até 
hoje, ao congelamento geral em termos doutrinários. E 

--por que assim falamos, Sr. Presidente? Porque gostaría­
mos de_chamar a atenção, para ficarmos com a consciên­
cia bem tranqUila, para o necessário cuidado que há que 
ter o Governo na condução desse congelamento. E por 
quê? Porque ele foi filitojustamente; em primeiro lugar, 
se-in que houvesse a síncronização de preços e tarifas no 
dia "D", com a defasagem bem grande entre alguns 
preços relativos, o que iria originar, realmente, dificulda­
des com as quais o Governo "está agorã a se debater. 

Mais airida, Sr. Presidente, talvez nos indaguemos se 
justamente a inflação entre os dias- e gostaria que pres­
tasse atenção a eminente Situação quanto ao cochilo 

-·-dado f5 de- fevereiro e o dia 28 de fevereiro, essa inflRção_ 
foi considerada inexistente, desapareceu na,curva do ho­
rizonte, tomada que é agora de I~> março, quer dizer, Vida 
nova, Jl' de março a 31 de março, porque razão Sr. P~­
dcnte- e aqui não é crítica, b uma sugestão, é uma inda­
gação, que todos nós nos fazemos, e a"creditamos que ho­
je, no seu bestunto, o Senhor Presidente da República há 
de dizer: ''Por que é que não me disseram isso?" 

Com O mesin6 feeling político com que Sua Excelência 
estabeleceu, o congelamento geral porque não foi feeling 
técnico, já que os técnicos -rião eram a favor desta forma 
de congelamento todos os Srs. sabem, é só ler os diferen­
tes planos, as diferentes hipóteses, as diferentes alternati­
vas apresentadas. Eles eram contra este tipo de congela­
mento e sem os dos salários, dos preços básicos, das tari­
fas administradas pelo Governo, os chamados preços ad­
rriinistrados de uma maneira geral. O feeling que Sua ExM 
celêncla teve, repetimos, foi juStamente o de fazer O con­
gelamento geral, em torno do qual teve aquela resposta 
de toda a Nação brasileira o aplaudindo e se transfor-_ 
mando em seus próprios fiscais contra qUilquer trans-::. 
gress;jo daquilo que é estabelecido no programa. 

Então, _por que razão, Sr. Presidente- a indagação 
q-ue fazemos - não foi feita, também uma atualização -
·da tarifa de energia elétrica, uma atualização senão total, 
parcial, diminuindo a grande defasagem das tarifa:; por­
tuárias'? 

Sabem os Srs., isso aqui estamos dizendo como um de­
poimento para o futuro, para que depois não seja afir­
mado que a Oposição viu e não falou, calou. 

Por que razão, nesse intervalo, já que essa inflação não 
viria a ser cOiiSíderada, era, de agora em diante nova vi­
da; não-se evitou que a ELETROBRÁS esteja com um 
déficit que desafia qualquer contestação, nas contas mais 
baratas, de quinze trilhões de cruzeiros, ou quinze biM 
lhões de cruzados, que a PORTOBRÃS esteja COm uffi 
trilhão do déficit, pela defasagem entre as tarifas e os au­
mentos dados que não foram sincronizados. 

Por isso, Sr. Presidente, é que chamamos muita 
atençào. Vamõs nos rejubi_la_r por tudo feito. Deixemos 
de lado aquela infantilidade de dizer que o assalariado 
não foi--p(malizaáo porque a ColOcação exata é dizer que 
todos oS setores foram chamados a contribuir com o saM 
crifício_ maior vindo do setor financeiro, até o menor, 
vindo do setor assal~uiado, para que juStamente o Go­
verno pudesse ter esta situação que hoje todos nós aplau­
dimos. Isto é, ter derrubad~ a inflaçã<?, estar procurando 

- apag-ar ã méffi<iria da inflação, E por que nós nos referi­
mos a apagar a memória da inflação? Porque sabe V. Ex~ 
de que se tudo ajustado, no· dia de hoje, levantássemos o 
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congelamento, neste dia, voltaria pouco a pouco, por 
não estar apagãdo ainda esta mernóilã. de íõflação dos 
húbitos, as maneiras de viver da sociedade brasileira, 
voltariam a mesmJssima coisa do passado outro fato que 
gostaríamos de chamar a atenção, e deixar bem claro 
aqui para que depois não nos seja cobrado •. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex' um aparte, antes 
de termiJlar este fato? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Vamos só concluir os 
fatos e já lhe daremos o aparte e, assim V. Ex' po-derâ 
criticar os dois, 

Sr. Presidente, Srs. Senad_ores, a Nova RepUblica está 
após f:stc_ "Ato Sarneyniano", porque o .ato foi verd.adei­
rament~ ... Sarneyniano", nenhuma classe política tomou 
parte nela, sabido e notório - até o ilustre Presidente do 
PMDB teve o desabafo de dizer que o seu Partido não ti-_ 

· ·nhá si dó consultado a- respeito e, em boa hora emitido, 
está vindo, já agora, cO fi- alguns defeitos da Velha Re­
pÓ.bÜCa" úio oolnbatidos. São afirmativas, através de pa­
lavras brilhantes, palavras eloqüentes, que depois são 
imediatamente refutadas por fatos. E como o fato real­
mente existe ou não existe; em economia o fato existe ou 
não

1 
existe, em política nós ainda procuramos dar as 

célebres diversificações, mas em economia existe ou não 
existe, nôs nos defrontamos, Sr. Presidente, com a afir­
mativa do gestor maior da parte econômiCa, como: 
"Não vamos emitir nem moeda, nem lançar titulas do 
T~sourO, pelo menos, até maio". 

Ora, Sr. Presiderite, ao Congresso chega agora uma 
solicitação_ de emissão de moeda no valor de 55 milhões 
de cruzados, ou voltando ao nosso antigo cruzeiro, 55 
trilhões de cruzeiros, que somados àqueles 10 trilhões de 
cruzeiros "jã -autorizados quando nós votamos o Orça­
mento da República para 1986, perfazem 65 trilhões de 
cruzeiros. Do _outro lado, foi saudado com palmas, em 

--Teve"feitõ;ãComPi-a de TítulOs do TesOuro que estavam 
·no mercado de maneira aqui .afirmado •. "a diffiinuir a 
dívida pública." Aliás, uma imensa diminuição da dívida 
pública interna, via eliminação da correção nós já tive­
mos e nisso gostaríamos que Saturnino Braga estivesse 
presente, para ele e nós batermos palmas à iniciativa por­
que sempre fomos a favor do apodrecimento da dívida 
interna, quando muitos diziam que isso era a falência 
completa dos bancos e não faliu banco por sua causa. 

O Sr. Fabio Lucena- Pennite V, Ex• um aparte? 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA- Com prazer, ouvimos 
o eminente Senador pelo Amazonas, nosso caro e dileto 
amigo Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena -Nobre Senador Virgilio Távo­
ra, sabe V, Ex• que eu seria o último dos seus mais hu­
mildes colegas, agora integrante da Bancada do Gover­
no, a "contestar os dados, eu direi. "Científicos, fornecidos 
por V. Ex~ em sua lúcida apreciação a respeito dos con­
ceitos que se contém na fala do Senhor Presidente da Re­
pública, porque o Senado inteiro sabe, jamais o pôs em 
dúvida, da sua extraordinária capacidade de analisar os 

-problemas econômicos, políticos e sociais em nosso País 
e da contribuição extraordinária -que V. Ex' dá por meio 
da crítica construtiva ao Goverôo da Nova República. 
Que V. Ex• .aplaude neste setor e muito procedentemente 
critica naquele capítulo. Mas V, Ex• fez menção .a um 
fato que nte parece da maior importância, que é a ríeces­
sidade de apagar a memória da inflação. Nós temos toda 
uma geração, nobre Senador Virgílio Távora, q'ue se 
acostumou com a inflação e, conseqüentemente, com a 
correção monetária. A inflação e a correção faziani-parte 
do cotidiano dessa geração ao longo de quase 20 anos e é 
necessário pr~parar ufna nova geração, tal qual Moisés o 
fez na travessia do deserto, para extirpar ... 

O SR. VIRGlLJO TÁVORA - De pleno acordo. 
O Sr. Fábio Lucena- ... do grande povo judeu a práti­

ca do politeísmo. E há de concordar V. Ex• com que ess~ 
apagar da memória inflacionária é o mais importante ato 
em termos de- conquista até agora obtido pelo GOverno 
da Nova República, e assim V. Ex' o reconhece. Quanto. 
a não participação dos políticos naS medidas que fora,m 

• 
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adotadas pelo Presidente da República. medidas que V. 
Ex' as classifica de medidas, dando para "sarneyistas" 
entender que o Presidente da República foi o cérebro ú­
nico _e ilumintldo estelarmente ... 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Não chegamos a essa 
perfeição. 

O Sr. Fábio Lucena- ... na adoção de tais providên­
cias saneudoras e dos maiores efeítos -benéiicos paTa a 
Nação brasileira, porque-v. Ex', no início do s~u discur­
so, felicitou em con~eqilência das medidas presidenciaiS,· 
quero fazer ver, com tod<!. a permissão da auto_ridaçle de 
V. Ex', que grande parte dessas providências integram o 
Programa do PMDB aprovado em convenção nacional 
no ano de 1972. Em verdade, o PMDB sempre reivindi­
cou a derruba do processo inflacionário comO-C;:OiidiÇào 
sine qua non para que se pudesse orden_ar_e civiliz_ar, no 
bom sentido, a política econômica em vigor no Brasil. 
Em terceiro lugar, nobre Senador, V. Ex~ também conM 
tribuiu para a adoção dessas medidas porque foram 
publicados e sã·o notÇ)ri"os, são do conhecimento público, 
os discursos Que aqui V, Ex~ pronunciou criticando as 
medidas do Governo e que, seguramente, contribuíram 
para a correção dessesr.umos que hoje V. Ex•, o Senado­
e a Nação inteira os reconhecem como os mais compatí­
veis com as exigências do desenvolvimento nacional. 
Com relação aos dêficits das empresas que V, Ex~ men­
cionou, quero dizer, nobre Senador, com a sua respeitá­
vel permissão, que o Governo _ê composto de homens 
falíveis e que cabe à _classe política fazer exatamente o 
que V. Ex• está [;,J.z.endo,_iodicando _essas (alhas_. esses 
possíveis desvios de rota para que sejam corrígfdos. º _ 
mesmo acontece com as emissões, Só qUe agora, nobre 
Senador, o Senado ê consultado ·u respeito da expansâ6-
da base monetária no País e essa consulta é obra da 
Nova República. Por conseguinte, essa_ consulta, tarii­
bém, deve sec louvada por V. Ex• com a sua inteligência, 
com a sua sapicência e a su_a no_t:í.vcl au!orida~e intelec­
tual nesse assunto. Eu o felicito pelas crí!)cas que está 
formulando porque, seguramente, elas serão levadas ao 
conhecimento do governo e servirão de subsídios su_bs­
tanciais para que os erros que V. Ex~ indica sejam corri­
gidos para o bem-estar do povo brasileiro,_ 

Os~. V[R.Gl_L_IO TÁVORA- Effiinente Senador, 
agradecendo_ \4S_palavras generosas de V. Ex~. vamos 
afirmar que esse -discurso é muito mais de alerta do que 
propriUmentC âC crítica. As primeiras palavras nossas fo­
ram felicitar o Brasil e a Presidência da República pelo ê­
xito conseguido. 

Quando nós dizemos que o projeto é .. sarneyniano'', 
aqui não há ironia nenhuma- é até um reconhecimento 
de um adversário à capacidade política do Chefe da 
Nação. Novamente vamos repetir: Se fosse pela cabeça 
de qualquer um dos chamados técnicos, pais dó pacote, 
não teria havido o congelamento geral- é só ler os de­
poimentos deles, inclusive após o pacote. V. Ex• está rios 
entendendo? Entãp, foi justamente, o feeling político de 
S. Ex•- nisso lhe rendemos homenagem- qu_e decid_iu 
fazer este ato que ê um ato corajoso, é um ato que tem 
conseqUências, no iníciO risonhas, mas que com o correr 
dos meses, grandes dores de cabeça vão produzir em S. 
Ex• para sustentar. Daí-a-sua frase-- recorde que, logo 
no início de nossa oração citamos: "Não posso transigir, 
nem recuar, nem ceder", e realmente ele não pode, no 
momento, nem transigir, nem ·recuar, nem ceder nos 
pontos fundamentais desta estrutura montada_. 

O Sr. Fábio Lucena- Não pode, e nem deve. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Bem, estamos repe­
tindo as palavras dele. 

· Sem o que desmoronaria todo a estrutura montada. 
Então foi o feeling político dele que tem como resultado 
todo este apoio- V. Ex• não tenha a menor dúvida de 
que se todo_~_se_çhamado pacote viesse s_erp_ o congela­
mento geral dos preços, sem os chamadõs-fiSCaiS doSar­
ney não teria o apoio pápu[ar, está clarr{ssimo. Está aí o 
feeting político. Mas não há um desses diferentes mêto­
dos, choque heterodoxo, choque ort~doxo, Pla~o l~ri­
da, solução- Dias Leite, solução Mod1anp, só para citar 
alguns que englobasse em si congelamento geral. Então, 
po·L ist'o e porque reconhecemos esta capacidade dessa 
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jovem gente é que nos permiilmos, no começo, chamar a 
atenção para os grandes problemas que vai S. Ex• sentir 
naquelas chamadas 4 fases que nós teremos que enfren­
tar na luta pela conservação dest~ racionamento. Desde 
esta, em qUe nós estamos, que é-a primeira das fases, que 
apesar das signrficativas defasagens de determinados 
pi-eços relativos, --que foram congelados, principalmente 
p-reços, de insumos, básicos, e preços digamos mais bene­
ficiados por reajustes aproximados do dia 28. E esta pri­
meira fase é uma fase de desajustamento, à·qua[ nós teM 
moS que iieguir õiltra muito perigosa, que ê aquela do ra­
ciotu'l.mento de aeterffiinados produtos. Para isto o Go­
verno tem que estar atento. E ísto que estão nos dizendo 
não é novidade, não é novidade para V. Ex• e não é novi 
dade para os técnicos do Governo, porque uma vez feito 
o prOgrama e lançado, queimada as caravelas, não havia 
outra maneira de se atuar senão seguir para a frente, 
como Cóttez que conquis-tou o México - e esperamos 
que s: Excelência conquiste, tambêm, a estabilidade da 
economia e, principalmente, a queima da memória da in­
fiação. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• uma observação 
sobre CoÍ'tez? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Pois não, nobre Sena­
dor Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- A proporção dos exércitos de 
Cortez. para Montezuma era de I soldado para 1000. 

· Montezuma com mil soldados contra um de Cortez per­
deu a guerra, foi conquistado, Já no Brasil é diferente. V, 
Ex• ê professor de História. No Brasil, a Nação inteira 
está com o Presidente da República. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA -Permita-me dizer a 
V. Ex~.- e aí e~tá outro, se não professor, estudioso de 
História, presidindo esta Sessão __:_ seu trunfO -chamava~ 
se superioridade de tecnologia. A tecnologia, seja do 
meio de -transportes, dO cavalo que era desconhecido do 
invadidO, Seja da· arma de fogo. · 

_Mas ~távamos dizendo que queimadas as caravelas só_ 
temos que ir para diante. ' 

Sua Excelênê!a; tambêm, adotando o seu plano quei­
mou as caravelas. Não tenha a menor dúvida. Não há 
uma volta Para trãs; como C()itei, ou o afogamento nó 
mar, ou o esmagmento pelas tropas daqueles países inva­
didos. 

Mas uma terceira fase que nos preocupa, dado esta, 
tornamos a repetir, dissimetria, essa defasagem entre 
preços relativos, entre tarifas, entre salârios, que é justa­
mente aquela que diz respeito à queda de produção e in-

00 Vestimentas para evitar de qualquer maneira a quarta, 
que é a recessão. . 
- Isto ê apenas uma explicação ao eminente Senador 

pelo Amazonas, mas queríamos chamar a atenção, retor­
nando ao fio das nossas considerações, de que determi­
nadas explicações não dêvem_ser dadas com a ênfase em­
prestada se não são incontestáveis. Houve uma queda de 
arrecadação em março, palavra de assesso~a, pelo desa­
juste da economia a.o novo pacote, mas isso em abril vai 
se ajustar. 

Sr. Presidente, V. Ex~ foi Governador de um Estado, 
V. Ex• conhece_ bem o mecanismo da arrecadação de im­
postos. IPI em média é recolhido com 45 -~ias. O IPI re­
colhido_em março, façam-nos o favor, qualquer funcio­
nário da Secretaria_da Receita sabe perfeitamente disto, 
que é recolhido em média, 45 dias após a venda diz. res­
peito, portanto, à parte de janeiro e de fevereiro; nãda de 
março. Nós vamos tomar conhecimento desses efeitos de 
queda de vendas em março _é agora em abril. 
- Feitas- essas ressalvas, Sr. Presidente, acrescida àquelas 
outras -já que como representante do PDS o fizemos 
na Comissão Mista e, por escrito, quando da votação do 
Plano de Estabilização Econômica - desejamos dizer 
que voto fazemos no apoio que damos a _esta tentativa do 
Governo para, corrigidos esses senões, aqueles que pude­
rem ser, tomados em conta àqueles alertas que são dados 
de_ coração aberto - possa realmente o Governo - o 
Governo como um todo: o Poder Exe_c!J-tivo~ o Poder Le­
gislativo, em suma, o País - atingir os dias que todos 
nós sonhamos, os dias que estamos ·a_ merecer. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senad<;>r Nelson Carneiro. 
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O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

A preocupação constante, demonstrada no atual Go­
verno, pela unificação âo magistério -superio-r, 
propiciando-lhe salários mais condizentes nas universi­
dades, veio demonstrar que o Ministério da Educação se 
colocara à altura da sua insubstituivel missão, enfrentan­
do um deságio de quase dois decênios, cuja solução era 
dificultada pelo fato de ser essa a Secretaria de Estado 
que apresentava menor participação no Orçamento Ge­
ral da União. 

Mas o problema da _qualificação do magistério brasi­
leiro, à altura da sua tarefa, a mais importante para a 
formação intelectual e tecnológica da juventude, não se 
circunscreve à órbita daq ueta secretaria de Estado, tanto 
mais quanto o ensino privado no País apresentar maior 
abrangência, quanto ao universo de atendimento, pre­
sente em todas as unidades da Federação e tanto nos 
maiores centros urbanos como nas menores cidades. 

Geralmente a qualidade pedagógica do ensino- minis­
trado nas escolas particulares é apontada como inferior, 
o que não se deve, evidentemente, à qualifili.cação do 
corpo didático, mas à falta de condições técnicas e mate­
riais suficientes, não propiciadas pelos estabelecimentos, 
alguns deles transformados em balcões de ensino, cujo 
maior lucro depende, tambêm, dos baixos padrões de 
vencimentos do seu magístério, sem a conveniente fisca­
lização do Estado. 

Cumpre, aqui, a ação conjunta dos Ministérios da 
Educação e do Trabalho, ao lado das respectivas secreta· 
rias e'süiduats para que se promova a equiparação possí­
vel entre os vencimentos dos professores oficiais e dos 
particulares, em todos os níveis, no segundo grau e nos 
cursos técnico e superior. 

Também é preciso garantir a estabilidade dos profes­
.so_rcs particulares, como dos contratados por estabeleci­
mentos oficiais pelo regime da Consolida_ção das Leis do 
Trabalho, para que, dispondo de. maior segurança no 
emprego, possam emprestar-lhe maior dedicação, em be­
neficio dos alunos e da melhoria dos nossos padrões de 
ensino. 

A correção das distorções sa,Iaríais existentes assume a 
m_aior írflportãncia, no_ contexto educacional, porque 
conduz àquela unificação de padrões pedagógicos que 
conduzirá à tão desejada unidade de doutrina, em pro­
veito de todo o ensino brasileiro. 

O exemplo deve provir de cima, do Governo Federal, 
a fim de que se propague nos Estados, beneficiando toda 
a Juventude estudiosa do País. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
convoca os Srs. Senadores para umã. sessão extraordi· 
nària a realizar hOje, às 1"8 horas e 30 minutos, com a se~ 
guinte 

ORDEM DO DIA 
-I-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer nl'_ 87, de 
1986), do Projeto de Decreto Legislativo n' 20, de 1985 
(n<? 75(84, na Câmara dos Deputados) qua homologa o 
ato do Cons"elho Monetário Nacional que autoriza emis­
são de papel-moeda, no exercício de 1982, no valor glo­
bal de CrS 420.000.000.000 (quatrocentos e vinte bilhões 
de cruZeiros), 

-2-
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­

-mara n<? 125, de 1985 (n"' 4.959/85, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente d" ...., <:pública, que au­
toriza a reversão ao Estado de Mato urosso do terreno 
que menciona, tendo 

PARECERES Ff\VORÃVEIS, sob nos 202 e 203, de 
1986, das Comissões: 

- de Agricultura, e 
- ~~ Finanças. 

-3-
Discussão, em turno único, do Projeto de Re_solução 

n"' 133, de 1985 (apresentado pela Comissão de Consti· 
tuição_e Justiça como conclusão de seu parecer n"' 963, de 
1985), que suSpende a execução do tftulQ, "IV -A"- taxa 
de conservação de estradas municipais e do fato gerador 
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-da Lei n~' 278-77-4, que díspõe sobre ãiterações e atUa­
lização do Código Tributário do Município de Estrela 
do Norte, Estado de São Paulo. 

-4-
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 

Senado n~' 43, de 1986, de autoria do Senador Jorge Ka-
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lun1e, que dá nova Redação ao Caput do art.224 da Con­
solidação daS Leis do -Trabalho, aprovada pelo Decreto­
lei n'? 5.~5_2, de )9 de maio de 1943, tendO -

PARECERES, sob n"'s 259 a 261, de 1986, das Comis­
sões: 

_Quarta-f7ira_l6 815 

-de -cõnstituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e Juridicidade e, no mérito, favorável; e 

- de legislação social e de finanças, fâvoravéis. 

O SR. .PRESlDENTE (Josê Fragelli) - Nada mais 
i-!.avendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Lúanta·se a sessão às 16 horas e 40 minutos. 

Ata da 401:1 Sessão, em 15 de abril de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÃS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE 
PRESENTES OS--SRS: SENADOifES:--

Jorge Kalume- Altevir Leal - Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio· Lucena - Raimundo Parente -
Claudionor Roriz- Galvão Modesio- Hélio Gueiros 
-Alexandre Costu- Américo de Souzã- Alberto Sil­
va - Helvídio Nunes - Cesar Cals - José Lins ....:... -
Virgílio Távora~ Carlos Alberto- Moacyr Duarte....,... 
Martins Filho- Marcondes Gadelha- Milton Cabral 
-Cid Sampaio- Nivaldo Machado- GUilherme Pal­
meira- Luiz Cavalcii1te- Lourival Baptista....:. Passos 
Pôrto_- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz 
Viana- João CalmÕn- Moacyr Dalla- Amaral Pei­
xoto - Nelson Carneiro - Jainil Haddad - Itamar 
Franco - Murilo Badaró -Alfredo Campos - Fer­
nando Henrique Cardoso - Severo Gomes _:_ O~ 
Müller -José FrageHi- ÁlVaro Óias- Énéã:s faria­
Jaison Barreto- Lenoír Vargas- Carlos_ Chiarelli­
Pedro Simon - O!.:távio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) ---A lfsta de 
presença acusa o comparecimento de 49 Srs. SenãdOres. __ 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção Deus, iniciamos nossos traJ?alhos.~ 
O Sr, 1 .,.~Secretário lrá-proCeder à leitura do Expedien­

te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
REQUERIMENTO 

N• 57, de !986 

Senhor Presidente: 
Nos termos do artigo 233~ ao :Regim"êii.to Interno, fe:· 

queiro a transcrição, nos Anais do Senado Federal;· óo 
pronunciamento feft:O olltem, atfavês de uma cadeia de 
Televisão, pelo Presidente José Sarney. . 

Sala das Sessões, IS de abril de 1986. - Lourival Bap­
tista. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- De acordo 
com o art. 233, § 19, do Regimento Interno, o re-quiri- -
mento lido será submetido ao exame da ComisSão Dire" 
tora, 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
n' 58, de 1986 

Senhor Presidente: 
Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 

do Reg.imento Interno, para PLC 1 de 1986, qUe" dispõe 
sobre a realização de campanha educativa pelo rádio e 
televisão sobre os efeitos nocivos do uso de entorpecen­
tes. 

Sala das Sessões, em 8 de abril de 1986. -_Murilo Ba­
daró - Carlos Chiarelli --Alfredo Campos. 

O SR. PRESIDENTE (MartinS Filho) -O requeri­
mento lido serâ votado após à Ordem do Dia, na forma 

_ do art. 375, inCiso 11, do Regimento Interno. 
r 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Martins Filho 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

DiscUSSão, e-m turno úniCo, dã rédaÇão final ( ofe-­
·recida pela Comissão de Redação em seu Parecer nQ 
87, de 1986), do Projeto de Decreto Legislativo n9 
20, de 1985 (n.,. 75/84, na Câmara dos Deputados) 
que homologa o ato do Conselho Monetãrio Nacio­
Tla! que autorizQu emissão de papel-moeda, no 
exercício de 1982, no valor global de Cr$ 
420.000.000.000 {quatroCentOs e vinte bilhões -dé 
cruzeiros). 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça _a palavra, encerro_a discus­

são. 
Encerrada a discussão a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projetq vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado 
Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 

20, de 1985 (n9 75/84, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, item I, da Constituição, e eu, , Pre· 
sidente do Senado federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N•, DE 1986-

Homologa o ato do Conselho Monetário Nacional 
que autorizou emissão de papei-moeda, no exercício 

- de 1982, no valor global de Cr$ 420.000.000.000 
(qii-atrocen~os e vinte bilhões. de cruzeiros). 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 É homologado o ato do Conselho Mone­

tário Nacional que autorizou emissão de papel-moeda, 
no exercício que 1982, no valor global de Cr$ 
42"0".000.000.000 (q_uatrocenios e vinte bilhões de cruzei-
rOs). · -" 

Art. 2<:> Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

0 SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Item 2: 

Discussão, em turno úníc_o, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 125, de 1985 (n9 4.959(85, na casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da_ Re­
pública, que autoriza a reversão ao Estado de Mato 
Grosso do terreno que menciona, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob nos 202 e 203, de 
1986, das comissões: 

- de Agricultura, e 
- de Finanças. 

Em díScusSãO. (Pausa.) 
Não havendo _quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irã à sanÇão. 

1! o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 125, de 1985 

( NY 4.9_59 /85, na ~a~a de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Autoriza a reversão ao Estado de Mato Grosso dq 
Terreno que memiona. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.,. Fica o Poder Executivo autorizado a promo­
ver a reversão, ao Es~?do _ Qe Mato Grosso,_ do terreno 
mediÍlêlo 220 ha (duzentos e vinte hectares), situado no 
Município de Poxoréo, naquele Estado, doado à União 
Federal através da Lei Estadual n.,. 336, de 2 de dezembro 
de 1953, e da Escrítura Pública de 30 de dezembro de 
1953, transcrita no_ Cartório do Registro de Imóveis da 
Comarca de Poxoréo e ratificada em 29 de abril de 1981. 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3<:> _Revo~Zam-se as disposições em contrário. 

O SR. P-RESIDENT.E (Martins Filho)- Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n.,. 133, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça como conclusão de seu Pa­
recer n<:> 963,_ de 1985), que suspende a execução do 
TítiilQ, .. IV -A"- Taxa de Conservação de Estradas 
Muriicipais e do fato gerador- da Lei n9 278/71/4, 
que dispõe sobre alterações e atualização do Código 
Tributário do Município de Estrela do Norte, Esta­
do de São Paulo. 

E.m disc;us_são. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Errl vOtação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado_. __ _ _ 
O Projeto irá à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE"''RESOLUÇÃO 
N• 133, de 1985 

Suspende a execu..:ão do Título uiV-A"- Taxa 
de Conser"ação de Estradas Municipais e do Fato 
Gerador- da _Lei n~ 278-77-4, que dispõe sobre Alte­
_!ações e Atualizações do Código Tributário do:'Mu­
nicípio de Estrela do Norte, Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. t suspensa, por inconstitucionalidade, 

nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 9 de fevereiro, nos autos do Re­
curso Extraordinário n.,. 97.338-9, do Estado de São Pau­
lo, a execução do Títulq. "lV-A" - Taxa de Conser­
vação de Estradas MunicipaL!. e do Fato Gerador, da Lei 
n9 278-77-4, que dispõe sobre Alterações e Atualização 
do Código Tributãrio do Município de Estrela d()Norte, 
daquele Estado. 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) ~ Item 4: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto Q.e Lei 
do Senado n'>~ 43, de 1986, de autoria odo Senador 
Jorge Kalume, que dá nova re_dação_ao caput do ãrt. 
224 da ÇQnsolídação das Leis do Trabalho, aprova­
da pelo Decreto-lei n"' 5.452, de l"' de maio de 1943, 
tendo 

PARECERES. sob n•s 259 a 261, de 1986, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constituclonãli­
dade e juridicidade e, no r:n_érit~. favorãvel; e 

- de Legislação Social e de Finanças, favoráveis, 

A matéria foi iriduída na Ordem do Dia em virtude de 
dispensa de interstício, concedida na sessão anterior. 

Em discussão o projeto em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Paus_aJ 
Aprovado. _ " 
O projeto volta.râ, oportunamente, à Ordenu;io Dia 

para o segundo turno regimentaL 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 43, de 1986 

Dá nova reda~ão ao caput do art. 224 da Consoli­
da~ão das Leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto­
lei n'i' 5.452, de }9 de maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O caput do artigo 224 da Consolida._çã9 das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n' 5.451., de 
}9 de maio de 1943, mantidos os seus parãgrafos, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 224. A duração normal do trabalho dos 
empregados em bancos, casas bancári.as, Caixa Eco­
nômica Federal e Banco Nacional da Habitação, se':' 
rã de 6 (seis) horas contínuas nos dias úteís, com ex­
ceção dos sâbados, perfazendo um total de 30 (trin­
ta) horas de trabalho por semana." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3'i' Revogam-se as disposições em conti'ârio. 

O Sr. Jorge Kalume - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra a V. Ex•, para uma declaração de v_oto. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discUrso.- Sem revisão do orador. 'Para uma de-­

·claração_ de voto~) -Sr. Presidente, Srs. seitadores: 
Como autor do projeto, eu gostaria de consignai, nes..:­

tes nossos trabalhos, os meus agradecimentos ao Líder 
da Maioria, o jovem e eminente Seriador Alfredo Cam­
pos, do PMDB, que contribuiu com o seu esfoiço para 
que este projeto fosse aprovado nesta sessão; bem como 
ao Líder do PFL, o nosso colega Senador Carlos Chia­
relli, e o Líder do PDS, nosso Senador Murilo Badaró. 

Nas Comissões, Sr. Presidente e Srs. Senadores, atua­
ram de uma maneira eficieilte todos os nossos colegas. E 
como relatores da matêria, na Comissão de ConstituiÇão ~ 
e Justiça tivemos o Seilãdoi-NfValdo Macha.do e _o Sena­
dor Gabriel Hermes, na Corriissão de Legislação Social, 
e o Senador Lomanto Júnior, na COmiSsão de Finanças. 
E também ii:icluo, como colegas que deram sua parcela 
de esforçO, o Senador Jamil Haddad, do PSB, da Guana­
bara, e os Senadores Mário Maia e Jaison Barreto, re-­
presentando o PDT. 

A todo_s, os meus agradecimentos, e, por certo, os 
agradecimentos da grande classe de funcionários do 
BNH. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Esgotada a 
matéria da Ordem do Dia. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento n9 58, 
lido no Expediente, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n9 I, de 1986. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta~ 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria. 

Dtstussão, em túrno único, do Projeto de Lei da 
Cãmã.rã. n9 l, de 1986 (n9 6.312/85, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a realização de campanha 
educativa pelo râdio e televisão sobre os efeitoS no­
civos do uso de entorpecentes (dependendo de pare-­
ceres das Comissões de Economia, de Saúde, e de 
Educação e Cultura). 

Solicito do nobre Senador José Lins o parecer da Co-
missão de Economia. · 

O SR. JOSt LINS (PFL- CE. Para emitir parecer.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: o Projetg de Lei n9 1, 
de 1986, originârio da Câmara dos Deputados, tem por 
objetivo instituir a realização de campanhas educativas 
sobre as conseqüências do uso de drogas entorpecentes. 

Para tanto, determina a obrigatoriedade das emissoras 
de râdio e de televisão na promoção de tais campanhas, e 
a colaboração dos Ministérios d~ Saúde e da Educação 
na sua realização. 

A importância e o alcance soei~! da proposição em 
anâlise constituem aspectos que justificam, aprioristica-­
mente,· a conjugação de ações da iniciativa privada e do 
setor público na consecução dos objetivos visados. 

Com efeito a própria forma de organização do setor 
de comunicação social, particularmente no tocante às 
emissoras de rádio _e de televisão, ao reservar à iniciativa 
privada uma posição predominante, determina, em ver­
dade, que às empresas que atuam no setor seja exigido, 
tambérri a sua inserção em canipati.has de natureza edu~ 
cativa e interesse público relevante. 

Ademais, é de se re;ssaltar que a utilização de espaços 
em emissoras de râdio e .de televisão já ,existe, embora 
ainda de forma restrita à difusão dos programas dos Par­
tidos Políticos. 

Note-se, ainda, que a proposição prevê, também parti­
cipação efetiva de órgãos setoriais do governo, o que re­
presenta uma forma de assegurar a repartição dos custos 
inerentes à realização de tais campanhas entre os vários 
agentes sociais envolvidos. 

Assim, por corisiderarmos ser urgente a necessidade de 
reversão do problema, que atinge parcela crescente da 
população, e, por julgarmos ser imprescindíveu a partici­
pação de setores envolvidos com a comunidação s_ocial, 
somos pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n9 l, 
de 1986. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESID_ENTE (Martins Filho)- Solicito do 
nobre Senador Jorge Kalume o parecer da Comissão de 
SaÓde. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto de Lei n9 I, de 1986, originário da Câmara 
dos Deputados, tem por objetivo instituir a obrigatorie-­
dade da realização de campanha educativa sobre as con­
seqüências do uso de entorpecentes, pelas emissoras de 
rádio e televisão. 

Na justificativa, o autor do prOjero, Exmo. Sr. Depu­
tado Jorge Arbage, chama a atenção para a elevada per­
centagem de jovens brasileiros consumidores de drogas, 
principalmente a mac_Qflha, configurando-se uma si-
tuação sumamente grave. · 

Além dos efeitos nocivos sobre a saúde, provocados 
pela toxicomania, são referidos os g'raves_desvios de con­
duta dos usuários de entorpecentes. 

Justifica ainda o autor que é urgente a necessidade de 
ser a população brasileira alertada para o problema, 
principalmente os jovens. Enfatiza a enorme penetração 
do rádio e da televisãO em todos os segmentos da popu­
lação. 

Do ponto de vista da saúde, não há dúvida sobre os 
malefícios provocados pelo uso abusivo de substâncias 
alucinógenas e as depressoras ou estirti.ulantes do sistema 
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nervoso central. A legislação atual dispõe de mecanis­
mos de controle do uso e tráfico dessas drogas. Porém, 
por estarem em jogo nesta área vã rios interesses, princi­
palmente econômicos, os resultados da aplicação das leis 
atuais airida não são satisfatórios. 

Por outro lado, a educação contínua no lar e nas esco­
las, principalmente, é a maior arma na luta de combate 
ao· consumo de tóxicos. O bom relacionamento entre 
pais e filhos e entre professores e. alunos, a discussão 
franca e aberta sobre as causas do uso de tóxicos são ele­
mentos fundamentais para a prevenção da dependência 
às drogas. 

Apesar de poder ser discutível a eficácia de campanhas 
educativas pelos órgãos de comunicação de massa, no 
controle do uso de entorpecentes, trata-se de mais uma 
tentativa de limitar o consumo destas drogas. 

Assim sendo, do ponto de vista da saúde da população 
brasileira, toda ação que possa levar a uma redução do 
consumo de substâncias nocivas à mesma deve merecer o 
fiosso apoio. 

O nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de 
Lei da Câmara n\0 I, de 1986. 

t o parecer, Sr. Presidente. 

_Q_ SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Solicito do 
nobre Senador João Calmon o parecer da Comiss_ão de 
Educação e Cultura. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB- ES. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Lei tem pOr objetivo obrigar as 
emissoras de rádio e televisão a desenvolverem campa­
nha educativa sobre_as conseqUéncias nocivas do uso de 
drogas entorpecentes; estabelece, ainda, que o Ministério 
da Saúde e o Ministério da Educação colaborarão na 
campanha de que trata a Proposição. 

À hora atual, de todas as partes do mundo ouvimos o 
clamor da sociedade contra os efeitos danosos do uso [v.­
discriminado das_drogas, mormente no que toca à parce­
la jovem da população. O emprego de substâncias que, 
introduzidas no corpo humano, são capazes de modifi­
car suas funções, e á conseqiJente dependência física e 
psiquiCa daí advinda é objeto de co_m;tanJes debates pro­
movidos por organismos internacionais, tais Como a Or­
ganização Mundial de Saúde. 

Segundo a OMS, trata-se de um problema de saúde 
física e mental; assim, mais que merecer a repressão das 
autoridades, deve ser encarado pela legislação como um 
desafio a ser vencido por meio da prevenção. Nesse sen­
tido, as autoridades médicas, educacionais e a. família de­
vem ter uma ativa participação para tornar possível a 
elabOração e manutenção de um programa educatiyo, di­
rigido sobretudo aos jovens, a fim de que se compreen­
dam os fatores pessoais e sociais que incitam ao uso da 

-droga. 
Nada mais oportuno, portanto, que os meios de co­

municação sejam postos a serviço da comunidade, forne-­
cendo informações objetivas sobre as drogas, corrigindo 
idéias falsas formadas a respeito. A colaboração do Mi­
nistério da Saúde e dÕ Ministério da Educação C. indis­
penSável, para que se dê orientação correta ao programa. 

É merecedora de aplauso esta iniciativa; somos, dessa 
forma, p-ela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n9 l, 
de 1986. 

Ê o parecer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Os pareceres 
são f_avorá veis. 

Completada a instrução da matéria, passa~se à sUa 
apreciação. 

Em discussão o projeto, em turno único. 

O Sr. Jamil Haddad (PSB - RJ.)- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad para discutir o 
projeto. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Para discutir o 
projetO. Sem revisãO _do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Considero o projeto objeto de fmã.lidade sodal incon­
testável. Porém, o tipo de campanha a ser divulgada no 
rã9i0 e ~a televisão deve ser muito bem orientado. Sabe-
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mos nós que, através dos veículos de comunicação de 
massas, tendo à frente a televisão, a partir de um deter~ 
minado momento, começaram a ser jogadas imagen~ nas 
salas de visita de todon cidadão.lmagens de Festlvais de 
Wodstock e outros que eram verdadeiras orgias de vicia­
dos. Estes festivaiS, não temos dúvidas, incentivar_am a 
muitos jovens que se enc_ontravam na fase de maturaç;io 
da sua personalidade ao uso de drogas. E esta campanha 
a ser orientada pela Secretaria de Educação, Ministério 
da Educação e Ministério- da Sãúde, deverá ser muito 
bem orientada para não chamar a atenção dos jovens 
não-viciados para o víciO. 

Quero deixar este alerta, mas votarei favoravelmente 
ao-projeto que tem finalidade s_Qcial, desde que seja bem 
aplícado. De maneira que os próprios V'e[culos de pl,lbli­
cidade, os jornais, as revistas, rãdio e televisão, como_ 
notícia, chamaram, várias vezes, a atenção doi. opinião 
pública para fatos relativos a viciados crônicos no nosso 
País e no mundo. 

Portanto, Sr. Presidente, há necessidade de que esses 
mesmos veículos de comunicação tenham cuidado e não 
divulguem mais notícias -que possam chamar os jovens 
ao vício, levando-os, talvez, a uma situação muito peno­
sa para o resto de suas vidas. 

Sr. Presidente, era o que desejava dizer. (Muito bem!) 

o-sR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Encerrada a 
discussão. 

Em votação o projetO. 
Os Srs. Senadores que o-aprovam i:}ueiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÃMAifA 

(N• I, de 1986 

(N"' 6.312/85, Da Casa de origem) 

Dispõe sobre a realização de campanha educativa 
pelo rádio e televisão sobre os efeitos nocivos do uso 
de entorpecentes. 

Art. 19 As emissoras de rádio e televisão deverão, 
obrigatoriamente promover camPanha educativa sobie 
as conseqüências nocivas do' uso de drogas entorpeceo~ 
tes. 

Art. 29 A camapnha educativa a que alude o artigo 
anterior deverá mostrar detalhadamente os efeitos pro­
vocados no ser humano pelas drogas entorpecentes em 
geral, assim como os tipos de ações que são praticadas 
sob seu efeito. 

A rt 3 9 O Ministério da Saúde e o MÍnistéiió da 
Educação colaborarão na campanha educativa -de que 
trata esta lei. 

Art. 4"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cae<ão .. 

Art. 5"' Revogam-se as disposições em coritiãriO. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - CõricedO a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRAI\"CO (PMDB- MG. Pronun· 
cia o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Trouxemos ao conhecimento desta Casa as preocU­
pações do Professor Amaury T.C. Andrade a respeito d~ 
anticonceptivo por implante subcutâneo-NORPLANT, 
objeto de estudo por uma comissão do Ministério da 
Saúde. 

Tendo recebido__do Secretârio Nacional de Programas 
Especiais de Saúdi::, subsídios -para uma avaliação mais 
completa sobre a pesquisa NORPLANT, gostaríamos _çie 
incorpo-rar ao nosso discurso a résposta do Ministério da 
Saúde ao Professor Amaury Andrade e os esclarecimen­
tos acerca desse disposítívo anticoncepcional. 

Era o que tínhamos a dizer. 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SENA­
DOR ITAMAR FRANCO EM SEU DISCURSO.) 

Ministério da Saúde 
Secretaria Nacional de Programas Especiais -de- Saúde 

. DIÁRIQ DO CONGRESSO NACIONAqsêç~o I!) 

NORPLANT 

Denominação dada a anticoncepcional implantado 
sob a pele do braço, através de cirurgia locai, em cápsula 
de silicone, com o hormôniO lcvonorgcstrcl. 

O levonorgestre1 é: um hormônio que, embora possua 
atividade progestacional, apresenta também ação andro­
gênica. 

O NORPLANT·R tem 6 cápsulas e oNORPLANT-2, 
tem 2 cápsulas, sendo que neste último o hormônio está 
mais concentradO e apresenta um efeito dobrado no tem-
po. . 

Está sendo experimentado em Seres humanos, embora 
a ahálíse dos resultados das experiências em animais tal­
vez recomendasse prolongar esta fase do desenv_olvimen­
to -do anticoncepcional, antes do uso humano;-m--esmo 
em situação de experimento. 

No Brasil a pesquisa está sendo realizada em vários 
centros coorde_n_ados pela Universidade_ de Campinas­
UNICAMP, autorizada, na gestão passada, através da 
DIMEDfSNVSfMS. A autorização foi dada sem o 
cumprimento de todos os requisitos necessários a pesqui­
sas desta natureza, que utiliza seres humanos. 

A DIMED tem a responsabilidade de acompanhar o 
desenvolvimento das pesquisas ctfnicas, e para isto, no 
caso, solicitou informações à UNICAMP. Disto resul­
tou a identificação de inúmeras irregularidades tais co­
mo: 

a) _ as fichas dç, "Admissão e Acompanhamento~· uti­
lizadas na pesquisas não oferecem subsídios suficientes, 
para atest;ú as condições de saúde das voluntárias, assim 
corno não permitem avaliação adequada de efeito -colate­
rais do produto; 

b) os relatórios apresentados fornecem didos indica­
tivos da não -observância de critérios homogêneos de 
procedimentos, nos diversos Centros onde se processa a 
pesquisa; 

c) a Coordenação da pesquisa procedeu a utilização 
do NORPLANT-2 aparentemente sem evidêncía docu­
mentada de experiência prévia em outros países e, a seu 
critério, aumentou o número de Centros participantes da 
experiência, sem prêvia aUtorizaçãO da DIMED. 

d) o produto NORPLANT-R está sendo utilizado no 
Puí~ descumprindo as disposições da Lei n9 6.360/76, 
art. 24. 

Estes fatos determinaram o cancelamento da autori­
zação da pesquisa clínica com o Norplant pela DIM que, 
também interditará os estoques do produto existentes no 
País. -

Será procedida reavaliação minuciosa do produto e da 
pesquisa, a qual deverá subsidiar qualquer decisão futu­
ra sobre o assunto. 
--o Ministério d<~ Saúde criou um grupo de trabalho 

constituído por um gineco-obstetra, um farmacologista, 
um endocrinologista, __ um epi<!_ermiologista e um _repre­
sentante do Conselho Federal de Medicina para assesso­
rar a DIMED nesta tarefa. 

Estas medidas têm por objetivos; 
a) evitar, s.e _for o caso, a experimenti:!çàci de -drogas 

que não tenham a devida segurança, em mulheres brasi­
leiras (destaque-se que se tratam de drogas utilizadas em 
pessoas sadias, o que torna a avaliação de seus efeitos se­
cundários necessariamente mais rigorosa); 

b) garantir o acompanhamento das mulheres nas 
quais foram implantadas o Norplant; _ 

.é) prevenir -outro escândalo como o da Dalkon 
Shields, que foi utilizado no Brasil, se·m a devida autori­
zação do Ministério da Saúde; 

d) evitar o risco potencial para os indivíduos que se 
submetem a pesquisa e, em última instância para a cole­
tivídade, já que o descuido deste critério conduz à ob­
tenção de dados não-confiáveis que POdem levar por 
exemplo à concessão de registro de comercializaçãO de 
um produto cujos efeitos âano.Sos não são conhecidos. 

Esta questão mostra mais uma veZ -que, as aç_ões de 
planificação famíliar só devem ser implantadas em ser­
viços de saúde que prestam assistência integral à saúde 
da mulher. 

Mostra ainda que, num país com tantos problemas de 
saúde como o nosso, a pesquisa de novos métodos anti­
concepcionais hormonais e de longa duração, deve ser 
revestida de cuidados redobrados, porque se trata de 
uma população carente e vulnerável, e, de preferência, 
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deve estar fundamentada em trabalhos previamente rea~ 
Jizados em outros países. Isto sobretudo quando se sabe 
que, no passado, pesquisas desta natureza jã causaram 
muitos danos a mulheres em países subdesenvolvidos. 

Ofido GAB/SNPES·N' 156[86 . ~ 
- Em 7 de abril de 1986 
Do. Secretário Nacional de Programas Especiais de Saú­
de - Substituto 
Endereço: Esplanada dos Ministérios- 81. G- 79 an­
dar - Brasllia - OF 
Ao Senhor Professor de Obstetrícia da UFJF 

De ordem do Sr. Ministro da Saúde, e em resposta ao 
ofício de V._S•, informamos. que: 

a) a suspensão da autorização da pesquisa clíoica coni 
O produ-to NORPLANT- R e a proibição do uso do 
produto NORPLANT- 2 (Portaria n92/DIMED de 22 
de janeiro de 1986, publicada no Diário Oficial de 27 de 
janeiro de 1986) deveu~se exatamente ao fato de terem_ 
s1do observadas irregUlaridades na realização da pesqui­
sa, que não estava obedecendo_ o rigor metodológico ne­
cessário à obtenção -de dados confiáveis que subsidias­
sem, por exemplo, a decisão de conceder ou não reg"istro 
para comerda1ização de um p-roduto cujos efeitos dano­
sos não são conhecidos; 

b) o Conselho Federal de Medicina, examinando a 
questão se posicionou pela condenação da pesquisa4 , .. ei­
vada de incorreções, contradições, omissões e que viola 
todos os dispositivos nacioi"i~.is e internacionais- que re­
gulamentam a pesquisa biomédica em seres humanos, a 
saber. Código Brasileiro de_Deontologia Médica (artigos 
30 e 31), Portaria nl' 16 de 27-11-81 da DIMED e Decla· 
ração de Helsinque (Resolução CFM n"' 67lf75"; 

c)_ Grupo de Trabalho, criado para avaliar a pesquisa 
cOin o I'iORPLANT, no íntuito de obter inf~mações di­
retamente dós profissionais que estão trabalhando com o 
produto, dessa forma cumprindo determinação da Por­
taria do Grupo de Trabalho NORPLANT, solicitou ao 
_Ço_ord_~n~dor da_ pesquisa as informações a seguir rela­
cionadas: 

I, Relatório geral detalhado de como se encontra, -a 
pesquisa, no momento, incluindo: 

l. t. Número exato de mulheres com implantes. 
1.2. Número de implantes retirados p-or causas, asa­

ber: 

• cefaléia; 
• alteração da visão; 
• tromoflebite; 
• imobilização por tempo prolongado; 
• doenças do fígado; 
• aumento da pressão arterial. 
1.3. Dosagem de hemoglobina após 12 meses do im­

plante. 
1.4. Nome e endereço das pacientes não localizadas. 
1.5. Nome, endereço, idade e data do implante de to­

das as nliilh!-res enVolvidas na pesquisa. 
I .6. Nome, endere((O, CRM e Curriculum Vitae de 

todos os pesquisadores p_articipantes do projeto. 
1.7. Nome, número, idade e endereço das mulheres 

com implantes de NORPLANT li; 
1.8._ Cópia do folheto explicativo sobre o método an­

- ticoncepcion_al_ utilizado na pesquisa e distribuído às par­
ticipantes da mesma. 

Como V. s~ se colocou à disposição d6ite Ministériõ 
para ajudá-lo a desenvolver ações cada vez mais funda~ 
mentadas em dados científicos criteriosamente obtidos, 
solicitamos a V. S• encaminhar as informações supra es­
pecificadas sobre as pacientes em acompanhamento na 
parte da pesquisa sob sua responsabilidade, com' a brevi­
dade possível, para que elas sejam examinadas pelo Gru­
po de Trabalho. 

Como médico e ris:Ronsâvel pela formação de futuros 
profissíonais deve v. s• entender a preocupação deste 
Ministédo no sentido de que sejam colo_cados à dispo­
sição da nossa população métodos anticoncepcionaiS se­
guros e não nocivos à saúde. Desejamos evitar que te­
nhamos no futuro que enfrentar novas situações cons­
trangedoras como a do Dlll_ "Dalkon Shield" o qual foi 
utijjz:adQ_no _Brasil sem autorização do Ministério da 
Saúde e Que esteve implicado com sérios danos à saúde e 
à fertilidade de inúmeras mulheres brasileiras. 
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Aguardando o envio das informações solicitadas, 
subscrevemo-nos 

Atenciosame_nte. - Dr. Geniberto Paiva Campos, Se­
cretário Nacional de Programas Especiais- de Saúde­
Substituto. 

O SR. PRESIDENTE (Marti_ns Filho)- Nada mais 
havendo a tratar, Vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordináría de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, da redação nnal (oferecída 
pela Comissão de Redação em seu _Par_ec~r _n9 __ Z~l._de 
1986), do Projeto_dc Lei do Senf!.do n9 226,- de 1983, de 
autoría do Senador Nelson_ Carneiro, que concede aniS­
tia a dirigentes sindícai:o; punidos com base na le&islação 
trabalhista. 

2 

Discussão, em turno_ único (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 296 do R,egime~to_ Inter~ 
no), do Projeto de Lei da Câmara n9 61, de 1983 (n9 
1.345/79, na Casa de origem), que dispõe sobre a apli~ 
cação do art. 543 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto~lei n\" 5.452, de )9 de n1aio de 
1943, ao p-arceiro e ao arr_endaJário agrícolas, tendo 

PARECER, sob n9 1, de 1985, da Comi__ssãq: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, 

3 

Votação, -em turno único (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado nl' 229, de 1979-
Camplementar, de autoria do Senador Franc9 M:ontoro, 
que institui o auxmo~doença em favor do trabçlihador 
rural e dá ou_tras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.132, de 1979, e65t, de t982, 
da Com issã_g: 

-de Constituição e Justiça-)\" pronunciamento: pela 
inconstituciori:Jlid_ade; 29 pronunciamento (reexame soli­
citado em plenário - ouvido o Ministério da Previdên­
cia e Assistência Social); mantendo o seu pronunciamen­
to anterior, com v ato vencido do Sen~:~_dor Mendes Cana­
te. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

4 

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da 
conStitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Proj_eto de Lei do_Senado n~' 20, de 1980-
Complementar, de autoria do Senador Lázaro Barboza, 
que institui as feiras de produtores, para venda difeta ao 
consumidor, com isenção dos tributos estaduais e muni~ 
cipais incidentes, tendo 

PARECER, sob n~' 216, de 1981, da Comissão: 
- de constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido dos Senadores Orestç:s Quércia, 
LázarO Rarboza e José Fragelli. 

5. 

Discussão, em turno único (apreciação' preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Jntemo), do Projeto de Lei do Senado nl' 230, de 1980-
Complementar, de autoria do Senador Orestes Quércia, 
que eleva o valor dos beneficios devidos aos trabalhado­
res rurais e seus dependentes, tendo 

PARECER, sob nl' 123, de 1984, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

6 

Discussão, em turno _único (apreciaçãO prelímínar da 
constitucionalidade, nos terinos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto dé Lei do Serlado n9 120, de 1982-
CômPiementar, de autoria do SenadOr f\fetson Carneiro, 
que estende aos trabalhadores rurais o regime da Previ­
dência e Assistência Social Urbana e d_á_álitras providên­
cias, tendo 

PARECER, sob n9 293, de 1983, da CQmissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida~ 

de. - - - -

7 

Discussão, em prirrieiro turno (apreciação prelirriinãr 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senãdo--n9 127, de 
1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que dis­
põe sobre o direito à meia entrada nos espetáculos de di­
versão que especifica, tendo 

PARECER, sob n~' 208, de 1986, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador Jutahy Magalhães. 

Abril de 1986 

8 

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n~' 179, de 1983, 
dC autoria do Senador Nelson Carneiro, que assegura di~ 
reito à aposentadoria especial à categoria que especifica, 
tendo 

PARECER, sob n"' 1.013, de 1983, da Comissã_o: 
~ de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

9 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi­
mento !nterno), do Projeto de Lei do Senado n~' 242, de 
1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que asse­
gura aos aposentados pela Sistema Previdenciárío uma 
renda mensal equivalente ao salário mínimo da respecti­
va região, tendo 

PARECER, sob n~' 220, de 1985, da Comissão: 
-- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida~ 

de. 

10 

Discussão, em primeiro turno (apreciaÇão preliminar 
da constitucionalidade; nos termos do art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 52, de 
1985, de autoria do Senador Odacir Soares, que estende 
aos servidores públicos civis, m"ilitares e autárquicos não 
sujeitos ao regime jurídico da CLT o direito à gratifí~ 
cação de_naJal, tendo · 

- -PARECER,sob n~ 219, de 1986, da Comissão; 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida-

de. 

11 

Discussão"~ em primeiro turno (apreciação preliminar 
da constituCionalidade, nos termos do art. 296 do Regi~ 
menta Interno), do Projeto de ~i do Senado n~' 229, de 
1985, de autoria do Senador Jorge Kalume, que institui a 
gratificação de natal para os funcionários públicos, ati~ 
vos e inativos e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n~ 883, de 1985, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucíonalida­

de. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer~ 
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 56 minutos,) 


